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I 
As 10 horas, acham~se presen-

tes os Srs. Senadores: 

Adalberto Sena - José Guia .. 
mard - Oscar Passos - Flá v lo 
Brito - Edmundo Levi - Desiré 
Guarani - Milton Trindade -
Cattete Pinheiro - Lobão da Sil­
veira - Clodomlr Millet -- Vic­
torino Freire ~ Petrônio Portella 
- José Cândido - Menezes Pi­
mentel - Wllson Gonçalves -
Duarte Filho - Dinarte Mariz -
Manoel Villaça - Argemiro de 
Figueiredo - João Cleofas - Jo­
sé Ermírio - Arnaldo Paiva -
Leandro Maciel - José Leite -· 
Aloysio de Carvalho - Antônio 
Balbino - Josaphat ·Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Raul Giuberti - Paulo 
Torres - Aarão Steinbruéh -
Vasconcelos Tôrres - Mário Mar­
ttns - Aurélio Vianna - Gilber­
to Marinho - Milton Campos -
Nogueira da Gaina - carvalho 
Pinto - Lino de Mattos - João 
Abrahão - José Feliciano -:- Pe­
dro Ludovico - Filinto Müller -
Bezerra Neto ....:... Ney Braga -
Adolpho Franco - Mello Braga 
- Celso Ramos - Antônio Carlos 
- Attílio Fontana - Guido Mon-
din - Daniel Krieger. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 53 Srs. Senado­
res.- Havendo· número regimental, de-

claro aberta a sessão. Va.t ser lida a 
Ata: 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem d~ba!.e. 

O .Sr. 1.0-Secretário lé o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 
PARECER 

1N.0 844, DE 19tl8 

da. Comissão de Finanças, S4)­

bre o Projeto de Lei da Câmara 
n.• 136, de 1968 (n.0 1.571-B/68, 
na Câmara), que autoriza o Po­
der Executivo a abrir ao Ministé­
rio do Interior, em fllVOr da Su­
perintendência do Desenvolvi­
mento da Região Centro-Oeste, o 
crédito especial de NCr$ ......... . 
6.000.000,00 (seis• milhões de cru­
zeiros novos), pa~a fins que espe­
cifica, e dá outras p1·ovidências. 

Relator: Sr. Manoel Villaça 

1. O presente projeto au~oriza o Po­
der • Executivo a abrir, a() Ministério 
do Interior, em lavor da SUDECO -­
Superintendência do Desenvolvimen­
to da Região Centro-Oeste -, o cré­
dito de NCr$ 6.000.000,00 (seis mi­
lhões de cruzeiros novos), destinados 

, a atender às despesas iniciais com a 
instalação, o funcionamento e a ex~~~ 

cução dos programas de trabalho da 
referida Superintendência. 

1 

2. O artigo 2.0 da proposição diz que 
a receita decorrerá da anulação das 
seguintes dotações orçamentárias 
consignadas nO orçamento vigente: 

1) Superintendência do Desen­
volvimento da Fronteira Su­
doeste - Auxílios para Inver­
sões Financeiras -· 600. 000. 

2) Superintendência do. Desen­
volvimento da Amazônia -

Auxílios para Inversões Finan­
ceiras -· 5. 400. 000. 

3. Explica a mensagem que "o diplo­
ma que instituiu a SUDECO (Lei n.• 
5.365, ·de 1967) não prevê recursos des­
tinados a tal fim, embora assegure 
que o orçamento da União consigna­
rá, em cada exercício, os créditos su­
ficientes aos encargos do Govêrno Fe­
deral com a realização do Plano Dire­
tor do Desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste''. 

Além disso, a mensagem esclarece 
que "as verbas orçamentárias oriun­
das do acervo da ex-Fundação Bra­
sil Central são suficientes apenas pa­
ra; atendimento dos compromissos que 
já haviam sido assumido pelo extin-
to órgão". · 

Informa, ainda, o Sr. Ministro do 
Planejamento que os órgãos técnicos 
d~sta Secretaria de Estado e do Mi­
nistério da Fazenda manifestaram-se 
favoràvelmente sôbre a matéria em 
Pauta", na forma estabelecida pela 
legislacão em vigor, especificamente, 
a Lei n.• 4.320, de 1967. 

4. Como se vê-, nada há, no âmbito 
da competência regimental desta Co­
missão, que possa ser oposto ao pro­
jeto, que se encontra na mais perfei­
ta ordem e devidamente justificado. . 
5. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do presente projeto, com 
a seguinte emenda: 

EMENDA N. 0 1-CF 

Dê-se ao art. 1.0 a seguinte redação: 

"Art. 1.0 - Fica o Poder Executi­
vo autorizado a abrir, ao Minis­
tério do Interior, em favor da Su­
perintendência do Desenvolvi­
mento da Região Centro-Oeste, o 
credito especial de NCr$ ....... . 
6.000.000,00 (seis milhões de cru­
zeiros novas)· destinados a aten-
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·, 
dár às despesas com instalação, ; 
funcionamento e execução do 
programa de trabalhos da Supe- ' 
rintendência, inclusive· subscrição : 
de. ações do Capital do Banco de 
DesenvolvimentO do Centfo-Oes- : 
te, previsto pela Lei h.o 3.365, de ' 
1.0 de dezembro de 1967." 

Sala, das Comissões, em 9 de out~ .. \ 
bro de 1968. - Argemiro de Figueire .. · 
do, ·PreSidente - Manoel Villaça, Re .. l 
la to r - Leandro Maciel - Adolpho j , 
Franco - José Leite - Antônio· Car­
los - Aloysio de Carvalho - José I 

' ErmíriÓ.- Milton Trind~de - Carlos 
Lindenberg - loão Cleofas - Paulo : 
Torres - Oscar Pássos - Mello 1 

Braga. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro 'Ludo· 
vico) - Sôbre a mesa, requerimentos 

·' de informações· que serão lidos pelo 
Sr. 1.0 -Secretário. 

São lidos os seguih tes­

REQUERIMENTO· 
N.0 1.342, DE 1968 

Sr. P~esidente 
Requeiro, na forma regimental, 

seja,. encaniinhado ao Exmo. Sr. Mi-

nistro do Trabalho o seguinte pedido 
de informações: 

1.0 ) Quantos requerimentos fo­
ram encaminhados ao IPASE 

~solicitando a demolição de 
garagens nas Superquadras 
206 e 208 do Plano-Pilôto de 

2.0) 
' 

3,0) 

' ·~ 

Brasília e quantos requeri-
m~ntos de subscrição das 
cotas para sua reconstrução? 
.(Relacionar os nomes dos re­
querentés e enviar cópia au­

. tenticada dos requerimentos) 
Quando e em que condições 
irá aquela autar:quia entre­
gar aos compradores as ga­
ragens que vendeu em 'escri .. 
turas públicas? 
Tais irregularidades, já do 
conhecimento público e re­
clamadas por inúmeros par­
lamentares na forma de apê­
los, permanecem sem solu­
ção por parte, não sàmente 
da Delegacia Regiotial do 
IP ASE em Brasília, como 
também da própria Direção 
Nacional _dessa Autarquia. 
Quais as razões que impe­
dem aos administradores do 

Tiragem: 16.000 exemplares· 

IPASE de adotarem as pro­
vidências reclamadas? 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1968. -. Lino de Mattos. 

REQUERIMENTO 
N.• 1.343, DE 1968 

Sr. Presidente 

Requeir~, na forma regimental, 
seja encaminhado ao Ex.mo Sr. Mi­
nistro da Justiça o seguinte pedido de 
informações: 

1.0
) Quais as razões lcta destitui· 

ção do Banco do Brasil das 
funções de síndico da falên­
cia da Panair do Brasil? 

2.0 ) Nos têrmos dos contratos dos \ 
advogados que funcionam no 
referido processo, qual a mo­
dalidade de pagameúto dos 
honorários dos mesmos? , 

3.0
) Há alguma cláuSula contra­

tual, permitindo que os ad­
voga~os participem, 9upla­
mente, das rendas da massa 
falida? 

Sala das Sessões, lO de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 
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-REQUERIMENTO 
N.0 1.344, DE 1968 

Sr, Presidente: 

Requeiro, na forma regimental, · 
seja encaminhado ao Ex.mo Sr. Mi­
nistro dos Transpoftes o seguinte pe­
dido de informações: 

Quais as razões do não-reajusta­
mento, até esta data, das pen­
sões das viúvas dos ferroviários 
da Estrada de Ferro Central do 
Brasil, como expressamente de­
termina o artigo 1.0 da Lei núme­
ro 5057, de 29 de junho de 1966, 
publicada no Diário Oficial de 5 
de julho do mesmo ano? 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1968. - Lino de Mattos. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - Depois de publicados, os re­
querimentos serão ·despachados pela 
Presidência. (Pausa.) 

O SR: PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) 

' A Presidência deferiu os seguintes 
requerimentos de informações: 
De autoria do Sen. Lino de Mattos. 

N.0 1334/68, ao Ministério da Edu-
cação e Cultura; 
N.0 1335/68, ao Ministério dos 
Transportes; 
N.0 1336/68, ao Ministério dos 
Transportes; 
N.• 1338/68, ao Ministério dos 
Transportes; 

De autoria do Sen. Carlos Lindenberg. 

N.0 1331/68, ao Ministério da In­
dústria e do Comércio; 
N. 0 1337168, ao Ministério da In­
dústria e do Comércio; 

De autoria do Sen. Mãrio Martins. 
N.0 1332/68, ao Ministério do Tra­
balho e Previdência ·Social; 

De autoria do Sen. Adolpho Franco. 

N.0 1340/68, ao Ministério da In­
dústria e do Comércio. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo­
vico) - A Presidência recebeu aviso 
do Sr. Ministro das Comunicações, 
solicitando prorrogação do prazo para 
resposta ao Requerimento

1 
de Infor .. 

mações n.0 1.135/68, de autoria do 
Sel;lador Vasconcelos Tórres. 

~e não houver objeção, esta Presi­
dência considerar.á prorrogado o pra­
zo por 30 dias, para· resposta ao refe­
rido requerimento. (Pausa.) 

·-Como não houve, está prorrogado o ·· - ttnga; uma -colônia militar ·situada 
prazo. 

O SR. PRESIDENTE (Pedro Ludo-
vico) 

Há oradores inscritos. 
Tetp a palavra o Senador De si ré _ 

Guarani. 

O SR. DESIRÉ GUARANI - Se-
nhor Presidente, Srs. Senadores, on­
tem, por ocasião da discussão do pro­
jeto que aprova o Decreto-Lei n.0 .356, 
tive·mos oportunidade de fazer algu­
mas considerações em tôrno das me­
didas e providências que o Poder 
Executivo vem adotando, com rela­
ção à Amazônia, especialmente a 
Ocidental. 

Já nos referimos aqui, de forma 
entusiástica, à ênfase com que o Go­
vêrno F e d é r a l, especialmente na 
atua) administração do Presidente 
Costa e Silva, vem apreciando as rei­
vindicações da área ama.zônica, ên­
fase esta notada em pronunciamen­
tos sucessivos, especialmente do Se­
nhor Ministro Albuquerque Lima, e 
agora, do Ministro Delfim Netto, 
também, que têm afirmado, de forma 
categórica, a irreversibilidade da Zo­
na Franca de Manaus. E, ao faZermos 
essa~' considerações, notávamos que, 
apesar de todo o empenho, de todo 
êsse entusiasmo do Executivo, em 
tôrno das medidas que devem ser 
adotadas em favor da Amazônia Qci .. 
dental, infelizmente, a problemática 

·amazônica nãõ tem· sido enfrentada 
para se obter uma solução total _a, 
curtO' prazo, com todo o destemor e 
com a grandeza que a região recla-
ma, exige e merece. 

Fizemos referência a essas meçlidas 
adotadas pelo Decreto-Lei n.0 356, que, 
a meU ver, são medidas timidas, aca­
nhadas, que revelam o temor, o re­
ceio_do Executivo de enfrentar a pro­
blemática ama,zônica, em sua manei­
ra g·lobal. 

Hoje, queremos citar dois fatos que 
comprovam a necessidade de haver 
um arrôjo maior na disposição do 
Executivo, por todos os seus setores, 
de enfrentar isso que se denomina 
a problemática amazônica, antes que 
ela se transforme numa problemática 
brasileira, total, envolvendo, impli­
cando e comprometendo tóda a co­
munidade naciona\ 

Terrios num dos pontos extremos 
da Amazônia, justamente em Taba-

junto à fronteira com a Colômbia, 
que se constituiu num caso que bem 
revela que todo êsse interêsse ·procla­
mado e enfat.izado pelo Executivo 
não tem sido eumprido nem formall­
zado em medidas concretas. 

Em todos os pontos do território 
nacional, as uni da de s militares, 
quando são instaladas, são devida­

' mente aparelhadas com oS próprios 
recursos do Poder Público, através do 
orçamento federal, por aplicações 
dentro do ministério respectivo, que é 
o do Exército. No entanto, em Taba­
tinga, organizou-se uma colônia mi­
litar pequena, constituída apenas de 
uma companhia - ali instalada 
para dar uma demonstração de bra­
silidade naquele ponto afastado, na­
quele Município longínquo da Região 
Amazônica, ponto fronteiriço com 
dois paises, Peru e Colômbia, O de­
saparecimento dessa c o m p a n h i a, 
apesar dp esfôrço do seu comandan­
te, apesar do esfôrço e entusiasmo 
dos seus integrantes, é tal, que para 
ela ser provida de uma banda de 
música houve necessidade de a po­
pulação de Manaus fazer subscrição 
pública para .. a doação dQS instru­
mentos àquela unidade do Exército, 
motivada pelo patriotismo e interês­
se da' população amazonense em per­
manecer integrada à comunidade 
brasileira. A própria população de 
Manaus, através do Lions Clube sen­
sibilizou-se co ma campanha de O 
Jornal, daquela cidade; foi feita 
subscrição públiea e doada uma .ban­
da de música àquela unidade militar. 
que é,a presença permanente da ad­
ministração pública, da comunidade 
brasileira, naquele ponto de frontei­
ra, afastado, isolado e longínquo. 

Há necessidade, Sr. Presidente e SrS. 
Senadores, de que repitamos aqui, 
coflstantemente, que martelemos in­
sistentemente, mesmo ferindo os ou­
vidos dos nossos condescendentes co­
legas, porque de tanto repetir, toaos 
já conhece a Amazônia - conhecem­
na, mas não se executa, não se pra­
tica, não se atende. E o próprio Go­
vêrno Federal, dfmtro do regimé que 
quase todos classificam de militaris­
ta, apesar disso não atende àquela 
que é uma organização militar, colo­
cada na fronteira, para justificar a 
·presença da população brasileira, nu­
ma área muito desassistida, a tal pen·-

..... 



' 4104 Sexta-feira 11 . ; ' DIABIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1968 

to que a próp~ia comunidade amazo­
nense, -na sua p"opulação civil, é que 
fêz uma subscrição para' doar' a uma 
u·~tdade militar de fronteira o ins­
t:rumental para uma banda de músi-. 
ca, já que, até agora, o Exército Bra:: 
slÍeiro não a havia providenciado pa­
ra aQuela Companhi3., situada em Ta­
batinga. 

Não s~l se êste é caso único; é pos­
sível .que outras comunidades, de ou­
tros Estados, tenham feito uma subs­
crição para doar um instrumental de 
música a uma unidade militar. Mas 
acho bem difícil que isso tenha ocor­
riqo no Rio Grande do Sul, na Gua­
nabara. Lá as unidades militares, pos­
sivelmente, terão tod~s os 'seus ape-

,_ trechos das próprias dotações orça-. 
mentârias. No entanto, no Amazonas, 
em Tabatinga, · Üncte é proclamado 
aqullo que o Exército brasile-iro enfa­
tiza como medida adotada para 
ocupação da região amazônica, para 
esta colôn~a militar de Tabatinga ter 
uma banda de música um instrumen­
t~l para a Companhia - não é para 
um ·batalhão - houve necessidade q.e 

i 
,lhante argumentação que vem desen-
'volvendo, pediu escusas aos seus co­
legas desta Casa, por estar, como dizia 

IV. Ex.a, quase que impertinentemente 
referindo-se aos problemãs da Ama­
zônia. V. Ex.a não pode fazer êsse 
iapêlo nem tem direito de apresentar 
'escusas, porque nós outros; por um 
·dever de patriotismo, nós que t'epre­
,sentamos outras unidades da Fe­
Jcteraçãa, ·olhamos o~ problemas do seu 
Jfu~uroso Estado como ~problemas na­
·cionais. ·Incontestàvelmente, a Ama­
Jzônia é hoje onde se aninham grandes 
fesperanças da economia brasileira. 
·V. Ex. a pode continuar na certeza de 
. que te,rá, em tôdas as suas reivindi­
c·ações, o apoio, a solidariedade de to­

. dos os seus Colegas desta Casa, sem 
1 discriminação partidária. A criação da 
:Zona Franca de Manaus, pelas infor-
' -· maçoes que venho recebendo, pelos 

I 
esclarecimentos que me são prestados 
pelq eminente colega, neste ins_tante,' 

I foi uma criação dq ex-Presidente Jus­
' celino Kubitschek, que compreendeu 
I bem a necessidade, rião só do desen­
: volvimento econômicd da Amazônia, 
1 como da política ·cte illtegração da ser conseguido mediante subscrição 

pública da população de Manaus, 0 ' Amazônia na comunidade brasileira. 
~Refundido o projeto pelo saudoso ex­que prova quf! há necessidade muito 1 
I Presidente Castello Branco, deu-se grande de que êsse interêsse procla-

mado seja enfatizado e executado com ! mais possibilidade de execução ao 
mais ênfase e com mais interêsse em ; grande plano de desenvolvimento da 
se efetivar, realmente, a integração ; Amaz-ônia. E agora o eminente Pre­
da Amazônia à comunidade brasileira. i sidente atual, o Marechal Costa e Sil-

i va, evidentemente está cuidando, com 
Quero referir-me, agora, Sr. Pre-· 11 interêsse substancial, do desenvolvi­

sldente e Srs. Senadores, a um outro ! mento daQ.ueÍa região, para que, na 
ponto, nessa mesma região de Taba- ! verdade, o grande plano tenha uma 
tlriga. As Companhias de Aviação Ci- I execução completa. De. modo que,· 
vil, em suas reuniões .. têm enfatizado v. Ex.a faz muito bem, aproveitando 
as soluções para a exploração de li- êsse eiltusiasmo que há não só na 
nhas, no sentido de que não se es·- regiãb, como em todo o Congresso Na­
tabeleça concorrência danosa entre as .cional e na Nação inteira, em ver a 
várias companhias na exploração des-- 1 Amazônia assim desenvolvida, e apro­
sâs mesmas linhas. Talvez, em virtUde veitando-se as grandes riquezas Ia­
dessas recomendações, todo 0 íinte- tentes que lá existem. V. Ex. a faz bem 
rtor do Amazonas é servido apenas em despertar 'a atenção do Govêrno 
po.r uma companhia, a Cruzeiro do para essas medidas prontas, enérgi­
Sul. Apenas esta companhia, como 1 'cas, para se chegar, como diz V. Ex.a, 
que monopoliza o ·serviço aéreo. de 1 a curto prazo, aos grandes objetivos 
transporte de carga e de passageiros que o nosso patriotismo visa e que de­
de Manaus para tôda e qualquer lo- ) vem 'ser executados. V. Ex. a qti"eira re­
calldade do interior do Amazonas. / ~ levar a extensão do aparte e fique 

O Sr. Argemiro de Figueiredo - certo de que tem a solidariedade de 
V. Ex.a me permite um aparte? 1

1 todos seus colegas nesta Casa. Tra-
·o SR. DESIRÉ GUARANI - Com · ta-se de problema nacional, não é um 

muito prazer, Senador. 
1 

problema local nem regional. 
O Sr. Argemiro de Figueiredo - O SR. DESlRÉ GUARANI - Multo 

• I 
V~ J~~.:a· há poucos in~tantes, na_ b~~-l agradecido pelo amazônico apar~e de 

' ' 

I 

V. Ex.a, Senador Argemiro de Figuei­
redo, uma vez que problemas amazô- ~ 

nicos devem ser- tratados amazônica­
mente. E- maior que o· aparte de 
V. Ex.a é o entusiasmo que V. Ex.a. 
desp'erta em nós, o estímulo para con- 1 

tinuar nessa luta, defendendo e recla­
mando intransigentemente soluções 
cada vez mais efic.ie.ntes para a pro-
blemática amazônica. / 

Reconhecemos as medidas adotadas 
por governos anteriores e temos pro­
clamado aqui que nenhum govêrno, 
até agora, demonstrou tanto entu­
siasmo pela Amazônia, principalmente 
pela Amazônia Ocidental, como o 
atual Govêrno presidido pelo Mal. 
Costa e Silva. É uma verdade que nós 
da Oposição não podemos esconder 
nem contestamos, pelo contrário, pro­
clamamos porque, acima de qualquer 
divergência partidária, está o· nosso 
interêsse comum em solucioriar os 
probÍemas da- Região Amazônica. 

I 

O Sr. Guido 1\londin - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DESIRÉ GUARANI - Com 
tôda satisfação. 

O Sr. Guido Mondin - Quero con­
cordar com o nobre Senador Arge­
miro dé Figueiredo quando faz sentir 
a V. Ex. a que, jamais, a voz da Amazõ-

. nia poderá saturar os nossos ouvidos 
A Amazônia é nossa. Mas eu gostaria 
que os· ;representantes da Amazônia 
dos diversos Estados que a integram 
falassem, aqui (eu airida não ouvi) 
com êste prazer que .se tem ~ ;veja. 
V. Ex.a prazer que se tem de ouvir 
falar em problemas, fias ainda assim 
apreciaria muito que me falassem sô-
bre a grande bifurcação da integração 
nacional em que se constit-uem essas 
duas grandes estradas ·a Br~sília- / 
BeJém e a Brasília-Rio Branco. Te-
nho necessidade de conhecimentó as-
sim prático do que isso importa não· 
apenas como integração nacional mas 
com o desenvolvimento que se proces-
sa, de acôrdo com notícias que estàu 
recebendo, partipularmente pelo fato 
de saber que caminhões estão trans­
portando mercadorias para Rio Bran-
co diretamente de São Paulo e sôbre 

, muita coisa que está ocorrendo ao 
l'ongo da Brasília-Belém. Quando fa­
lamos da Amazônia, temos de incluir 
na sua discussão a importância de 
Brasília nesse desenvolvimento.· Pau~ 
cos se dão conta do que.· Brasília. re ... · 
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presenta no sentido d6 ,desenvolvi­
mento amazônico. Então, faço .o con­
vite aos integrantes. da Amazônia -
aqui Vejo pelo menos dois -:- para que 
rios venham dizer tudo o que sabem, 
eis que temos necessidade dê.sSe co­
nhecimento para disseminá-lo pelo 
resto do País, como' costumo fazer, 
quando vou ao Sul. Que nos falem 
sôpre o que já está representando essa 
extraordinária bifurcação da integra­
ção nacional, que são essas duas es­
tradas: a Brasília-Belém e a Brasí­
lia-Rio Branco. 

O SR. DJtSIRÉ GUARANI- V. Ex.•, 
Senador Guido Mondin, focaliza um 
dos aspectos de maior interêsse para 
a Amazônia, qual seja o da íntegra-

/ ç .... o através de vias terrestres, espe­
cialmente pelas rodçvias. 

Em pronunciamentos que' já tive­
mos oportunidade de fazer aquí, no 
ano passaria, apreciamos de forma 
globar tôdas as medidas que, dentro 
da história brasileira, foram adota­
das relativamente à Amazônia, va­
ltndo-nos de um precioso trabalho de 
um dos mais profl.mdos estudiosos da 
problemática da Amazônia, que é o· 
professor Samue1 Benchimol, comer­
ciante, industrial e catedrático de 
Economia na Faculdade de Direito do 
Amazonas. Industrial no interior do 
Amazonas, em Maués, onde estabe­
leceu uma indústria pioneira para 
aproveitamento de óleos, comercian­
te bem sucedido na sua profissão em 
Manaus e um dos melhores profes­
sõres de Economia e da problemáti­
ca da Amazônia, sem dúvida o mais 
profundo conhecedor e estudioso, o 
Professor Samuel Benc:limol, anali­
sr ndo o que representam as estradas 
de rod2.gem para a Amazónia, obser­
va que a Brasília-Acre e a Belém­
Brasília formam um "Y" que tem a 
raiz em Brasília e que envolve a 
Amazônia. 

Essas duas estradas não comple­
tam a integração: há necessidade de 
novas aberturas, de novas estradas, 
mesmo porque Manaus é a única ca­
pital de Estado que não tem comuni­
cação rodoviária com o r€sto do País. 
Enquanto todos os outros Estados, 
mesmo o Acre, agora, em virtude da 
Brasília-Acre e o Pará, em virtude 
da Belém-Brasília, têm comunica­

.ção com o resto do Pã.is, Manaus 
permanece isolada por via terrestre 

. com o resto· do País. 

Essas duas estradas que são o pro­
duto da pertinácia, do esfôrço e da 
fé d· nvolvimentista do ex~Presi­

dente Juscelino Kubitschek, repre­
sentam um trabalho de redenção da 
Amazôuia na parte em que são aten­
didas por elas, especialmente o Nor­
te de Goiás, Oeste do Mar~.nhâo e o 
Sul do Pará, na Belêm-Brasília, e a 
Brasília-Acre que corta todo o Es­
tado de Mato Grosso, corta o ,Ter­
ritório de Rondônia e vai até o Es­
tado do Acre. E, em ·continuação, se 
Pretende ligá-la com a chamada es­
trada da selva, que é uma e.5trada in­
teramericana que corta o Peru, pare·­
ce que na cidad~ de Pucalpa onde se·-' 
rá feita a ligação da estrada Brasí-­
lia-Acre com "' interamericana. 

Agora, o '"'que isto está representan­
do para a Região Amazônica, nós po·­
demos referir com à seguinte: o ex­
Ministro Cordeiro de Far~as, que não 
era um entusiasta da! Amazônia, 
quando assumiu o MiniStério, poucos 
meses depois do exercício do seu car·· 
go, percorrendo tôda a Belém-Bra­
silia, proclamava que só aquela es­
trada redimia um Govêrno, fazendo 
uma proclamação justa e merecida 
em tôrno da obra do ex.-Presidente 
Juscelino Kubitschek. 

Essa estrada, por si só, já fêz com 
que se colocasse, na Região Amazôni·· 
ca, à margem da mesma, mais de 500 
n~il pessoas, aumentando a popula­
ção e criando condições novas de vi-· 
da e de comércio dessa população 
q· ] ali se estabeleceu, ao longo da 
estrada Belém-Brasília. 

O st primento de Belém, que era 
uma cidade sacrificada n0 suprilnen­
t J de carne, está resolvido, hoje, em 
f· nçãtJ da Belém-Brasília, um<i vez 
que passou 1 a ser abastecida pelo 
gado d,l Norte de GÚiás e atê do 
Sul do Pará, onde se estão estabele­
cendo grandes fazendas de criação de 
gado, Promovidas, também, pelos in­
centivos fiscais. Hoje, essas fazendas 
abastecem Belém e, indiretamente, 
beneficiaram Manaus,· pnrque a Re­
gião do Baixo Amazonas, especial­
mente o Município do Parintins, zona 
de criação de gado, em virtude da 
melhor oferta que Belém. · oferecia, 
êsse gado todo baixav~ para Belém, 
com sacrifício da população de Ma­
na~s, que sofria em virtude da Cha­
mada entressafra, uma escassez 'bru­
tal de carne, porque, Be~ém, como 

capital maJs rica, ma1s populosa e de 
comunicação mais fácil pela descida 
do rio, absorvia tôda a produção, 
dentro do Estado do Am~zonas, na 
zona do MunL.-ípio do Parintins, zona 
de criação, criatório mais intenso do 
Estado do Amazonas. 

Indiretamente-, o Estado do Amazo­
nas, não servido pela Belém-Bra­
sília, já se está beneficiando da mes­
ma Belém-Brasília. 

Qu3.nto à Estrada Brasília-Acre, 
beneficia Pôrto Velho, hoje, uma das 
cidades de maior índice de desenvol­
vimento do País. ~ tão grande êsse 
índice, que não será suprêsa se, em 
breve, ultrapassar até Manaus, tudo 
isso em função da Estrada Brasí­
lia-Acre ai-nda não trafegável em 
certas épocas do ano, no tempo das 
chuvas. Mesmo porque não havendo 
pontes, são usadas balsas que funcio­
nam precàríamente. 

No entanto, o afastamento de Pôr­
to Velho da Região de Rondônia do 
resto do País é tão grande que, aÍl­
teriormente, tôda a mercadoria que 
para lá se destinava, saía de Santos 
ou de Pôrto Alegre subia tôda a cos­
ta atlântica do Brasil, passava por 
Belém, em· geral por Manaus, para, 
então, ir a Pôrto Velho, onde chega-· 
vâ com dois ou três meses de viagem. 
Hoje, essa mercadoria chega, no má­
ximo, mesmo quando em condições 
precárias, com dez dias. 

O que isto representa para aquela 
população, basta apenas estabelecer 
um raciocíniO quanto à economia. de 
frete no transporte dessa mercado­
ria; quanto à produção do território, 
como a cassiterita, que agora vaí de 
caminhão para São Paulo com desti­
no a Niterói, quando antes teria de 
ir de avião ou de navio, mas agora é 
favorecida com a. estrada, mesmo ain­
da não terminada. 

O asfaltamento da Belém-Brasília, 
que se ínícia partindo de Anápolis, es­
tá programado a. atingir o Município 
de Ceres em Goiás. Proclama-se que 
até 1974 tôda a estrada esteja asfal.­
tada. Quando 'isto ocorrer, será notá­
vel o desenvolvimento desta região, 
onde eStão se estabelecendo, princi­
palmente no Sul do Pará, Norte de 
Goiás e Oeste de Mato Grosso as 
maiores fazendas de gado dêste Pais 
à margem das duas estradas em con­
jugação co:rll favoreS ·oferecidos pelos 
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I . . 
O Sr. Guido Mondin - V. Ex.• per-

mite:, só para um arremate? r 

incentivos fiscais lf.eit!os na. captação , eminentes co,mpanheiros e,. s9bretu­
do impôsto de renda,!· Grandes fazen- I do, a imaginação do meu. querido. 
das estão ali se estabelecendo desbra- '.amigo, Senador GuidÔ Mondin, uma 
vando· aqufla região no Município

1
' de 'explicação tôcta:' minha, tôda pessoal, O~ SR. DESIRÉ' GUARANI - Mais 

Diamantino, Barra dos Bugres em : sôbre ·a Belém-Brasília. A Belém- um aparte que recebo, com tôda sa-
Matà Grosso, tudo à margem da Bra- B .1. f · t 1 1 tisfação, do 'representante gaúcho. 

~ ras1 1a ?I raçada por vo ta de 594. 
silia-Acre. 1 Se examinarmos 0 mapa, ela _quase O Sr. Guido Mondin ----;- Usando, 

Um benefício incalculável e que sà- 1 que coincide com a linha imaginária assim, a linguagem do nosso querido 
mente a estrada, sOmente a rodovia. /1 do •r:ata_do·de Torde~ilhas. Daí eu me e eminente colega Eu.rico Rezende,. 
poderia oferecer, isto se· deve ao des-

1 
referi~ a imaginaçao, neste parti- diria que eu perambulava de ansie­

cortínio e patriotismo com que 0 atual 1 cular, de meu q1.1erido amigo. Quan- dade· para ouvir, exatamente, aquilo 
dovêrno vem tratando dêSte proble- : do se traço11r a Linha de Tordesilhas 1 qu: esto.u. ouvindo, n~sta manhã. 
ma continuando com muito entusias- I limitou-se ·o que seria .o Brasil. En~ Foi-se o tempo em que os brasileiros 
mo o término dessas obras e inician- 1 tretanto a inVestida, a ÍJ!-Satisfação do se preocupavam, apenas, com as 
do o asfaltamento da Belém-Bfasma. ( brasileiro e dos grupos colonizadores q~estões regionais, muita "vez restri-

s .b ·. lmpo·s e·sse deslocamento. c' om tal tas, com Questões dos seus municípios. -- o re a1estrada Belém-Brasília, tão 
importante, e que um Presidente teve: : deslocamento nós tivemos, realmente, \ Hoje temOs uma instintiva ansieda­
a infelicidade de chamar de "estra-· \ a conquista de todo o Brasil Ociden- · de de conllecer tudo. A Arriazônia já 
da das onças" e que durante seu cur-· j tal. A Belém-Brasília tem, atualmen- não é mais mistério, já não temos a 
to período de govêrnd a deixou em ~ te, aspecto histórico; quase .... que acom- preocupação de fala/r nela assim, 
completo abanddno, a tal P'?nto· que : panha, paralelamente, aquela função num sentido poético, citando. o uin­
tôdas as máquinas que lá se encon- : que teve o TratadO de Tordesilhas terno 'verde". Atualmente sentimos 
travam· foram abandonadas. pela J Assim como .o brasileiro não se con~ que ela particip~, palpitante,. de to­
RODOBRÃS, mas que, felizmente :Para 

1 
formou em ficar nos limites do tra- do o anseio nacional. Então, quando 

o ,Brasil, o período de seu govêrno foi l çado de 1594, nós, hoje, não nos con~ · se ouve um representante do -Afia­
curto. form~mos em ficar, apenas, rastejan- ~onas contando-nos o que ocorre por 

A contestação da·história; à "estra~ f do, nas costas do Atlântico, nas mar- aq'uelas regiões, é motivo que se diga 
da das onças" é 0 reconhecim'ento quE~ 1 gens do Atlântico. o brasileiro teve que esta maphã foi proveitoSa. 
hoJe se faz de que é, realmente .. es- ; que romper. ASsim, a estrada Belém- O SR. _DESIRÉ GUARANI__:. Sena:. 
trada da integração naciollal embo- j Brasília é um incentivo para que dor Guido Mondin, esta manhã pode 
ra ainda não ofereça benefício para f rompamos em direção ao Oeste, a- fim ser proveitosa, mas muito Il)ais -pro­
a Ama~ônia Ocidental á. não ser êss(~ ; de conquistarmos ·não só a Amazônia veitosa para a Amazônia foi a de­
do· abastecimento indireto de Manaus, , mas tôda a região oeste. A Belém~ cisão tomada pelh então candidato, e 
·e então se tornará necessário cons- Brasília terá a influência de irradiar depois Presidente da República, 0 Sr. 
truir novas estradas, o que o atual 1 através de suas margens, grandes po~ Juscelino_ Kubitschek, quando· s. Ex.a 
Govêrnç:., pela primeira vez, em con-· 1 pulações, em- direção ao Oeste brasi- resolveu 'construir Brasília, porque, 
v~nio com o Departamento de Estra- ' leiro, para que, erl.tão, possamos inte- sé agora podemos elogiar as medidas 
das de Rodagem do Amàzonas está 1

1 
grar não só a. Amazônia, mas todo o que estão sendo adotadas· com ~ela­

fazenda· ao abrir a estrada Manaus- ! Brasil, no conJunto econômico, social ção àquela parte do Biasi!, elas, as 
Humaitá, em Continuação até Pôrto e cultural que devemos formar. Daí medidas, só se tornaram viáveis e 
Velho, para fazer a ligação de Ma- e'u dízer rião é,· apenas, sob o aspect~ j exeqüíveis depois da construção de 
naus com a estrada Brasília-:-Acre. , econômico que a Belém-Brasília tem Brasília, pois esta cidade se consÚ-~ 
Dê~se modo, pela primeira .vez, grande influência para todos ·zÍós; é tuiu em ponto-de-avanço para a 

quando essa estrada estiver termina- uma estrada. de integração nacional. conquista do .oeste brasileiro, especi­
dJl, Manaus ·não mais será a úníca O seu pap~l é ~ste: romper barreiras -- almente de tôda a Amizônia. Não 
Cãpital que não tem integração rodo·- hi~tó~icas e, c~m aspecto de transu- existisse Brasília e não existiriam as 
viária com o resto dO País e então es- manCla, levar o homem até os con- duas estrad,as que estamOs aqui elo­
tará totalmente integrada ao sistema fiD:S do nosso Ocidente, de todo Bra- giando, enaltecendo, como forma de 
rodoviário nacional, peJa ligação atra- 1 sil, ~e tôda Amazônia, Esta a expli- o Poder Público integrar aquela re­
vés Humaltá com Pôrto Velho, unin- cação que queria inserir, a meu mo- gião ,a tôda a'comunidade brasileira. 
do-se à ~rá~íUa-Acre. ' do; na magnífica exposição de V. Ex.a, O S~. Guido Mondin - Permite-

O .Sr. Edmundo Levi - Permite pedin~o ~esculpas, também, pela im-~- me V. Ex. a? Agora o aparte é inespe-
Ex.a. um aparte? V. l pertlnencla da ,minha intervenção, rado, inclusive para. mim. (Assenti-

. . mas que, de certa maneira, consti- mento do orador.) 
O SR. DESIRt GUARANI - Com ' tui uma expilca • · b . • d 

muita satisfação. - / V. Ex. a. çao as 0 servaçoes· e· Nosso qu.erido· Deputado Jales Ma-
O sr Edmu d L . p 't -' ' chado esta, neste momento, entre 
a ·. n ° evi - erml a V .. 1 O SR. DES~RÉ GUARANI - Em nós, com uma preocupação muito sé-

Ex. que,_ ao ~ado de _sua Ama~nífica ; absoluto, o aparte de V. Ex.a é de todo ria: a de nos fazer ver, e nos fazen­
:~planaçrao, sobre a ·~~fluencl~ das 1 perti.n~nte .e enriquece a seu modo, do sentir, a necessidade de se provi-

.!3-~ Aest adas para .a mtegraçao da que e o nosso modo, o pronunciamen- denciar imediatamente unia r verba no \ 
Amazonia, eu preste, aqui, aos meus i to moct t t f · , . j · . es o que ~s amos azendo. Orçam~nto para 69,: por'que _ Sua 
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Excelência no~ informa -·a Belém~ do Govêrno Federal, não participou 
Brasília está sem verba no Orçamen- da construção dessa estrada. 
to para prosseguimento de suas obras. Enqyanto a estrada Rio ôie

1
Janeiro­

Portanto, sabendo que un1 represen- Salvador, enquanto a estrada São 
tante amazônico vai' tomar essa ini- Paulo-Curitiba, enquanto a estrada­
ciativa, lembro aos nobres colegas da São Paulo-Belo Horizonte, enquanto 
região que· apóiem a iniciativa, isto a estrada Brasília-São Paulo, tôdas 
é, de não deixar a estr~da sem verbas, -elas foram construídas e asfaltadas 
no orçamento de 69, o que seria gra- com recp.fsos do Fu~do 'RodoviárJo 
·vissimo! Nacional, I Belém-Brasília não foi 

o SR. DESIRÉ GUARANI _ De construída com · êsses recursos, mas 
todo procederite e elogiável o pronun­
ciamento de V. Ex.a, chamando a 
atenção para êste detalhe", uma vez 
que tendo sido iniicado· o asfalta­
mento da Belém-Brasília, e como dis­
se, já havia a programação dêsse as­
faltamento, de Anápolis até o Muni­
czpzo de Ceres, indiscutivelmente, 
para que ela se efetive, há necessida­
de de recursos, e êstes recursos por 
certo só serão dados da forma como 
o foram dados até agora. Porque Se­
nador Guido Mondin, Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, a Belém-Brasília é a 
únic·a estrada interestadual que não 
foi construída com recursos do fundo 
federal,. ·de construção de estradas. 
Paradoxalmente, apesar de tôda a jm­
portância que essa estrada tem para a' 
Nação, o DNER não participou desta 
construção e não foi destinado nem 
aplicado um centavo do Fundo Rodo­
viário Nacional para a construção 
desta estrada. Recursos retirados dos 
3% destinados à antiga SPVEA, que 
não eram estruturalmente destina­
dos à construção de estradas, recur­
sos destinados a saneamento, a hos­
pitais, a construção de escolas, fo­
ram desviados legitimamente para a 
construção desta estrada com sacri­
fício - isto tem que ser proclamado 
- com sacrifício do Acre, do Amazo­
nas e dos territórios federais, qUe não 
.foram alcançados nem atingidos por 
esta estrada. Verbas que pela SPVEA 
eram destinadas ao Estado de Ama­
zonas, Estado do Acre e aos Territó­
rios, para aplicação em saneamento, 
em educação, em melhoria das con­
dições de vida do interior, em eletri­
ficação das pequenas comunidades, 
tudo isso foi destinado à construção 
da Belém-Brasília que atende, espe­
cificamente, aos interêsses dos Esta­
dos de Goiás, Maranhão e Pará. 

Tôda a comunidade amazônica par­
ticipou dêsse esfôrço e -o Fundo Ro­
doviário Nacional, que é destinado à 
construção de estradas interestaduais, 

/ 

dos recursos com outra destinação, 
outra aplicação que foram aplicados 
para construção dessa estrada de 
imenso valor para a região, mas que 
representou um imenso sacrifício de 
tôda a região para a sua r.onstrução. 

Sr. President-e, Srs.,Senadores, hon­
rado, enaltecido, por pronunciamen­
tos em apartes tão valiosos nestas 
nossas considerações, desejo ainda 
referJr~me a um dos pontos que, no 
nosso entender, demonstra o quanto 
o Govêrno Federal ainda tem de se 
voltar para a região, a fim de que 
sejam adotadas medidas co_ncretas, no 
sentido de que não ocorram fatos co­
mo êsse a que me vou referir: o Muni­
cípio de Benjamin Constant, situado 
próximo d'e Tabatinga, perto da fron­
teira do Peru com Amazonas, é servido 
por uma (mica companhia de aviação, 
que possui apenas um apa.relho, que 
é um hidravião, para servir aquela 
região. Apenas um vôo semanal Lu­
gar distante, onde se leva 5 ou 6 
horas de vôo de Manaus a Benjamin 
Constant. Município declarado zona 
prioritária pelo Govêrno Ji'ederal -
ape~ar de zona de fronteira, ainda 

... zona prioritária - no interêsse de 
resolver seus problémas. No entanto, 
nesse Município - aí é qúe chama~ 
mos a atenção· para a' ênfase da in­
tegração - os seus. habitantes para 
irem a Manaus, ou para ire~m de Ma­
naus a Benjamin Constant, estão·se 
valendo de uma companhia de avia­
ção estrangeira, a A VIANCA, que é 
uma companhia colombiana, subsi­
diária da Pan-American. Depois do 
estabelecimento da Zona :Franca de 
Manaus, essa companhia passou a 
servir a região, fazendo a linha Ma­
n·aus-Miami. No entanto, tamanha é 
a deficiência dos vôos da única com­
panhia nacional que serve aquela re­
gião, que os passageiros estão prefe­
rindo, por ser mais regulares, por ter 
freqüência maior, os vôos de uma 
companhia estrangeira que pousa em 

Letícia, cidade fronteiriça também, do 
lado de Benjamin Constant, mas cuja 
infra-estrutura e interêsse do govêrno 
colombiano por ela suplanta, até ago­
ra, infelizmente, inteiramente o Go­
vêrno brasileiro pela mesma cidade 
vizinha do Amazonas. Enquanto Le­
.tícia possui um aeroporto, um campo 
·de pouso para os maiores aviões, Ben­
jamin Constant não possui nenhum 
aeroporto, nenhum campo de pouso; 
apenas quando o rio permite, êste 
único hidravião que serve a região 
pousa na água em frente à cidade. 
Então, os passageiros daquela região 
de fronteira, que deve ser totalmente 
integrada à comunidade brasileira, 
_estão-se valendo de companhia es­
trangeira ~ pois basta fazer um per­
cursozinho de menos de uma hora, 
subindo o rio até Letícia, para pegar 
o avião para Ma naus - e que é mais 
rápido, mas regular e, possivelmente, 
até mais barato. 

O Sr. José Guiomard - Permite 
V. Ex.a um aparte? 

O SR. DESIRil GUARANI - Com 
todO o prazer, ilustre Senador José 
Gulomard. 

O Sr. Josê Guiomard - V. Ex. a tem 
boas razões parà citar o caso de 'Le­
tícia e de Benjamin çostant. Em ver­
dade, os colombianos também possuem 
fortes rpotivos para essa preocupação 
com Letícia. É do conhecimento de 
V. Ex.a e do Brasil todo, talvez, que 
Leticía Já foi tomada pelos peruanos 
e para retomá-la gastou-se muito san­
gue, muito dinheiro e muitas lágri­
mas. 

O SR. DESIRÉ GUARANI T 1!:ste é 

que é jUstamente o problema básico 
daquela região, que nos motiva sem­
pre essa preocupação e nessa recla­
mação continuada e repetida. Então, 
aquela recomendação que as Campa~ 
nhias de Aviação fazem de que não 
se estabeleçam linhas concorrentes 
em determinadas regiões, para não 
prejudicar a linha que já opera, não 
se aplica, em absoluto, nessa região. 

Então, fazemos um apêlo ao Minis­
tro da Aeronáutica, especialmente ao 
DAC, para que estude ou reestude com 
carinho e urgêm:ia o prpblema, por-

I 
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que agora n!io são Comp!tnhlas na­
ciorials1 que estão concorrendo com as 
outras - é uma ·emprêsa estrangeira 
que está. carreando a totalidade de re­
cursos das passagens, uma vez que as 
companhias nacioilais não atendem 

Nada mals havendo a tratar·, vou 
j encerrar a sessão, designando para 
1 a ordinária de hoje a seguinte 

às necessidades da região. Que o Mi~· 
nistério da Aeronáutica· reestude o 
problema, uma vez que ali se fêz o8 
estudos durante a permanência da 
Presidência da República. E estabele- ~ ' 
ça, com a maior urgência possível, a~~! 
infra-estrutura do campo de pouso pa-
ra Benjamin· Consta:ilt. Enquanto is-
sa não ocorrer, se não houver viabili­
dade de a própria Cruzeiro do Sul 
dispor de mais material para a região, 
que sejam então concedidos os mes­
mos benefícios 8. outras cOmpanhias. 
Não cito apenas o caso de Benjamin· t 

Constant, onde existe conco~rêl)c\a 
com outras companhias estrangeiras. 1 

Há inúmeras outras regiões do inte- 1 

ribr da Amazônia que estão sendo pes­
simamente servidas em matéria de 
transporte, como Bôca do Acre, Eiru­
nepé, Caranari, Maués, cujas popula­
ções vivem reclamando a necessidade 

1 
de maior assistência em matéria' de 
transporte, porque, enquanto uma via .. 
gem, feita por via fluvial, dessas lo .. 
calidades a Manaus, para· transportar 
passageiros· ou mercadorias~ demora 1 

dias e dias seguidos o avião cobre • · 
a mesma distância em apenas algu­
maS ,horas. Então, há um baratea·· 
menta na facilidade de .locomoção de 1 

transportes. Solicitamos, portanto, ao 
Ministério da Aeronáutica um cari­
nho especial para a problemática 1 

i. amazônica, em m9:téria de aviação 
civil, e que permita o mais ·depressa t 

possível que outras co~panhias ope·· 
rem na:s linhas doro~sticas de tôd~ a 
região, pára que melhor seja atendida 
a população amazônica e para que, 
realmente, se efetlve a integração, evi-

. tando-se que uma companhia estran-
geira não só carregue os recursos mas 
leve, permanentemente os passageiros 
nacionais que se destina;m a uma ci.!, 
dade brasile~a, fazendo como entre­
posto uma cidade fora das fronteiras 
do País. (Muito bem! Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Pedr~. Ludo­

vico) - Não há mais oradores ins- 1 

crltos. (Pausa.) 

Da Ordem do Ola· consta trabalho 
de Comissões... ' I .. ' 

'I 

ORDEM DO DIA 
1 

PROJETO DE LEI DA· CAMARA 
N.o 129, DE 1968 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da é:ãm'àra n.O 129, 
de 1968 (n.0 .. 1.542/68, na Casa de 

· origem), de iniciativa do Presi .. 
dente da . Reptiblica, que autoriza 
o Ministro da ·Fazenda a conce­
der remissão de crédito tributá­
rio,~ tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.0 

743, de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

2 

REDAÇAO FINAL 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 128, DE 1968 

Discussão, em turno únlco, da 
redação final (oferecida pela Co­
missão de Redação em seu Pare-

, cer n.0 880, de 1968) das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 128, de 1968 (n.0 

1.549-B/68, na Casa de origem), 
que dispõe sôbre a iriscrição de 
médicos militares ení Conselho 
Regional de Medicina, e dá outras 
providências. 

3 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 111, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
l;'rojeto de Lei ~da Câmara n.o 111, ., 
de 1968 (n.O 92B··C/67, na casa 
de origem), que retifica, sem 
ônus, a Lei n.0 5.189, de 8 de de­
zembro de 1966, que estima a Re­
ceita e fixa a Despesa para o 
exercício de 19p7, tendo 
PARECER FAVORAVEL, sob n.o 
842, de 1968, da Comissão 
- de Finanças, com· a emenda-;­

que oferece sob n.0 1-CF. 
4 

PROJETO DE LEI D(l. CAMARA 
N.0 125, DE 1968 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei- da Câmara n.0 125, 

. de 1968 (n.0 496-B/67, na Casa de 
origem), que altera os artigos 3.0 
e 4.0 do Decretq-Lel n.0 58, de 10 
de de•embro de 1937, que dispõe 

sôbre o ·loteamento e a venda q.é 
de terrenos para pagamento em 
prestações, e dá outras providên ... 
cias: tendo 

Pj\RECER, sob n.o 801, de 1968, 
· da Comissão 

- de Constituição e Justiça, pela 
jurldlcldade e constitucionali­
dade. 

5 

PROJETO DE LEI DO SENADO. 
N.0 75, DE 1968 

Discussão, ení segundo turno, 
do Projeto de Lei db Senado n.o 
,75, de 1968, de autoria do Senhor 
Senador Carvalho Pinto, .~. que 
reorganiza o bonselho Nacional 
de PoÍltica Salarial (CNPS) e o 
·Departamento Nacional de Salá­
rio (DNS) do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social, e dá_ .. 
óutras providências, tendo 
PARECERES, sob n.Os 832 e 833, 
de 1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, pe­
la constitucionalidade e juri- · 
dicídade; e 

- de Legislação Social, favorá-
vel. I 

6 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

, N.0 23, ·DE 1967 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto~ de Lei dt Senado n.o 
'23, de 1967, de autoria do Sr. Se­
nador Antônio Balbino, · que dis ... 
põe sôbre a publicação da relação 
nominal dos punidos com base 
nos Atos Insti.tucionais e -dos mo .. 
ti vos daS punições, e dá . outras 
providências Correlata~, tendo 
PARECERES, sob n.0 s 85 e 86, de 
1968, das Comissões 

- de Constituição e Justiça, após 
a audiência dos Ministérios da 
Justiça e das Relações Exte­
riores, favorável ao projeto, 
nos têrmos do substitutivo que 
apresenta; . , · I, 

- de Segurança Nacional, favo­
rável ao projeto e contrário· ao 
substitutivo da Comissão de 
Constituição e Justiça. 

Está encerrada. a sessão. 

(Encerra-se a sessão às '11 ho­
ras e 10 minutos.) 
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' ATA DA 226.a SESSAO 
EM 10 DE OUTUBRO DE 1968 

2.0 Sessão Legislativa Ordinária 
da 6.0 Legislatura 

PRES1DtNC1A DOS SRS. GILBERTO 
MARINHO E GUIDO MONDIN 

As 14 horas e 30 minutos, acham-se 
presentes os Srs. Senadores:' 

Adalberto Sena - José Ouio­
mard ~ Oscar Passos - Flávio 
Brito - Desiré Guarani - Mil­
ton Trindade - Menezes Pimen­
tel - Wilson Gonçalves - Duar­
te Filho - Dinarte Mariz - Ma­
noel Villaça - Argemiro de Fi-
gueiredo . J as é Ermirio 
Arnaldo Paiva - José Leite -
Aloysio de Carvalho - Josaphat 
Marinho - Carlos Lindenberg -
Eurico Rezende - Raul Gluberti 

Mário Martins - AÚréllo 
Vianna - Gilberto Marinho -
Carvalho Pinto - José Feliciano 
- Pedro Ludovlco - Bezerra Ne­
to - Adolpho Franco - Guido 
Mondin - Daniel Krieger. 

\ O SR. PRESIDENTE .(Gilberto Ma-' 
rinho) - A Usta de presença acusa 
o comparecimento de 30 Srs. Senado­
res. Havendo número regimental, de­
claro aberta a sessão. Vai ser lida a 
Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretãrio procede à 
leitura da Ata da sessão anterior, 
que é aprovada sem debate. 

O Sr. 1.0 -Secretário lê o seguinte 

EXPEDIENTE 
O F! CIOS 

Do' Sr. l.0 
.. Secretário da Câmara dos 

D~putados, remetendo à revisão do 
Senado autógrafos dos seguintes 
projetos: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 148, Dll 1968 

\ (N.0 75 .. 8/68, na Casa de origem) 

Dispõe sôbre o emprêgo, pela 
indústria, da palavra sêda e Seus 
compostos. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 
- A palavra sêda e seus 

compostos não poderão ser emprega­
dos senão para designar os fios, te­
cidos e artigos fabricados, exclusiva­
mente, de produtos e subprodutos 
provenientes de casulos de insetos se­
rlcígenos. 

Art. 2.0 - Os fios
1 

tecidos e artigos 
a que se refere o artigo a.n~rior, bem 
como os que se preste~ à confusão 
com êstes, a:rtes de sua introdução no 
comercw, serão identificados por 
meio de marca, de acôrdo com o que 
f<?r estabelecido em regulam~nto. 

Art. 3.0 
- Aos infratores désta Lei 

serão impostas multas de 1 (um) até 
o máximo de 5 (cinco) sulários-ffiíni­
mos vigentes nas capitais dos Estados 
da Federação onde se verificarem as 
infrações. 

1 Art. 4.0 - Dentro· de 30 (trinta) 
dias, contados da publicnção da pre­
sente Lei, será expedido o reg~lamen­
to a que alude o art. 2.0 

Art. 5.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 6,0 -- Revogam-se~ as disposi­
ções em contrário. 

(As Comissões de In1tústria e Co­
mércio e de Finanças.)-

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N." 149 DE 11968 

(~~.o 1.659-B/68, na Casa de origem) 

Concede pensão estJecial à viú­
va d·D ex-Professor da Faculdade 
de Medicina da Universidade Fe­
deral de Pernambuco, Aggeu de 
Godoy Magalhães. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - É ·concedida a Henri­

queta Barbosa Magalhães, viúva do 
ex-Professor da Faculdade de Medi­
cina da Universidade Federal de Per­
nambuco, Aggeu de Godoy Magalhães, 
uma pensão especial, mensal, corres­
pondente a 50% (cinqüenta por cen­
to) do vencimento de Professor Ca­
tedrático. 

Art. 2." - O .Pagamento da pensão 
será feito enquanto a beneficiária fôr 
viúva, e correrá à conta á.a verba 
orçamentária própria do Ministério 
da Fazenda. 
' Art. 3.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de .sua publicação. 

Art. 4, 0 - Revogam -se as disposi­
ções em contrário. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 150, DE 1968 

(N." 1.688-B/68, na Casa de origem) 
Concede pensã.o especial ao es­

cultor Celso Antônio. 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 

- t concedida ao escultor 
brasileiro Celso Antôniq, por sua re-

• \ 

levante contribuição às artes plásti­
cas nacionais, uma pensão especi~~J 
no valor mensal correspondente _-á --4 
(quatro) vêzes o maior sa1ário-míni­
~o vigente no País. 

Art. 2.0 - A desPesa decorr~nte da 
execução desta Lei correrá à conta da 
dotação orçamentária 9-o Ministério 
da Fazenda destinada aos pensionis­
tas da União. 

Art. 3.0 - Esta Lei entra em vi­
gor na data de sua publicação. , 

Art. 4.0 - Revogaln.-se as disposi­
ções em Contrário. 

PROJETO DE LEI "DA CAMARA 
N." 151, DE 1968 

(N." 1. 708-B/68, na casa de origem) 
Dispõe sôbre a obrigatoriedade 

de prestação de informações- es­
ta.tísticas, e dá outras providên­
cias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - Tõda pessoa natural ou 

jurídica de direito púbpco ou de di­
reito privado que esteja sob a juris­
dição da lei brasileira é obfigada a 
prestar as informações so11ci4-das 
pela Fundação IBGE para a execu­
ção do Plano Nacional de Estatística 

· (Decreto~Lei n.0 161, de 13 de feve­
reiro de 1967, art. 2.o, § 2.0 ). 

Parágrafo único - As informações 
prestadas terão caráter sigiloso, se­
rão usadas exelusivamente para fins 
estatísticos, e não poderão ser obje­
to de certidão, nem, 'em hipótese al­
guma, servirão de prova em processo 
administrativo, fiscal ou judicial, ex­
cetuado, apenas, no que resultar de 
infração a dispositivo desta Lei. 

Art. 2.0 - Constitui infração à 
presente Lei: 

a) a não prestação de informa­
ções nos prazos fixados; 

b) a prestação de Informações 
falsas. 

§ l.ó - O infrator ficará sujei­
to à multa de até 10 (dez) vêzes o 
maior salário-mínimo vigente no 
País, quando primário; e de até o dô­
bro dêsse limite, qllando reincidente. 

§ 2.0 
- O pagamento da' multa 

não exonerará o infrator da obriga­
ção de prestar as informações dentro 
do prazo fixado no auto de infraçãiJ 
que fôr lavrado. 

§ 3.o - Fieará dispensado do 
pagamento da multa o infrator prl-
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. ' 
márlo que prestar as informações no 

.._prazo fixado iio auto de infração. 
- ·. § 4.0 - Se a: infração fôr pra­
ticada por servidor público, 1"!-0 exer­
cício de suas funções, as penalidades 
serão as fixadas no art. 4.0 desta Lei. 

, Art. 3.0 
- Collipetirá, privativa·· 1 

mente, à Fundação IBGE, na forma 
do regulamento a ser baixado, lavrar. 
e processar os autos de infração, bem 
coino aplicar' as multas previstas nes­

,ta,Lel. 

§ 1.0 - Constituirão receita da 1 

DECRETO-LEI N.• 161 
DE 13 DE ~EVEREIRO DE 1967 

Autoriza o Poder Executivo a 
instituir a Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatís­
tica, e ,dá outras providências. 

O Pr~Sidente da República, usando 
da atribuição que lhe confere o ar­
tigo 9.0 , parãgrafo 2.0 , do Ato Insti­
tucional n.0 4, de 7 de dezembro de 
1~66, decreta: · 

U:pião as imP,..ortâncias corresponden- 1. Art. 2.0 
- Ficam instituídos o ·Pla­

tes às multas impostas. no Nacional de Estatística e o Plano 
· Nacional de Geografia e Cartografia 

§ 2.o - Incumbirá à Fundaçã'J : Terrestre a serem formulados em 
IBGE remeter à Procuradoria-Ge- 'i 
ral dá Fazenda Nacional, pata co- conformidade com .a legiàlação de di­
brança judicial, os processos findos retrizes e bases da espécie e defini­
relativos às multas que não forem dos por ato do Poder Executivo, com­
pagas na instância administrativa. preendendo conjunto de informações 

e levantamentos necessários ao CO"" 

Art. 4.0 
- Será: passível das penas nhecimento da realidade econômica, 

pecuniárias cominadas nesta 'Lei até social, cultural e física do País. 
a tmportãri.pi~ mãxima corres~on­

. dente a 1 ("!Jm) mês de seu vencimen­
to. ou de seu salãrio, o servidor pú­
blico que, no exercício de'-Suas atri­
buições,. praticar infração nela pre­
vista. 

Parágrafo ·umco - A Fundação 
IBGE comunicará ao órgão ou enti­
dade a que estiver vinculado o servi­
dor, o valor da multa aplicãda para 
o fim da competente cobrança, medi­
ante deséonto em fôlha, em até 10 
. (dez) prestações :mensais, iguais e 
sucessivas. 

Art. 5.0 
- Das penalidades aplica- 1 

daS pela Fundação ffiGE, na forma ; 
desta Lei e do regulamento a,ser bai- · 

· xádo, caberá recurSo, no prazo de 15 1 

(q"!Jinze) dias contados,da intimação, 
ao · M!nistro,do PlanejamentO e Co- . 
ordenação Geral, independentemente 1 
de 'garantia da instância~ 

I 

Parágrafo único - As mUitas afi-·; 
nal devidas poderão ser parceladas, a 
requerimento do autuado, em até 10 -
(dez) prestações mensais, iguais e 
sucessivas. 

Art. 6.0 
- O Poder Executivo re- ' 

gulamentará a presente Lei no prazo : 
de 60 (sessenta) dias. 

1 Art. 7.0 - Esta Lei entra em vigor :' 
na data de sua publicação. 

······································ 

§ 2.0 
- As informações necessá­

rias à execução do Plano Nacional de 
Estatística serão prestadas- obrigatO­
riamente pelas pessoas físicas e jurí­
dicas, de direito público e privado, 
com uso exclusivo para fins eStatís­
ticos, não podendo tais informações 
seryir de instrumento para qualquer 
pro~dimento fiscal ou legal contra 
os ,informantes, salvo quanto a êste 
último,. para efeito de cumprimento 
da presente Lei. 

( Ãs Comissões de Projetos do Exe­
cutivo e de Finanças.) 

PARECERES 
PARECER 

N.0 885, DE 1968 

(la Comissão de Legislação So­
cial, sôbre o Projeto de Lei da 
Câmara n,0 185, de 1965 (número 
282-B/63 na Câmar_a), que cria o 
Fundo de Assistência e Previdên­
cia do Seringueiro, e dá outras 
providência.s. ' 

RelatOr: Sr, José Leite 
O presente projeto, de autoria do 

ilustre Deputado Jorge Kalume, cria 
um "Fündo de Assistência 'e Previ-

Art. 8.0 
- Revogam-se as disposi- · dência do Seringueiro", cuja receita 

ções em contrário. · i será arrecadada e mantida em con-

. ta corrente pelo Banco do Crédito da 
Amazônia S. A.; à ordem do IAPI, que 
ficará incumbido da prestação dos 
benefícios previdenciários e assisten­
ciais, estabelecidos no ProjetO, aos 
seringueiros e seus dependentes: 
2. Em sua justificação, o autor es- • 
Clarece amplamente as· razões que' o 
levaram a apreseptá-lo, com vistas à 
.fixação do seringueiro ao seu local de 
trabalho, evitahdo \• o êxodo atUal, 
através da adoção de medidas de pro­
teção e assistência •a essa classe de 
trabalhadÕres. 

3. Encontra-se sob o exame desta 
Casa, entretanto, o Projeto de Lei do 
Senado n.0 133, de 1~63, apresep.tado 
pelo eminente Senador Edmundo Lé­
vi, que "dispõe sôbre o sistema de 
Prevídêncíit Social para os Seringuei­
ros da Amazônia e dá .outras provi­
dências", onde o assunto é tratado, 
inqlusive·, com maior amplitude. 
4. Tendo em vista a existência de 
duas propãsições em andamento no 
Senado, versando sôbre a mesma ma­

, téria; seria de todo conveniente que 
elas fôssem estudadas em conjunto, 
a fim de que, • do seu cotejO e con­
-fronto, surja uma só decisão. 

5. Diante do exposto, requeremos, 
nos têfmos do artigo 255, letra b, do 
Regimento Interno, a tramitação 
conjunta do presente proJeto com o 
Projeto de Lei do Senado n.0 133,- de 
1963. 

Sala das Comissões, em· 26 de ou­
tubro de 1965. - Vivaldo Lima, Pre­
sidente - José Leite, Relator1 - Eu­
gênio Barros - Eurico . Rezende -
Heribaldo Vieira Edmundo Levi 
- Walfredo Gurgel ...:... Attílio Fon­
tana. 

PARECERES 
N,•• 886 E 887, DE 1968 

sôbre ~ Projeto de Lei do Sena­
do n,0 93, de 1968, que estende às 
Comarcas de Sabará, Santa Luzia 
e Caeté- a jurisdição das Juntas 
de Conciliação e Julgamento\ de 
Belo Horizonte. 

PARECER N.0 886 
Da·Çomissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Bezerra Neto 

1. Por meio deste projeto, de auto­
ria do eminente Senador Camíllo No­
gu~ira da (!ama, fica estendida às 
Comarcas de Sabarã, Santa Luzia e 

( 

i .,.t• 



'Outubro de 1968 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) 
,============~~~~~~~~~~~========== 

Sexta-lelra 11 4111 

Caeté, no Estado de Minas Gerais, a 
· 

1jurisdíção das Juntas de Conciliação 
e Ju!gamente de Belo Horizonte. 
2. Projetos, oferecendo tal tlpo de 
extenç.ão na área de julgamentos de 
Junta de Conciliação e Julgamente, 
vêm sendo apresentados e aprovados 
no Congresso Nacional. A proposição, 
do ponto de vista do int~rêsse do fun­
cionamento da Justiça do Trabalho, 
é amplamente comprovada em con­
siderações do autor e realmente é um 
imperativo da geografia e da econo­
mia processual. 

iO par~cer é pela constituciona­
lldade. 

Sala das comissões, em 24 de se­
tembro de 1968. - Milton Campos, 
Presidente -Bezerra Neto, Relator -
Nogueira da Gama - Argemiro de 
Figueiredo - Edmundo Levi - An· 
tônio Carlos - Clodomir Millet -
Carlos Lindenberg. 

PARECER N." 887 

Da Comissão de Legislação Social 

Relator: Sr. José Leite 

De autoria do ilustre Senador No­
gueira da Gama, o presente projeto 
dispõe, em seu artigo 1.0, que "fica es­
tendida às comarcas de Sabará, San­
ta Luzia e Caeté, no Estado de Minas 
Gerais, a jurisdição das Juntas de 
Conciliação e Julgamento de Belo Ho­
rizonte''. 

- 2 Justificando o projeto, o Autor 
invoca, inicialmente, as seguinte:s {a· 
zões: · 

"A Consolidação das Leis do Tra­
balho, no seu ·artigo 650, parte fi­
nal, permite que a jurisdição das 
Jpntas de Conciliaçã0 e Julga­
mento seja estendida ou restrin­
gida. 
Em virtude disso são várias as 
comarcas que se têm beneficiado. 
com a· extensão de jurisdição das 
Juntas de Conciliação. e. Julga­
mento situadas próxünàs. ' 
A medida ora pre'co~izada impõe­
se porque, em regra as reclama­
ções trabalhistas, nas comarcas 
onde não há Junt~ de Concilia­
ção e Julgamento, não têm anda­
mento normal, como é de dese­
jar-se". · · 

3. Afirma, ainda, que "as Comarcas 
de Sabará, Santa Luzia e Caeté, por 
fôrça das excelentes estradas asfalta­
das que as ligam a Be\o Horizonte, 
atualmente são um subúrbio de Belo 

Horizollte de onde distam, as ctua.s 
primeiras, pouco mais de 12 quilôme-­
tros e a última cêrca de 50 quilôme­
tros, percursos que são ff!itos através 
de ônibus que trafegam com peque­
nos intervalos, a-preços razoáveiS. Tô:­
das essas cidadeS são poderosos nú­
cleos operários, em que milhares de 
trabalhadores prestam serviços, exis­
tindo sempre conflitos que devem ser 
prontamente resolvidos, sob pena de 
se agravarem as relações entre em­
pregados e empregadores". 

4. Afirma, em continuação: 
"Sabe-se que a Justiça Comum 
tem dois períodos de férias cole­
tivas - um no rnés de janelro, 
outro no mês de julho - além 
da semana Santa, o que demons:.. 
tra que o período de trabalho fo­
rense se reduz a menos de d.ez 
meses, os quais se destinam aos 
·trabalhos forenses. Entretanto, a 
matéria criminal e de acidentes 
do trabalho é preferencial, moti­
vo por que ·se reduz ainda mais 
o periodo de trab:álho destinadÕ 
a causas trabalhistas, sendo cer­
to também que, hos períodos elei­
torais, os set'viços forenses, prà-

1 ticamente, se paralisam, para dar 
lugar ao trabalho dé alistamento 
eleitoral e ao trabalho de prepa­
ração das- eleições até o término 
da aPuração e confecção de ma­
pas.". 

E conclui: 

"Enquanto isso ocorre, as causas 
trabalhistas ficam esperando de­
signação de dia, quando muitas 
delas - a maioria - versa ma-. 
téria de salário, que se destina à 
sobrevivência, e outra grande 
parte djz respeito a indení·.z.ações, 
que também têm carâter alimen­
tar, porque pagas no momento em 
que o trabalhador entra em regi­
me de desemprêgo, na maioria 
das vêzes com família e, portan­
to, mals careilte~ de proteção." 

5. A rnatéria foi declarada Constitu­
cional e Jurídica pela comissão de 
Constituição e JusLiça, ficando o mé­
rito, a ser examinado por esta Comis­
são. 
4). A Constituição do Brasil, estabe­
lece em seu artigo 133, § 4.0 que a lei 
disporá sôbre a jurisdição dos órgãos 
da Justiça do Trabalho, e, ainda em 
seu § '2.0 , que "a le~ fixará o número 

dos Tribunais Regionais do Trabalho 
e réspectívas sedes e instituirá as 
Juntas de Condliação e Julgamento, 
podendo, nas Comarcas onde elas não 
forem instítuidas, atribuir sua juris~ 
dição aos Juízes de Direito"., 
7. Não há, a::;sim, 

1 

qualquer dúvida 
quanto à competência do Congresso 
em propor e aprovar medidas como 
esta. 
S. Esta Comissão, reiteradas v-êzes 
tem se manifestado favoràvellnente, 
ora à ampliação, ora à redução das 
áreas de jurisdição das Juntas de 
Conciliação e Julgamento da Justiça 
•do Trabalho. Algumas vêzes a inicia­
tiva é da própria cüpula da referida 
Justiça, como o recente projeto pro­
pondo a criação de 8 Juntas de Con­
ciliação e Julgamento na cidade de 
Belo Horizont.e; outras vêzes a lnicia­
tivativa pertence a qualquer membro 
do Congresso, como o projeto apresen· 
tado pelo nobre Deputado Francisco 
Amaral, (PLC-101/68), propondo are­
dução da Jui-isdição da Junta da ci­
dade de Ribeirão Preto, no Estado de 
São Paulo. 
9. Assim, tem entendido que medi­
das propondo a alteração dos limites 
de jurisdição ou mesmo a criação de 
novas Juntas de Conciliação e Julga­
mento, objetivam tôdas elas a evitar 
o acúmúlo do número de feitos ou 
causas sob o exame dos Juízes de Di­
reito de determinada localldade, fato 
que prejudicará a celeridad~ de jul­
gamento, fator preponderante na Jus­
tiça do Trabalho. 
10. No nosso entender, após tantos 

. anos de exístência, a cúpula dirigent._e 
da Justiça do Trabalho, ou seja, o 
Tribunal Superior do Trabalho, deve­
ria realizar um levantamento geral, 
em todo o País, da situação real dessa 
Justiça, inclusive no inte'rlor mais 
distante, e propor ao Congresso a sua 
total reformulação e estruturação e 
não simples e péquenas alterações. 

Enquan~ isso não se verifica, en­
tretanto, cabe a nôs, congressistas, na 
medida do conhecimento de cada ·um, 
ír propondo a extensão ou redução da 
jurisdição das Juntas de Conciliaç'ão 
e Julgamento, como no caso presente. 

11. No que compete a esta Comissão 
examinar, nada há que pos~a se.r 
oposto ao projeto. Ao contrário, j\llga­
mos justo o que· a proposição deseja 
seja efetuado, diante dos grandes be-
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nefícios que produzira, tanto ao or-I 
ganism.o da Justiça do Trabalho, como 
~os que a ela têm de recorrer em vá- ' 
rias. opo,rtunidades. 

12. Diante do exposto, opinamos pela 
aprovação do projeto. 

mencionadas, concluídas em Gellebra, 
a 29 de abril de 1958: 

I 
I - Convenção sàbre Ma r 

Territorial e Zona Con­
tígua; 

Sala das Comissões, em 9 de outu- \ 
bro de 1968. - Petrônio Portella, Pre- \ 
sidente. - José Leite, Relator. \ 
,Attílio· Fontana. - Mello Braga 
Duarte Filho. 

Il - Convenção sôbre Alto· 
Mar; 

/ 111 - Convenção sôbre Pesca 
e, Conservação dos Re­
cursos Vivos de Alto­

. Mar; 

IV - Convenção sôbre Plata­
forma Continental. PARECER 

N.0 888, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇAO 

~dação final do Pr~jeto de De­
creto Legislãtivo n.0 44, de 1968 
(n.0 78-A/68, na Casa de origem). 

Relator: Sr. Clo~omir Millet 

A Comissão apresenta a redação fi­

nal do Projeto de Decreto Legislativo 
n.o 44, de 1968 (n.O 78-A/68, na Casa 

de origem), que, a;utoriza o Presid~nte 
, da República a dar a adesão do Go­
vêrno brasileiro a quatro Convenções 
sõbre o Direito do Mar, concluídas em 
Genebra, a 29 de abril de 1958. 

Sala das Sessões, em 10 de outubro 
de 196.8. - Leandro Maciel~ Presiden­
te - Clodomir Millet, Relator - No­
gueira da Gama. 

ANEXO AO PARECER· 
N.O 888, DE 1968 

Redação final do Projeto de De­
creto Legislat~vo n.0 44, de 1968 
(n.0 .78-A/68, na Casa de origem). 

Faço saber que o Congresso Nacio­
·nal iprovoú, nos têrmos do art. 47, 
inCiSo I, da Constituição Federal, e eu, 
.................. , Presidente do Se­
nado Federal, promulgo o seguinte 

. DECRETO LEGISLATIVO 
N.O 'DE 1968 

Autoriza o President~da' Repú­
blica a dar a adesão do Govêrno 
brasileiro a quatro Convenções ·sô-· 
bl'e o Direito do Mar, ~oncluídas 
em Genebra, a 29 de abril de 1958. 

o Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.• - :e o Presidente da Repú­

blka autorizado a dar a adesão do 
_ÓÇlV~rno brasileiro as quatr9 Conve~­
çõe~ sóbre o Direito do Mar, abaixo 

Art. 2. 0 
- ltste Decreto Legislativo 

'e~tra em vigor na data de sua pu­
plicação. 

PARECER 
, N.O 889, DE 1968 

l ,DA COMISSAO DE REDAÇAO 

\ . Redação final do Projeto de De­
i ereto Legislativo n.0 46, de 1968. 
1 Relator: Sr. Clodomir Millet 

:A 'Comissão apresenta a redação fi­
·n1~1 do Projeto de Decreto Legislativo 
n.O 46, de 1968, que aprova o texto do 
Decreto-Lei n.O 356, de 15 'de agôsto 
de 1968. f 

,Sala das Sessões, em 10 de outubro 
dé 1968. - Leandro Maciel, Presiden­
te·- Clodomir Millet, Relator - Nn­
gu~ira da Gama. 

\ 

ANEXO DO P ÁRECER 
N.0 889, DE 1968 

' 1 Redação final do Projeto de De-
., _CJ'eto Legislativo n.0 46, de 1968. 

Faço saber que o CongresSo Nacio-
n_al\ aprovou, nos têrmos do art. 58, 
parágrafo único, da Constituição Fe-

l . I ' 
der~!, e elf, .............. , Presidente 
do ~enado Federal, promulgo o se­
guiJ1te 

DECRETO LEGISLATIVO 
N.0 , DE 1968 

· '' ~4.prova o texto do Decreto~Leí 
~.0 356, de 15 de agôsto de 1968. 

O 
1
1
Congresso Nacional decreta: 

Artigo único - É aprovado o texto 
do. D

1
ecreto-Lei n.O 356, de 15 de agõs-

' to de 1968, que estende bery~ficios do 
Decr~to~Lei n.0 288, de 28~de fevereiro 
de 19.67, a áreas da Amazônia Oci­
dent~l, e dâ outras providências. 

O S,R. PRESIDENTE (Gilberto Ma- . 
tinho} - Sôb1·e a"mesa, requerimento 
que serâ lido pelo .Sr. 1.0 -Secretârio. 

' 

lt lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.O I. 345, DE 1968 

Senhor Presidente: 
Nos têrmos do artigo 66 do Regi­

mento Interno do Senado Federal, 
aplicado de cohformidade com o arti­
go 53 do Regimento Comum, requeiro 
seja prorrogado por mais 30 (trintat 
dias o prazo da ComisSão Parlamentar 
de ·Inquérito Mista, ·destinada a v"eri­
ficar as repercUssões sõbre a saúde do 
uso" indiscriminado de adoçantes arti-

. ficiais na alimentação popular. ·1.\ 

Sala das Sessões, em 10 de oUtubro 
de 1968. - Milton Campos 

O SR. PRESIDEN'l'E (Gilberto Ma­
rinho) - o requerimento lido será 
objeto de deliberação ao fim da 
Ordem do Dia. 

O SR. PRESIDENTE\(Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra o primeiro 
orador inscríto, nobre Senador Mârio 
Martins. ·,, 

O' SR. MARIO MARTINS (Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no disCurso que pro­
feri, ontem, ·a propósito do terrorismo 
que cada vez mais cresce em nosso 
País, tive .oportunÍdàde de analisar, 
embnra S

1
Uperficialmente, esta orga­

nização clandestina e criminosa, ao 
que parece, nascida em Sáo Paulo, 
mas, já ramificada em todo o terri­
,tório, e que se apresenta sob a sigla 
CCC, traduzida em "Comando tie Caça 
Q.O~ Comun!::.tas," e!lquanto f!UB outros 
já a admitem como "Comando de 
Caça-aos Congressista~." 

Na ocasião, depois de fazer ·leitu­
ra de c~rtos trechos do Jornal da 
Tarde, de São Paulo, explicando al­
guns detalhes dessa organizaçãO na­
zista, que . está merecendo o bafejo 
das nossas autoridades, ou o apoio, fiz 
alusão a um fato gravissimo que te:­
ria ocorrido anteontem, em São Pau­
lo. Conforme a Casa se recorda, em 
referências ao seqüestro da artista de 
televisão e ' ci:p.ema Norma Benguel, 
admitia ._.eu, Si Presidente, que ela 
havia sido raptada - e esta é a im­
pressão dos Jornais de ·são Paulo -
por essa Órganização -.remanescente 
do hitlerismo entie nós. 

Ontem à noite, finalmente, segun­
do os nossos jornais de hoje, a ar­
tista Norma Bengue1 reapareceu em 
São Paulo, saltando de um avião que 

"i' 

/ 
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havia levado esta patrícia ao Rio de 
Janeiro: Segundo os informes dos jor­
nais cariõcas,1 o seqüestro não teria 
sido feito por agentes desta organi­
zaç~o terrorista, mas por autorida­
des federais, não se sabendo ainda se 
militares ou da policia federal, uma 
vez que o noticiário é contr,aditório, 
mas sempre apontando a polícia fe­
deral ou oficiais do Exército enfim de 
um departamento do Exército no rap­
to, no seqüestro dessa artista. 

Segundo ainda informações, Nor­
ma Benguel não estaria em condições 
psiquicas para, desde logo, narrar o 
que lhe aconteceu. Mas se o seu esta­
do de saúde o permitir, ela dará, ho­
je, uma entrevista coletiva: Acrescen­
tim ainda as informações que a re­
nomada artista patricia teria sido se­
qüestrada a fim de, no Rio de Janei­
ro, submeter-se a interrogatório de 
um inquérito policial-militar. 

Aguardarei, Sr. Presidente, a entre­
vista, as declarações, o depoimento, 
enfim, da artista Norma Benguel pa­
l'a, então, emitir a minha opinião e 
responsabilizar os autores do aten­
tado. Mas, desde já, gostaria de ape­
lar para a liderança do Govêrno, sem 
que com isto pretenda ministrar qual­
quer ensinamento ou rumo para ação 
désses dignos colegas nesta Casa, no 
sentido de que, em casos des­
ta gravidade, por si ou por delega­
ção, honre a população, o País enfim, 

. com esclarecimentos logo que dispu­
ser dos mesmos. Do contrário, vão. ês­
tes processos tornando-se rotina -
uma, vez que temos assuntos varia­
dos. a tratar - processos que fize­
ram a fama e a triste glória dos na­
zistas na Alemanha. São processos 
de intimidação com atentados contra 
pessoas que, fiadas na Constituição e 
que, educadas em princípios democrá­
ticos, não se ajustam ao silêncio dian­
te das violências, das agressões co­
metidas contra o patrimônio cultu­
ral ou espiritual da Nação. :t!sses pro­
cessos vão crescendo e acabam crian­
do, no País, um clima propício à ins­
talação definitiva de um sistema po­
licial de govêrno através do qual pas­
sa a Nação a ser regida sob a tute­
la do mêdo. 

Quando fôrças totalitárias, fôrças 
g:mgstEiristas, em qualquer pais, se 
atrevem a seqüestrar artistas de no­
toriedade e· de popularidade, o ob-

! 
' 

jetivo não visa, exclusivamente, uma 
ação punitiva contra a pessoa do ar­
tista, do intelectual ou daquele que 
representa uní'a expressão dentro do 
seu país. É a tática que Goering pre­
conizou nos preparativos do movi­
mento nazista da Ale~anha. É que, 
atingindo uma pessoa indefesa mas 
de prestígio ou de alguma notorieda­
d~ dentro do próprio território na­
cional, é como que uma. espécie de 
repique, em matéria de açio, que vai 
atingir a coletividade que toma co­
nhecimento e compreende a natum­
za do crime. Se alguém de grande ex­
pressão, que costuma te.r seu nome 
nas manchetes dos jornais ou sua 
imagem na televisão não é poupada, 
.não estaria livre, de um atentato se­
melhante, o indivíduo anônimo, O tra­
balhador, o · funcionário. Ninguém 
jamais poderia admitir que a artist.a 
Norma Benguel Í'epv'esentasse algu­
ma característica de perigo a ponto 
de levar o Govêrno a desrespeitar as 
leis, os códigos, os artigos da Consti­
tuição, para cometer, às escânCaras, 
o crime de raptar uma pessoa, colo­
cá-la à fôrça num automóvel - no 
caso três agentes do Govêrno - le­
vá-la de avião para outro Estado e, 
em seguida, submetê-Ia a. um inter­
rogatório policial-militar) numa de­
monstração daquilo a que chamam 
guerra psicológica para devolvê-la, 
depois, ao Estado de origem. 

Para essas autoridades passarem 
por cima das leis do país, levandO 
de roldão os princípios de respeito à 
dignidade humana contra. quem não 
dispõe de meios para fazer ruir o 
regime, nem mesmo tirar o sono da­
queles que se apos~aram do Poder, 
mostra claramente que a intenção das 
autoridade"s era menos dar uma li­
ção individual do que pretender inti­
midar tôda uma coletividade. , 

Ora, Sr. Presidente, a seqüência de 
atos desta natureza, sendo que êste 
último praticado uma ou duas sema­
nas após o atentado a outras artistas, 
no Rio Grande do Sul, qualldo uma 
das atrizes teve, pràticamente, as 
suas vestes rasgadas, no intuito de 
desmoralizá-Ia e dar cumprimento a 
esta guerra de nervos para quebrar u. 
fibra, a resistência de uma criatura, 
demonstra que estamos vivendo a se­
guhite situação: ou o atual Govêrno 
está, na verdade; alheio aos aconte·­
cimentos, mas, neste caso, já estâria 

naquela fase de decrepitude de seu 
chefe, lembrada recentemente nesta 
Casa, quando se invocou o exemplo do 
Marechal Hindenburg, na Alemanha; 
repito - ou o Govêrno realmente não 
tem nada com os fatos e já está na 
fase em que outros agem em seu no­
me, na fase em que não tem condi­
ções de ser responsabilizado, porque 
entrou no período de decadência or­
gânica, muitas vêzes apenas biológi­
ca, mas outras também política, o que 
isentaria o Govêrno da responsabili­
dade dos acontecimentos, ou, então -
e seria pior e mais lamentável -, o 
Presidente da Hepública estaria dele­
gando, a retalho, a varejo, podêres de 
sua autoridade, fechando os olhos, 
cruzando os braços, dando as costas 
e, conseqüentemente, estimulando cri­
minosos que, à sombra de sua autori­
dade, à sombra do Govêrno, atuam no 
sentido de renascer entre nós o Íla­
zismo e de se criar, de uma por tõ­
das, um regime de terror contra a so­
ciedade civil. 

' O Sr. Eurico Rezende - Permite~ 
me V. Ex.a? 

O SR. MARIO MARTINS - Com 
muito prazer! 

O Sr. Eurico Rezende -Jtsse último 
período do discurso de V. Ex. a encer­
ra uma injustiça, aliás de caráter in­
jurioso, ao apontar uma alternativa, 
no sentido de que o Chefe do Govêr­
no se encontra em grande decrepitu­
de. Tenho impressão de que sua afir­
mativa é escoteira, porque não se -pode 
acusar o Senhor Presidente da Re­
pública de se encontrar em processo 
de deterioração mental. S. Ex.a está 
vigilante, está exercitando a suprema 
magistratura do País com absoluta 
serenidade, ·fazendo cumprir as leis e 
a Constituição. E há até quem o cri­
tique por ser uma jazida inesgotável 
de tolerância democrática. Senador 
Mário MartinS, no início da sessão 
de ontem, o seu tema foi polícia. Na 
sessão e~traordinária, o último ora­
dor foi V. Ex. a e adotou o tema poli­
cia. Agora, V. Ex.a também aborda 
o tema polícia. Mas êsses fatos que 
V. Ex. a está mencionando, referen­
tes a Norma Benguel e outros, "êons­
tituem noticiário policial e existem 
os órgãos do Estado para reprimi-los. 
Na hipótese de órgãos· administrati­
vos não adotarem provid~ncias, ~ntão 
cabe ao escalão Superior, indo até o 
Presidente da República. No entanto, 
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ocorrido o ,episódio há 24 ou 48 ho­
·ras, V._ Ex.A. .já convoca a :tesponsa­
bilidade do Sr. Presidente da Re­
pública. Quer-me parecer que V 1 Ex. a 
está exagerando na sua injustiça. É 

um julgamento cruel que V. Ex.e. faz, 
é uma intransigência que ,a Nação se­
rena não pode aceitar. V. Ex.a. está 
querendo criar, naS coronárias dêste 
País, a psicose policial, como ·se êste 
fôsse um Estado policial e não um Es­
tado de direito, um Estado democrá-
tico. f 

O SR. MARIO MARTINS -, O no­
bre , vice-Líder do Govêrno estranha 
e naturalmetite censura a circunstân­
cia de eu ter vindo à tribuna, trêS1 
çlias consecutivos, para clamar contra 
excessos policiais. ~ 1 

O natural é que S. Ex. a viesse a fa­
zer côro comigo e clamasse contra 
êsses excessos. Se S. Ex.a abrir qual~ 
quer jornal, inclusive os que aPóiam 
o Govêrno, há de verificar que, prin-

, cipalmente nestes três últimos dias, 
as ma:térifis 'mais destacadas, o espaço 
mais utilizado tem sido, precjsamente, 
para revelar abusos de fôrça poHcial. 

O Sr._ Eurico Rezende - Permite V. 
- Ex.a outro aparte? 

O SR. MARIO Mt\RTINS - Pois 
não. 

O Sr. Eurico Rezende - Não estou 
absolutamente, de acôrdo, ninguém 
neste País está de acôrdo com violên­
cias políciafs. Mas V. Ex.s. ao invés de 
corrieçar pelo delegado~ pelo xerife, 
pelo subdelegado, pelo comandante do 
destaçamento, em tudo V. Ex.a coloca 
a responsabilidade do Sr. Presidente 
da 'República. Não estou, absoluta­
mente, aColhendo. satisfeito, violên­
cias· policiais, 1 Obviamente. AContece 
que V. Ex.• logo decola para o Presi­
d,entb da República, quando pode, 
perfeitamente, resolver o problemá na 
agrimensura da superfície das ins­
tituiçóes: na delegacia de policia. En­
tão o Presidente da República é o 
responsável pelo seqüestro de Norma 
Benguel, Senador? ~le está acober­
tando essa iniqüidade? Não estou em 
desacôrdo com a filosofia de V. Ex.a, 
coril a d"enúncia que V. Ex. a faz. Estou' 
em desacôrdo é com o exagêro, diga­
mos assírn, até prevencional de V. 
Ex.a: arma, aqui, uma obsessão poli­
cial e coloca, constantemente, dia a 
dta, -instaJ:tte a instante, o Sr. Presi­
dente 'da República no banco de réus, 
que qu'ando muito poderia ser ocupa-

1do por' um comandante de· 
1

destaca­
irúento, por um delegado de polícia, ~li 
i~or um secretãrio de seguranç~. 

I 
O SR. MÁRIO MARTINS ~·Sr. Pre­

sidepte, retornando à análise do apar-
1 te com que me honrou o Senador Eu­
rico Rezende, gostaria de chamar a 
-aterição da Casa··para aquêle detàlhe 
:onde· S. Ex. a diz que estou sendo cruel 
1com' o ·oovêrno. Finalmente, o Vice­
)Líder do Govêrno se horroriza com 
:uma crueldade l É Crueldade seqües­
:trar uma artista, coloca'-la num carro, 
~transportá-la num avião, submetê-la, 
)em outro. Estado, a uil:l interrogatório 

, lpolicial-militar? Não. Esta crueldade 
'não é a que teria sensibilizado o nosso 
lnustre colega. Será a circunstância de 
ia. Polícia de São Paulo ~ular cães 
)para rasgarem as carnes dos jovens 
1que estavam desfilando nas ruas pa­
lcificamente? Esta crueldade também 
I não· causa mossa ao 1 espírito equili­
tbrado de S. Ex.a. Será a circunstância 
\cte a Policia do Rio de Janeiro, ao la­
ido de alcagüetes, conforme demons­
! tram as fotografias e as legendas dos 
Jjornais, de armas eqt. punho_, atirar 
í<:ontra senhoras e crianças, e, depois, 
\fazer cêrca de 200 prisões, sob o im­
rvério do terror, que S. Ex. a considera 
! ser uma crueldade capaz de merecer o 
)seu reparo? Também não. , 
I , 

Crueldade, na opinião de S. Ex.a,-
lé o fato de um Senador vir a' esta tri-
' I : buna e fazer, .. 

I O Sr. Eurico Rezende - V. E~.a 

1 
voltou-.se contra mim. 

I O SR. MARIO MAR'l'INS - ... um 
; apêlo para que se coloque um para­
; deiro a êsses processos, que atentam 
! contra a dignidade humana, que nos 
'revoltam, e que, ao mesmo tempo, nos 
, des.moralizam e precisam com urgên­

. cia sofrer um ponto final, com um 
·f gesto digno déste Govérno. 
• 
; Acha ainda S. Ex." que faço mal 
; quando pretendo elevar-me às alturas\ 
1 de analisar ou querer dialogar com o 
i Presidente da República, pela cir-
1 cunstância de o responsabílízar pes-,. 
· soalmente pelos fatos. 

! Acha S. Ex.8 que devo descer, carne­
içar pelo' policial, pelo investigador, 
1 pelo comissário, pelo subdelegado, pe-
1lo delegado, até atingir, então, na 
~ melhor das hipóteses, segundo sua 

opinião, um dos comandas militares 
: responsável pela área. · · 
I 

, !l 

I 
S. Ex.a acha que um Senador da 

República não tem o direito de s~ di-· 
rigir, numa critica que foi precedida· 
de apêlo, aos líderes do Govêrrio, nes­
ta Casa, para ·que ajam 'em nome de 
um govêrno de regime presidencialis­
ta, onde o Presidente da República 

·tem "realmente uma autoridade de 
imperador, sobretudo com esta Cons­
tituil;â.o que aí está. S. Ex.a acha que 
nos devemas·deter a debater coni-ín­
vestigador, comissário, d e 1 e g a d o, 
quando êstes estão sendo acusados, no 
momento, no meu Estado, de aplicar 
a pena de morte, a seu juízo e pelas 
próprias mãos, Contra· malfeitores. 
Neste caso, não responsabilizo o Pre­
sidente da RepúbUca. Neste caso, te­
mos de responsabilizar, aí sim, o de­
legado, o 'Secretárío de Segurança 'da 
Guanabara, o Govêrno da Guanaba­
ra. Não quero confundi;, embor~· es­
teja contra o fato de a policia resol-' 
ver estabelecer, na Guanabara, a pe-

. na de morte contra marginais, se­
gundo está bo jornal. E não posso 
ainda dar crédito a · êsse total, já 
apresentado, d~. mais de 100 mortes, 
mais de 100 assassinatos cometidos 
na ex-Capital da República. Agora, 
qÚanto aos fatos políticoS, quanto à 
preservação da tranqüilidade da Na­
ção, quanto à preservação da tran­
qüilidade da mocidade estudiosa.. aí .. ' 
sim, tenho que me .dirigir a quem? Ao 
Presid.ente da Repútilica. E por que? 
Porque não posso dirigir-me ao seu 
delegado imediato, que é o MinistrO 
da Justiça, porque êste, para mim, 
perdeu inteiramente a autoridade·ca~ 
paz de dar margem .. a S'e confiar em 
S. Ex. a para tomar medidas de defesa 
da Nação. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite V. 
Ex. a? 
I . . 

O ~R. MÁRIO MARTINS - Pois 
não. 

\ 
O Sr. Eurico Rezénde - 1V. Ex.a es­

tá-se expandindo demais rias suas 
conclusões, É que V. Ex.a falou - e a 
Casa tôda ouviu, e a solidão dos Diã.­
rio do Congresso Nacional vai reco~ 

lher - que o episódio Norma Benguel 
envolve a responsabilidade do Sr. 
Presidente da República. Então, limi­
tei-me a dar um aparte para d\ze:r 
que V. Ex.a, sempre que ocOrre mn 
fato de natureza superficialmente po­
licial, invoca logo a responsabilidade 
do Sr. Presidente da Repúb1ica. Não 
estou, ·absolutamente, pérfilhando; 

' ~ ~ 
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não estou Obviamente, perfilhando 
essas violências policiais, mas é q_ue 
estou procurando criticar e repelir o 
exagêro de V. Ex.a quando estabelece 
uma relação de causa e efeito entre 
um fato policial e o Sr. Presidente da 
República. Aí não há sistema de vasos 
comunicantes. Não é possível isso, 
porque senão estaríamos transfor­
mando a jurisdição nacional do Sr. 
Presidente da República numa juris­
dição local, municipal, estadual. De 
maneira que estou em desacôrdo ape­
nas com o exagêro de V. Ex.8 , que, 
aliás, é próprio do' radicalismo (los 
políticoS da Guanabara, com algumas 
exce<;ões.. 

O SR. MARIO MARTINS - Muito. 
obrigado a V. Ex. a Depois de conceder 
o aparte já solicitado pelo Sr. Sena­
dor Pedro Ludovico, responderei à in­
tervenção de V. Ex.a 

O Sr. Pedro Ludovico - Absoluta­
mente não estou de"'acôrdo com o que 
afirmou o nobre LiCÍer do Govêrno, o 
ilustre Senador Eurico Rezende. S. 
Ex.a está censurando a atitude de V. 
Ex.a que defende o povo e a socie­
dade, vítimas da violência, V. Ex. a 
que todos os dias, dessa tribuna, é o 
advogado da causa do povo maltrata­
do, espezinhado, pisado. Além disso, 
o nobre Senador Eurico Rezende não 
tem razão porque êsses fatos atuais 
a que V. Ex. a. se refere são, talvez, 
nada, 'em vista do que já se passou 
no govêrno Castello Branco e até no 
do SJ:. Costa e Silva. Não vou relem­
brar os episódios de Goiás, Rio Gnm­
de do Sul, Pernambuco, onde pessoas 
foram massacradas, seviciadas, amea­
çadas de fuzilamento e afogamento. 
Só quem esquece êsses fatos pode 
querer defender êste Govêrno revo­
Iuc_ionário quando êste Govêrno ti­
nha tudo nas mãos para resolver os 
nossos problemas, podia tentar um 
acórdo, não com a Oposição, mas 
chamar os homens dignos dêste País, 
fazer uma reunião, uma assembléia, 
e mostrar-lhes que o Brasil vai rnal 
sob todos os aspectos, inclusive nesse 
da violência, que é o pior. V. Ex. a 
se referiu ao assassínio em massa, Que 
está ocorrendo, dos malfeitores, nos 
Estados do Rio de Janeiro e da G\Ja­
nabara. Não é só, por.ém. J!:ste Qo­
vêrno está desmoralizado também pe­
los assaltos aos bancos; todos os dias 
está ocorrendo um. Nunca se Viu is­
to neste Pais!- O povo está desespe-

rançado, desiludido, não acreditando 
no dia de amanhá. A maior parte 
das populações brasileiras não fala 
porque tem mêdo, receio e não tem 
voz porque não há comício político, 
enfim, não tem garantia. V. Ex.a, 
porém, está aqui, na thbuna do Se­
nado, todos os dias, censurando êsses 
fatos que depõem demais contra o 
Govêrno e hão de calar na mentali­
dade do povo brasileiro, talvez não 
demore muito! 

O SR. MARIO MARTINS -Multo 
grato a V. Ex. a pelo aparte. 

Sr. Presidente, neste momento, te­
nho de fazer um agradecimentd pú­
blico ao nobre ·Senador Eurico Rezen­
de. É quando S. Ex.a resolve, genera­
liza~do, acusar os caríocas de radica­
lismo. Considero o maior elogio que 
alguém que não seja carioca possa fa­
zer aos cariocas .. 

Os cariocas, ou por blague 0,11 por 
motivós também jocosos, não raro 
eram acusados pelos sem; compatrio­
tas de outros Estados de ser um povo 
que só s._e preocup~va com. o belo, com 
o divertido, com as coisas alegres. 
Daí dizer-se que o carioca era do 
sam9a, que o carioca era do carnaval, 
que o carioca só viVia nas praias de 
Copacabana, que o carioca não perdia 
um "Fla-Flu''. 

Na verdade, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, essa era a caracteristic:v 
fundamental do homem e· da mulher 
cariocas. 

Por que, então, que essa população 
de três milhões de almas perde essas 
características e resQIVe ser radic3;­
lista? 

O que aconteceu no Paí:::·, para fazer 
tamanha transformação num povo 
alegre que, de repente, ficou enrai­
vecido? 

Por que houve tal fato? 

Que fato seria êsse, capaz de mu­
dar a natureza da personalidade co .. 
l~tiva de um. povo que vivia para a:; 
alegrias, que vivia para cantar, QUE! 

vivia para sorrir, que viv.la para as 
belezas e, de repente, segundo a opi-· 
nião do Líder do Govêrno .. se trans­
forma num povo radical, que vive ri­
lhando os dentes, protestando indig­
nado? 

Que teria acontecido? 

Não poderia. ter sido um fenômeno 
introspectivo, como quem bebesse \um 
leite envenenado e se transformasse? 
Não! 

Sabe S. Ex.a que tal só Poderia· ter 
· acontecido se tivesse havido uma 
motivação capaz de mobilizar um po­
vo inteiro, para ir às ruas jogar sua 
vida cpntra a policia armada, para 
protestar, para radicalizar uma posi­

_ção em favor do faís e da Cidade. 

Então, é a confissão de que éste 
Govêrno chegou ao ponto de trans­
formar o povo mais alegre do Brasil 
num povo que està disposto a ir às 
últimas: :rnor.r;:er para manter suas 
convicções. Sã.o tais os crimes dêste 
Govêrno que o povo não podia con-

..... tinuar sorrindo, nãO po.dia conti­
nuar amando, não pode continuar 
estudando nas suas universidades. E 
quando comParece, a um estádio para 
apreciar músicas, 'num torneio, vem a 
polícia, prende vários membros dêste 
povo, jovens, môças, encurrá-la-os 
num veículo fechado e leva-os para a 
chefatura de polícia, lavrando, ime­
diatamente, um processo incriminan­
do-os como atentatórios à segurança 
nacional. 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex. a. -um aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Ora, es­
ta é a revelação verdadeira: nós sa­
bíamos que o Govêrno estava tiran­
do os direitOs do povo; sabíamos que 
o Govêrno estava permitindo que as 
riquezas nacionais saíssem das mãos 
brasileiras para mãos estrangeiras; 
sabíamos que as leis eram modifica­
das, aqui, por pressões e determina­
ções de potências estrangeiras. Fal­
tava-nos, entretanto, saber por que é 
que o povo não está cantando) por 
que o povo está indo morrer nas ruas, · 
por que as máes estão acompanhan­
do seus filhos na luta que, diària­
mente, está tombando jovens nas ci­
dadés brasileiras e, particularmente, 
na . Cidade que represento. É porque 
surgiu uma fôrça que não é brasi­
leira, .num regime que nada tem que 
ver com a mentalidade brasileira, pa- · 
ra deformar a personalidade do Bra­
sil e para nos transformar em saté- · 
lites de outras nações e não permi­
tir que haja resistência da consciên­
cia civil, diante de acôrdos interna­
cionais que estão sendo assinados, 
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'contrârios ·ao interê~se brasileiro, 
si vos aos lnterêsses nacionais. 

I -
le- tem que assumir riscos diários nas 

Na verdade, Sr. Presidente, os ca­
rjocas estão em 'posição radical -

· contra o crime, contra a usurpação, 
contra a prepotência e contra a cor­
rupção· que se d~senvolve, precisa­
mente, ~poiada nes"+a prepotência. 

Sr. Presidente, há de ·voltar o dia 
em que os carioCas poderão. Jl.OVa­
mente, cantar, poderão novamente 
ser carnavalescoS, poderão novamen­
te ser êste grande povo sadio de que 
se orgulha todo o BrasiL 

O que lamentu, temo e receio, Se­
nhor Presidente, é que estamos co­
meçando a enveredar por uma era- em 
nosso País, prosseguindo· neste ritmo, 
em que ninguém·. mais vai morrer de 
velJ::lice, nem os do lado de cá nem os 
do lado de lá, porque não vamos fi­
car inertes, inermes, passivos dian­
te da truculência continuada contra 
o povo. Se estãà dispostos a não per­
mitir mais que o povo venha a mor­
rer de morte natural, que tenham de 
ser sacudidos por êsses impactos, que 
são impactos físicos, de ordem moral, 
inclusive da vergonha, porque, n9 mo­
mento. temOs que ter vergonha do 
que está acontecendo - inclusive 
vergonha daqueles que· querem en­
cobrir essas vérgonhas. 

De modo, Sr. Presidente, tôda a vez, 
enquanto eu aqui estiver, enquanto 
não vencer o cêrco precisamente con­
tra os representantes cariocas, por­
que não é à toa que êsse Ministro 
da Justiça já fêz, ontem, trombetear 

' . ' pelos quadrantes do País, a sua in-
tEmçãô de arrancar da Câmara quem? 
- Precisamente dois Deputados ca­
rioca. Por que dois Deputados cario- · 

rtias, para afirmar que esta onda de 
vandalismo, esta onda de terrorismo, 
dé prepotência não h~. de fazer com 
Ql,IP o Brasil seja subjugado para 
atender a interês-;es que não são de 

. b;asileiros, que são precisamente. os 
iriterêsses que querem transformar· o 
Brasil em satélite d~ uma nação 
estra.ngeira. ' 

·O Sr. Eurico Rezende- Permite-me 
v·. Ex,a um aparte? (i': ;sentimf'~to do 
oÍoador.) - Não ·quero que V. Ex.a 
d~ixe as iras do seu microfone Sem 
qpe e~ possa responder pelo menos à 
sP,l sanguinolência _oratórir V. Ex.a 
interpretou mais fuma vez mal a mi­
nha intervenção. Eu me referi ao 
radicalismo político na Guanabara, 
q'ue realmente' existe, .Pá muito.c:: anos. 

..-V. Ex. a. procurou car~cterizar êsse 
r8.dica1ismo como efeito da Revolução. 
<je \964. V. Exa. está enga'1odo. Antes 
já havfa êsse radicalismo na Guana­
qara, radicalismo estabelecido ~ntre 
lo.cerdismo e antiJ; ->:e .. 'iismo, udenis­
:rpo e trabalhismo. Isto é um fato 
histórico .. Foi nesses têrmos que eu 
qoloquei, Sr. Senadot- Mário Martins, 
o meu aparte: a política da Guana- · 
bara talvez agora não seja tão radical, 
Porque se estabelecP.u um acampa- ·· 
t?ento. cmtium de elementos da antiga 
UDN e do antigo PTB. Há uma inter­
vivência lá· de eleme11tos que antes 
se digladiavam, que tinham a meSma 
Veemência que V. Ex.a dá às suas 
p~;:~Javras nessa tribuna. Mas -V.IEx.a. 
que representa tão bem o povo cario­
~a. não fique tão pessimista. O carioca 
kinda continua h)spede do ,amba, 
locatário do futebol e inqu!l!no do 
Carnaval. Ain,da é, ?legre. Não pense 
y. ·Ex. a que o carioca é tão triste 
Quanto V. Ex.a., não. ~Ir não perde 

cas?.- Conform~ a definição d_? Vi- ~que la característica tradicional, não. 
ce-L1der do Gov~rn,o, porque sao os ' , Agora, confjamos é que 0 carioca 
represe~t3ntes _desse poyo 'que está Possa projetar sôbre seu brilhante 
em pos1çao radical. . ' representante~ nesta Casa aquela üri-

Pois que venham as ameaças contra 'gaçào e aquelas aulas de otimismo que 
tôda a Bá.ncada da Câinara ou do V. Ex.a precisa receber, para alegria 
Senado, mas enqua:rito nós estivermos nossa também. Não desejamos jamais 
aqui, enquanto tivermos vida, indis- que V. Ex.a ~onserve, na orquestração 
tintamP'"~te, todos nós, e d.té mesmo de seu espirito, aquela estrofe musical 
aquêles que representam a Guanaba- . em que diz tristeza. Queremos 
ra pelo Partido da ARENA, não vàmos · Q.ue a tristeza_ no seu coração vá 
silenciar, não vamos ficar indiferen- 'embora, Sr. Senador Mário Mar­
tes, não vamos ser cU.mplices dêsse; j tins, para que possamos resolver, aqui, 
crime continuado que fêz com que um os problemas nacionais, não com esta .. 
povo bom, um povo pacífico, um povo 1 fúri.a oratória que está caracterizando 
amo:fosO, traba.lhador, generoso, neste V. Ex.a V. Ex.a está vendo o Pais 
momento sinta que, para sobre*iver, transformado num matadouro de. cor-

I pos estraça!hados e reputações Intei­
ramente comprometidas; V. Ex.a fala 
em corrupção no Govêrno; V. Ex. a diz 
que esta situação não vai durar muito. 
Como? Se vai durar ou se não vai 
durar, as urnas estão convocadas par~ 
eleições municipais em dez Estados 
brasileiros. Então varhbs ·aguardar o 
resultado dessas eleições ·para veri­
ficar se o· povo realmente concorda 
com as palavras de V. Ex.6 Mas o 
objetivo de meu aparte foi outro 
- foi dizer e, agora, por intermédió 
de V. Ex. a, fazer apêlo ao carioca para 1 

que contamine v: Ex. a da sua alegria. 
sr. JoSé Guiomard- Da alegria do 

Marac~pãzi,nho. 

O Sr. Eurico Rezende - Exatamen­
te. Da alegria do Maracanãzinho, do 
carnaval, do 5a;mha e do futebol. 

O SR. MARIO MARTINS - Sr. Pre-
sidente, o nobre Senador Eurico Re­
zende está numa fase otimista. É 
compreensível porque, sendo o Vice­
Líder do Govêrno, tem o Palácio sem-­
pre aberto. Verifica-se que o Espíri­
to Santo, Estado· qúe o elegeu, ainda 
não começou a sofrer, de modo agu­
do, éomo outros Estados;· está nas: 
boas graças do Govêrho, e, como di­
zem, tal convivência proporciona sem­
pre bem-estar. É o resultado qÚe se. 
usufrui dêsses contatos. 

Eu não teria nada a r.esi:mnder a S. 
,Ex.a, porque se assemelharia ao ca­
so de quem pretendesse tocar - já 
que S. Ex.a faz mh- apélo para o sen- · 
tido carna vai esc o do carioca - .um 
violão sem c.ordas. Como assobiar se­
quer, ·a melodia apresentada por S. 
Ex:.a? Apenas direi, a propósito das 
suas últimas ·cieclarações - que. me­
receram a ajuda do sôpro de um dos 
·seus colegas de bancada, SenadÓr Jo­
sé Gu!omard - sôbre que eu deveria 
voltar a ter a alegria das canções do 
Maracanã, quero lembrar a S. Ex.a 
que -o povo carioca, no Maracanã, can­
tou, unânimemente, canção que dese­
java fôsse premiada, porque trazia, a ;· 
mensagem da sua revolta, da sua in­
dignação contra a atualidade 1brasi­
leira. 'Contra a censura sofrida por 
esta música, feita' não apenS.s para 
divertir, mas, também, para lavrar 
um protéstO contra a divlf\âO do Bra­
sil em dois BrR:Sis. jovens clamaram e 
acabaram presos,. na mesma noite. Se 
V. Ex.a ouvir o grito, no Maracanã, o 
grito ·das multidões, numa hora de 
indignação, nesta hora) do povo, -
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por motivos que não prectsamos enu­
merar, v. Ex.a, naturaln\ente, não 
apareceria lá - mas, assistindo ao es­
petáculo pela televtsão, Compreende­
ria que êle representa a reação do 
povo carioca. 

V. Ex.a faz bem em dizer que eu 
devo entrar em comunhão com êste 
sentimento, porque há de ser êste sen­
timento que fará o País retornar às 
suas origens, às suas raízes, inclusi­
ve fará com que o Congresso volte a 
ser, realmente, uma expressão de fôr­
ça moral, de fôrça física, de fôrça po­

' lítica entre nós. 

o Sr. Josaphat Màrinho - Permite 
V. Ex.• um aparte? \ . 

O SR. MARIO MARTINS - Pois 
não. 

Q Sr. Jnsaphat Marinh() -.A ex­
pectativa nossa, da Oposição, é a de 
que o Congresso seja isso efetivamen­
te, e que o seja agora mesmo, no ins­
tante em que, apenas a 45 dias do 
término da sessão legislativa, e já 
com sete ntensagens em caráter de 
urgência, o Govêrno , manda· mais 
uma, ameaçando a inteligência e a 
arte, a título de regular a censura no • 
País. l!:ste, evidentemente, não é um 
regime de alegria, é um regime de 
censura. 

O SR. MARIO MARTINS - Muito 
grato pelo aparte de V. Ex.a 

O Sr . .José Guiomard - 'V. Ex. e. per-
mite um aparte? \ 

O SR. MARIO 1\fARTINS - Com 
prazer. 

O Sr. José Guiomard - Quero dar 
a V. Ex.a, qwe mu\t{) ·me merece, uma 
explicação sôbre meu pequeno aparte. 
V. Ex. a, certamente, assistiu, pelo me­
nos nela televisão, o espetáculo do 
Maracanãztnho. Não pode, portanto, 
negar que, apesar da música ser boa, 
da canção a que nos referimo~ os três, 
apesar da letra ser· muito bem feita, 
m·ulto bem burilada. o fato é que a 

_canção tinha muito de subversiva e 
foi cantada, isto V. Ex. a não pode ne­
gar, por uma grande parcela do povo 
que 1á estava, alegremente, como me­
recia a música. v. Ex.a, assim, há de 
convir em Que o povo não está tão 
tristonho corno V. Ex.a pensa ... 

O SR. MARIO MARTINS- De fato, 
o povo quando pode cantar o seu pi-o­
testo, não está triste, porque êle sabe 

que o seu protesto é o caminho das 
transformações. · 

Agora, V. Ex.1\ representante do 
Açre, que não é ·carioca, é que vem 
fazer uma análise da mú8ica e da lE!­
tra, que, até então, parecia que só os 
cariocas· por tal colsa se interessavam. 
V. Ex.a vem, agora, solidário com o 
Vice-Líder, .dizer que a maioria dos 
que là se encontravam cantavam uma 
canção subversiva. '-

0 Sr. José Guiomard -- Não disse 
isto; dfsse que é sinal de que o povo 
não está tão triste nem o Govêrno é 
tão perseguidor! 

O SR. MARIO MARTINS - V. Ex.• 
reconhece que o povo carioca cantou 
entusiàsticamentef alegremente, uma 
canção subversiva, quer dizer, uma 
canção contra o Govêrno, uma canção 
contra. êste esta.do de coisas que aí 
está, uma canção contra a subversão 
que se tnstalou entre nós. Bendito 
povo! Bendito povo que s~~ rebela cte~;­
ta maneira, que canta; arriscando sua 
líberdad8, num recinto fechado e po~ 
liciado,J para dtzer que não suporta 
maís, que não aceita a posição capitu-
l&cionlsta! · 

E V. Ex.a., Senador José Guiomard, 
vem fazer. também, êste elogio ao po­
vo carioca, vem mostrar que é um 
povo digno, que é um povo viril, que é 
um povo bravo, um povo que se vale 
de uma oportunidade destas para 
afirmar suas ' convicções, cantando, 
cantando o que o nobre colega diz 
que é subversãp, mas que eu digo e o 
povo diz que é a restauração do Pais, 
que será a ressurreição do Brastl1 

quando fizermos voltar a seus devidos 
ltigares aquêles que estão usurpando 
os atuais postos em que exercem sua 
autoridade discutível e ilegítima. 

O Sr. José Guiomard -· V. Ex. a. náo 
entendeu bem o que eu quis dizer, tal~ 
vez mesmo por deftclêncla minha. 
Disse o seguinte: êste elogio o povo 
carioca merece, 

O SR. MARIO MARTL'IS - Obri· 
gado. 

O Sr. José Guiomard -· Sempre foi 
assim. Agora, o que V. Ex. a não está 
entendendo é que, apesar do conteúdo 
da canção aqui referida, o Govêrno 
não impediu, não destruiu, não vio­
lentou, não perturbou sequer o espe­
táculo. 

( 

O SR. MARIO M~RTINS - Se 
V. Ex.a ler os jotnais que apóiam o 
Govêrno encontrará g, notícia de que 
várias pessoas já foram prêsas, no 
Rto de Janeiro, por trazerem no bôlso 
a letra da canção. Govêrno· que teme 
uma ~anção! Faz-me lembrar a peça 
francesa "Uma Canção dentro do 
Pão\'. O Govêrno teme, o Govêrno es­
tá em pânico, e Govêrno amedronta-

. do é Govêrno perigoso, porque fiCa no 
limite do crime .. 

O Sr. Eurico Rezende - Permltt:­
me V .. Ex,a outro•,aparte? 

O SR. MARIO MARTINS - Veja 
V. Ex.a a que ponto estamos chegan­
do, pois, através do noticiário de on­
têm, sõbre os acontecimentos e entre­
vistas~ no Rio, soubemos do seguinte: 

"A Secretaria de Segurança anun­
ciou que novos mêtodos serão em­
pregados contra as manifestações 
que venham a acorrer. Um dêles 
é o do cassetete alemão que trans­
mite Pequeno choque de seis 
volts." 

Quer dizer, aquilo que saiu, que so­
brou das mãos de Hitler, aquilo que 
Hitler legou sem que ninguém tives­
se coragem de se oferecer como her­
deiro, em matéria de crime e de ins­
trumento de crime, é, agora, repro­
duzido pelas autoridades brasileiras. 
Anunciam, estas, a introdução dêste 
sistema de repressão: o cassetete elé-. 

· trico que, além da pancada, produz 
um choque capaz de imobilizar o ct ... 
dadão. 

Sr. Presidente, Quero dJzer - sem 
nenhum sentido de bravata - que 
não apenas o povo carioca suportará 
isto, como também o povo do Espírito 
Santô, de Goiás, de São Paulo, do Sul, 
do Centro, do Nordeste, do Norte! To­
do o povo brasileiro não admitirá Is­
to! O povo está começando a ficar 
fatigado. Há de acontecer, poderá 
aconte~er, aqui, o que aconteceu, 
quando da profecia de Bernard Shaw. 
Hitler, ?rofessor dos hitleristas atuais, 
ao anunciar o primeiro ataque bárba-

1 ro contra as Ilhas da Grã~Bretanha, 
provocou, de Bernard Shaw, com seu 
humorismo e sentido patriótico, uma 
profecia. E Hitler estava no apogeu 
da guerra - corno o estão no apogeu 
da autoridade os governantes atuais 
do Brasil. Disse, então, Bernard 
Shaw. "Hitler e seus sequaze~ come­
çaram a perde~r a guerra hoje, com 

J 
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êsse ataque brutal às Ilhas da Grã·· 
Bretanha, porque Hitler e seus 
cúmplices .conseguiram assustar os 
inglêses'.'. 

Pois bem, o povo brasileiro não está 
começando a. se assustar mas já per­
deu a esperança e está no caminho 
de· perder, também, qualquer possibi­
lidade de ver, e se o chamam a pagar 
um preço para ver, êle comparecerá 
e, naturalmente será submetido a um 
banho de sangue, mas êle prefere se 
submeter a êsse banho dê sangue dv 

' que se chafurdar no mar~de-lama que 
novamente aflui, neste momento, saí-· 
do dos porões do Govêrno, por ho­
mens que condenavam o charco ante­
rior mas que agora se comprazem de 
nêle se banhar e de se utilizar,de to­
dos os benefícios qUe lhe dêem bem­
estar, só não lhes deixan<jo en:' paz 
a consciência , 

O Sr. Eurico Rezende - Permite 
V. Ex. a outro aparte? 

o SR, MARIO MARTINS - Pois 
não. 

O Sr. Eurico Rezende - Constran­
gido, diante da imagem de mal-estar 
com que V. Ex. a me concede o apar­
te~ mas é ct'e meu dever e de meu ofí­
cio também, para que V. Ex. a se mais 
alteie a · sua funcionalidade parla­
mentar· mais se anime no debate. 
v. EX.a é um homem da controvér­
sia; _..é um pouco difícil poder respon­
der a V. Ex. a por causa da celeridade 
na diverstfi~ação de assunto~. 

O SR. MARIO MARTINS - Mas, 
V. Ex. a dirá se o cassetete é de 6 volts 
ou não. V. Ex. a vai falar sôbre ,o· cas­
~setete elétrico? 

O Sr. Eurico Rezende -...! Não.. Seu 
libelo .é integrado por um condomínio 
de cômodos, de forma que ficamos em 
dificuldade .para abordá..:lo. Mas o 
que quero dizer a V.. Ex:a é que não 
ê só o povo carioca que exprime a 
vontade do País. 

O SR. MARIO MARTINS - Isso eu 
d_eclarei: o povo de .todo o Brasil está 
farto.· / 

O Sr. Eurico Rezende - A expres­
. são há de ser "nacional". Temos que 
coletar as tendências populares em 
todos os ângulos, em tôdas as etapas 
da portentosa geografia brasileira. 

O SR. MARIO MARTINS - Deixem 
o povo ir à /rua em qualqu.er cidade. 
Por que não deixam em São Paulo, em 

Pôrto Alegre, em Recife, em parte al-
gurría? 1 

O Sr. Eurico Re:tende - V. Ex. a 

1 
vai-me permitir. Em São Paulo mes­
ma·, Ex.a, vamos ter oportunidade de 
assistir, em têrmos soleries e legais, à 
resposta a V. Ex. a Não é o Maracanã­
zinho que diz se o povo est~ satisfei-

. to (m não. Vamos ter, em São Paulo, 

1

1 ele~ções .municipais agora. V. Ex.8 ci­
tou São Paulo, estou, então, redar­
güindo com São Paulo. Vamós ter 

1 eleições' municipais em São ·Paulo, 
, cujo povo também canta o "Sabiá"; 
' não é só o carioca . Então V. Ex. a vai 
ouvir o gorjeio do ·sabiá eleitoral em 

' São Paulo. E v'ai verificar então se o 
: resultado das eleições em São Paulo 
: é favorável ou desfavorável.à tese, de 
; V. Ex. a - e assim também em outros 
· Estados. Mas, procurando abrandar 

o inconformismo agressivo do dis-. 
~'curso de 'V. Ex. a, espécie de antropo-
1 fagia parlamentar, quero dizer o se­

_: guinte: a ornitologia do GoVêmo,saiu 
+vitoriosa do Maracanãzinho. O Mi-· 
! nistro Passarinho vinha ·sendo objeto 
i de muitas ·criticas por causa do 
l alegado arrôcho salarial; no entanto, 

1 o Ministro Passarinho e, para dar um · 
+ ar democrático, também o Deputado 
i Lurtz Sabiá; estão de parabéns, por!. 
) qu~ a canção vencedora tem o seu 
:nome. 

De modo que o carioca ainda con­
: tinuâ. despetalando lições de otimismo 
; e essas lições, Sr. Senador Mário 
! Martins, ainda alcançS.rão o espírito, 

1 
o coração e a possível ternura de 
V. Ex.a Êsse é o lado negativo. O la-

1 do positivo. V. Ex. a fêz referência a 
~~ mar~de-lama. Eu sei que v·. Ex.a é 
1 úrÚ homem altamente .respoÚsável, 
:é um parlamentar de honradez pes-
1 soai ilibada, é um homem cuja digni-
1 'dade pessoal não é só" digna de ser 
:aplaudida - como também de ser 
:'imitada. 
I 

O SR. MARIO MARTINS - V. Ex.• 
i agora me confunde ... 

O Sr. Eurieo Rezende - Assim, deve 
~ estar na obrigação - dado á· facili~ 
j dade com que V. Ex.8 dispõe da tri­
! buna e a atenção que V. Ex. a merece, 
. de todos nós - de apontar, especifi-
: camente, os setores e, se possivel, os · 
i responsáveis pela corrupção alegada 

I' no dardejamento oratório de V. Ex.a 
O SR. MARIO MARTINS - V. Ex.• 

! não perde por esperar. 

O Sr. Eurico Rezende - Esperarei, 
Excelência, e cobrarei. 

' O SR. MARIO MARTINS - Até lá, 
V. Ex.a irá fazendo as suas blagues 

··em assuntos tão ·graves, tão vergo­
nhosos, tão acabrunhan.tes; até lá 
V. Ex.a vai preparando a sua oratória 
para cortar os impactos .... das revela­

. ções com expressões, à propósito de 
sabiás, de colibris, ou do que bem en-
tender. 

O que desejávamos, pelo menos, é 
que, quando alguém, que V. Ex.a con­
siderasse com autoridade, pelo man .. 

., dato que exerce, fizesse revelações, 
V. Ex.a. se prontificasse a respondê­
las, a esclarecê-Ias, ou pelo mé~os, 
dar, a versão governamental. O que 
acontece é que cada vez que um mein­
bro do MDB, faz acusações, raramen ... 
te, rarame~te, .surge alguém -. so­
bretudo da parte de V. Ex.a., pessoal.: 
mente ;........ que traga uma palavra do 
Govêrno _para dar conta, como é da 
obrigação do Gov~rno, se é que a pa­
lavra da Oposição merece algum res-
peito. ' 

Uma vez que V. Ex.a me convoca 
, para entrar num· terreno em que-·pre­
cisamos dar .mais ênfase nos debates, 
que é o terreno da 'corrupção, real­
mente, gostaria que V. Ex.a, nesta al­
tura, viesse para a tribuna com o in­
Úlito, não de cobrar, ou procurar. des-

' viar as revelações com frases inteli-
gentes, retóricas, frases feitas, aJ~- · 
mas, outras repetidas, mas, também, 
de vez em quando, originais. Se 
V. Ex.a quiser tratar sériamente do 
assunto V. Ex.a terá oportunidade 
que, creio, não vai demorar. A cor­
rupçao agora é ampla nas suas rami-

. ficações. A corrupção se estende não 
apenas no ato de quem abre um cofre, 
apanha o dinheiro e põe no bôlso; a 
corrupção tem várias formas e ela será 
devidamente desfilada em alguns de­
talhes, pelo menos, e, nesta 'ocasião, 
eu gosta~ia imenSamente que V. Ex.a, · 
não só estivesse presente, mas tam­
bém me quisesse honrar, e :fefutá-Ias,_ 
se, para tal, tiver meios,. (Muito bem.) 

O Sr. Eurico Rezende - Sr. Presi­
dente, peço a palavra, como líder do 
Govêrno. · 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­

din) ·- Tem a palav'ra, como líder do 
Govêrno, o Sr. Senador Eurico Rezen­
de. 

,. 
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O SR. EURICO REZENDE (Como 
Lider - Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, desejo, mais uma vez, 
dizer - foi o único episódio do dis­
curso dó Sr. Senador Mário Martins 
que me impressionou - que o Govér­
no aguarda as acusações de S. Ex.a 
com relação à existência de · corrup­
ção e que S. E:x:.a colocou até na figu­
ração mais afrontosa, que é mar-de­
lama existente no Govêrno. S. Ex.a, 
se o fizer, prestará uma ·cooperação 
inestimável ao Sr. Presidente da Re­
pública, porque todos nós que conhe­
cemos, pelo menos, o eminente Líder 
do Govêrno nesta Casa, Sr. Senador 
Daniel Krieger, vigilante e atuante, 
não, podemos admitir que S. Ex.a pu­
desse prestigiar, com o seu patrocínio 
e com a sua alta paraninfia, qualquer 
ilicitude da parte do Govêrno. 

Chego mesmo, Sr. Presidente, a ad­
mitir que a afirmação do ilustre Sena­
dor' pela Guanabara foi fruto de uma 
precipitação e nas duas alternativas, 
tanto no escusamento da precipitação 
como na comprovação ct'as denúncias, 
S. Ex.a tem, nesta Casa, a oportuni­
dade válida através da qual, se com 
razão estiver, além de prestar um re­
levante serviço ao País, S. Ex.a. pode­
rá ter a certeza firme e· confortadora 
de que a resp~sta à procedência da 
sua. acusação não será aquela impu­
nidade vergonhosa verificada em Go­
vernos anteriores, mas será sim, a 
ação coletiva, quer em têrmos admi­
nistrativos, quer em têrmos judiciá-· 
rlos. (Muito bem.) ' 

Comparecem mais os Senhores 
Senadores: 

Edmunüo Levi - Cattete Pi­
nheiro - Clodomlr Mlllet - Vic­
torino Freire - Petrônio Portella 
- José Cândido - João C!eofas 
- . Leandro Maciel Antônio 
Balbino - Paulo ;rorres - Aarão 
Steinbruch - Vasconcelos Tôrres 
- Milton Campos - Nogueira da 
Gama - Lino de Mattos -- João 
Abrahão - Filinto Müller - Ney 
Braga - Mello Braga - Celso 
Ramos - Antônio Carlos. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Tem a palavra o Sr. Senador 
Flávio Brito. 

O SR. FLAVIO BRITO (Sem revi­
são do orador.) - Sr: Presidente e/ 
Srs. Senadores, já por- diversas vê­
zes falei, desta tribuna, a respeito da 

situação de descapitaliza<;ão da agri­
cultura. 

Agora, acabo de ser informado de 
mais um caso grave e altamente pre­
j,udicial à agricultura. 

O Presidente do Sindicato dos Pro­
dutores de Adubos, do Estado de São 
Paulo, Dr. Fernando Cardoso, em fe­
vereiro do corrente ano, oficiou à 
Companhia Docas de Santos, corriuni­
cando que em face da melhor orien­
tação por que está passando a agri­
cultura paulista, o aumento da pro­
dução de adubos e fertilizantes êste 
ano é bem maior do que a do ano 
anterior. 

Acontece, Sr. Presidente e Srs. Se­
nadores, que, nesta data, estão para­
dos, ao largo do Pôrto de Santos de­
zesseis navios carregados de adubos, 
totalizando cento e dez iÚil tonelada.s 
do produto. · 

Um fato grave deve ser ressaltado: 
no dia 9 do corrente descarregava, no 
Pôrto de Santos, um navio com gran­
de carregamento de carga geral, que 

. é a que tem preferência nas Docas 
de Santos, isto é, primei.ro faz-se o 
descarregamento da carga geral. Pois 
bem, êsse navio, terminado o descar­
regamento da carga geral, como ti­
nha ainda nos seus porôes, aproxi­
madamente, 110.000 toneladas de 
adubo, foi obrigado a desatracar e 
fundear na baía, na fila dos 13 na­
vios que jã se achavam fundea.dos, a 
fim <ie esperar vez para descarregar 
o produto. 

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senâdo·­
res, a lavoura, não só a paulista CO·· 

mo a -de todo o País, estâ e,sperando 
as primeiras chuvas para preparar as 
suas terras. Há dificuldade para se 
receber o produto na data certa, com 
preço mais elevado em virtude da es·· 
tadia de navios, que transportaní o 
produto, paga em dólares. 

E mâis, Sr. Presidente, a própria 
Companhia de· Docas, que tinha res­
pondido- ao ofíCio do Presidente do 
Sindicato dos Produtores de Adubos, 
informando que a Companhia estava 
em condições de descarregar até 
400.000 toneladas de adubo. está prà­
ticamen te sem condições de corres­
ponder-à afirmativa que. fêz ao Pre­
sidente d~quele Sindicato. 
\ É mais um apêlo, Sr. Presidente, 
que faço, desta tribuna, ao Exm.o Sr. 

Ministro dos Transportes cuja efici­
ência na Pasta todos nós conhecemos 
para que dê Prioridade nú~ero um a 
êste produto, a fim d~ não prejudicar 
as próximas safrás que estamos es­
perando. 

O Sr. Desiré Guarani - Permite 
V. E;ca um aparte? 

O SR. FLAVIO BRITO 
do prazer. 

Com to-

O Sr. Desiré Guarani - A atua­
ção de V. EX.n, não só na tribuna 
desta Casa, mas em todos os seto­
res governamentais onde vai protes­
tar e reclamar providênciaS em fa­
vor da agricultura, mais justifica o 
pronunciamento que tive a honra e 
a satisfação de fazer, desta tribuna, 
quando da escolha do nome de V. 
-E.x. a para a Presidência da Confede­
ração Nacional da Agricultura. 

l 
V. Ex.a merece, realmente, todos 

os ·nossos aplausos pelo destemor e 
fcrma incansável com que luta e ba­
talha t!m favor da agricultura brasi­
leira. Ao ,ouvir o pronunclamento de 
V. Ex..r-, numa reclamação de todo 
justa, eu me permito citar o último 
número de The Economist para a 
América Lat;na.. Trata-se de artigo 
que, apreciando o problema da agTi­
cultura, estabelece ou conclui que os 
países em desenvolvimento deveriam 
concentrar seus esforços .em ajudar 
os agricultores. V. Ex.a, pela sua ca­
pacida~e de luta, pelo seu ,esfôrço di­
rigindo o ór \o máximo da associa­
ção da agricultura brasileira está 
realmente, efetivando êste ensina­
mento, essa determinação, e s s a 
observação de The Economist, ao 
L.:onselhar aos países em desenvol­
vimento como primeiro esfôrço, au­
xiliar a agricultura. V. Ex.a, além de 
Pr~síJente da Confederação da Agri­
cultura, é digno e honrado repre­
sentante do povo do Am:;:azonas, Es­
tado que não tem mui~a ~.grtcultu­

ra, mas que tem a riquezç de possuir, 
na Presidência da COnfederação Na­
cional da Agricultura, um homr-m 
como V. Ex.a, que tem lutado para 
que ·a Govêrno dê mal"• assistência 
aos agricultores e me:·1or execute 
suas atribuições em benefício do 
povo brasileiro. ' 

O SR. FLAVIO DE BRITO 
M11ito agradeço o aparte dp meu

1
no­

bre colega e companheiro de Ban­
cadà, senador Desiré Guarani, que, 
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muitas .vêzes, aql11 também- desta 
tribuna tem defendido o ~tor agrí­
cola, nao só a agricultura grão co­
mo os produtos agrícolas do nosso 
Estado. ' 
/ 

Quero reafirmar, desta tribuna, 
meu pedido de providências ao Sr. 
Ministro Mário An\ireazza, porque, 
do contrário, as pró'ximas safras se­
rão reduzidas, e , safra reduzida é si­
nônimo d~ fome no País. 

Multo obrigádo. (Muito ·bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Com a palavra o Sr. Senador 
C/odomir Millet. 

O SR. CLODOMIR MILLET - De­
sisto da palavra, Sr. Presibente, 

O SR. PRESIDENTE ( 1uido Mon­
din) - Não há mais ~rádores in.scri­
tos. {Pausa.) 

Passa-se à 

' / 
ORDEM. DO DIA 

O Sr: Petrônio Portella - Peço a 
palavra, pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Tem a palavra o Sr. Se" 
nadar Petrônio Portella. 

O SR. PETRôNIO PORTELLA 
(Pela ordem. Sem revisã.o do ora­
dor.) - Sr. Pre'sidente, consideran­
do que eXistem Senadores na Casa e 
considerahcto que há nma com1ssao 
reunida, com o Sr. Ministro dos 
Transportes, peço a V. Ex. a que 
transfira os primeiros itens da pauta, 
em. fase de· votação,· para o final' da 
sessão, -apreciando-se as demais ma-

Em discussão o projeto e a emen­
da. (Pausa.) 

j Não havendo ·quem peça a pala-

I
Vra, declaro encerrada a discussão. 
~-"Em votação o projeto sem prejuízo 

da emend,i. 
I 

Os Srs. Senadores que 
queiram permanece r 
'(Pausa.) 

Está aprovado. 

aprova111 
sentados. 

/ 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N,0 111, DE 1968 . ~ 

(N.0 928-C/67, na Câmara) 
Retifica, sem ônus, a Lei n.0 

5.189, de 8 de dezembro de 1966, 
que estima a Receita e fixa a 
Despesa da União para o exer. 
cício de ....!967. ' 

O Congresso Nacional decreta: 
' / 

1 Art. 1.0 - Fica retificada, sem 

I ônus, a Lei n.0 5 .189, de 8 de ~ezem­
bro de 1966, que estima· a Receita e 

iffxa a Despesa da União para o exer­
:cício de 1967, na forma abaix"o: 

· 4. 05. 00 - MiniStério da Agricultura 
4. 05 .10 - Departamento de Admi-

nistração (órgãos Depen­
dentes) 

ADENDO "A" 
Subvenções Ordinárias 

'r ~nta Ca.tarina 
1 
Onde se lê: 

I Associaçãq Rurais ctO E.sta­
tado de Santa Catarina .... 500 

térias constantes da Ordem do Dia · Leia ... se: . 
em pril(leiro 'lugar. · t Federação da Agricultura 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon- de Santa Catarina ...... :. 500 
,ditÍ) _ Atenderei a V. Ex.a Assim, 4.06.00- Ministério da Educação e 
os itens 1 e 2 serão apreciados no Cultura , 
final do· sessão. , 4. 06.05 - Conselho Nacional do Ser-

o SR. PRESIDENTE (Guid-o Mon- \ . . viço Social 
dinJ I. • 

Item 3 
·Discussão, em turno úx;lco, do 

Projeto de Lei da Câmara n.Q 111, 
de 1968 (n.0 928-C/67, na casa 
de origem), que retifica; . sem 
ônus, a Lei n.0 5.189, de g· de 

·dezembro de ·1966,· que estima a 
Rec'eita e fixa a Dfspesa da União 
para ... o exercício de 1967, tendo 
PARECER favorá~el, sob n. 0 842, 
de 1968, da Comissão 

+ de Finanças, com a emenda 
que oferec~ sob n.0 1-ÇF. 

,ADENDO "B" 
Subvenções Ordinárias 

Ceará 
1 

Onde se lê: 
Associação Hospitalar 
Francisco de Canindé 

I.eia-se: 

São 
.... 5.000 

~Sociedade Hospitalar São . 
Francisco de Canindé . /, . .. 5.000 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vi­
~ gor na data da sua publicação, revo­

gadas as disposições em contrário. 
·O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­

dinJ - Em votação a emenda. 

' I 

\ . 
Os Srs. Senadores que. a aprovam,/ 

queiram permanece r sentados: 
(Pausa.í · 

Está. aprovada. 

A matéria vai à Comissão de Reda­
ção. 

t a seguinte a emenda apro .. . . 
vada: 

EMENDA N.0 1-CF · 

Ao Art. 1.0, "in fine", acrescente-se: 
4. 06.00- Ministério da Educação. 

e Cultura 
4.06.05-Conselho Nacional do 

Serviço Social 

.4-DENDO / "B" 

Subvenções Ordinárias 
Onde se lê: ' . i 

Amazonas - Carauart 
Prelazia de Carauarl ~ 
NCr$ 2. 000,00 

Leia .. se: 
Amazonas - Carauari' 

Obtas Educacionais 'dos Padres 
do Espir!~o Santo em Caraua­
rl- NCr$ 2.000,00 

Onde se lê: 

Amazonas - Manaus 
Prelazia de São Raimundo 
NCr$ 500,00 

Leia-se: 

Amazonas - Manaus 
Paróquia de São Raimundo '-­
NCr$ 500,0Q 

Onde se lê: 

si\o Pau!o - Santos 
Instituto Psicopedagógico Espe­
cializado - IPE- NCr$ 1.000,00 

Leia-se: 

São Paulo - sa!ltos 
Instituto Psiql!-iátrlco Pslcope-· 
dagógico Especializado - 1PE 
- NCr$ l. 000,00 

4. 06.00- Ministério da Educação 
/1 e, Cultura 

~erviço Social 
ADENDO "C" 

.Subvenções ExtraordJnárias 
Onde se lê: 

São Paulo - Santos 
· Instituto Psicopedagógico Espe-. 

cializado - IPE ·- NCr$ ..... 
2.000,00 

Leia-se: 
são Paulo - santos 

Instit)ltO Psiquiátrico Psicope­
dagógico. Especializado - IPE 

, - NCr$ 2. 000,00 

\ 
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Onde se lê: 

·Santa Catarina - Rio do Sul 
Hospital e Maternidade Sama­
ria - NCr$ 1. 000,00 

Leia~se: 

Santa Catarilla - Rio do Sul 
Comunidade Evangélica de Rio 
do Sul, mantenedora do Hospi­
tal e Màternidade Samaria -
NCr$ 1. 000,00 

4.10. 00 ~Ministério da Justiça 
4.10.13- Departamento de Ad­

ministração 
(órgãos Depend~ntesJ 

3. 2. O. O- Transferências Corren­
tes 

3. 2 .1. O- Subvenções Sociais 
3.2.1.5-Instituições Privadas 

10- Despesas de qualquer 
natureza com Assis­
tência a Menores e ou­
tras formas de Assis­
tência Social etc. 

ADENDO "A" 

Onde se lê: 

São Paulo 
Centro Espírita "Fraternidade 
Allan Kardec" para assistência 
a menores - NCr$ 10.000,00 

Leia-se: ' 
Distrito Federal 

centro Espírita "Fraternidade 
Allan Kardec" - NCr$ 10.000,00 

4.14. 00- Ministério da. Saúde 

ADENDO "C" 

Santa Catarina 

Onde se lê: 

Ambulatório Advent!sta de La­
geada Baixo Guabiruba -
NCr$ 3. 000,00 

Leia-se: 

Ambulatório Adventtsta "Dr. Sie­
gre!ed Hollmann" - Lageado 
Baixo - Guabiruba - ...... . 
NCr$ 3. 000,00 

O SR. PRESIDENTE (Gilb~rto Ma­
rinho) 

Item 4 

Discussão, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara núme­
ro 125, de 1968 (n.0 496-B/67, na 
Casa de origem), qUe altera os 
artigos 3.0 e 4.0 do Decreto-Lei 
n.0 58, de 10 de dezembro de 1937, 
que dispõe sôbre o loteamento e 
a venda de terrenos para Paga-

menta em prestações, e dá ou-. 
tras providências, tendo 
PARECERES, sob n.0 801, de 1968, 
da Comissão 
- de constituição e J'ilstiça, pe .. 

la juridicidade e constitucio-. 
nalidade, 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça, a pala­

vra declaro encerrada a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam 

queiram permanecer sentados. 
(Pausa.) 

Está aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

li: o seguinte o projeto apro­
vado: 

I 
PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N." 125, DE 1968 

m.o 496-B, de 1967, na Casa.J!e 
origem.) 

Altera os arts. 3.0 e 4.0 do De ... 
ereto-Lei n,0 58, de 10 ·de d~zem ... 
bro de 1937, que dispi)e sôbre o 
lo.teamento e a venda de terre .. 
nos para pagamento t'm presta­
ções, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1.0 - O art. 3.0 do Decreto­

Lei n.0 58, de lO de dezembro de 1937, 
que dispõe sôbre o loteamento e a 
venda de terrenos para pagamento 
em prestações, passa a ter a seguintê 
redação: 

"Art. 3.0 T"" Desde a data da ins­
crição do loteamento, passam a 
integrar o domínio público do 
Município as . vias e praças e 
as áreas ' destinadas a edifícios 
públicos e outros equipamen­
tos, constantes do projeto e do 
memorial descritivo, ficando au­
torizado o Registro de Imóveis, a 
requerimento da Prefeitura Mu­
nicipal, a proceder à transcrição 
dos referidos' ·bens em nome..,.. do 
Município." 

Art. 2.0 - O art. 4.0 do dtado De­
creto-Lei n.0 58 fica acrescido de mha 
alínea, com ·a seguinte redação: 

"c) por averbação, as alterações 
na denominação dos logradouros 
objeto do loteamento, mediante 
requerimento dos interessados, 
acomPanhado de documento há­
bil, fornecido pela Prefeitura 
Municipal." 

Art. 3,0 - Esta Lei entra em vl­
geJ[ na data de sua publicação. 

Art. 4.0 - Revogam-se o art. 4.0 

do Decreto-Lei n.0 271, de 28 de 'fe­
vereiro de 1967, e demais. disposições \ 
em contrário . 

O SR. PRESIJ)ENTE (Guido Mon­
din) 

Item 5 
Discussão, effi segundo turno, 

do Projeto de Lei do Senado 
número 75, de 1968, de autoria do 
Senhor Senador carvalho Pinto, 
que reorganiza o Conselho Nacio­
nal de Polí1;ica Salarial (CNPSJ 
e o Departamento Nacional de Sa­
lário (DNS) do Ministério do Tra­
balho e Previdência Social, e dá 
outras providências, tendo 

PARECERES, sob n. 0 ' 832 e 833, 
de 1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pe­

la cônstitucionalidade e juri­
d!cidade; e 

- de Legislação Social, favo­
rável. 

Em diScussão o projeto em seu se­
gundo turno. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra 
encerro a discussão. 

Não tendo havido émenda nem re~ 
queriffiento' no sentido de que o pro- . 
jeto seja submetido a votos .é o mes.­
mo dado c_omo .definitivamente apro,­
vado, independente de votação, nos 
têrmos do art. !!72-A, .do Regimento 
Interno. 

O projeto irá à Comissão de Reda­
ção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 75, DE 1968 

Reorganiza o Conselho Nacio­
Dal de Política ·Salarial (CNPS) 
e o Departamento NaciOnal de 
Salário (I)NS) do Ministério do 
Tra h alho e' Previdência Social, e 
dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. V' - O Couselho Nacional de 
Política Salarial, órgão de assessoria 
do Poder Executlvo na formulação e 
execução de sua política salarial é 
composto: dos Ministros ctê Est~do 
dos Negócios do Trabalho e Previ­
dência Social, da Fazenda, da In­
dústria e do Comércio e do Planeja-

• 

' 
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' I ' t 

men~ e Coo~denação Geral e de dois/i 
~epre~entantes dos empregadOs e dois 
dos empregadores. · , · 

§ 1.0 ,- A. Presidência do Con­
selho será .. exercida pelo Ministro de• 
Estado dos Negócios do Trabalho e1 

Previdência Soéial e, na sua ausência,: 
pelo Ministro-Conselheiro Ínais an-i 
tiÍ';o. 

§ 2.0 - Os Minisiros-Conselhei-: 
ros pÜderão design~r reprES_sentantes, 
para, em' seus impedimentos even-• 
tuais .substituí-los nas reuniões doi 
Cons~Ihb. Os representantes classis-~ 
tas terãb suplentes, co.m 'êles nomea-,. 
dos/pelo Presidente da República. ' 

§ 3.0 - Os representantes elas-, 
Slstas, efetivos e suplentes, com man­
dato de 4 (quatro)' anos, serão no-. 

· meados pelo Presidente da RePública: 
dentre os compOnentes de listaS trí-: 

1 plices organizadas pelas respectivas~ 
' ' conf!derações. ~ 

Ãrt. z~o - Quando a 'matéria emi 
exame assi'm o jÚstificar, serão · cha-~ 
. ' ' mados .a participar das reuniões do 

·qNPS, com direito a voto, os Minis-' 
tros de Estado sob cuja jurisdição se 
enc-ontram Os órgãos ou emprêsas a: 
que a mesma possa diretamente in­
teressar. . [ 

Art. 3. 0 - Compete ao Conselho 
Nacional de Politica Salarial (CNPS) :: 

. ' I 
a) assessorar o Poder Executivo' 

na formulação de sua política 
salarial; 

' b) pronunciar-se sôbr.e Quaisquer 
reajustamentos, revisões oJ 
acôrdos de caráter coletivo, naS 
emprêsfi:S privàdas, Subvencio-; 
nadas pela UÔião ou c_oncessioj 
nárias de serviço público fe­
der'al, naS entidades governa~ 
mentais cujo regime de remu-' 
neração de pessoal rião obede-' 
ça integralmente ao disposto 
na Lei n.0 3.780, de 12 de julho 
de 1960, bem como nas emprêi 
sas públicas,· nas sociedades de· 
economia mista de qlle a UniãO 
Federal ou qualquer de suas 
autarquias detenha a maioria 
do capital social; ' · 

c) pronunciar:..se sôbre a fixação 
ou revisão dos níveis mínimoS 
ou básicos de salário. '. . 1 

Art. 4.0 
·- o Conselho Nacional de 

Política Salarial terá uma ·secretariá 
•Executiva, com a finalidade de estut 
dar as matérias a serem subnietida~ 

ao Conselho, emitindo sôbre as mes- do Pais, ,será ~dirigido por um Con-
mas parecer conclusivo. selho Diretor, composto de 6 (seis) 

§ 1 o o Di to d D ta membros: dois nomeadoS pelo Presi-, -
1 

re r o epar - . 
menta Nacional de Salário exercerá dente da República, dois representan­
as funções de Secretário Executivo tes dos empregados, e dois represen­
do órgão. tarites dos empregadores, todos co~ 

§ z.o _; A secretaria Executiva mandato de 4. 1(qu~tro)·. anos. 
contará êom uma Assessoria Técnica § 1.0 - Os representantes elas­
de nível adequado à execução de seus' sistas, efetivos e· suplentes, serão es-
encargos. . colhidos na forma do § 1.0 'do art. 99 

§ 3.0 
- A Secretaria Executiva 

promoverá, periàdicamen'te, a publi­
cação de estudos e pesquisas sôbre o 
problema salarial, com a finalidade, 
·inclusive, de fornecer subsidias à so­
lução das questões dessa natureza 
entre empregados e empregadores. 

§ 4.0 - o Ministério do Traba­
lho e Previdência Social providencia­
rá o pessoa:I, instalações e meios ne­
cessários ao funcionamento db Con­
selho e sua Secretaria Executiva. 

~§ 5.0 
- o Presidente do Conse-

lho poderá requisitar, diretamente, 
aos Ministérios, autarquias federais e 
sociedades de economia mista sob--a 
jurisdição do Govêrno Federal, o pes­
soal técnico e administrativo estrita-
mente necessário para servir na Se­
cretaria Executiva, sem prejuízo dos 
direitos e vantagens nas repartições 
de origem.· 1 

I 

Art. 5.0 
- As despesas de funcio­

namento 'do Conselho Nacional de 
Política Salarial e 'de. sua Secretaria 

· ·Executiva serão at€ÍJ.didas pelo Fun­
do de Custeio criado pelo art. 11 e 
pÚágrafo único do Decreto n.•~' 54.018; 
de 14 de julho de 1964, e constituído 
de quotas de contrib~ição das socie­
dades de economia nlista sob jurisdi­
ção, do GoVêrno Federal, a serem fi­
xadas anualmente pelo Conselho. 

. Parágrafo único - Os recursos de 
que trata êste artigo serão deposita­
dos no Banco do Brasil S.A., em con­
ta própria, à disposiÇão do Conselho 
Nacional de Política Salarial, sujeitos 
à prestação de contas na forma da 
legislação vigente.· 

Art .. 6. 0 
- As reuniões do Conse­

lho Nacional de Política Salarial se­
rão COriVocadaS por iniciativa de seu 
Presidente ou mediante solicitação de 
q1,1alqizer, de seus membros. 

Art. 7.0 - O Departamento. Nacio­
nal de Salário (DNS) do Ministério 
do Ti.-abalho e Previdência ·social, ór­

. gão destinado a estudar, orientar, co­
.ordenar e executar a política salarial 

··da- Lei n.0 3.807, de. 26 de agôsto de 
1960. 

§ z. o - o Consélho Diretor do 
DNS terá um · Dirêkn:-Geral ·~léito 
anualrnente entre seus membros, que 
o presidirá, com direito a voto de de­
sempate .. 

Art .. 8.0 - Compete ao Diretor-Ge­
ral do DNS cumprir e fazer cumprir 
as deliberações do Conselho Diretor, 
bem cOmo funcionar como Secretário 
ExecUtivo ctO Conselho Nacional de 
Política Salarial (CNPSl. 

I ' Art. 9.0 - Ao DNS, 1além do que 
decorre normalmente de sua finali­
dade, ·compete, em especial: 

I -t promover os estudos téc­
nicos necessários à fixa­
çã.o e révisã:o dos níveis 
mínimos ou básicos de 
salário para as diferen­
tes regiões do País.: 

11 - promovei' o levan tamen­
to periódico do custo de 
vida, através da coleta 
de preços,' e elaborar os 

1 
respectivos índices; 

III - promover a realização, 
em c ará ter permâ.nen te,. 
de estudos e pesquisas 
regio'nais, relacionados 
com as condições econô­
micas e com o padrão de 
vida do · trabalhador e 
sua família; 

IV - p r e s t ~ r informações, 
quando Solicitado, para 
instrução de processos 
de reajustamente salarial 
dependente de decisão 
da JustiÇa do Trabalho; 

V - conhecer· dos recursos, 
em . segunda e última 
instâncias, voluntários e 
ex-officio, d as decisões 

·' proferida? pelos Delt~ga ... 
\ dos Regionais do Minis­

tério do Trabalho e Pre­
vidênda Social, sôbre a 
obsérvânCia das nofmas 

\ 
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legais que lhes são per­
tinentes; 

VI - propor ao Ministro do 
TraQalho e Previdência 
Social os critérios de fi­
xação dos índicef? para 
reconstituição do salário 
real médio, a serem bai­
xados por decreto do 
Presidente da Repúbli_ca, 
consoante o disposto no 
art. 1.0 do Decreto-Lei 
n.0 15, de 29 de junho 
de 1966. 

• 
Art. lO - Esta Lei entrará em vi-

gor na data de sua publicação, revo­
gadas as demais disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon-
din) 

Item 6 

Discussão, em primeiro turno, 
do Projeto de Lei do Senado 
n.0 23, de 1967, de autoria do 
Sr. Senador Antônio Balbino, que 
dispõe sôbre a publicação da rela­
ção nominal dos punidos com ba­
Se nos Atos Institucionais e dos 
motivos das punições, e dá outras 
providências correlatas, tendo 
PARECERES, sob n.0 ' 85 e 86, de 

1968, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, 

apó~ a audiência. dos Minis­
térios da Justiça e das Rela­
ções Exteriores, favorável ao 
projeto, nos têrrnos do subs-

/ titutivQ que apresenta; 
- de Segurança Nacional, fa-:­

vorável ao ·projeto e contrá­
rio ao substitutivo da Comis­
são de Constituição e Jus­
tiça. 

Sôbre a mesa, requerimento de adia­
mento de discussão, de autoria do no­
bre Sr. Senador Petrônio Portella, e 
que será lido pelo Sr. !.O-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N.0 1.346, DE 1968 ,~ 

Nos têrmos dos arts. 212, letra I, e 
274, letra b, do Regimento Interno, re­
queiro adiamento da discussão do 
Projeto de Lei do Senado n.0 23/67, 
que dispõe sôbre a publicação da re­
lação nominal dos punidos com base 
nos Atos Institucionais e dos motivos 
das punições, e dá outras providên-

cias, a fim de ser feita na sessão de 
16 de outubro de 1968. , 

Sala das Sessões, 10 de outubro de 
1968. - Petrônio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - A discussãO da matéria ficará 
adiada para a sessão do dia 16 do cor-­
rente mês. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din~ 

Item 2 
Discussão, em turno único, da 

redação final (oferecida pela co­
missão de Redação em seu Pare·· 
cer n.0 880, de 1968) das emendas 
do Senado ao Projeto de Lei da 
Câmara n.0 128, de 1068 (núme·· 
ro 1.549-B/68, na Casa de origem I, 
que dispõe sõbre a· inscrição de 
médicos militares em Conselho 
Regional de Medicina, e dá outras 
providêncais. 

Ern, discussão a redação final. 
Se nenhum dos Srs. Senadores qui-· 

ser discuti~la, vou encerrar a dis­
cussão. (Pausa.) 

Está encerrada. 
Não tendo havido emendas, nem re­

querimento no sentido de que a ma­
téria seja submetida a votos, é a re­
dação final considerada definitiva­
mente aprovada, nos têrmos do ar­
tigo 316-A do Regimento Interno. 

A matéria volta à Càmara dos 
Deputados. Para acompanhar na Câ­
mara o estudo das emendas do Se­
nado, designo o Senador .José Leite, 
relator da matéria na Comissão de 
Projetos do Executivo. 

É a seguinte a redação final 
aprovada: 

PARECE~ 

N." 880, DE 1968 

DA COMISSAO DE REDAÇÃO 

Redação final d~s emendas do 
Senado ao Projeto. de J.ei da Câ­
mara n.0 128, de 1968 (n.0 1, 549-B, 
de 1968, na Casa de orig·em). ~ 

Relator: Sr. Nogueira da Ga~a 
A Comissão apresenta a redação 

fipal das emendas do Senado ao Pro­
jeto de Lei da Câmara l)-.0 1:!8, de 1968 

- (n.0 1.549-B/68, no. Casa de origem), 
que dispõe sôbre a inscriçã.o de mé­
dicos militares ém Conselho Regional 
de Medicina, e dâ outras providências .. 

Sala das sessões, em B de outUbro 
de 1968.- Leandro Maciel, Presidente 

- Nogueira da Gama. Relator - Fi­
linto 1\'Iüll~r. 

ANEXO Ar PARECER 
N.0 "'0, DE 19€9 

Redação final das emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Cà­
mara n.0 128, de 1968 (número 
1. 549-B/68, na Casa de origem). 

EIV'i:f'nA N.0 I 

( Correspor · ~ à Emenda n. o 1 - CPE) 
Ao parágrafo único do art. 3,0 

Acrescente-se in fine: 
" ... , bem <:amo estará obrigado 
ao pagamento do impôsto sindical 
e do ,de anuidade." 

EMENDA N:0 2 
(Corresponde à Emenda n.0 2 - CPE) 

Suprima-se o § 2.0 do art. 5.o 
O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­

din) 

Item I 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 129, 
de 1968· (n.0 1.542/68; na Casa de 
origem), .de iniciativa dn Presi­
dente da República, que autoriza 
l Ministro da Fazenda a conceder 
remissão de crédito tributário, 
tendo 

PARECER favorável, sob n.0 

743, de 1968, da Comissão 
- de Finan()as. 

Em 24 de seten1bro passado, em fase 
de votação, toi o projeto retirado da 
ordem do dia em virtude de requeri­
mento do Sr. Senador Mário Marttfls, 
a fim de ser ouvido o Ministério da 
Fazenda. 

O Sr. Petrônio Portella - Sr. Presi­
dente, peço a palavr'l, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE ( Guido Mon­
din) - Tem a palavra o nobre Sena­
dor Petrônio Portella. 

O SR. PETR()NIO PORTELLA (Pela 
ordem.) - Sr. Presidente, os esclare­
cimentos solicitados pelo ilustre Se­
na dor Mário Martins já chegaram à 
Casa e são do seguinte teor: 

"Em virtude de achar-se neste 
GP.binete de Brasília o citado pro­
cesso, incumbiu-me o Dr. Fernan­
do Ribeiro do Vai de acrescentar 
que a requerente é Lubrificantes 
HYPER S/ A l~ que o débito monta 
em NCr$ 51. 098,38, entre impôsto 
e multa~>. 

Cumpre acrescentar que, evidente­
mente, uma vez adotB..:.a a nc.rma pelo 

' 

i 
,;li 
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· Cõngresso e sancío!lada pelo Presi­
dente da República, será lei. E quan­
tas haja merecedoras exatamente doi 
favores da lei hão de ser atendidas 
pelo Executivo. 
~Já procurei o ilustre Senador Desiré 

Gt:arani, técnico no assunto no MPB · 
e pessoa da melhor qualificação intt"!- ; 
Jectual, moral e, mais especificamente, j 
profissional. Dei a S. Ex.11 os esclare­
ciinentos que em boa hora foram sol!- · 
citados pela Oposição. I 

Lamentàvelmente, Sr. Presidente,~ 
há número na casa, mas os Srs. Se-/ 
nadares" estão reunidos em várias 1 

Comissões. Esta ~ realid~de que deve 
1 

ser acentuada no momento 'em que V. i 
Ex.a. põe em discussão matéria a serj 
votada em escrutínio secreto! 

I • • I 

... Era o que me cumpria, na oportuni-~ 
dade, comunicar à Casa, Sr. Presi­
dente. I 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon-' 
din) -Como já havia sido anuncia-I 
do, a votação dêsse projeto deverá1 
fazer-se em escrutínio secréto. MasJ 
é evidente a falta de número no Pie-i 
nário, de sorte que deixarei a matéria; 
para a sessão seguinte./ j 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon-: 
din) - Está finda a matéria dai 
' ' pauta. 1 f 

No' expediente foi lido o Requeri-/ 
menta n.0 1.345, qUe seria apreciado: 
nesta oportunidade. A votação de\ 
proposições desta natureza, dependem! 
apenas da presença de 17 srs. Sena-[ 
dores. Vai se passar, portanto, à suaf 
votação. ' · · · ~ 

Em votação o requerimento. Os SrsJ 
Senadores que o aprovam, queirani 
permanecer sentadoS. (Pausa.) 1 

Está aprovado. / 
É o seguinte o requerimentd. 

aprovado · ' !' ..,., 

REQUERIMENTO \ 
N.0 1.345, DE 1968 

Sr. Presidente: 

Nos têrmos do artigo' 66 do Reii" 
mento Iriter'no do Senado Federal~ 

, aplicado de conformidade com o artil 
go 53 do Regimento.Comum, requeiro 
seja prorrogado, por mais 30 (trinta) 
dias o prazo da Comis!-lão· Pa:rlamenl 
tar de Inquérito Mista, destinada a 
verificar as repercussões sôbre a• saút 
de, do uso indiscriminado de adoçant 
tes artificiais na alimentação popuf 
lar. 

Sala das Sessões, em lO de outubro 
de 1968. - Milton Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Está prorrogado o prazo, noS 
têrmos do réqueri~ento ora aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Guido Mon­
din) - Não· há mais oradOres ins­
critos. 
" Nada mais havendo a tratar, convo-

co os Srs. Senadores para uma ses­
são extraordinária, hoje, às 18 horas 
e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJE1'0 DE LEI DA CAMARA 
N.O 129, DE 1968 

Votação, em turno·único, do Projeto 
d~ Lei da Câmara n.0 129, de 19~8 (n.0 

1. 542/68, na Casa de origem), de ini­
ciativa do Sr. Presidente da Repú­
blica, que autoriza o Ministro da Fa~ 
zenda a conceder remiSsão de crédito. 
triQutário, tendo 

PARECER favorável, sob n.0 743, 
de 1968, da Comissão 

· - de Finanças. 

2 

ESCOLHA DE AUTORIDADE 

Discussão, em turno único, do Pa~ 
recer da Comissão de Relações Exte­
t1ores sôbre a Mensagem n.o 324/68 
(n.0 638/68, na origem), pela qu~l O 

'Presidente da República submete ao 
Senado a escolha do Embaixador Hen­
i-lque Rodrigues Valle para exercer a 
função de Chefe da Delegação do Bra­
sil junto à Organização dos Estados 
Americanos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilido Mon­
din) :_ Está encerrada a sessão. 

(Encerra-se a sessão às 16 ho­
ras e 20 minutos.) 

ATA DA 227.0 SE~SAO 
EM 10 DE OUTUBRO DE 1968 

2.• Sessão legislativa Ordinária 
da· 6.• Legislatura 

EXTRAORDINARIÀ 
PRESIDtNCIA DO SR. GILBERTO, 

l MARINHO 
As 18 ·horas e 30 minutos, 

acham-se presentes os Srs. Se­
nadores: 

. Adalberto Sena _:.. José Guíomard 
- Oscar Passos - Flávio Brito 
- Edmundó Levi - Desiré Oua-

ran! - Milton Tridade - catte-, 
te Pinheiro ~. Ciodomir Millet -
Victorino Freire - Petrõnio Por­

' tela - José Cândido - Menezes 
\Pimentel - Wilson Gonçalves -
Duarte Filho __:_ Dinarte Mariz ~ 
Manoel Villaça - Argemiro de 
Figueiredo - João Cleofàs - Jo­
sé Ermírio - Arnaldo Paiva 
Leandro Maciel - José Leite·­
Aloysio de Carvalho - Antônio 
Balbino - Josáphat Marinho -
Carlos Lindenberg - Eurico Re­
zende - Raul 'Giuberti - Paulo 
Torres - Mário Martins - Au­
rélio Vianna - Gilberto Marinho 
- Milton CampÓs - Noguetra da 
Gama - Carvallio Pinto ~ Lino 
de Mattos- João Abrahão - Jo­
sé Feliciano - Pedro Ludovico -
Filinto Mü11er - Bezerra Neto 
- Adolpho Franco - Mello Bra­
ga - Celso Ramos - Antônio 
Carlos - Guido Mondln - Da­
·niel Krieger. 

O SR. PRESID~Nti' (Gilberto Ma­
rinho) - A lista de presença acusa o 
comparecimento de 48 Srs. , Senado­
res. Havendo número legal, está 
aberta a sessão. Vai ser lida· a Ata. 

I 
O Sr. 2.0 -Secretário procede I à 

leitura da Ata da se~são anterior, 
que é sem debate aprovada. 

O Sr. 1.0-Sefretário lê o se-
guinte · ' 

\ " 

EXPEDIENTE 
MENSÀGEM, 

.ÍJO PRESIDENTE DA REPúBLICA 
Agradecimento de comunicação refe­

rente a decret~_Iegislativo: 
' ' N. 0 330/68 (n. 0 664/68, na ori­

gem)! de 10 do· mês em curso, c~m 
referencia ao Decreto Legislativo 
n.0 

143, de 1968, que aprova '"O tex­
to do Decreto-Lei n.~ 335, de 
6-8-68. 

_../ 
', O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-
rín.ho) - A Presidência recebeu res­
posta aos seguintes Requerimentos de· 
Informações: 

N.0 904/68, de autoria do Sena­
dor Pereira Diniz, enviada pélo· 
Ministério da Justiça (Aviso n.o 
G/01549-B/68); 

N.0 1.103/68, de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, enviada 
pelo Ministério dos Transportes. 
(Aviso n.0 1195/GM/68); 

\ \ 
I 

.. :_ 
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N.0 1 US/68, ·de autoria do Sena­
dor Vasconcelos Tôrres, enviada 
pelo Ministério Extraordinário 
para Assuntos do Gabinete Civil 
(Aviso n.0 2206/SAP/68). 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Esta Presidência recebeu, 
do Líder da ARENA, na Câmarà dos 
Deputados, ofício propondo a substi­
tuição do Sr. Deputado Aloysio No­
nô, na Comissão Mista destinada a 
apreciar o Projeto de Lei n.0 34/68, 
pelo Sr. Deputado Parente Frota. 

Fica feita a designação Solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) - A Presidência reCebeu Te­
lex do Sr. Ministro do Trabalho e 

Pre'vidência Social, solicit'ando pror­

rogação de prazo, por trinta dias, pa­
ra encaminhar respostas aos seguin­
tes Requerimentos .de Informações: 

N.0 1. 070/68 - Senador Aarão 
Steinbruch; 

N.• 1.088/68 - Senado r Raul 
Giuberti; ' 
N.• 1.090/68- Senador 
Abrahão; 

João 

N.0 > 1.019, 1.055, 1.060/68- Se­
nador Vasconcelos Tôrres; e 
N.0 927/68- Senador Mário 
Martins. 

Se não houver objeção do Plenário, 
será concedido o prazo solicitado. 
(Pausa.) 

Está concedido. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma· 

rinho) - A Presidência recebeu te­
legrama do Sr. Wagner Estelita Cam­
pos, Ministro-Presidente do Tribunal 
de Contas da União, do seguinte teôr: 

"Tenho a honra de convidar Vos­
sência para a cerimônia de pos­
se do Deputado Guilhermino de 
Oliveira VG no cargo 'de Ministro 
dêste Tribunal PT O· ato' reali­

zar-se-á no próximo dia 11 de ou­
tubro VG às 15 horas VG em ses­
são especial VG na Sa~a das Ses­

sões dest!l Côrto PT Solicito seja 
dada ciência demais membros 
desta Casa PT SDS Wagner Es­
telita Campos - Ministro-Presi­
dente Tricontas 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Não, há oradore,s inscritos. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em turno único, do 
Projeto de Lei da Câmara n.0 129, 
de 1968 (n.0 1.542/68, na Casa de 
origem), de iniciativa do Presi­
dente da República, que autoriza 
o· Ministro da Fazenda a conce­
der remissão de crédito tributá­
rio, tendo 

PARECÊR favorável, sob n.O 
743, de 1968, da Comissão 
- de Finanças. 

Em 24 de setembro p.p.,' em fase 
de votação, foi o Projeto retirado da 
Ordem do Dia, a requerimento do Sr. · 
Senador Mário Martins, a fim de ser 
ouvido o Ministério da Fazenda. 

Na sessão ordinària de hoje, o Sr. 
Senador Petrônio Portella procede à 
leitura dos esclarecimentos solicita­
dos, e a votação da matéria foi adia­
da para a presente sessão. 

A votação deve ser feita em escru­
tínio secreto, pelo processo eletrônico. 

Em votação o projeto. (Pausa.) 

O Sr. Mário Martins - Sr. Presi­
dente, peço a palavra para encami­
nhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) - Tem a palavra, para enca­
minhar a votaçãQ, o nobr~ Senador 
Mário Martihs . 

O SR. MARIO ~IARTINS (Para en­
caminhar a votação. Sem revisão 
do orador) - Sr. Presidente, na úl­
tima sessão em que esta matéria foi 
debatida tive oportunidade de ·apre­
sentar determinadas rest.rições ou 
dúvidas com relação à isenção pre­
tendida, porque, rt'a ocasião, supunha 
que, realmente, se tratasse de um te­
mil. em que o volume de isenção fôs­
se muito grande e que viesse justa­
mente a atender emprêsas 'que não 
fossem nacionais. 

Pelo esclarecimento traJ;ido, hoje, 
pelo Vice-Líder, Senador Petrônio 
Portella, numa atenção muito direta 
a nós da OposiQão, que tínhamos 

. apresentado as nossas dúvidas, tan­
to eu como o Senador Desiré Gua­
rani e o Senador José Ennírio de Mo .. 
raes, face aos esclarecimentos de Sua. 

. I 

Excelência, estou habi:Utado a votar 
e votarei favoràvelmente. ' 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­
rinho) ....,.. Os Srs. Senadores já podem 
votar. (Pausa.) 

Vai ser feita a apuração. (Pausa .. ) 

Voltaram sim 31 Srs. Senadores; 
votaram não 3 Srs. Senadores. Hou­
ve 2 abstenções. 

O projeto foi aprovado e vai à san­
ção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
N.0 129, DE 1968 

(N.0 1.542-11/~8, na Casa de 
J origem.) 

Autoriza o Ministro da Fazen .. 
da a conceder remissão de cré­
dito tributário. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1.0 - Fica autorizado o Minis­
tro da Fazenda a conceder, mediante 
despacho fundamentado, remissão to­
t~l ou parcial de créditos tributários, 
relativos aos exercícios fiscais de 1961 
a 1966, resultantes da incidência do 
Impôsto único sôbre Lubrificantes 
Líquidos e Gasosos, decorrentes da 
recuperação de óleos lubri-ficantes 
usados. 

Parágrafo umco - A autorização 
prevista neSte artigo não beneficia o 
tributo que, incluído no preço da mer­
cadoria, tenha sido cobrado pelo con­
tribuinte de direito ao primeiro ad­
quirente do produto. 

Art. 2.0 - Esta Lei entra em vigor 
na data de sua publicação. 

Art. 3.0 
- Revogam-se as disposi­

ções em contrário. 
O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma­

rinho) 

Item 2 

Discussão, em turno único, do 
Parecer da Comissão de Relações 
Exteriores sôbre a Mensagem nú­
mero 324/68 {n.0 638/68, na ori­
gem), pela qual o Presidente da 
República submete ao Senado a 
escolha do Embaixador Henrique 
Rodrigues Valle para exercer a 

, função de Chefe dà Delegação do 
Brasil junto à Organização dos 
Estados Americanos. 

. A votação da matéria deve ser feita 
em escrutínio secreto. Solicito aos Se· 
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i 
nhores Funcionários · que tornem as li 

~rovidências para que assim se pro­
ceda, 

cluidas em Genebra\ a 29 de abril 
de 1958. 

3 

/ 

Calendário 

Dia 22/10 ·- Continuação da vota­
ção, em primeiro turno. 

2 (A sessão transforma.~e em secreta / 

às 18 horas e 50 minutos e volta a ser 
pública às 18 horas e 55 minutos), 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Ma-

i-inho) "~ Está reaberta a sessão pú­
blica. 

PROJETO DE LEI N.0 24/68 (CN), 
que "altera o artigo 3.0 da Lei núme ... 
ro 2.391, de 7 de janeiro ~e 1955, ai­

Discussão, e~ turno único, da re- ' terada pela Lei n.0 4. 446, de 20 de 
dação fjnal (oferecida pela COmissão· outubro de 1964". 

REDAÇÃO FINAL 

P~OJETO DE DECRETO 
LEGISLATI-VO 

N_O 46, DE 1968 

. de Redação em seu Parece~ n.O 889, de (Comissão Mista _ Presidente: 
Esgotada: a matéria constante da '/ 1968) do Projeto de Decreto Legislati- ·.Armando Corrêa _ Relator: Amaral 

Ordem do Dia, se nenhum dos Srs. ·. vo n.0 46, de 1968, que aprova o texto 
Senadores quiser fazer usO da palavra, ; do Decreto-Lei 'n.0 356, de 15 de agôs-
vou en~errar a sessão. (Pausa.) ' I to de 1968', 1 \ 

aos Srs. Senadores que ho- ! I ·Lembro 
je, às 21 horas, haverá sessão con- ! 

jun_t~ do Congresso Nacional, _para 
apreciação de veto presidencial. 

Nada mais havendo que tratar, de­
signo :para a sessão ordinária de 
amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 
\ 

1 

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 
N, 26, DE 1968 

4 

REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
' I N.0 102, DE 1968 

' ' Djscussão, em turno suplementar do 
substitutivo do Senado ao Projeto de 
Lei da Câmara n.O 102, de~1968 (nú­
mero 488-C/67, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao art. 8.0 do De­
creto-Lei n:o 211, de 27 de fevereiro 
de 1967, que dísP,óe sôbre a responsa- · 
bilidade dos Prefeitos .e Vereadores e 
dá outras providências, tendo 

PARECER, sob n.0 882, de 1968, da 
Comis'são 

- de Redação, apresentando a re­
dação do vencido. 

PROJETOS QUE DEVEM RECEBER 
EMENDAS PERANTE AS COMISSõES 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 

N.0 145/68 (n.0 1. 60!Í/68, na Casa de 
origem), que autoriza o Poder Exe­
cutivo a abrir, pelo Ministério dos 
Transportes, o crédito especial de 

Discussão, em turno único, da re-_ 
dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 875, 
de 1968) do Projeto de Decreto Legis­
lativo n.0 26, de 1968, (n,? 45-B/67, na 
Câmara dos peputados), que aprova 
.o Acôrdo para Aplicação de Salva­
guardas, assinado em Viena, a 10 de 
maio de 1967, entre a República Fe~ 
derativa cio Brasil, os Estados Unidos 
da América e a Agência Internacional 
de Energia Atômica. 

, NCr$ 11.000. 000,00, para o fim que 
menciona. 

PROJETO DE LEI DA CAMARA 
2 

REDAÇÃO FINAL ~ 

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO 

N.0 146/68 (n.0 1. 620/68, na Casa de 

1 origem), que aUtoriz~ a construção da 
\ Ponte Rio-Niterói, abre crédito espe­
! cial e dá outraS providências: . . 

N.O 44, DE 1968 

Discussão, em turno único, da re- i 

dação final (oferecida pela Comissão 
de Redação em seu Parecer n.0 888, 
de 1968) do Projeto de Decreto Legis- , 
!ativo !l.O 44, de 1968 (n.0 78-A/68, na 
Casa de origem), que autoriza o Pre- · 
sidente da República a dar a adesão, 
do Govêrno brasileiro a quatro Con­
,venções sôbre o Direito do Mar, con-

Calendário 
CONGRESSO NACIONAL 

PROJETOS EM TRAMITAÇAO 

1 

PROJETO DE'EMENDA A CONS­
TITUIÇAO N.0 4/68, que "dá nova re­
dação ao• caput do art. 76, suprime os 
seus §§ 1.6", 2.0 e 3.0 , e dá nova r~dação 
ao § 1.0 do ar'6. 79, e ao art. 81 da 
Constituição Federal''. 

Peixoto.) 
Çalendário 

Dia 10/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do. parecer do Rela­
tor, â.s 16,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Se-
naJo Federal; / ...... 

Dia 22/10.- Apresentação do pare-

cer, pela Comts.são; 

Dia 23/10 Publicação do pare\.-
cer; e '" 

Dia 30/JO - Discussão .do projeto,· 

em Ses~ão Conjunta, às 21,00 horas. 

Prazo - Inicio: 30-9-68. Término: 
9-11-68. 

3 

PROJETO DE LEI, N.0 25/68 (CN), 

que "fixa os efetivos dOS Oficiais dos 

Corpos e Quadros c:Ia Marinha de. 
Guerra, e dá outras providências" .. 

' (Comissão Mista - Presidente: Se-
nador Mário ~rtins - Relator: Se-' 
nadar Flávio Brito.) 

Calendário 

Dia 16/10 - :.t:teunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Rela­

tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da comissão de Fi:hanças do 

,Senado Federal; 

Dia 22/10 .,....- Apresentação do pare­
cer, pela Comi,ssão; 

Dia 23/10 Publicação do pare-

cer; e 

Dia 31/10 - Discussão ·do projeto, 

em Sessão Conjunta, às 21,00 horas. 
Prazo - Início: 30-9-68. Término: 

9-11-68. ' 
' -

Comissão Mista incumbida de es­
tudo e parecer sôbre o Projeto de Lei 

•I 
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n.• 26, de 1968 (CN), que "modil!ca 
dispositivos da Lei n.• 4.881-A, de 6 
de dezembro de 1965, que dispõe sô­
bre o EstatutO do Magistério,Superior, 
e dá outras providências". 

Presidente: Senador Wilson Gon­
çalves - Vice-Presidente: Deputado 
Jtaymundo Diniz- R,elator: Deputado 
:Ewaldo Pinto. 

Calendário 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16/10 - Apre­
sentação de emendas perante a Co­
missão; 

Dia 23/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Relà­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Finanças do Se­
nado Federal; 

Dia 31/10 - Apresentação do pare­

cer' pela comissão; ' 
Dia 5/11 - Publicação do pare­

cer.; e 

A discussão do projeto, em Sessão 
Conjunta, será oportunamente mar­
cada, de acôrdo com a pub,licação do 
parecer. 

' Prazo - Inicio: 8-10-68. Término: 
\ 

16-11-68. 

Comissão Mista incumbida de estu­
do e pare;:er sôbre o Projeto de ~ei 
n.o. 27, de Ul68 {CNl, que ucria o Fun­
do Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDEJ, e dá outras provi­
dências". 

Presidente: Senador Mário MartinS 

- Vice-Presidente: Deputado João 

Borges - Relator: Deputado Noguei­
ra Rezende 

- Calendário 

Dias10, 11, 14, 15 e 16110 - Apre-' . sentação de emendas perante a Co-
missão; 

Dia 23/10 - Reunião da COmissão 
para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21,00 horas, na Sala de Reu­
niões da Comissão de Relações Exte­
riores do Senado ~ederal; 

Dia 31-10 - Apresentação do pa­
recer, pela Comissão; 

Dia 5-1~- Publicaçã9 do parecer; e 

A Sessão, para discussão do projeto, 
será convocada oportunamente, de 
acôrdo com a publicação do parecer. · 

,. 

Prazo - Inicio: 8-10-68. Ténnl· 
no:· 16,11-68. 

Comissão Mista incumbida de estu­
do e parecer sôbre o Projeto de Lei 
n? 28, de 1968 (CNJ, que "institui adi­
cional sôbre o Impôsto de Renda de­
vido por pessoas físicas ou jurídicas 
residentes ou domiciliadas no estran­
geiro a se; utm:z:ado no finarlciamen­
to de pesquisas relevantes para a tec­
nologia nacional, e dá outras provi­
dências". 

Presidente: Senador José Leite -
Vice-Presidente: Deputado Garcia 
Neto - Relator;· Senador José Er· 
ntírio, 

Calendário 

' Dias 10, 11. 14, 15 e 16-10 - Apre-

sentação de emendas perante_ a Co­

missão; 

Dia 22-10 - Reunião da Comissão 
para apreciaçã"o do parecer do Rela­
tor, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado Federal; 

Dia 31-10 ~ Apresentação do pa­
recer,. pela Comissão; 

' Dia 5/11 -Publicação do parecer; e 
A discussão do projeto, em Sessão 

conjunta, será oportunamente mar­
cada, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo --;- Início: 8·10-68. Térmi­
no: 16·11-68. 

Comissão Místa incumbida de estu­
do e parecer sôbre o Projeto, d<c_ Lei 
n.O 29, de 1968 (CN), que "modifica 

o arljgo 28 do Decreto-Lei n.0 204, 

de 27 de fevereiro de 1967, que dispõe 
sôbre 1 a destinação do Fundo Espe­
cial da Loteria Federal, e dã outras 
providências". 

Presidente: Deputado Padre A~tô­
nio Vieira - Vice-Presidente: Sena­
dor Edmundo Levi - Relator: Depu­
tado J•assos Pôrto. 

Calendário 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16/10 ·- Apre­
sentação de emendas perante a Co­
missão; 

Dia 24/10 - Reunião da Comissão 
. para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21 horas, na Sala de Heuniões 

da Comissão de 'Relações Exteriores 

do Senado. Federal; 

Dia 31/10 - Apresentação do pare­

cer,. pela Comissão; 

Dia 5/11 - Publicação do parecer; e 

A Sessão Conjunta para discussão 
do projeto serã ·convocada oportuna­
mente de acôrdo eom a publicação tio 
parecer. 

Prazo ~ Inicio: 8-10-68. Tér­

mino: 16·11·68. 

Comissão Mista incumbida de. es­
tudo e parecer sôbre o Projeto de Lei 
n.O 32, de 1968 (CN), que "institui 

incentivos fiscais para o desenvolvi­
mento da educaçã.o, e dá outras pro­
vidências". 

Presidente: Senador Milton Campos 

-Vice-Presidente: Deputado Joslas 

Gomes - Relator: Deputado Getúlio 
Moura. ' 

Calendário 
' Dias 10, 11, 14 e 16/10- Apresenta-

ção de emendas perante a Comissão; 
Dia 22/10 - Reunião da Comissão 

para apreciação do parecer do Rela­
tor, às 21 horas, na Sala de Reuniões 
, I 

da Comissão de Finanças do Senado 
Federal; 

Dia 31/10 - Apresentação do pa­

recer, pela Comissão; ' 
Dia 5/11 - PublicaçãO do parecer~ e 
A Sessão Conjunta para discussão 

do proj,eto será convocada oportuna­
mente, de acôrdo com a publicação do 
parecer. 

Prazo - Início: 8-10-68. Término 
Prazo - Início: 8-10~68. TJrmino: 

16-11-68. 

Comissão Mista incumbida de es­
tudo e parecer sô9re o Projeto de Lei 
n.O 31, de 1968 (CIO, que "restabelece 

representaçõeS no Conselho Nfacional 
de Telecomunicações, revoga disposi­
tivos da Lei n.O 4.117, de 27 de agôs­
to de 1962, e dá outras providências". 

Presidente: Deputado Renato Aze-

redo - Vice-Presidente: 
Mário Martins - Relator: 
Carlos Quintela, 

Senador 
' Deputado. 

_,.,;j 
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r Calendário , _ 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16/10 - Apre-j 
sentação de emendas perante a Co-': 
missão; 
/C· . . 

Dia 24/10 _, Reunião da Comissão 

n.0 33, de 1968 (CN), gue "dispõe só .. 

bre'censura de obras teatrais e cine-­
matográficas, cria o Conselho Supe­
rior d_~ Censura, e dá outras pfovi­
dências". 

para apreciação do parecer do Rela- Presidente: Senador Aurélio Vianna 
tor, às 21,00. horas, na Sala de Reu-, - Vice-Presidente: Deputado Padre 
niões da Comissão de Finanças do se- , N~bre - Relator: Deputad.o Cicero 
nado Ftderal; Dantas. , 

· Calendário 
Dia 31/10 - Ápresentação do pàre-; 

• / I ' 

cer, pela Comissão; 1 

Dia 5/11 -Publicação do parecer; e 1 

A discussão do projeto, em Sessão~ 
Conjunta, serâ oportunamente mar-) 
cada~ de acõrdo com\ a publicação do ; 
parecer .. I 

Prazo - Início: 8-10~68._ Térmi~(~:; 

16-11-68 .. ' ' 

Comissão Mista incumbida de estu-) 
do e parecer sôbte' o Projeto de Lei 4 

' n.0 32, de 1968 {CN), que "fixa nor-' 
I 

mas ~de organização e funcionamen-
to do Ensino Superior e sua articula­

' ção com a Escola Média, e dá outras; 
nrovidências". 

Presidente: Senador _Josaphat Ma-: 

rinho ~ Vice-Presidente: De~utacto ~ 

Mata Machado - Relator: Deputado· 
Lauro Cruz. 

Calendário 

Dias 10, 11, 14, 15 e 16/10 - Apre­
~ sentação de emendas perante a Co- i 
missã.o; 1 

I 1 ' 

Dia 29/10 - Reunião da Comissão: 
para apreciação do parecer do Rela- · 

tor, à,s 21,00 horas, na Sala de Reu-, 

Dias 11, 14, 15, 16 e 17/10 - Apre­
sentação de emendas, perante a Co­
missão;. 

Dia 30/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do 'parecer do Re­
lator, às' 21,00 horas, na Saia de Re,u­
niões da Comissão de Finanças do 
Senado Federal; ~ 

Dia 31/10 - Apresentação do pare­
cer, pela Comissão; 

Dia 5/11 -Publicação do parecer; e 

A Sessão para· discussão do proje'­
to será convocada oportunamen~e, de 
acôrdo com a publicação do Parecer. 

Pmzo -.,Início: 9-10-68; Término:. 
18-11-68. I 

' Comissão Mista incumbida de estu­
do e parece_r sôbre o Projeto de .Lei n.0 

34, de 1968 (CNJ, que "restabeleée, 
para as categori.as profissio!lais que 
rnencioha, o direito à aposentadoria 
especial de que trata o art. 31 da Lei 
n. 0 3. 807, de 26 de agósto de 1960, 

nas condições anteriores". 

Presidente: Deputado João Alves­
Vice-Presidente: Senador José Feli-

· niões da Comiss8.o de Fi_nanças do ~ ciano - Relator: Deputado Ce~stino 
Senado Federal; Filho,, 
' 
Dia 31/10 -'Apresentação do pare-. 

cer, pela Comissão; 

Dia 5/11 - Publicação do parecer; e r 
A S~são C~_njunta para discussão; 

·do projeto será convocada oportuna-' 
mente, de acôrdo ~om a pub!icação do 
parecer. 

Prazo - Início: 8-10-68. Téimino: 1 

16-11-68. 

Comissão Mista incumbida de es-' 
tudo e parecer sôbre o Projeto de Let, 

Calendário 

Dias 11, 14, 15, 16 'e 17/10 - Apre­
sentação de emendas, perante a C9-
missão; 

Dia 29/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do. Rela­
tor, às 16:00 horas, na Sala de Reu­
niões da' Comissão de Relações Exte­
riores do Senado Federal; 

Dia 31/10 - Apresentação do pare­
Cer, pela Comissão; 

I ,, 

' 
' 

Dia 5-11 - PUblicaçãO do parecer; 
Dia 5-11- Publicação do parecer; e 
Dia .. -11 - Discussão do projeto, 

em Sessão Conjunta, em día a ser 
oportul).amente marcado, de acôrdo \ 
com a publicação do Parecer. 

Prazo - Início: 9-10-68; T-érmino: 
18-11-68. ' 

CALilNDARIO DOS VETOS A 
SEREM APRECIADOS 

Dia 15 de outubro: 

-.Projeto de Lei n.0 110/68, no Se­
nado, e n,0 1.450-:B/68, na· Câ-

r' 
mara, que "extingue a punibili- , 
dade de crimes previstos na Lei 
n.0 4.729, de 14 de julho de 1965, 

. que define· O crime de sonegação 
fi.scal~ e dá o~tras pt:-ovidén.pias" 
(veto parcial) ; / 

' D,ia 16 de' outubro: 1 

-Projeto de~Lei n.0 .102/63, no Se­
nado, e n.0 418/59, na Câmara, 
que "cria Juntás de Conciliação 
e Julgamento, e dá outras provi­
dêncías"' (veto total); 

Dia 17 de outubro: 

- Projeto de Lei n.0 33/67, no Se­
nado, e n.0 856/67, ria· Câmara, 
que "dispõe sôbre a ocupação de 
pr'óprios da União por servidores 
públicos federais, e dá. outras 
providências" (veto tot_al). 

O SR. i'RESIDENTil (Gilberto Ma­
rinho) - Está encerrada a séssão. 

(Encerra~se a sessão às 19 _ho-
ras.) 1 

SENADO Flli>ERAL 

EDITAL 

Concurso Público 

· Para Assessor Legislativo 

I 

De ordem da Comissão Diretora, é 
cancelado o Edit.al de 2-10-68, relati­
vo à inscrição' para o concurso públi­
co de Assessor Legislativo, publicado 
no Diário do Congresso Nacional e 
Diário Oficial de 4-10-68, para· ,refor-. 
mulação das respectivas instruções. 

. ' ' 
Secretaria do Senado Federal, em 8 

de outubro de 1968. ; Evandro Me-n­
des Vianna, Diretor-Geral. 

I 
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ATA DAS ·cOMISSÕES 
COMISSAO DE FINANÇAS 

INSTRUÇõE~ ~~i~~!~Tt~E~R~~~N~ltBOR~ÇÃO DE 
(Somente, os Estados de Pernambuco, 
Alagoas, Sergipe, Bahia e Minas Gerais). 

1969 3) Ministério da Justiça: 
Para assistência a menores ............. . 

O Presidente da Comissão de Finanças comunica aos 
Senhores Senadores que, aléÍn das vefbas constantes das 
instruções anteriores, poderão dispor, ainda, dos seguintes 
quantitativos: 

Minimo por Entidade ........... . 
4) Ministério da Saúde: 

Entidades ·Hospitalares e CientUicas ..... . 
Mínimo por Entidade .... -:: ..... . 

10.000,00 
2.000,00 

30.000,00 
\5.000,00 

1) Ministério da Educação e C~ltura: NCr$ 
5) Ministério da Agricultura: 

Para 1 (um) Parque de Exposição ..... ·/·.. 10.000,00 
I - Departamento Nacional de Educaçã9 

- Entidades Educacionais, Culturais, 
Artísticos, de Pesquisas e Ginásios 
Coberios ......................... . 

• 
. ...-

6) Ministério ctas Minas e Energia: 
Planos Especiais de Energia . . . . . . . . . . . . . IOO. 000,00 

Mínimo de .................... .-. 30. ooo,oo 

Mínimo por Entidade , .......... . 
20.000,00 
2.000,00 

Os Senadores poderão, ainda, apresentar emendas de 
inclusão, sem tluantitativos~ em relações separadas; por 
órgão, para: Abastecimento de água (FSESP, DNERu, 
DNOS), Esgotos (DNOS), Eletrificação Rural (lNDA), 
Aeroelubes (Aeronã.utica), Agências Postais (Ministério 
das Comunicações). 

IV - Diretoria do Ensino Superior ...... . 
Minimo por Entidade .......... . 

2) Ministério do Interior: 

20.000,00 
IO.OOO,OO 

Superintendência do Vale do São Franr.isco 
- Entidades Educacionais e Hospitalares 

Miilimo por Entidade ........... . 
80.000,00 
5.000,00 

Brasilia, em 4 de outubro de 1968. - Argemiro de 
Jligm~iredo, Presidente. 

COMISSAO MISTA PARA EXAMI· 
NAR' A LÉGlSLAÇAO CAFEEIRA E 
A. ESTRUTURA DÓ INSTITUTO 
BRASILEIRO DO CAFE, ELABO· 
RAR PROJETO DE LEI QUE ATUA­
LIZE E CONSOLIDE AQUELA LE· 
GISLAÇÃO E QUE REESTRUTURE 
ESSA AUTARQUIA. 

ATA DA 9.• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 17 DE AGOSTO DE 1968 

Aos dezessete dias de agõsto de mil 
novecentos e sessenta e oito, no Au­
ditório da Sociedâde Rural Norte do 
Paraná, em Londri:ria, sob a presidên­
cia do Sr. Senador Carvalho Pin_to, 
presentes os Srs. Senadores Ney Bra­
ga e Raul Giuberti e os Srs. Depu­
tados José Richa, Relator, Renato Ce­
lidônio, Antônio Ueno e Ferraz Egre­
ja, reúne-se a Comissão Mista incum­
bida de examinar a legislação cate­
eira e a estrutura do Instituto Brasi­
leiro do Café, elaborar projeto de lei 
que atualize e consolide aquela legis­
lação e que reestruture essa autar­
quia. 

Comparecem, ainda, os Srs. Fran­
cisco Sciarra, Vice-Presidente da So­
ciedade Rural Norte do Paranã; Vil­
mar Xavier Pereira, representante do 
Governador Paulo Pimentel; Nelson 
Maculan, ex-Pfesidente do Instituto 
Brasileiro do Café; Álvaro Qodoy, 
Presidente. da Federação das 'Coope-

' 

rativas de Cafeicultores; Júlio Brap­
dão e Thirso da Silva Gomes, rePre­
..sentante da Federação da Agricultu­
ra do Estado do Paraná; Antônio 
Fernandes Sobrinho, do Sindicato 
Rural de Londrina; Salvio Pacheco 
de Almeida Prado, PresiO:ente da So­
ciedade Rural Brasileira; Justino de 
Araújo Vilela, Presidente da Associa­
ção Paranaense de Cafeicultores; Ney 
Infante Vieira, pelo Sindicato dos 
Maquiilistas de Café do Norte do Pa­
raná; Wilson Baggio, Presidente da 
Cooperativa de Cafeicultores de Cor­
nélio Procópio; -Olímpio Nogueira 
MÓnteiro, Presidente do Centfo Co­
mercial 'de Cafeicultores do'Norte do 
Paraná; Cassiano Gomes dos Reis Fi­
lho, pela Cooperativa de Maringá; 
Alceu Martins Pereira, Adolpho Be­
cker e Lineu de Souza Dias, Assessô­
res· da Comissão; Renato Thicolat e 
Alcides Pavan, lavradores; comerci­

_antes e Prefeitos municipais: 

:!!!'dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior que é, em seguida, 
dada como aprovada. 

Inicialmente, o Sr. Presidente co­
munica aos presentes os propósitos 
da Comissão em solucionar o problE!­
ma angustiante da cafeicultura na­
~ional. 

Em seguida, o .Sr. Senador Carva­
lho Pinto passa a pala,•ra ao ·Sr. 

Deputado José Richa, Relator,· para 
uma breve exposição sôbre documen­
to-base elaborado Por aquêle parla­
mentar. 

Recebendo a palavra, o Sr. Relator 
expõe em linhas gerais a filosofia do 
anteprojeto, e, em seguida, se coloca 
à disposição dos presentes para os es­
clarecimentos que se fizerem neces­
sários. 

Nessa oportunidade, ntt forma regi­
mental, o Sr. :Presidente concede a 
palavra aos oradores por ordem de 
inscrição no livro especialmente· r>re­
parado para êsse fim. 

Finalmente, o Sr. Senador Carva-
lho Pinto solicita às autoridades pre­
sentes que desejam enviar as suas su­
gestões, o façam por escrito, dentro cte 
dez dias, para que a Comissão possa, 
após as consultas, apresentar um­
documento vigoroso que expresse o 
pensamento da própria classe agríco- -. 
la do Paraná. , 

As exposições, os subsídios apre­
sentados oralmente e os debates tra­
vados ao longo da reunião foram ta­
quigrafados e serão publicados como 
parte integrant" desta Ata. 

Nada mais havendo a tratar, en­
cerra-se a reunião, lavrando eu, 
Clâudio Carlos Rodrigues Costa, Se­
cretário da Comissão, a presente Ata 
que, uma vez aprovada, será assinada 

·pelo Sr • Presidente. 
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A Comissão Mista incumbida de exa­
rilinar a legislação cafeeira e a es-, 
trutura do -Institut& Brasileiro do 
Çafé, elaborar projeto' de lei qu~~ 
atuaJiz~ e consolide aquela leiislà-· 
ção e que reestruture essa autar­
quia. 

ANEXO DA ATA. DA 9.• REUNIAO 
REALIZADA, EM LONDRINA (PRl: 
AS 11 HORAS DO DIA 17 DE 
AGôSTO DE 1968. 

Presidente: Sen:ô!,dor Carvalho Pinto 

Vice'-Presidente: Senado r Ney 
Braga. 

R~lator: Deputado José Richa. 

Publicação -devidamente autorizada 
'pelo ·Presidente da Comissão. 

(integra do apanhamento taqui .. 
gráfico.) \. 

REUNIAO DA COMISSAO MISTA DO 
CONGRESSO NACIONAL INCUMBI­
DA DA REFORMULAÇAO DA· LE­
GISLAÇAÚ CAFEEIRA E. A REES·· 
TRUTURAÇAO DO !BC COM AS 
LIDERANÇAS DA CAFEICULTURA 
PARANAENSE, EM LONDRINA; NO 

DIA 17 DE AGôSTO DE 196IÍ 
AS ,11 HORAS 

O Sr. Francisco Sciarra - . Dando 
tníéio aos nossos 'trabalhos) convicto o 
Senador Carvalho Pinto para presidir 
a reunião~' '(Palmas.) 

I ' Convido os Srs. Senadore,s Ney 
Braga e Raul Giuberti; Deputados 

José Richa, RenatO Celidônío, Antô­
nio Ueno, Ferraz-Egreja; Sr. Cláudio 
Costa, Secretário d~ Comissão Mista, 

para ~rriarem assento à mesa . <APós 
cada nome anunciado, palmas do au­

ditório.) 

Senador carvalho Pihto, Senador ' . Ney Braga, Senador Raul GiuberU, 
Deputado José Richa, Deputado Ro­
berto Celidônio, Deputado Antônio 
Ueno, Deputado Ferraz Egreja, Sr. 
Vilmar· Xavier Pereira, representante 
do Governac:Ior ·Paulo Pimentel, Sr. 
Mílton Ribeiro de Menezes, do Sena­
do da República, Sr. Nelson Maculan, 
ex-Presidente do IBC, .Srs·. Prefeitos 
Municipd_is, Sr. Alvaro Godoy, Presi­
dente 'cta Federação daS Cooperativ~s 
dt; Cafeicultores, Srs. representantes 

,. das entidades de classe, Srs. , Jülio 

' 
' Brandão e Thirso da Silva Gom.es, re-
J presentante da Federação da Agricul-' 
I tur3. do Estado do Paraná, Sr ... Antô-
1 nio Fernandes Sobrinho, do Sindicato 
. Rural. de Londrina, Dr, Sálvio P~che-

co de Almeida Prado, Dr. Lineu Car­
los de Souza Dias, Dr. Renato· Thico­
lat e Alcid~es Pavan, Dr. Jq.stino de 

· Araújo Ville1a, Presidente da -Associa- ' 

I
~ ção. Paranaense de Cafeicultores, Sr. 

Ney Infante Vieira, pelo Sindicato 
dos Maquinistas de Café do Norte do 

I Paraná, Sr. Wilson Baggio, Presi-
1 dente da Cooperativa de Cafeiculto­
' res de Cornélio Proc.gpio, Sr. AlceU 
l Martins Pereira, Asse~sor da Comissão 
, Mista, Sr. Olímpio Nogueira !\.Tontei-

ra, Presidente do Centro Comercial 
~- pe Cafeicultores do Norte do Paraná, 
I Sr. Cassiano Gomes dos Reis Filho, 
1 pela 

1 

Cooperativa de Maringà, Sr. 
i Presidenté, Srs. ,Lavradores, 

1 Srs. Comerciantes, demais autori­
, dades presentes, meus senhores. 

' marches, por entender que o atual es-
-tado. de coisaS não permite mais, à 
cafeicultura condições de sobreVi­
vência, pois é público e notório que 
esta cafeicultura encontra-se tremen­
damente· descapitalizada e é favorá­
vel também à Sociedade Rural 
Norte do Paraná. a esta reformu­
Iação, por uma questão de coerência, 
porque em tôrno dessa reformulação 
e .da sua diretriz básica, que é a ex­
tinção do confisco cambial, tem se 
deserivolvido uma luta sem trégu~s 
da cafeicultura. Foi a marcha da pro­
dução, em que denodados líderes da 
lavoura:, e en'tre êles vejo o Sr. Alva-· 
ro Godoy, se levantaram como pro­
testo veemente contra o tratamento 
injusto por parte do Govêrno Federal, 
ao nosso produto nobre. 

Por estas razões, a Sociedade, Ru­
ral N9rte do Paraná ·se coniratU:­
la com esta Comissão e por esta opor­
tunidade brilhante de mudar os ru­

, 
1 

Na ausê~cia do Sr. Oma_r, Pres~den- mos da c'afeicultura brasileira. 
;te da Sociedade Rural: do Norte do . E, antes de passar a palavra ao Se­

: Paraná, que .se encontra neste preci--.., nadar, passar .a PresidênCia desta ses­
' so momento em Curitiba, assinando são ao Senador carvalho Pinto' eu 

com o Instituto Nacional de Deseh- · ' 1 queria dizer que se encontra aqui na 
1 volvimento Agrário um convênio pa- mesa, e deverá circular aí pelo Plená­

ra a implantação, neste recinto, do rio, um livro de inscrições para ora"o­
Parque 1'Govemador Ney Braga", vi-. res. Nó~ gostaríamos, então, que os 
sá.ndo à implantação aqui de um Pia- oradores se inscrevessem, a fim de 

J no-PHôto, para engorda e confina- nortear os nossos trabalhos e disci-
mento,-·cuja medida nós entendemos pliná-los. 

t de grande . illterêSse para a nossa re­
I g1ão, "coube-me, como Vice-Presidente 
j da ~ntidade, a honrosa tarefa de re-

cebê-los aqui, nesta. oportunidade. É 

honrosa tarefa, não só pelo gabarito 
moral desta Comissão Mista do Sena­
do, do Congresso Nacional, como, 
também, pelo alto sêntido da 'missão 
que os traz hoje a Londrina. Esta 
reunião, como as outras já levadas a 
efeito em outras ocasiões, e outras: 

~-que ainda serão realizadas em outros 
pontos do território nacional, deverão 

1 
marcar, sem dúvida, um\a data histó- 1 
rica para a cafeicultura nacional, ha­
vendo me~mo a ·possibilidade d€( que 
estas reuniões possam mudar os ru­
mos, os destinos da cafeicultura bra-
sileira. 

I 

A Sociedade Rural Norte do Para­
ná;-referindo-se ao motivo que os traz 
.aqui nesta· oportunldade, ou seja, a 
reformulação da política cafe.eira na-

j cional, ~ política cafeeira do IBC, é 
em princípio favorável a estas dé-

'1. 

I . 
Tenho o prazer de passar a Presl-

âência dêstes trabalhos ao Senador 
Carvalho Pinto, que é o Presídent€!_ da· 

· Comissão Mista do Congresso Nacio­
nal para estudar 'a .r~form_ulação da 
política cafeeira. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE . 
1 

(Carvalho 
Pinto) - ·Ag'radecendo o atencioso 
convite para Presidir esta se"S"são, dou 
início aós flossos trabalhos~ Mas,, não 
o faço sem antes dizer da sãtisfação 
com que visitamos, esta · portentOsa 
cidade que se situa numa região 'que 
é bem o símbolo da capacidade reali­
zadora de todo o povo brasileiro, mas, 
ao mesmo, um testemunho das agru­
.ras, das· aflições, dás incompreensões 
·de que tem sido vítima uma áréa es-~ 
sencial cta economia \agrjcola do País, 
que é ·a economia cafeeira. Por isso, 
estamos presentes. O Congresso Na­
cional, preocupado c'om êste proble­
ma, resolveu instituir uma cOmissão 
Mista com o sentido de estudar a re- . 
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formulação dos órgãos responsáveis 
pela política cafeeira, e a própria re­
formulação desta política, no sentido 
não ~ defesa de uma atividade, mas, 
de defesa de nossa própria economia e 
dos vários setores de nossas ativida­
des econômicas. 

Nesse sentido, foi instituída a co- . 
missão que tenqo a honra de presidir. 
A Comissão está resolvida a solucio­
nar êstes problémas, dos quais de­
pende a prosperidade dos der:nais se­
tores de nossa atividade econômica. 

Nesse sentido, dedico a primeira 
parte de nossos trabalhos para estu­
dar o contato com os órgãos técni­
cos1 com elementos representativos 
do setor, passando para uma segunda 
fase, que ~ dedicada aos contatOs re­
gionais e que nos troUxe, hoje, aqui, 
a esta cidade, para que possamos co­
lhêr aqui os subsídios necessários da 
inteligência, da cultura e do desen­
volvimento· à causa pública· daqueles 
que aqui labutam, quer na cultura do 
café, quer na sua comercialização, ou 
em outras at~vidades conexas. 

Já havíamos tido uma inestimável 
colaboração do Paraná, através da­
queles que tão dignamente represen-\ 
tam êste Estado, no Congresso Nacio­
nal. Nada mais de que quatro repre­
sentantes ·paranaenses compõem , a 
Comissão Mista encarregada de fazer 
êste estudo: o Deputado Renato Celi­
dônio, que se encontra aqui presente; 
o Deputado José Richa, que é o Rela­
tor da Comissão e que tem dado uma 
inestimável contribuição Para o per­
feito equacionamento do problema, 
permitindo uma análise consciente, 
conclusiva e até útil de todos os as­
pectos, e êste preclaro homem públi­
co que é o Senador Ney Braga, que foi 
o autor do requerimento que promo­
veu a constituição desta' emprêsa au­
xiliadora. Tem, .ainda, esta Comissão 
um quarto membro pertencente a es­
ta grande terra, que é. o Deputado 
Antônio ueno, também presente nes­
te instante. Contamos com esta orien­
tação prática e objetiva para partir­
mos para um trabalho básico, como é 
o trabalho elaborado pelo Relator, 
José Richa. S. Ex.a tem a colabora­
ção t{!cnica de vários assessôres. S. 
Ex.a tem dado muito para a solução 
dêsse problema de interêsse de tôda a 
regi_ão, e o seu trabalho é conscien­
cioso, é um trabalho criterioso, abso~ 

lutamente imprescindível e profundo, 
e que reclama de S. Ex.a um es~ôrço 
exaustivo e dias seguidos em Brasília 
e no Rio de Janeiro, onde existe uma 
seção desta Comissão, e que se servi­
rá dêsse trabalho básico 

1
para des­

pertar, estimular, e provocar as opi­
niões que desejamos conhe<!er acêrca 
dos vários pontos constantes do mes­
mo. 

A matéria comporta capítulos, ine­
vitàvelmente controversos, .capítulo 
de natureza polêmica, aspectos fun­
damentais da política cat'eeira, onde 
as opiniões, possivelmente, se dividem, 
mas o que nós desejamos é estabele­
cer uma ~rientação prátiea, objetiva. 
para os nossos trabalhos. É ouvir a 
opinião, daqueles que sofrem. as lutas 
que sangram na própria carne, que 
sofrem as angústias, as dificuldades 
pertinentes a todos .êsses problemas 
referidos. Por isso aqui estamos nos 
resguardando de um trabalho hermé­
tico de Gabinete, e procurando haurir 
na experiência dos Senhores, na sua 
colaboração espontânea, livr~, a polê­

mica de críticas, se necessárias~ exa­
tamente os elementos que precisamoH, 
para que possamos cumprir nossos 
deveres e corresponder à confiança 
com que nos honrou o Congresso Na­
cional. Bem sabemos da complexida­
de da matéria; bem sabemos que não 
se pode, da noite para o dia, resolver 
totalmente êste problema à altura dos 
nossos ideais e das nossas aspirações·, 
bem sabemos ainda do c.ansaço, do 
desalento, da descrença dos lavrado­
res, em contatos, em conversas, em 
-discursos, em conferências e até mes·­
mo em Congressos desta natureza, 
mas o que não podemos ê nos con·­
servar no imobilismo. A luta há de 
ser inédit~, há de ser continua, há de 
ser perseverante, porque não é possí­
vel que nós possamos permitir que o 
setor doméstico da nossa economia, 
que é básico, que é vital, que é um 
baluarte, que é um sustentáculo do 
nosso progresso, conttnue sujeito à 
insegurança de ~ercados, à insufici·· 
ência de preços, a deficiência e ina­
dequacidade dos próprios financia·· 
mentos e a esta total espoliação que, de 
longa data, vem exaurindo as nossas 
fôrças, -o confisco cambial. . . (pal­
mas) ... , e permitindo que, sem dú­
vida, com seus recursos, construa ou­
tro setor indispensável à nossa eco-

nomia, que é o parque industrial bra­
sileiro, que é motivo de orgulho para 
todos nós paulistas, mas parque in­
dustrial que não sobreviverá se deixar 
de subsistir a própria agricultura, que 

. é, e continuará sendo, o fornecedor 
das matérias-primas e o ll).ercado in­
dispensável para a sustentação da 
nossa grandeza. Com estas palavras 
iniciais, e dentro· do critério prático 
dos nossos trabalhos, eu, neste ins­
tante, vou ... passa.r a palavra ao Rela­
tor, Deputado ,José Richa, que fará 
uma breve exposição sôbre a orienta­
ção geral inspiradora do documento 
básico que S. Ex.a elaborou. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Sr', Presidente, Srs. Parlamentares, 
membros da Comissão Mista destina­
da a rever e atualiz~r a legislação ca­
feeira, Sr. Presidente da Sociedade 
Rural Norte do Paraná, demais re­
presentantes das entidades classistas 
da agricultura do nosso Estado, meus 
senhores. Eu não precisaria dizer 
inicialmente da grande honra que te­
nho neste instante de, juntamente 
com os companheiros de trabalho, 
cuja colaboração foi inestimável, dos 
membros desta Comissão do Congres­
so que, oportunamente, através da 
iniciativa do Senador Ney Braga. hou­
ve por bem o congresso ·Nacional en­
trosar-se, no que foi muito bem salí­
~ntado pelo Senador Carvalho Pinto, 
o setor básico da economia nacional. 
O Congresso, evidentemente, não po­
dia ficar marginalizado, quando nós 
vemos que um setor importantíssimo 
como êste, que aqui no nosso Estado, 
então, é a base de tôdas as ativida­
des agrícolas, como é o setor cafeeiro, 
continuasse sendo relegado a um pla­
no mais do que secundário, quando 
sabiamente tôda a Naç.ão conhece, 
ou pelo menos sabe, que é do r.sfórço 
exatamente da agricultura nacional, 
que o País tem conseguidg os re­
cursos indispensáveis para, se não al­
cançar aquêle desenvolvimento que 
todos nós deseja.mos, pelo menos sus­
tentar um pouco êste País. Esta sa­
tisfação é enorme quando, pela se­
gunda vez, colocamos em julgamento 
êste trabalho, elaborado com a cola­
boração de tôda a Comissão e por 
uma grande equipe de técnicos, dos 
quais eu ressalto, por estarem pre­
sentes, o Dr. Adolfo Becker, ex-~re­
sidente do Instituto Brasileiro do Ca-
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fé, o Dr. Alceu Martins Parrera e o ~ção que vi~e. direta ou indiretameno 
nosso companheiro · Lineu Carlos de j ~. ligada à economia 'cafeeira, como 
Souza Dias. São três membros desta. 1 sobretudo, comprometermos 6 próprio 
equipe de assessôres que julgamos, 1 desenvolvimento do País, já que o ca­
neste momento, dever prestar uma ! fé é responsável por 50% das divisas 
homenagem, porque foram realmente . · nacionais. Então, era •preciso, não 
• 1 t it apenas por um/ critério de J·ustiça e e emen os que inu o contribuíram. 

·respeito à Lei, propormos a extinção 
para que êstê ,.trabalho pudesse ser, 
h 

· 
1 

d · . 
1 

1 da 'quota de contribuição, como por 
OJe, co oca o em JU gamento aqui 

1 um?- inteligênCia econômica, porque 
em nossa,. terra, o 1 que nos enche l temos observado que é preciso liberar 
particularmente de orgulho. E é pa- 1 urgentemente a economia cafeeira; 

, ra não alongar muito nas consi- . sob pena de colapso total. Fizemos 
derações lDlClals que eu gosta.. ; um levántamento, já que não tínha­
ria de entrar na análise do nos- I mos outro meio para. estudar o futu­
so trabalho. fniCÍalmente, ainda de- I ro do café nos próximos anos .. Nós 
vo mais uma vez friSarJ que êste· tra- I tivemos que nos louvar em, dados do 
balho al.nda tem t ·passada. E, assim, para análise ·da . , por enquan o, . :produção de um período, tomamos a 
uma marca, e que é da nossa-pessoal · . i produção dos últimos cinco anos, que 
responsabilidade, junto com a equipe serviram bem para uma 'experiência, 
de assessôr~s. Esta Comissão, eviden- i porque foi, inclusive, exatamente nes­
temente, necessitaVa, antes de' dar ·! tes últimos cinco anos, que o Brasil, 
um:a opinião definitiva a respeUo 'i vivendo nas quotas, sustentou o 'Acôr­
dêste trabalho, fazer o que vem fa- : do Internacional do Café. E a análise 
zendo acertadam~nte,· isto é, bUscar i dêstes ci~co apos é estarrecedora. O 
na fori.te, naquela que mais direta- 1 que houve, na realidade, no Brasil, foi 
mente está interessada neste proble- ~uma subprodução espantosa, que pa­
ma, a fonte de inspiração, através : rece que .não foi bem compreendida 
dêsse debate, como realizamos, on- · pelas autoridades monetárias· do Bra­
tem, em São Paulo, calorosamente e, . sil. Nós levantamos desde 63, 64 a sa­
por um fado, respeitosamente, para I fra, até a safra ém curso, e chegamos 
então, depois dêsse contato com á ca- . à conclusão de qUe o Brasil produziu, 

. feicultura nacional, a ComissãO ter :nestes 'anos-safra, cêrca de 111 mi­
condiç:ões de opinar, definitiva e , lhôês de sacas, o que dá uma média 
conclusivamente, a resPeito do pro- ; anual de 22 milhões. Portanto, para 
jeto que vai ser encaminhado ao P1e- ' uma demanda de 26 mHhões, tivemos 
nário do Coniresso e que .vai dar no- um deficit de 4 milhões de sacas. Se 
va formulação à política econômica 1 

: pegarmos. para efeito de análise, um 
do café. Feita esta ressalva ·inicial, ) período menor ainda, isto é, os últi­
queremos dizer- aos senhoreS que dois mos três anos, vamos verificar que o 
grandes princípios· insPiraram a nos- ·i deficit da produção aumentou. Nós, . 
sa assessoria para a elaboração dos j neste período de três anos-safra, não 
trabalhos. Um dos grandes prin- · conseguimos sequer chegar à cifra de -,. ' 

cípios foi o da eliminação da quo· : 60 mllhões de sacas. Portanto, menos 
ta de contribuição. Nós chegamos ; 20 milhões da média anual, para uma 
a, esta conclusão depois de 1 uma ; demanda de 26. Portanto, houve de­
análise profunda, não apenas do ;_ticit de 6 milhões e, considerada ape­
contato inicial, porque não fazemos : nas a safra em curso, chegamos à 
outra coisa desde que nos conhecemos . conclusão que o deficit será de 8 mi­
por gente, porque, desde que aqui nos , lhões de sacas. Nós estamos canü­
criamos, quase que debaixo de pés de , nhando para o fechamento de um 'fu­
·café, o drama social dêste importante : nil, que era fatat, e só nãc temos con~ 
Setor da economia· naciohal nós co- ! dições de prognosticar se daqui a um 
nhecemos profundamente e fomos i prazo relativamente curto estaremos 
buscar na análise técnica, nos dados · importando café até para o consumo 
estatísticos, a inspiração para a con-: ~ interno, porque temos um estoqúe, 
clusão definitiva de que a quota de · embora um p'ouco fantasioso, fictício, 
contribuição não mais pode vigorar, t mas temos. Esta é a realidade. · oS 
sob pena do Brasil não apenas mar- . estoques de· café estão ali nas mãos 
ginalizar quase\ 10% de sUa popula- ; do Govêrno. · Sómente êste fato nos 

• I I 

autoriza a dizer que daqui a 5 anos, 
mantida a atual orientação,' o Brasil 
estaria produzindo menos do que o 
necessàrio para o seu próprio consu­
mo interno. Era um funil que eStava 
ténd~ndo a se fechar, e por isso Che­
gamoS à conclusão que 1 era preciso, 
urgEmtemente, liberar recursos ao s~ 
tor, para que êle, imediatamente re­
cuperado através desta injeção de re­
cursos, tenha condições de Conti­
nua:.; emprestando eâta colaboração 
extraordinária à economia nacional. 
· €ste, a _nosso ver, era o quadro que -

nos inspirou a proposta da extinção 
do confisCo cambial, e, quase Que co- . 
mo decor'rência, um segundo princí­
pio foi fatalmente importante na for­
mulação do nosso anteprojeto. O 
de que era precjso privatizar comple-

- tamente a economia do' café, quando, 
aliás, recebemos a , incumbência de 

_ elaborar um t•rabalho básico, 
1 
que pu­

desse servir de início para êste deba­
te que estamos dando curso:ho.ie, aqui 
em Londrina. Quando recebemos esta 
incumbência, nós tratamos de anali­
sar o que é, qual é a filo~ofia da atual 
política bPasileira de café, e chega­
mos à conclusão. que não representa 
nada:, não existe pràticamente, hoje, 
no Brasil, uma filosofia de ação po­
lítico-econômica para êste produto vi­

. tal à nossa economia, porque não era 
nem bem estatismo, nem be.m1privatis .. 
mo. Era uma política· híbrida, em que 
o Govêrno quis dar o setor Cafeeiro 

' - . apenàs como um mero· tapa-buracos 
de orçamentos e, portanto, faZia ~pe­
nas uma previsão de quanto êles, os 
homens do Govêrno, iriam precisar no 
setor-café. Nu~ca houve um planeja­
mento para, racionalmente, se resol­
ver um problema de tamanha magni-­
tude. E, portanto, o Govêrno, sempre 
com~ êste semí-estatism;, p~ocura­
va corrigir ·. as possiveis distorções, 
através da fórmula mais simples, que 
era de compressão de preços para de- ~ 

sestimu1ar a produção. Então, chega.: 
mos a uma conclusão de que só na­
via _.duas aJ"tjernativàs em nossa 
frente: ou' propúnhamos a estatiza­
ção completa da 'economia cafeeira, 
que era uma solução, ou propúnha­
mos a privatização. completa, porQue 
as duas fórmulas, a nosso ver, não se 
coadunam nunca, não se harmoni­
zam muÍ.to bem. Preferíamos a se­
gunda hipótese, isto é, a privatização 
completa, e para se chegar a êste re-

' ' 

I 
• 
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sultado também nós' analisamos o 
período de cinco a_nos1 para ficar num 
mesmo período, e aqui analisamos a 
produção brasileira, fizemos a análi­
se das exportações brasileiras·. Pelo 
próprio Acôrdo Internacional do Café, 
que contingenciou as quotas de ex­
portação, ao Brasil caPia uma quota 
de 87,2 milhões de sacas nestes últi­
mos cinco anos. 

1
0 que aconteceu?' 

Conseguimos uma quota de exporta­
ção de 82,2 milhões de sacas. Portan­
to, houve subexportação da ordem de 
cêrca de 10% . Por esta conclusão, 
nós achamos que era definitiva e, 
portanto, acertada a nossa posição de 
eliminar o Govêrno dos encargos da 
compra e venda do café, porque tam­
bém havia duas outras conseqüên-, 
elas dêste pri~cípio, ao nosso ver, da­
nosas à economia nacional li: que es­
távamos, como produtores, mal acos­
tumados. Nós estávamos começando a 
nos preocupar não mais com quali­
dade que estávamos produzindo, ?a­
ra preocuparmo-nos ·apenas com O 
volume, para poder faturar êstes 
vaJôres, indiscriminadamente, ao IBC, 
o que eu considero um êrro, 
olhando globalmente a economia do 
País. E, ·também, por outro lado, o Go­
vêrno passav'a, sempre que necesSário, 
a intervir no mercado. O que estava 
acontecendo, então? O Govêrno prà­
tlcamente marginalizou o comércio, 
que virou mero corretor do Govêrno. 
O comércio exportador, hoje, estã. 
perdendo a sua capacidade de inicia­
tiva, sua capacidade criativa, assim 
como a lavoura também ao nosso ver, 
porQue o Govêrno passou a comprar 
diretamente o produto e vender tam­
bém diretamente. Ora, se o Govêrrlo 
sempre se inspirou numa filosofia de 
que era preciso arrancar cada vez 
mais ·do ,;;_etor cafeeiro, passamos a 
ter menos garantia de estabilidade. 

Portanto, passou a operar no mer­
cado internacional a seu hei-prazer, 
o que, ao nosso ver, colocou o comér­
cio, pràticamente, à margem da po­
lítica cafeeira. Isto trazia graves in­
convenientes. Então, era preciso res­
tituir à lavoura e ao comércio a ple­
nitude de sua capacidade criadora, a 
plenitude de sua capacidade competi­
tiva que, pràticamente, ·não existe ho­
je. O Brasll pratica, como veremos 
no decorrer dêste princípio, o conge­
lamento dos estoques do IBC. Não es-

tamos propondo nenhuma inovação. 
Pràticamente, est.amos adotando in­
ternathep.te aquilo que já adotamos 
externamente e que nos comprome­
temos o fazer porque, através do 
Acôrdo Internacional do Café nossos 
estoques estão congelados. Portanto, 
o que propomos, hoje, como decor­
rência dêste principio, é a extinção 
da q,uota de contribuição e a elimina­
ção dos encargos do Oovêrno de com .. 
pra de qualquer partida de café, por-· 
que nós estamos, apenas, com êssE) 
congelamento, tomando uma atitudE! 
auto-limitativa que, ao nosso ver, tra­
rá grandes reflexos nacionais. 

Ao nosso v'er, aquilo que o Govêrno 
poderia fazer para ajudar a .cafeicul­
tUra seria, realmente, criar condições 
para que ,êsses estoques sejam, pelo 
menos, eventualmente ou transito­
riamente, congelados, para que só se­
jam jogados ao;mercado para neces­
sária Suplementação, em caso de sub­
produção. 

É claro que há um quarto principio, 
pràticamente em decorrência dos 
dois grandes, assim como o t~rceiro, 

que foi a equalização dos portos. Ora, 
é necessário que haja um tratamen­
to igua~itário a todos os portos na­
cionais, porque não é ppssível e nin­
guém entende que, no Brasil~ um de­
terminado pôrto possa exportar um 
determillado tipo ou qualidade de ca­
fé, e que esta mesma exportação seja 
vedada a outros portos. Isto é um 
contrasenso; istO significa, ern outras 
palavras, uma prateleira enorme de 
todos os cafés, de todos os tipos e 
qualidades. Podemos, portanto, con­
correr com qualquer outro país pro­
dutor, porque assim, pràticaptente, 
nós autblirnitamos nosa capacidade 
competitiva porque reduzimos essa 
nossa prateleira. O importador che­
gava a Paranaguá e sabia. que podia 
exportar det~rminado tipo. Em Vitó­
ria, já sabia que poderia exportar ou­
tro tipo mais baixo. Ora, esta discri­
minação é anticomercial e antieco­
nômica. 

1 PortantO, êste grande print~lPlO !ol 
uma decorrência natural da tilosofiá 
que nós adotamos para a elaboraçáo 
dêste anteprojeto. 

Uma outra grande inovação, nesta 
formulação filosófica do ant€'projeto, 
era de obrigatoriedade, pràticamente, 

da olfrigação de novas tabelas de 
classificação, porque o tabelamento 
brasileiro está :não apenas superado, 
mas completamente desatualizado. A 
nossa tabela sequer coincide com a 
dos importadores. Nós sabemos que o 
tipo oito, brasileiro, não corresponde 
ao tipo oito, em Nova York. Então, 
nós instituímos, como um princípio, a 
liberação, ou melhor, a permissão pa­
ra comercialização de todos os cafés 
com menos de 10%' de impureza. Es .. 
tamos com isso, pràticamente, aju­
dando o órgão que vai exeCutar a po ... 
litica a prever a tabela de classifi­
cação, que está completamente desa­
tualizada. 

Ora, para a execução dêste grande 
principio que compõe a polítiCa eco­
nômica do café, como nós entendemos, 
achamos que devíamos reformular 
um pouco nos dois órgãos, um deUbe­
rativo outro executivo, para perfeita 
execução dêste grande princípio, 
constante de no~so anteprojeto. 

Assim é que entendemos que o res­
tabelecimento da Junta Administra­
tiva do IBC, era impraticãvel, porque 
todos nós sabemos que, em 52, quando 
a Lei n.0 1.779 foi votada, o Govêrno 
apenas a sancionou porque estávamos 
com perigo de equllibrlo estatistlco. 
O bom-senso, já naquela ocasião, nos 
indicava que, na primeira crise que 
houvesse, o Govêrno passaria a mar­
ginalizar a Junta Administrativa 
porque ela, pràttcamente. se consti­
tuiu numa ditadura da lavoura. Eu 
sou da lavoura e, portanto, me sinto 
perfeitamente à vontade para fazer 
esta autocrítica. Na primeira crise, 
lá por volta de 58, quando o Brasil 
começou a sair do equilíbrio estatís­
tico e a produzir mais do que a de­
manda permitia, o que aconteceu? 
Todos nós já sabemos; o Govêmo sim­
plesmente margln:llizou a Junta Ad­
ministrativa e, assim, também v~io 

cortando, paulatinamente, as prerro­
gativas da Junta e chegamos pràtlca· 
mente à extinção, como ocorre hoje, 
em que ela foi transformada em con­
sultiva, e nem sequer esta função ela 
exerce, porque na realidade ninguém 
consulta mais a Junta. Então, é pre­
ciso que nós compreendamos que o 
órgão deliberativo não pode mais fi­
car numa posicão hieràrquicamente 
inferior ao órgão que vai executar a 
politica. Esta é a verdade. O IBC, na 

.j 
Ji 
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atual formulação, tem na sua Di- i representante dos Governos Estaduais 
reteria Executiva UJ;lla hierarquia 1 compostos pelos demais Governos dos 
:multo - superior à Junta, composta f Estados produtores de café, e, para 
apenas de. lavradores. Então, quise- 1 completftr 1/3 das classes interessa­
mos inverter a ordem das posições e das, nós havíamos proposto neste tra­
colocar o órgão deliberativo numa---pÜ- j balho, · ini~ialmente, a representação 
sição hieràrquicamente suPerior à. Di- . através de três elementos da Agri­
retoría, que, simplesmente, vai estar, cultura, ·da Cafeicultura, dois elemen­
pelo nosso anteprojeto, com atribui- tos do comércio, e um da indústria. 
ção de- executar as determinações Jâ devo adiantar aos Srs. que ontem, 
dêste Conselho Superior, o Conselho em São Paulo, foi sugehda a altera­
Nacional do Café, conforme O deno- • , ção desta composição, ficando, pela 
minamos, que é, na realidade, o gran·- i 1 sugestão de São Paulo, a lavoura, Com 
de elemento de interpretação e da. quatro, o comércio, com um e a ·indús­
formulação dêstes ·grandes princípios tria, comum. É uma sugestão que nos 
que estão co:p.tidos neste anteprojeto .. I estão trazendo~de São Paulo, e o órgão 
Portanto,, êste Conselho Nacional do : executor das deliberações dêste grande 
Café nós o idelizamos, respeitadas, 1 ·Conselho será o Instituto BrasileirO 
é verdade, é preciso que se ressalte, : do Café, ~ue é mantido rlo nosso an­
as limit'ações que a reforma adminis- ' teprojeto em forma de autarquia, 
trativa impõe. ·A reforma adminis- i dando-lhe apenas algumas modifi­
trativa é taxativa, é imperativa ' cações que, entendemos, iriam não 
quando proíbe que qualquer órgão de- ~ apenas atualizar, mas nos oferecer, 
liberativo tenha na sua representa.- i por outro lado, c~rtds garantias de 
ção, mais de 1/3 das classes interessa- que o Presidente, ·pelo menos do IBC, 
das. Portanto, imaginamos para a . futuramente, através da obrigatorie­
comi:fosição dêste Conselho, respeita- .1 dade que estamoS\, incluindo neSte L 
do o princípio fundamental cta ref~r- I anteprojeto a ser homologado ,pelo 

......_ ma administrativa, uma composição· Senado Federal, de sair, pelo menos 
de 18 membros, em que nós consegui-~ numa fórmula até certo ponto coer­
tnos a tê, desculpando a própria falsa: citiva, para que o Executivo, pelo me­
modéstia, hàbilmente jogar com os: nos, pense duas vêzes antes de no­
Governos Estaduais na área confiscall mear um Presidente para o IBC, co­
(?, ou oficial), e separar as classes' mo é praxe nas atribuições do Sena­
dos interessados apenas naquelas que· do Fed~ral quando tem que homolo­
.são real~ente os homens da lavoura,l gar a indicação de embaixadores, 
do comércio e da indústria do café. a' quando êleS são, pràticamente, saba:­
interpretação que nós demos à refor-1! tinados por uma comissão do Senado. 
ma administrativa foi esta. Isto é, Entendemos~ qUe uma providência 
apenas são interessados os homens da: desta natureza se 'faz necessária no 
lavoura, do comércio e da indústria .. ! órgão que irá executar a política que 
Os Governos Estaduais, portanto,. representa 50% da economia nacio.:. 
compõem os 2/3 .-da área oficial.: nal. Portanto, o Presidente do IBC 
Desta forma, julgamosrque não pode~ teria que passar, futuramente, pelo 
ri:l.m ficar de fora os cinco ministro~ crivo do Senado FederaL Tenho a 
que têm pràticamente, direta ou in1 impressão de que, em linhas gerais) é 

diretamente, interêsses na econonü9. isso o que se f~z necessário. Talvez, no 
cafeeira, que. 'são 0 Minist·ro da F'a~ decorrer dos, d~bates, possamos nos 
zend~, que será, peló nosso antepro~ lembrar de outros pontos que infor-

mem ou orientem êste tr'abalho bá.Siéo jeto, o Presidente dêste Conselho, o 
Miriistro da Indústria e çlo ComérciO, 
o Ministro do Planejamento, o Mi~ 

' ' nistro da Agricultura e o Ministro das 
Relações Exteriores. E, ainda, da árek 
do Govêrno Federal, a representaçãO 
do Presidente da Autarquia, do Presi-

. ' dente do IBC, e do Presidente do Ban-
co Central; depois, 5 representantes 
dàs Governos Estaduais, discrimina­
mos 5 dêles: Paraná, São Paulo, Mi­
. nas Gerais, Espírito Santo, e o quinio 

' 

que, faço questão de repetir, é um tra­
balho que se destina, simplesmente, a 
abrir debate nacional, para que seja 
tesolvido êsse grande probJema na­
cional, que, particularmente, para nós 
do Paraná interessa sobremaneira, 
porque a economia do café ê proble­
ma da economia nacional. 

Apenas tivemos · intuito, quando 
apresentamos êste trabalho abrindo 
êste grande debate que começamos 

ontem, em. São Paulo, e fstá tendo 
curso, hoje, no Paraná e-. a· partir da 
pró~ima semaiía, em Minas Gerais, e, 
futuramente, ~o Espírito ·santo ~e de­
pois voltaremos a nos reunir, pqrque, 
pretendemos fazer tantas filtragens 
·quantas forem necessárias, para que 
o trabalho final, conclÚsivo, quando ·a 
Cot~issão tiver condições de opinar 
'üefinitivamente, o faça em condições. 
de assumir a responsabilidade para 
que p·ossamos, unidos ao Poder Poli­
tico, que é o Congresso, aos interessà­
dos, à lavoura e ao comércio, pelo 
menos com a evidência que os fatos ' 
estão ainda a demonstrar, mudar a 
pqlítica do café": 

li: preCiso mudar, ,não apenas pará 
atender aos imperativos sociais que to­
dos nós estamos vendo, o-drama por­
que está passando o cafeicultor, e, em 
última análise, a agricultura nact'o­
nal. Eu ainda estive, recentemente, 
numa das regiões de um Deputado, 
membro desta Comissão, Sr. Batista 
Miranda, em Mandamirim, !)o leste 
mineír:o, e pude _vêrificar. que o 'dra­
ma nosso é quase consolador, quando 
se verifica o quadro daquele leste de 
Minas. :É impressionante. Por aí 
pudemos ter a conclusão definiÇiva, 
de que é preciso tirar do Govêrno o 
setor econômico do café, sob pena de 
colapso total da agricultura brasilei­
ra, porqv.e não houve nenhum crité­
rio quando foi programada a erradi­
cação discriminada a uns tempos 
atrás. Não se fêz planejamento ne­
nhum do que se iria erradicár, se 
eram cafeeiros improdutivos, se elJI.m 
cafeeiros antieconôp1icos, absoluta­
mente. 

E é sôbre êsses detalhes que deve­
mos prestar atenção, concentrar nos:. 
sos esforços para que conc.luamos ur­
gentemente, pois que -.isso é impera­
·tivo, é ·humano, que entreguemos a 
execução da polltica ecoriômica do 
café àqueles que est~o diretarrv:mte 
ligados a ela, não apenas i.q:teressado~, 
porque ela significa a sua vida e a 
sobrevivência de sua família. Não. 
Eu confio no patriotismo da lavoura 
cafeeira do Brasil, para que consiga 
compreender que se.us próprios inte­
rêsses/são os interêsses e os reclamos 
da Nação brasileira. 

Desta forma estaremos prestando 
uma colaboraÇão, uma colaboração a 

' 
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mais para levar êste País a seus v~r-
dadeiros destinos. I 

Era esta a 'exposição que de inici9 
gostaríamos de fazer, colocando-nos 
à disposição de todos para qualquer 
esclarecimento. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho Pin­
to) - Na forma regimental, vou dar 
a palavra aos oradores inscritos, na 
ordem da própria inscriçáo :' 

,No 1nterêsse e eficiência de nossos 
'trabalhos, para que possamos ouvir o 
maior número de presentes, eu en-
1careceria a conveniência de todos fa­
zerem pronunciamentos da fotrma 
mais sintética possível, enquadrando­
se dentro dos dez minutos'previstos 

' pelo Regimento. Ainda, para que o 
serviço de transmissão de som possa 
alcançar os mals distantes, pediria 
que o orador se apresentasse à ponta 
desta mesa, onde poderia ser melhor 
alcançado por todos os presentes. 

Tem a palavra o Sr. Thirsà da Sil­
va, da Federação da Agricultura do 
Paraná. 1 

' O Sr. Thirso da Silva - ·Exm.0 s 
Srs. membros da Comissáo Mista do 
Café, do Congresso Nacional. Meus 
companheiros de cafeicultura. A re-

- -formulação do problema do café ou 
a formulação de uma nova política 
de Cafeicultura nacional é de fato 
bastante difícil, haja visto que esta 
Comissão, digna de todos os elogios 
da cafeicultura, integrada por ele­
mentos do gabarito daqueles que a 
compõem, inclusive dois ex-govetna­
dores, dois brilhantes exwgovernado­
res dos Estados cafeeiros, Senador 
Ney Braga, ex-Governador do EStado 
do Paraná, e Senador Carvalho Pinto, 
ex-Governador ·do Estado de São 
Paulo, tendo também "membros da 
Junta atual, Junta Consultiva do IBC, 
e Deputados ligados, Senadores e 
Deputados ligadrJs às regiões cafeeiras 
do País, ésta COmissão a nós agri­
cultores, a nós cafeicultores, para co­
lhêr1subsídios não se contentando com 
a grande assessoria técnica que teve 
na elaboração do seu· estudo, do seu 
anteprojeto. Como membro da Fe~ 

deração da Agricultura do Estado do 
Paraná, eu também fui, por designação 
da Confederação Nacional da Agri· 
cultura, organizador do II Congresso 
Nacional do Café, coordenador do 
II Congresso do Café, por delibera ... 
ção daquele Congresso, Presidente da 

Comis15ão Executiva do Congresso, pa­
ra enCaminhar as teses, as reivindi­
cações da cafeicultura, ventiladas no 
Congresso, eu, infelizmente só tive 
corihecimento dos trabalhos desta Co­
missão ontem, e de modo que só pos­
so levantar nqui as minhas dúvidas, 
as . minhas apreensões, quando li o 
trabalho da Comissão, de ontem pará. 
cá, inclusive no sentido de mais pe-­
dir esclarecimentos do que apresen-· 
tar sugestões a êste trabalho. Acha-. 
mos, de maneira geral, qut~ a posição 
do confisco cambial da quota de con­
tribuição é a maior aspiração da. la­
voura cafeeira do País, a aspiração 
justa e digna, mas não achamos, não 
entendemos a fórmula apresentada 
como melhor pelos traJ;;>lbos da Co­
missão, porque é também uma con­
quista da cafeicultura, corno é con­
quista da lavoura' em geral do País, o 
assegurament do preço-mínimo, que 
é um~ proteção do·->lavrador. não uma 
proteção do pr')duto ou do resultado 
final de comercialização, é uma pro1 
teção daquele que produ-z. Sendo 
principalmente o café um produto su­
jeito a um contrôle internacional, e 
que o nosso País, o nosso Govêrno, 
levado por conjunturas irlternacio­
nais, muitas vêzes ligado diretamente 
aos interêsses do café ou da cafei­
cultura, o nosso Govêrno participa de 
um acôrdo internacional, eu não en~ 
tendi bem porque a Comissão achou 
por bem que o excesso de~ produção 
ocorrido no Pais em conseqüência' da 
não-exportação, devido aq Acôrdo In­
ternacional e ao consumo interno, fi­
casse a cargo do produtor do café, o 
que, ·em última análise, é êle em ar­
cará com o ônus deSta retenção; O 
preço-mínimo é um fator importan­
te para o progresso e desenvolvimen~ 
to e a,garantia de produção. Só se 
consegue ter produção ~Úfif'Jente des­
de que haja abundância e desde que 
haja, inclusive, possibilidade de ex­
cesso, porque a produção agrícola. é 
uma coisa assás bastante incüntrolá­
vel. É necessário que haja excesso 
para que haja produ_ção suficiente, 
para que não haja falta. E, havendo 
essa necessidade, inçlusive, pela pa~ 
lavra do Sr. Relator José Richa de 
que, nos últimos anos, a produção de 
café brasileiro foi inferior ao nível 
de consumo de exportação. Há ,neces~ 
sidade de que haja uma gafantia 
para o produtor. principalmente no 

f 

que se refere ao preç.o, para que o 
produtor seja defendido - como já 
disse - em sua. produção e no inte­
rêsse de produzir. Não quero dizer 
que haja, prOpriamente, uma luta, ou 
exploração do eomércio, ~ôbre a la­
voura. Absolutamente, não me ocorre 
essa idéia. Mas, a teridência do co­
mércio comprar barato e vender ba­
rato, dentro de uma margem de lu­
cro, isso é a natureza da própria att~ 
vidade comercial,· para se manter, 
para sobreviver. E nossa t~ndência 
natural, ·se não há proteç3.o do preço 
para o produtor. E a garantia de pre­
ço é um aviltamento da produção. 

o' Sr. N~y Braga - V. s.a permite 
um aparte? (Asstmtimento) -Prime}­
ro, quero dizer <tue nós viemos para 
ouvir e não para falar, em se tratan­
do dêsse projeto: as razões do re­
querimento que nós fizemos - já dis­
semos, aqui em Londrina - há al­
guns meseS Passados são óbvias. 

Ontem, em São Paulo, logo no pri­
meiro dia da reunião, ficou bem es­
clarecido, como já havia sido o Pie- r 

nário do Senado, e. queremos escla­
recer bem aqUi que ê'ste projeto é um 
projeto feito por um grande traba­
lho, com grande dedicação e com es­
fôrço digno de louvores pelo Relator 
e pelos seus assessôres. Foi o ponto 
de partida inicial para que a Comis­
são, de posse dêle, saísse pelos Estados 
cafeicultores ouvindo a opinião da"' 
queles que mais estão ligados a êste 
ramo de atiVidades. Aqui os compa­
nheiros de outros Estados estão ven­
do o interêsse que êste assunto traz, 
interêsse êste demonstrado pela P!e­
sença de homens de quase tôdas as 
cidad~s do norte do Paraná, repre­
sentantes das mais variadas associa-· 
ções de classe. É realmente a ahna 
da economia paranaense. Mas ·nós 
vemos bem claro que há necessi­
dade de que se concatenize, de que se 
harmonize uma série de pontos que o 
projeto focaliza. A abolição do con­
fisco, com a garantia de preços, é, 
realmente, uma garantia da cafei­
culturaí inclusive no café em côco. 
(Palmas.) Há também a necessidade . 
de que se estude. Os Srs. conhecem 
muito bem o problema. Sabemos que 
há uma comissão aqui, como em são 
Paulo, que estuda para depois, por es­
crito, mandar as sugestões às comis­
sões, para que também se veja a re­
tenção do excedente na superprodu-
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ção, a comerciaüzação do IBC nos pe-! 
'tíodos de baixa produção, a aboliçãoJ' 
do sub$ÍfliO do café para uso interno, 
o acompanhamento da execUção ctoj 
convênio, a ànálise e :projeção das. 
prodUções dos países concoÍrent'es, a, 
representação da Ia_voura, o próJ;>iema 
de diversificação, que está sendo ago-. 
ra estudado na OIC, ·e que agora, no . 
Paran:i, nós sentimos (Uficuldacle~ 
enormes que trouxeram para tôdas 
as regiões, não só para :realizarmos ~ 
ecoriomia privada, como para o es..:. 
tudo do problema do café solúvel, in­
clusive sob o aspecto de pieço da eeo~ 
nomia. aplicada, na localização de fá f 
bricas, o problema das cooperativas. 
É preciso que "ajUdemos, porque elaS 

·são a estrutura da comercializa(;ãó 
fundamental. Tudo isto nós havíamos 
aventado pelos membros da Comissão, 
peputados Antônio Ueno, RemÚo Ce~ 
lldônio, Senadores Raul Gilbert.i. Fer, 
raz Igreja, pelo Presid~nte da Comis­
são o ...-próprio relator e têm debatJdo 
conosco e ontem debatemos em São 
Paulo. Então, quero sintetizar, · êst_~ 
é utn projeto in~cial, feito pelo rela·­
tor, na forma que dissemos. Temqs 
como elemento de partida para o e~­
tudo definitivo, e que só daqui a um 
ou dois meses, depois de esgotadas 
tôdas 'as Consultas, apresentamos ~o 
Congresso, procurando ante·s .comp~­
tibilizannos. com o próprio Fxecutivo, 
pols sabemos que não adianta fixai--

,...mos uma lei que vá ser vetada, e não 
adianta nós também, inclusive, con­
seguirmos uma lei votada e sanciona-
. • I 
da, sem que consigamos com energia, 
mas com tranqüilidade, com decisão, 

-cOm firmeza, ~mas sem violências, ih­
cutir 1 no Govêrno uma mentalida~e 
da agricultura, que reai~ente te~os 
esperança que logo se realize, princi­
palmente na ,área em que se estuda 
um nôvo programa estratégico de de­
senvolv:imento, cuja·base é de dizer que 

e V.Ex.& bem sabe porque, muito 'agra­
decido. 

O Sr. Thirso da Silva - 'Agradeço 
ao nobre Senador Ney Braga os es­
clarecimentos que provoquei aqui, e 
justamente atrás dos esclarecimentos 
é que nós andamos, sõbre o projeto; 
como eu disse inicia~ ente. Só que­
ria entãO mais um tempinho. Foi 
muito bem aproveitado e creio que o 
Senador, com a Sua palavra, esclare­
ceu ba'sta'nte certas dúvidas existen­
tes entre todos Os componentes des­
ta Assembléia. Ainda levantando 
dúvidas sôbre o assunto, e pedindo 
esclarecimentos ·à Comissão, há uma, 
e eu cre1o que a Comissão poderia 
me esclarecer, hã uma sôbre a expres­
sáo qualidade, muito utilízada no re~ 
la tótio e no preârÚbulo do an tepro­
jeto, · senão me engano na justifica­
ção, nos .fundamentos dos princípios 
ad.otados: a proc:W_ção, a qua'uctade, o 
volume em detrimento da qualidade. 

a agricultura não tem poder de compra. 
Não tem poder de cornpia porque não 
' teve ajuda. Tendo ajuda, damos m.er-

. Há sempre1 uma certa confusão que 
·se estabelece em determinadas oca­
siões sôbre essa questão de qualidade. 1 
Mes:mo aqui há uma certa contradi:: 
çáo na elaboração dos fundamentos 
de principias adquiridos, A qualidade 
do café inferior, ou melhOr, qual esta 
Qualidade ideal para a exportação? 
Então, qual seria a qualidade ideal 
para se falar tanto na qualidade e 
quantidade. Porque nós achamos que 
a q\talidade ideal é problema de com­
pra, é problema de preço. E flós te­
moS observado que o problema, ·hoje, 
dos países consumidores não é pr~­
blema de qualidade no sentido ,que se 
dava antigamente, de cafés finos, de 
bebida. O problema de qualidade 
existe, atualmente, no sentidO de lim­
peza, no sentido de não haver impu­
iezas no café. O mercado I é mais de 
preços. E, últimamente, o IBC, que 
tem sido'o gr~nde adquirente dos ca­
fés da lavoura e a exigência quanto 
à qualidade e o tipo tem sido bas­
tante exigente no regulamento a res-

- peÚ.ó. De modo que gbstaríamos que 
fôs!)e tirada essa expressão do ante- . 
projeto, da justificação _ sôbre quali­
dade, má qualidade, melhor qualida­
de, ou pior qualidade, atribuíd1as à la­
voura, porque isto tem sido, principal­
mente, confundído por pessoas que não 
entendem de café, _que não conhe1.!em 
café, mas que vivem de café, que di-

cado à indústria e junteis construi:re­
mos o Brasil de amanhã. Era o 'es­
clarecimento que tinha qué prestar e 
já falei aquí no meu Estado. O nqsso 
perdão, Presidente, pois tinha que di­
zer algumas palavras também agra­
decendo ao nosso companheiro Thír­
so qa Silva as referências que fêz a 
mi:m. Recebi com mu.ita satisfação .' 

rigem a politirca de café. E te~ disso 
objeto de eíÍploração contra os pro-

' 

dutores de café, contra oE;\comerciB.n­
tes de café. 

G6staríamos que fôsse abolida essa 
expressão e usada outra para justifi­
car ~ert~s coisas dentro dêsse pr_oje­
to, porque será sempre urna arma que 
dam()s/para ser utilizada contra nós, 
cafeicultores. 

Quanto à reformula.ção 'do !BC, 
também, tenha uma dúvida a respei­
to. A Comisão, o ilustre Relator e o 
Senador Carvalho Pinto já deram ex­
plicações que tinham. De modo ,Que 

· sôbre ela não falarei. Mas, quanto à 
atuação do !BC, do privatismo,, da 
economia cafeeira, .o IBC continuará 
o órgão de policiamento e isto vem de 

· encontro à questão da quota de re­
tenção. Então, o IBC continu~rá com 
as mesmas ªtribuições que tem atual­
mente, sendo reforçado em algumas 

' delas e regularizadas ce:ttas situações 
gue o IBC vive em função de regula­
mento atual. Serão, pràtic,mente, Ie­
gali~adas certas qoisas que tem o lBC 
de ilegal. E essa formação do patri­
mônio do IBC, dita no anteprojeto, 
eU gostaria que o ilustre Relator, 
dissesse qual a finalidade de tão 
grande enriquecimentQ_ do !BC, por­
que êle não deixa de ter a função que 
tinha de adquirir, produtos da agri.;­
cultura. 

Eu dizia da questão de não patti­
cípação do IBC na comercialização, 
ou :t:J.a venda de estoques do IBC, ou 
seja, o congelamêmto das estoques do 
IBQ. Há uma válvula no anteprojeto 
bastante perigosa é aquela da reno­
vação de estoques. Essa renovação de 
eStclques, pela forma que foi determi­
nada pela Comissão, ou pelo IBC -
não me lenlbro bem-, essa renovação 
nada mais ~do que a venda de esto­
ques existentes e aquisição de produ­
tos para sUbstituiÇão. Poderia ser. a 

· fornta mais simples de ser feita por 
se tratar de café, e...caté é o negocio 
meio difício. De modo que seria a 
venda de um '.estoque e aquisição de 
outro. Seria a me~ma fórmula que já 
tem sido feita, que já tem sido uti­

.lizada: subStituição de estoques.· 

Será a fórmula que será feita, como 
já tem sido utilizada, a substituição 
de estoques e ·a fixação, digo, a aqui­
sição do estoque. Achamos um pouco 
perigosa esta fórmula, e no mais,- só­
bre a tabela de classificação, também 
aqui no an~eprojeto há. uma referên-

\ 

\ 
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cia de princípios sôbre o café quebra­
do, admissão de cafés quebrados, mas 
não há mesmo uma afirmativ~ de que 
a tabela será esta ou aquela. Ê u.m 
princípio de cafés quebrados, e sôbre 
a questão de nomenclatura t'ambéni 
é utilizada, aqui, ora a quota de co­
mercialização, exportação, industria­
lização, de consumo, de modo que se 
fie:.\ sem saber direito a que se refe­
rem essas quotas. Seria interessante 
que a nomenclatura {ôsse definida, 
numa ·lei dêste~gênero, .para que não 
houvesse dúvidas. É uma sugestão que 
en disse que não apresentaria, mas é 
uma dúvida que eu tinha, e como há 
outros oradores inscritos, e as dúvi­
das são mais ou menos semelhantes, 
agl'ad~ço o tempo .que me foi desti­
nado. Mu~to obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho Pin­
to) - Para maior facilidade e a fim 
de gue, em conseqüência do ~selare­

cimento imediata.mente prestado, se 
dispensem novas ar_gü'ições, eu vou 
dar a palavra ao nobre Relator, Sr. 
Deputado José Richa. 

O SR. JOSÉ RICHi\ (Relator) - O 
nobre representante da""Federação da 
AgriCultura do Paraná, o nosso amigo 
T.hirso da Silva Gomes, leVànta algu­
mas dúvidas e eu vou responder, em 
partes, algumas delas. Em primeiro 
lugar, eu vou englobar aqui a tal 
quota de contribuição, a tal quota de 
mercado, ou quota de retenção e pre­
ço-mínimo. Eu queria, iniciálmente, di­
zer que nem tanto o inferno e nem 
bem o céu também. Na hora que es­
tamos liberandq todos os recursos pro­
venientes do preço do café exportado, 
é evi,dente que nós temos que arcar 
com certos riscos. De que forma va­
mos viabilizar um projeto íQUe fala em 
extinção da quota de contribuição, e 
o Govêrno continua comprando café. 
Mas comprando com que recursos? 
Realmente, é uma conquista da lavou­
ra o preço-mínimo, mas o nosso ante­
projeto não proibe a fixação do preço 
mínimo. Eu, francamente, ontem ex­
pondo quando alguém perguntou, e 
aqui também demonstro a mesma sur­
prêsa. Não há nem um item, nem um 
artigo, no nosso anteprojeto, que vede 
o estabelecimento do preço-mínimo 

. para o café. Não há nada disto. O que 
há é a proibição de o !BC comprar ca­
fé, porque se êle nã9 tem mais quota de 
contribuição é evidente que não pode 
comprar café. Agora a questão da 

I' 

defesa do preço-mínimo: ela vai ser 
jogada para J$~U canal <:ompetente, 
que ~ o ,Ministério da Agricultura; 
através da Comissão de Financiamen·· 
to da Pr_odução. ora, se a Comissão de 
Financiamento da Produção estabele-· 
c.e:r preços-mínimos para diversos ou 
tfos produtos, com muito mais razão 
vai estabelecer para o café, por doür 
grandes motivos. Em primeiro lugar, 
por que representa 50% da economia 
nacional; das divis.as que nós arreca­
damos 50% poi' cento vêm do café. 
Portanto, é um problema fundamental 
pal-a a economía nacional Então, tem 
que háver interêsse do Govêrno em 
estabelecer preço-mínimo. Em segun­
do lugar, o que se alega, freqüente­
mente, para não se resveitar o preço­
mínimo para os cereais é de que não 
há ond.i! gu3.rdá-Ios. Lembl;amos, Sr. 
Presidente, do ano passado, arroz, mi­
lho, e tôda uma série de obstãculos 
para· não comprar porque não tinha 
onde guardar. Não é o que vai acon­
tecer com o café, porque t1~mos uma 
infraestrutura armazenadora par a 
guarda.r êste café. Portanto, há con­
dição de se estabelecer o preço míni­
mo e há necessidade de se estabelecer 
o preço-mínimo, e, portanW .. não vejo 
maiores preocupações com relação a 
éste aspecto. 

' da exoneração do Govêr-no doS encar-
gos de compra dos excedentes. É uma 

, preocupação natural Eu quero, para 
tranqüilizar-lhe~:., analisar o .que acon­
teceu, no Brasil, em matéria de café, 
desde o início da intervenção do Go­
Vê:t;no até hoje. A política totalmente 
errada que tivemos trouxe conse­
qüências sérias, e isso em decorrência 
dos diversos ciclos de produção. Ora, 
todos os rec~rsos pràticamente esba,n­
jados, tôda a má política, tôda a ~á 
orientaçã:.g, sem :alar na orgia de g-as­
tos de autarquias, porque isto depen­
de, essencialmente, do critério de ca­
da pre~idente do IBC. 

Portanto, se ficar na possibilidade 
dos Srs. a comereializaçao, os Srs. não 
irão gastar dinheiro à toa para pio­
mover café, como um vem sendo. feito, 
sempre, em quase tôdas as au~rquias. 
Os Srs. vão ter mais escrúpulOs em 
gastar o dinheiro que é dos Srs. O Go­
vêrno, até mesmo nas relações inter­
nacionais, passa-se por bonzinho com 
relacão a outros países. E, para poder 
resoÍver prÔblemas das outras áreas 
econõmieas, faz gentileza com chapéu 
alheio, porque paga gentileza através 
dos recursos do Ji'undo de· Defesa da 
Reserva do Café. E é isto que quere­
mos evitar. 

O Sr. Thirso da Silva (Aparte) - O Se fizemos um levar:!tamento, com 
preço-mínimo implica em aquisição. . tôda,essa má orientação de política, 
Portanto, o IBC deixa de açlquírir ~ o 

1 

com tôda essa orgia de gastos e che-
Ministério passa a adquirir. Então, gamos à concluSão, pelo levantamen-
existirã um outro órgão explorando a to, porque é evidente que, na hora que 
cafeicultura. A garantia de preço-mí- se extinguir a quota de contribuição, 
nimo implica em aquisição. Se não há o Fundo de Defesa do Café estn.rá ex-
aquisição, não haverã preço-mínimo. tinto. Não é preeiso dizer. É claro. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Está havendo urha confusão. É Que 
atualmente quem adquire é O IBC. É 

isso que vedamos no anteprojeto. Mas, 
não se pode liberar a quota de contri­
buição. Nós conceáemos ao canal com­
petente, que é o Ministério da Agri­
cultura, a fixação de preços. Não hã 
compra. 

O Sr. Justií]o Araújo Villela (Apar­
te) - É preciso criar-se, realmente, 
uma outra garantia. Mas nós, de fato, 
temos essa preocupação. 

O Slt. JOSÉ RICHA (Relator) 
É evidente. Vamos debater exaustiva­
mente o problema. Eu acho que nos:;;o 
anteprojeto não elimina a possibilida­
de de estabelecer preços-mínimos. Eu 
já perc-ebi a preocupação deeorren~ 

Porque, na hora em que se extingue a 
fonte de recursos éle irá murchando e 
será extinto. 

Nós fizemos uma previsão do saldo 
do Fp.ndo na hora da sua extinção. 
Esse saldo é estarrecedor. Até o final 
da comerCialização da atual safra ca­
feeira, o Fundo vai ter, depois da sa­
fra 69/70, um saldo de um trillti\o e 
800 bilhões de cruzeiros. É impressio­
nante. Os Senhores imaginem, com 
tôda a má orientação da polítiÓa, com 
tôda essa orgia de gastos, ainda ha­
verá êsse saldo. 

Portanto, não vejo motivo de preo­
cupação. 

Um Sr. Aparteante - .tsse Fundo 
não poderia servir - se é que êsse 
Fundo existe, se é que êle não seja 

I' 
l 
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apenas contábil - para essa· garantia 
de preço mínimo? 

, N:ós fazemos questão de fÓtografar 
' istó, porque a qualquer momento, se 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) _ houver problemas no IBC; um proble-
0 Sr. Thil"SO levantou a seguinte dú- ma de superprodução, o que não 

. vida, o porque dêste fabuloso patri- acredito QPe acçmteça, mas Sl!POnha­
\mônio do !BC, se não vai ni'ais ter mos que ac.~mteça, estará fotografado 
que coi?prar 'c·afé, e esta coisa tôda.- ,~.o 'patrimôni? do IBC, cóm o saldo de 
1\fas nos fazemos questão de em pli- . j recursos existentes, que possibilitem, 
meiro lugar fotografar 0 patrimônio : ~esmo sem o confisco cambial, o Ga­
do fundo .. l!:ste é um pari to funda- v~rno fazer face a even~uais com­
mbtal para o qual peÇo a aten-.. pras para indispensavel defe\sa do 
çãÓ dos· _Seilhores.· Quando disch- j Produ~o. Tenho a impressão. se os 
rninai,Uos o pâtrimônio do ... IBC nós Srs. vao me perguntar· se nós vamos 
fize~os questão de fotografar, fi- · correr risco, acho que vamos correr 
zemos questão ·de separar 0 que ' risco, porque se não . tivermos a co­
é bem ·rhóvel e imóvel, e sepa- ra~em de correr risco, com, todos os 
rar dos recursos em dinheiro. Então ! dados 1ue nós temos da execução no 

. criamos 'o fun·da do café da autarG\iia-'l P~ssado da politica do café, se não 
qüe v.-ai .~bsorver o salrlo do fundo de ; tiv~:mos ~ coragem de correr riscos, 
reserva do cafê e mais eventuais su- : entao, praticamente não .vamos con-

. perávits dos orçaffientos anuais do , seguir mudar n.tda, porque na hora 
IBC, mas nós achamos que fotogra...:. : em que nós propusermos ao Govêr­
fando êste fundo do café fotografan- : no simplesmP-nte' a extinçã0 do con­
de a parte prOpriamente do dinheiro · fisco, sem nenhuma outra gai-an­
a. paite monetária do patrimônio d~ : tia, se êle não precisar vai comprar 
!BC, nós vamos Criar u.n ·quadro im- : café pelo menos a curto· prazo então 
pressio~~nte, porque então\ ~ai estar. nós vamos é chover no molhadO, poJ..~ 
contabillzado o saldo Uêste fundo. . Q\1e o Govêrno e qualquer um de 
<? sàldo dê~te fundo, pela nossa pre- nós, qualquer um dos Srs. que fôsse 
visão âqui é de 1 trilhão e 800 bi- Govêrno, iria dizer um solene ''não" 
lhões,...._que nós- separamos para que 0 · e ,bem grande, porque é evidente, pre~ 
Gov~rno pudesse fa?.er face aos en- cisa haver um mínimo de bom senso 
c~rgos já' assumidos por conta do porque·" preciso harmonizar o qu~ 
fundo: soo bilhões, 0 que é mais que é interêss~.. nosso e o que é interêsse 
suficiente, nem metade disto. vai 'i>re-1 da Nação. Isto ·pràticamente o Go­
cisar, mas é apenas para efeito esti- ·. vêr'no não iria concordar, Então, te­
mativo. Nós separamoS soo bilhões· n'ho a impressão que r.esta resposta 
dêste fundo de reserva de café para~ do pa~ ... imônio, respondi a sua per­
o Brasil saldar os compromiSsos, in-:. gunta. Com relação a dúvida dos es­
clusive alguns dêles internacirmais. toques' que o Thirso le~antou real­
Sabemos que um trilhão tem que.ser· mente o Projeto, no seu Artigo 3s, pa-
contabilizado .e daí, por esta discri- rágrafo Unico, êle faculta renoVação 

minação do patriniônio. fotografado de e.s,;rtques. Não há nada imperativo. 
no fundo,. êste saldo mais eventuais O que vai determinar que seja re-
superavits,~ .. ~amos estabeleCer a con- D:OVado o estoque, e, portanto, êle vai 
clusão que anualmente êste fundo vai ·confiscar o café dé vocês, ,vai jogar 

o café dos estoques. Absolutamente 
llão vai acontecer isso. Mas não era 
possível por outro la\io. congelarmOs 
indeterminadamente .. porque_ não sa­
bíamos quantlo é que o estoque ofi-

crescer,. e que portanto justificar, se 
fôr o ca~o, ií.o tu'turo até mesmo com..:. 
pras de e:kcedentes, até me~mo isto. 
Vai ser pOssível na hofa em qUe nóS 
conseguimos fotografar o patrimônio 
do !BC,' discriminalldo o que é bem 
móvel e imóvel, o que é dinheiro, o 
Que é pràticame~te a canta, nós sabe­
mos que não exiSte em disponibilidade 
êstes 1 trilhão e .800 bilhões do fundO. 
É apenas mm conta. Ele\existe prà-' 
ticamente como um vale do Govêrno 

·lá com o saldo do seu orçamento. 
É apenas vale, porque dinheiro não 
tem nada. 

, cial vai ter cOndições de voltar· ao·. 
mercado. Não era possível conge­
larmos e deixarmos que éies simples­
mente se deteriorassem. Então nós' 
facultamos, e aqui vou ler integral~ 
.mente o parágrafo único, para que 
~s Srs. tenham uma idéia: 

(Lê) 

,· "É facultativa a renovação dos es-
toques ... " ! 

\ 

Era preciso que dispositivo da lei 
pe:rmitisse esta per~uta que vai sem.., 
pre estar a critério do produtor. Se 
o produtor não quiser, não· se faz a 
permuta, mas era preciso que a lei au­
t~rizassé a permuta para que, se hou- 1 

Vesse conveniência, se pudesse are­
jar o estoQll;e do !BC, jogando ,quem 
sabe, para o c~msumo interno. Seria 
uma fórmula, e até .mesmo venden­
do para fora. O Sr. tem uma partida 
de café; que o café velho do !BC ti­
ves.se até cOndições de melhores pre­
ços; o Sr. propõe a troca com o !BC, 
o . Conselho autoriza e o IBC faz a 
troca. ApenaS permitirá essa permuta 
de estoque para efeito de ~rejamentO, 
exclusivamente, do produto. Isso tam­
bém depende do produtor, se êle não 
quiser _trocar não tr.oca . 

Quanto a definir a nomenclatura. 
tenho a ímpressão êiue isso Joge, com­
plétamehte, .._à orientação de nosso \ 
projeto. que prevê apenas I princípios 
ge:fais. A questão- de nomenclatura é 

.Questão d'e regulamento. Portanto, vi~ 
. rá na regulamentação desta lei. Mas, 
quando. nós estabelecemos, num dos 
artigos que é comercializado todo O 
café coin m'ênos de l% de impurezas, . '. fatalmente, estaremos obrigando o 
Govêrno a uma nova nomenclatura. 
Portanto não er~ preciso que a lei 
fôsse casuística ao ponto de definir 
uma nomenclatura que achamos que 
depende de regulamento. 

O SR. PRESIDENTE , (Carvalho 
Pmto) - Quero, mais uma vez, lem .. 
brar que êste -debate: tsta troca de 
idéias tem um objetivo 'essenciai: per­
nlitir, desde logo, um esclarecimento 
da orientação dos objetivos- do tra­
balho e à 11ensamento fÍÍicial desta 
Comissão. Entretanto, nãó elide, não· 
impede, ao Contrário, encareço a ne­
cessidade de todos ·os que puderem "' 
enviar sU.g~stões -por escllto, que o ·fa­
çam, no prazo de até 10 dias, para 
Q.ue a Corriissão possa, com mais pro­
fundidade, rever as matérias aqui 
Vt:ntiladas, ou outras que lhe ocorram._ 
"a posteriori" e que reclamem maio- . 
res meditações em sua reformulação. 

A seguir, concedemos a palavra ao 
sr. Wilson Baggio, da Cooperativa de 
Cornélio ProCópio. 

.... O Sr. Wilson BaggiÓ - Sr. Presi­
dente da, Comissão Mista do Congre.s-



Outubro de 1968 DIÃRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) SextaLfeira 11 4139 

so; Srs. Senadores, Srs. Deputados 
Federais, demais membros componen-
tes da Mesa, meus amigos. · 

Inicialmente, queremos cumpri­
mentar esta Comissão porque tem de­
monstrado uma boa vontade muito 
granct'e. E, pela primeira vez, vejo na 
elaboração de uma lei os Deputados, 
Senadores virém ao interior, pedir 
subsídios, trocar idéias para que. essa 
lei, de fato, saia com maior aprovei­
tamento e maior participação da­
queles que, de fato, vão trabalhar na' 
cafeiyuttur~ Acho mesmo que essa 
Comissão está agindo de uma forma 
extraordinária. Ela foi solicitada por 
nós, a traves de requerimento do Sena­
dor Ney Braga, e vem-se conduzindo 
da melhor forma possível, pedindo, 
encarecendo sugestões para melhorar 
e aprimorar o anteprojeto. 

Porisso, ficamos ~uito agradecidos 
a esta Comissão. 

Agora, vamos ao anteprojeto que 
diz, logo no Capítulo I: artigo 1.0 : "lt 
criado o Conselho !'{acionai do Café 
- CNC ~ com atribuições de formu ... 
lar, determinar, orientar a política 
econômica do café brasileiro." 

E, no inciso "b": "defender preços 
justos." 

Gostaria que nos explicasse o que 
é p~eço justo para a ~aura; para o 
GovêrRo sei que o preço é bom, mas 
não é bom negócio para a lavoura. 
Eu sou um homem da lavoura, sei que 
tenho que respeitar. o Govêrno, sei 
que é preciso; mas o negócio é ver o 
que precisamos mais, porque aqui esta 
muito pobre e difícil. 

o artigo 2.0 nos fala que será man­
tidÓ o IBC, mas será criado o Conse­
lho Nacional do Café~(CNCJ, com 18 
membros. 

O Deputado José Richa, relator da 
matéria, já falou na questão do Dê­
ereto n. 0 200, que instituiu a refor1n:a 
administr~tiva, manda nos colegiados 
deliberativos que a parte interessada 
não pode ter mais que um têrço da 
representação. Quer dizer que a la­
voura, o comércio, o solúvel terão 18 
membros, nós só teremos 6. Infeliz­
mente, achamoS que a lavoura tem 
muito pouco. Mas, dentro da lei só 
êsse número é permissível. Acho 
mesmo que s-eria bom diminuir um 
elemento do' comércio em favor da la­
voura. O comércio também insiste em 

dois membros, n'ão sei como conciliar­
mos. Acho muito pouco a repreSenta­
ção da lavoura no Conselho. Há o 
problema da· questão contingencial 
num decreto que ~anda ter um 
têrço ... 

O Sr. Júlio Ferreira Brandão - Nós 
poderemos perguntar, por que o Go­
vêrno não aumenta a sua parte e 
deixa a nossa como está? Tem fun­
cionários bastante para Incluir na 
Comissão. Aumente os representantes 
dêle e o nosso deixa como está. Au­
menta os 40 dêle. 

O Sr. Wil~on Baggio - Neste senti­
do, eu quero fazer um apêio, se ha­
via possibilidade do aumento de re­
presentantes da lavoura. (~uem vai 
indicar três representantes da lavou­
ra, diz aqui, é a Confederação Na­
ciOnal da Agricultura. Ora, a Con­
federação deveria ser órgão de cúpu­
la. o fato é que a Confederação 
está muito longe, lá no Rio de Ja­
neiro. Está muito longe, não tem 
muito contacto. Eu falo muito claro 
e muito franco. Eu a9fl.O que esta iÚ­
dlcação, por párte déles só, não serve 
para nós esta representação. De for­
ma que eu estou falando que a Con­
federação devia ser órgão ináximo. 
A Confederação parte dêste m_eio, mas 
eu achava que era. uma fórmula para 
melhorar, uma forma de indicar três 
homens, se não pode ser no meio 
aqui de indicar, tá, tá, tá, me.\o liga­
do a parte política, uma coisa e ou­
tro, o que precisamos aqui, meus Srs., 
é uma identificação total do repre­
sentante com a lavoura. Por exemplo: 
o Govêrno faz uma coisa. Não preci­
sa eu passar telegrama. Êle j.á sen­
tiu lá, porque está no negócio. Não 
precisa estar alertado que aconteceu 
umà coisa aqui. Então, não têm iden­
tidade conosco. 

O Sr. Sílvio Aldighieri (Apartean­
do) -Eu sugeriria ao relator que esta 

'indicação dos três membros da iavou­
ra obedecesse ao índice de produção 
de cada Estado, indicado Pela entida­
de de àmbito estadual. 

O Sr. Wilson Baggio - Bom. Va­
mos para a frente. Diz aqui que 9 
tempo é meio curto para cada um. 
Vamos entrar num capítulo que acho 
que precisa tomar um pouco mais de 
tempo mas que me preocupa bastan­
te, que é o Conselho Nacional do Café. 
Então êle é que vai mandar em tudo. 

-I 

Na letra "n" diz o seguinte: 
(Lê) 

"Baixar regulamento ... " 

Nesta questão de quotas de produ­
ção,' quero pedir a atençáo grande 
dos Srs. da Comissão sóbre a quota 
de produção. I~u acho inexequível, 
inaplicável. Tenho discutido com fJ 
Sr. Linneu, que .... grande criador e de­
seja ver as quotas de produção do 
Brasil. Eu acho que esta quota 
de produção deveria ser suprimida 
dês te projeto. F; a minha proposição. 
Pelo seguinte: vamos falar um pou­
co de quota de produção, que é uma 
coisa que me parece deve ser discuti­
da um pouco mais. Eu acho que tôda 
quota de produção e comercializa­
ção gera privilégios. Se ela tem para 
um, tem que dar em detrlmento de 
outros. AChamos que o Brasil já per­
deu muito em t-er·-se falado nesta or­
ganização do café, ~tamo~s em re­
gime de quotas, já perdeu. Agora va­
mos tocar a quota~ para os produtores. 
Já sei que o Sr. Linneu vai abordar e 
vai me contradizer. Acho isto inexe­
qpível e inaplicável. 

O Sr. Linneu - Então deixa para a 
minha vez. 

O Sr. Wilson Baggio - Todos os 
países consumidores de café sabem. 
As quotas jamais foram observadas à 
risca no convênio. Ê Purla de todo 
jeito. Inventam registro, inventam 
sêlo, no fim, o negócio é: quem pode 
mais, bota o café na frente. A insti­
tuição de quo~a individual de produ­
~~ão do Brasil é pràtican1ente impossí­
vel, pelo seguinte: nós devemos ter 450 
mil plantadores cte café, sitiantes, fa­
zendeiros. Co~o vamos dividir estas 
quotas? Como é? São imensas dificul­
dades para estabelecer esta quota de 
produtores. Como setá situada? Te­
mos a produção de um, dois, três anos, 
10 anos, no estado em que se encon­
tra a lavoura hoj~. Uma coisa e ou­
tra. Qual o critériO de :ctar essas quo­

. tas? 

Essa questão de querer comparar 
quotas de produção de um Estado 
co.m as. de outro, ou c<1m as quotas de 
outros países, é difícil. Porgue sem­
pre citam: os Estados Unidos têm 
urna quota dP algodão tal; o Canadá 
produz tal quota de trigo, eu náo vejo 
nenhuma identídade com a nossa si­
tuação, mesmo porque aquelas cultu­
ras são de ciclo anual e a nossa é pe-
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rene. O café tem uma oscilação mui-') aqÚi, portantp, a quota é bem menpr, 
to grande. Então, ac~o que essas quo- · menor ainda seria a de Minas e, por 
tas de algodão ou Ol,ltro produto agrí- ceÚo, Espirito Santo não teria nada. 
cola não servem de-b-ase. para fala~, E, t• · · n ao,. começana a· luta entre os 
porque lá deu certo, aqui pode não Estados. Estou contando isso como 
âar. ' 

Até a comparação das quotas lndi· 
~fduai!> das usinas de açúcar, aqui no I 
Brasil, São Paulo e PernaJl'!-buco, são 1 
diferentes. São Paulo tem 9Ó usinas, ! 
eu conheço porque até participo de : 
algumas delas. Então,-são plantado- · 
res de cêrca de 15 Km ao redor das f 
usinas, o que compreende um total. 
de 450 plantadores. Essas quotas não i 
funcionam bem, porque, na usina dal 
qual faço p~rte, quase sempre pegamf 
no pau na hora de dividir. Portanto,' 
acho ~sse ponto muito importante e 
pediria que fôsse revista éssa parte cto' 
projeto. i 

' Vamos adiante: Se Institui que as . ' , quotas deverão -ser entregues à orga--
1 nização. Então nós achamos que ó 
!BC tem decên~ia- para distribuii­
essas quotas, não é preciso citar. 

'o próprio estoque do IBC, desde 
Jànio Quadros, não se sabe. quantO 
café- existe lá dentro. Como é que va,­
mos dar uma quota ·para caçla um? 
Vamo,s vér se é exeqüível ou inexeqüi- · 
vel. Recentemente, uma notícia publi­
cada nos jornais,' diz que o estoque do 
!BC é de cêrca de 20 milhões de s:i­
c3.s, mas ninggém sabe quanto ca.fé 
·existe, realmente,. lá dent:ro. Assim 
uma organização que iem suas ~a­
lhas como poderia estabelecer um c.a­

_dastro de produção? Estabelecer .as 
quotas individuais? Uma tentativa 
muito menor fôra, há' pouco, det~r­
mlnaaa: cadastrar todos os produ,to­
res. Mandaram. ')S dados para o Cén­
tro Eletrônico, jogaram tudo fora! Jl; 

uma verdade. Não deu para fazerem 'o· 

homem prático que sou, não quero fa­
zer um bicho d~ setk cabeças. (Pai. 
mas.) Depois dessa difícil tarefa, on­
de, por certo, se digladiariam políticos 
e.tgovernadores, as quotas já estavam 
I • 
nas maos dos Estados, e seriam reta-
lhadas Município por Município. De­

tpois viriam as quotas individuais. Era 
uin tal de partir e repartir. Alguns 
cafeicultores iam ter uma quota de 
produção e não teriam café, porque, 
aquêle ano não produziu nada - o 
nfgócio oscila muito; outros não iam 
ter café e também não iam ter quota. 
Outros teriam produção e não teriam 
quotas. Então, viria, fatalmente, sur­
gir, o direito de produzir. Já tem di­
reíto de embarque, direito no mundo 
e no Brasil, ·então, agora, é o direito 
~e praduzjr, l!:ste direito iria--ser ven-' 
dido. Hoje virou negócio, vender o di­
reito de produzir. Virá e escrevo. Uma 
çlesgraça a mais. Porque nós quería­
mos uma lei, porque achávamos que a 
lei estava ruim; então, para arranjar 
uma lei pior do que aquela, não con­
vém. Mas, de fato, êstê bom senso da 
Comissão, de vir aqui trazer esclare­
cimentos, temos certeza que esta lei, 
tem que melhorar, mas précisa tomar 
cuidado, porque pode ter uma coü;i­
nha que trará preJuízo pata a gente. 

· Então, trará mais um prob~ema, uma 
desgraça em cima da lavoura. Uma lei 
social, tudo que temos aqui, temos que 
fazer. Está aqui. Chegando ao final 
tem ·que citar a exportação brasilei­
ra. Eu acho que abordei bem sôbre a 
minha preocupação. Eu :alei be!ll cla­
ro no sistema cabOclo, de plantador· 
de café. 

cadastramento, o problema 1 era uma · Eu acho inexeqüível a, aplicação. Se 
imensidade, não deu certo. Quem fi~- · pudesse, até seria bom. Eu vou dizer, 
calizaria a exatidão das quotas., dada eu sou um pl .. ntador, pode: vir a quota 
a . enormidade de interêsses? vámos ~ qué eu garanto a IÍlinha. A minha 
pensar, Srs. Membros da ComiSsão.· quota eu tenho certeza que vem, a 
Os privil~gios de Poucos, por certo, do vizinho ~u não sei. O caboclo de. 
serão ·instituídos em detrimento de roda de mim não sei se êle tem. ne 
'muitos. Apesar de tudo, digamos 'que,, modo que estou fazendo isto :iqui, 
em princípio, talvez Deus nos aju- , preocupado ~com o tamãnho do Bra-. 
dass~. Mas, Vejamos, teríamos que es- .sil, e as dificuldades que a gente tem, 
tabelecer as quotas dosiEstados ini- n:l.uitas vêzes tem uma boa illtenção, 
cialru.ente. Então, começa vá a gran- mas o· grande problema é a exeqüibi}i .... 
de luta. São Paulo que é a tradição dade. ~ prático é, não ê, não vai. De­
do café queria uma quota maior; de- pois destas con::.iderações, vamos para 
pois viria o Paraná, nós terilos 8;eada a frente. Eu posso pass~r a-diante. 

Acabou meu tempo? (lê: A resolução 
do Conselho em matéria fínanceira ... 
Art. 8.0

) 

O Sr. vê .. est~ é ~ma l.ei. Vamos fi­
car deba~..::o do Conselho, neste dia, 
eu queria p"edir à Comissão que 
acrescentasse uma coisa. No' dia em 
que o Com:elho vai se reunir pal-a 
discutir café, nós pudéssemos ter a 

I . 
presença cte um elemento da lavoura 
lã dentro, pelo menos um. Neste dia, 
neste dia, a lei previsse que pudesse 
um cafeicultor participar da discus­
são d~ Conselho 

1
Monetário, naquele 

dia em que ela vai discutir café, para 
dirimir dúvidas, explicar urna coisa ou 
outra. Sào pessoas muito distantes, 
não conhe·cem o problema, jogam só­
com aquêle encaixe, desencaixe, saí­
da. Falam uma língua que não en­
tendemOs. Como não nos entendemos " · 
que se acrescentasse mais um lavrador 
lá naquele dia. Q~ fique acrtscentado 
aqui' que fica subofdinado ao Con­
selho Monetá!io, rnas que 'tem· que< t~r. 
um home~ n.o·sso lá dentro. :Cap'ítulo 
terceiro: fica o IBC no mesmo jeito. 
Um presidente, dois· diretores, todos 
nomeados pelo Presidente da Repú~ 
blica. Não sei o que, tem. Não ·fala 
no hOmem da lavoura. Cadê a Íavou­
ra? Precisa que Pelo meuós um dos 
três; tenha que' ser absolutamente . 
identificado cçmosco. O homem que 
precisa receber' Uma carta, dizendo 'O 

que aconteceu aqui, não servé· para 
nós. 

Um aparteante - A lei prevê ci'ue 
dos 5 diretores, três pelo menos serão 
ob~igatàriamente cafeicultores. Já ti-· 
vemos até coronel lá. 

, Capítulo II. Se o O Il'IC tem três, 
um tem que ser da lavoura. Vamos· 

i ver c'omo é ! éle indicado -e também 
como vamos fazer a illdicação ao !BC 
com regiine jurídico. Aqui acaba o 
confisco e ·vem o ICM, com 15% sôbre 
a lavoura·. Tem uma taboleta. Em 
ciina toca a segunda. Mas em ttodo 
o caso é menor do que estamos aguen­
tand0. Está certo, tem que ter uma 
taxa para cu:;;:tear, o Govêrno não vai 
tirar um tostão para tratar dà parte 
do café. Não tira mesmo. Acho aqui 
que êstes 15% são até razoáveis,-por­
que em 17 milhões de sacas, no preço 
de hoje, deve dar oito contos por saca,. 
deve 137 milhões,' orçan1entÕ até que 
é 250, está até por baixo. Jl; o limit-e 
máximo. Vai ser usado o máximo,. ~e 

f ·. 
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passar a lei, o ICM irá até 17%. O 
que a lei marca aqui é o máximo. En~ 
tão será fixada todo os anos a taxa 
de 15%, uma alíquota ... 

'O Sr. Wilson Baggio - ... uma alí­
quota. Essa ·elaboração da alíquotâ 
também aqui, com preço de exporta­
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho Pin­
to) --: Quero registrar, com' satisfa­
ção, neste momento, a presença dos 
representantes de São Paulo, Sr. Sál­
vio Prado e Sr. Patroni; Pres1óente da 
Junta, Sr. Leopoldo Servo. lfalmas.) 

Continua com a palavra o Sr. Wil­
son Baggio. 

O Sr. Wilson Baggio -Temos o ar­
tigo 26, parágrafo 3.0 , que- di~: "Será 
fixado anualmente, para efeito da co­
brança da Taxa, um equivalente es­
pecífico da alíquota "ad vaiarem" 
adotada.'' 

Gostaria de saber se o valor que 
dão é na caiTibü:tl ou para a lavoura. 
li: isso que precisa deliberar. 

No Capítulo das. Disposições Espe­
ciais, diz que: ''verificando-se exce­
dentes de produção, serão os mesmos 
retidos e armazenados sem ônus para 
o IBC, na expectativa de mercado!' 

Aí deveria ser sem ônus para os la­
, vradores, porque os armazéns são dos 
lavradores e não vemos porque pagar­
mos armazenamento, isso é mujto im­
portante. Nós já damos 15% para o 
ICM. Acho, Deputado José Richa, que 
isso sem ônus para o IBC. 

Agora, o Deputado esclareceu que, 
com a retirada do confisco ambial, o 
Govêrno não vai comprar mais nada. 
Acllo que deveria ser criada outra 
garantia. Isso não é possível. A nossa 
politica cafeeira propiciou à Africa 
um grande aumento de produção. Não 
vamos falar quem foi, ou é, o respon­
sável. Mas, enquanto que a Africa 
plantou café, a nossa lavoura está 
exaurindo. A gente passa de avião e 
só vê terra, quase não vê pé de café. 
Sàmente 25% de pés de café e 75% de 
chão roxo. Depois de tôda essa situa­
ção, a tendência de mercado do café, 
no mundo, é de diminuir. Portanto, 
não adianta estabelecermos quotas, a 
tendência é diminuir, no futuro, tôda 
a produção agr_ícola, e cair de preço. 
A hora que estamos é difícil. É preci­
so coragem para continuarmos nessa 
situação di~ícii. O Govêrno lav

1
a as 

mãos. Eu não tenho mêdo de super 
produção para o Brasil, pode ser que 
no mundo haja, mas aqui não. 

Peço, efltão, à comissão, que seja 
estudada uma forma de se crjar uma 
garantia, mesmo porque o Govêrno 
tem duas armas na máo, uma o esto­
que para .vender mais barat.o, como 
está vendendo agora, 8 milhões, peJo 
menos como noticiam os jornais; se-, 
gunda, o confisco cambial. Então, 
é preciso conjugar isto aqui que é o 
recebimento mírllmo de 36 e meio· 
centavos, tem que fazer um reem­
prêgo no câmbio negro; não podemos 
deixar assim, , é um perigo. Está cer­
to que temos que acenar com uma lei, 
o Govêrno não viria com ela atrás de 
nós. Mas, acho que a lavoura que já 
deu tanto para o BrasU, ,poderá rece-­
ber um pouco do Govêrno. tle pode­
ria liberar essas culturas enormes, 
que vão ficar estocadas. V&.mos estu­
"dar uma fórmula que nos dE~ garantia. 
Então, deveríamos ter o registro mí­
nimo na exportação. l!:sse é um outro 
problema. :e verdade que a retenção 
se deu sôbre o resto, então deveriamos 
ter uma outra garantia e a retenção 
deveria ser por conta do IBC. 

Aqui nó artigo 36 diz que é vedada a 
comercialização dos estoques pelo 
IBC. Acha que deveríamos colocar 
uma penalidade para o IBC, porq\le 
êsse negócio de não vender cate dos 
estoques é uma coisa muito velha.. ' 
Não pode vender, não vai ''ender. Os 
jornais fala~_ que o IBC está venden­
do, que o café está saindo. Erttão, de­
veria ter aqui alguma colsa pãra res-
guardar o cafeicultor. · 

O Sr. José Richa - Mas isso é cri­
me de responsabilidade. 

O Sr. Wilson Baggio - Não podemos 
incluir uma penalidade? É urna su~ 
gestão ciue estou dando, porque o fato 
de sempre venderem o café, sempre 

fazerem os negócios especiais que 
sempre &Uperarrt as quotas, negócios 
que não béneficiam os cafeicultores, 
não dá certo. 

A equaiisação dos portos, está certo. 
tJrn pôrto pode exportar até o tipo 

, sete, em Vitória. Aqui proíbe .. Não en­
tendo. Co~o brasileiro, acho que está 
certo. 

O Sr. Aparteante - Poderia a ven­
da estar sujeita à prévia aprovação 
do Sehado. 

O Sr. Wilson Baggio - Eu não sei 
como pode funcionar. cargos e fun­
ções da ex-Junta Consultiva. Veja 
Deputado José Richa. Não foi falado 
ilada de cooperativa .. As cooperativas 
poderiam indicar um elemento. E um 
movimento grande que· todo o Govêr­
no sempre fala. É cooperativa, coope­
rativa. Mas chega na hora de votar 
um negócio para a cooperativa, fazer 
uma coisinha aqui, náo está previsto 
nada. 

As cooperativas de cafeicutores, ou 
para indicar um elemento, enfim, é 

1 uma fórmula qUE~ todÔ o mundo elo­
gia, mas Chega na hora da cooperati­
va falar, ela fala para as ruas, pãra as 
coisas, vamos ver como ela consegue. 
'Então, a pequena representação, a au­
sência de representação no Conselho 
Monetário, formn pela qual os três 
conselheiros devem ser indicados, o 
contrôle dos cafés, a ausência de um 
preço mínimo, tem que ter outra ga­
rantia, quota de produção, que eu sou 
contra, C muito perigoso e eu acho que 
devia tirar, e o regulamento livre dos 
portos. Era esta a minha contribui­
ção, pedindo eseusas porque tomei 
mais que o tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Carvalho fin­
to) - Eu apreciei o aspecto práti­
co, objetivo de sua colaboração, mas 
no sentido de completá~Ia, eu pediria 
o seguinte: algumas sugestões sôbre a 
forma da'l-epresentação mais autênti­
ca na cafeicultura. V. Senhoria obser­
ve que através da representação na ... 
cional é órgão distinto e seria con­
veniente representação diretamente 
indicada pelo órgão da classe. V. Se­
nhOria traria a fórmula de indicar. 

O Sr. Wilson Baggio - Eu prefiro 
depois encaminhar a V. Ex.a 

O SR. PRESIDENTE \Carvalho Pin­
to) - Tem a palavra o próximo 
orador_ 

O SR. JOSil RICHA (Relator) - O 
nosso amigo Wilson" Baggio levantou 
uma porção de problemas. O primeiro 
dêles, preço justo à lavoura, porque 
não levaram discriminadamente na 
lei. Quando falamos em preço-mínt ... 
mo, em tudo isto há o p~::rigo das leis 
casuísticas. e que se a gente esquecer 
de algum detalhe l>otou tudo por água 
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abaixo. Só colocando preço justo está j 
subentendido o preço justo para a la~ 
voura, o comércio, na expt;lrtação. A 
Nação precisa viver do café. Aumen-, · 
tar o núme"ro de representantes da la~ j 
voura no Conselho Nacional do Caf~. 
Realmente o orador já pràticament.e 
compreendeu as limitações. Aumentar 1 
ci número de representantes das elas- ; 
ses interessadas,· face às determina- 1 

_ções~ da reforma administrativa. Ti- J 

nhamos que nos ater aos seis repre- 1 

sentantes, pata seis dos 18 membros. i 
São Paulo tinha sugerido ontem a ele­
vação do número para quatro. Achei I 
râzoáve1. ESta anotada a sugestão de 
São Paulo, renovada pelo Paraná. f 

Uma coisa é preciso compreender: que [ . 
mais vale um~ representante num 
Con~eJho de alto~ nível, que'40 falando i 
para nada, ?ara ninguém, na Junta • 
Administrativa do !BC. Que adiant.a ~ 
têrmos 40 representantes da lav\>ura,: 
se as sugestões dêles não são acata- J 

das. Três, quatro representantes rla la- 1 

voura num colegiado de 18 é nível de i 
' -' ministro.· E valorizar,...a representaçao · 

da lavoura e, portanto, funcionará 
com muito mais eficiência. ( 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) 
... é chover no molhadO, é ficar elo- 1 

giando. Toctos conhecenl minha posi­
ção, o qu€ falo. É dar mais qualidade' 
à representação da estrutura em si.' 
Acho que vale m1üto mais um repre­
sentante da cafeicultura num órgão. 
superior, rium Conselho Nacional de~ 
nível ministerial, muito mais impor-;! 
tante' do que 20 ou 40 num_ órgão que' 
não é ouvido. Muitas vêzes: as tesesl 
são brilhantemente defendidas ná 
Junta mas, a Junta em si não era ou-~ 
vida. . 

De forma que não se trata apenas[ 
de corrigir ,uma condição de sistema.; 
Na· hora em que elevarmos a ·repre-j 
sentação da lavoura estaremos corri-i 
gindo uma situação da sistemática de

1 

funcionamento. ; 

entidade de class~ na hora d~ indica­
ção, através de uma lista tríplice que 
se

1
rá enviada ao Sr. Presidente da Re­

pliblica, para o órgão d~ Federação. 
Nacional da Aghcultura, porque es­
tamos querendo valorizar a entidade 
que é da Agricultura. E é evidente 
que o órgão mâximo não indicará ele:.. 
mentos fora da área da cafeicultura. 

É evidente que os Srs. vão ter partici­
pação nessa lista tríplice. É evidente 
que vão jogar o problema para as Fe­
derações Estaduais, para os Estados 
piodutores. 

O Sr. Thirso da Silva Gomes - O 
Conselho apresenta a indicação que 
será feita pelo Sr. Presidente da Re­
pú~Iica. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
P~r uma listá tríplice. A Federação in­
dica o Conselho. 

O Sr. Thirso da Silva Gomes - O 
anteprojeto esta certo, a Federação 
indica através de um Conselho. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) - A 
Federação indica o Conselho, quando 
se tratar de. repres~ntantes, fora os 
ministros de Estado, .será obrigatória­
mente nomeado pelo Presidente da 
República, através de uma lista trípli­
ce fornecida pelas respectivas entida­
des dE! classe. Agora, os componentes 
dessa Íista trip1ice- terão que ser, obri­
gatOriamente, cafeicultores. Tenho a 
impressão de ser perfeitamente claro. 
Já está anotada a indicação. 

O Sr. Thirso da Si~va Gomes _j_ O 
' an~eprojeto tem a formula .-~xata. 

Será indicado pelo Conselho de Re­
presentação da Federação Nacional 
da Agricultura. 

O Conselho de Representação da 
Confedl'ração é formado de represen­
tantes dos Estádos. De modo que nãó 
é uma diretoi'ia da C,onfederação, é o 
Conselho das Federações. 

O SR. JOSÉ RICHA (Relator) -
Perfeito. É o Conselho de Represen­

, Úmtes o. órgão máximo da Confede­
Outro ponto abordado é quanto ao~ --fração. O nosso amigo· Baggio, ainda 

"" critério da escolha dos representan-~ levantou, durante sua ~;<posição, uma 
tes. Tinhamos que estabelecer um cri-; série de restrições à quota de pro­
tério. Ao nosso ver~ essa é sugestão aO duçáo. Ora, nós não estamos esta­
órgão máximo da Federação Nacional, b,elecendo imperativamente o nosso 
da Agricultura. Ora isto teve· um du.! anteprojeto. Era preciso também· que 

· plo sentido. Hou4e primeiramente ri uma Lei, que pretendemos seja de 
sentido de -s'e estabelecer um critérid longa duração, estabeleca certa fle·/ 
e, em segundo lugar, valorizar a enti~ xibilidade ao Co1nse1ho, Para, se fô;­
dade de classe. É preciso valorizar a se o caso, estabelecer a quota de pro-l . 

dução de expd'rtação e outras ques­
tões desta natureza. A submissão ao 
Conselho Monetário Nacional, das de­
liberações nas Questões financeiras, 
·isto é, da Lei n.0 4.595, que criou. o 
Banco Central, e que, obrigatória­
·mente, em ''tôda::; as apreciações de 
. questões financeiras de qualquer se­
tor da economia nacional, elas, obri­
gatOriamente, terão quf! ser sublneti­
das ao Conselho"Monetário Nacional, 
mas os Srs. leram atentamente, pela 
forma com que redigimos o artigo, e 
vão perceber que não se trata de en­
çaminhar a projeção financeira das 
safras elaboradas pel9 Conselpo ·à 
aprovação do Conselho1MonetáriO Na­
cional. Trata-se de dar conhecimen­
to para os fins que determinam os ar­
tigos 3.0 e 4:0 da Lei n.0 4. 595 à apre­
ciação do Conselho .Monetário Nacio­
nal. Agora, isto é evid~nte, porque se 
o Conseihcr Monetário Nacjona_I é que 
regula inclusive a emissão de1 papel 
moed~ e de tôdas as questões finan­
ceiras, de um modo geral, elas são 
iegulada~ pelo Conselho _Monetário 
Nacional, 'é preciso que o esquema fi­
nanceiro, que o ésquema das proje­
ções de safras que forem anualmente 
elaboradas pelo ConselhÓ Nacional do 
CaJé, sejam submetidas ao Conselho 
Monetário Nacional, Para que, digo, 
porque é preciso que o Conselho te­
nha a noção de quando é, jâ que êle 
controla a circulação do papel-moeda, 
quando é que a rêde bancária vai pre-. 
cisar de injeção de rectirsos para 
atender à comerCialiZaçáo das safras. 
É só para esta finalidade, para que o 
ConSelho Monetário tome providên­
cias para que no período de comer­
cialização possa dar condições à rêde 
bancária quanto ao financiamento do 
produto. Era com êste objetivo, e se 
os Senhores leram atentamente, vão 
ver que não se trata de uma subordi­
nação, trata-se de levar ao conheci .... 
menta do Conselho Monetário Nacio­
nal ,as projeções das safras. A repre­
sentação da lavoura na Diretorin do 
IBC, achamos que é completamente 
desnecessária. 

Um Aparteante - A presença de um 
membro da lavoura não poderia ser 
incluída? 

O SR. JOSÉ RIC!fA (Relator) -Mas 
não há necessidade, p~rque o Conselho 
Monetário Nacional vai deliberar, e 
nem nós teremos condições de modifi-
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car a Lei n.0 4.595. Não se tratâ de 
tratarmos nessa lei de reformulá-la, 
porque não estamos submetendo a de­
cisão do Conselho Nacional; estamos 
apenas para cumprir a · exigênç_ia da 
Lei n.O 4. 595, dando conhecimento ao 
Conselho Monetário Nacional das 

. decisões das projeções das safras para 
que êle tenha condições de jogar re-
cursos, na hora de ser comercializa­
do para a rêde bancária nacional. 

O Sr. Renato' Celidônio - O Con­
selho Monetário tem nh:ei ministe­
rial com parti.cipação de 'dois repre­
sentantes da iniciativa privada. Eu 
fiz parte da Comissão que foi· institui­
da· para a ~reforma bancária e que 
criou o Banco Central. · 

Fiz emenda colocando- o Presiden­
te do IBC no Conselho e foi rejeitada 
pela Conlissão, inspirada em argumen­
tação do então Ministro da Fazenda, 
Octávio Gouveia de Bulhóe.s, dizendo 
que não seria possível, porque, se JláO 
terla que haver representação de tô~ 
das as autarquias. E urn representan~ 
te da lavoura de um determinado pro­
duto lmpllcarla, também, na pftrtl­
pação sempre tle um representante da 
lavoura em todos_os produtos. Foi 

_ a argumentação usâcta para rejeitar 
a minha emenda. _. 

'\ 
Um .aparteante - Não querem êles 

a presença de e~tranhos lá de~tro. 

O SR. JOStl RICHA (Relato;! -
Com relação à representação da la­
voura na 'Diretoria Executiva, real­
mente nós discutimos muito · êste 
ponto, mas achamos que a Diretoria 
Executiva ou a aUtarquia vai .ser mera 
executora da política do café. Não 
há necessidade de estarmos, também, 
calçando o Govêrno, aqui ou ali, dis­
criminando quem deve sec Diretor. Eu 
tenho a impressão que, com relação 
à Diretoria Executiva, a grande ino­
vação· é o crivo do Senado FederaL 
Eu acho qUe estão· resolvidas tôda.s 
as nossas possíveis desconfianças 
quanto aos Diretores ·que forem no­
meados pelo IBC. 

Um aparteante - A execução dos 
traball~os, embarque, regulamentos, 
como faz? Precisa ter homem nosso, 
na Diretoria do me. 
Dos três, tem que ter um da lavoura. 

O SR. JOSE RICHi\ (Relator) -
Já está aqui anotada esta sugestão. 

Eu apenas, em princípio, achava que 
isto não 'era necessário. · 

Um aparteante - Onde não tem 
homem nosso, nã-o tem j~ito. 

O SR. JOSll RICHA (Relator) -­
Vamos apreciar devidamente êste 
ponto. Quanto à taxa de 15% gostaria 
de faz~r uma apreciação·· do mecanis­
mo de cobr~nça. , . 

O SR. JOSÉ RiCHA (Relator.) - ... 
... mecanismo de cobrança dessa. 

lei. ~os, ·Srs. perceberam bem Que, 
quando fixamos o valor da taxa, da·~ 

mos certa flexibilidade para nãó ocor·~ 
rer o que ocorreu com a Lei n.0 1.779, 
que criou o IBC, em que a .... criação dt~ 
uma taxa fixa que se tornou, pràti­
camente, superada logo em seguida. 
Então, o inconveniente dessa taxa fi--, 
xa nós expusemos ·devidamente. ;E: 
quando instituímos êsse té~to de 15% 
foi para dar certa flexibilidade. En­
tão, de acôrdo com a1 necessidade 
anual da autarquia, para e:~Cecução da 
política, essa taxa será variável;_,pode 
ir de 5% até o máximo de 15% .. Ago­
ra 15% é o quê? É o preço-base que 
nós estamos definindo aqui; é a mé­
dia do contra-valor do preço "FOB" 
nos portos nacionais; é X% da média 
dêsse preço "FOB" nos portos. É, na­
turalmente, o seu contra.-valor em 
mercados nacionais. Então, estabele­
ce-se uma média, anualmtm te. ,.Por­
tanto, é seu valor nacional, é uma 
pauta a ser c obrada no ano 
seguirtte. E n t á o, êsse coeficiente 
espr:cifico da alíquota "ad vaiarem" 
significa, em outras palavras, a pauta. 
Então .. é calculado quanto vai ser a 
taxa. Por exemplo, êste ano, qual foi 
a taxa do preço FOB em Paranaguá? 
Foi a média anual dos preços FOBs 
de Santos, Vitôria, Rio de Janeiro. 
Então, da média anual de cada um dês­
ses portos será subtraída a mé'dia do 
conjunto dêsses portos durante o ano 
de 68. Sôbre essa mécVa incide o valor 
<'X" da taxa que fai fixar uma pauta 
para 69, que será cobrada do Café na 

, exportação. · 

O .Sr. Wilson Baggio - A taxa será 
calculada sôbre o preço FOB? 

O SR. JOStl RICHA (Relator.) - J!í 
a média do contra~valor do mer~ado 
nacional. 

O Sr. Ferraz Egreja - Eu lembraria, 
neste caso, o café do Espírito Santo, 
cuja produção é sempre· infe.rior à de 

I 

São Paulo, do Paraná. Conseqüente­
mente, pela méd~a, o Espírito Santo 

·iria _pagar alíquota igual, porém em 
valor maior, porque a média · dêle é 
menor. Há diferenciação de. P,Ortos. 
Em princípio, não concordo. 

O SR. JOSÉ RICHA (I!.elato;) J_ 
Era preciso estabelecer um critério ge~ 
ral, porque a lei veda aquela discrl~ 
minação prejudicial. Não poderíamos 
criar uma taxa "X" para, o Espírito 
Santo e ou~ra, uz:r pouco maior, para 
São Paulo, maior ou menor para o 
Paraná, porque a lel veda qu~.lquer 

discriminação quanto a Estado. 

Portant0, era preciso uniformizar a 
taxa para toda o .. erritôrio nacional. 
E a fórlr'ula que achamos foi esta. 
Se alguém tiver uma fórmula melhor, 
por favor, nos sugira. .... 

I 
O Sr. Wilson Baggio - Essa pauta 

deveria ser baseada nos preços que a 
lavoura recebe, porque o pfeço FOB 
eu costumo fazer uma comparação 
com o palmito cascudo: "É pobre para 
comer, fias, para carregar, é muito." 
O preço FOB é mais um ICM, o 
máximo é 15%, mas poderá atingir, 
quem sabe, até 20%. O ICM também 
tinha um teto, 17%; cobraram até 
êsse teto e tentaram ir além. 

O SR. JOS>: RICHA <Relator) 
Não havia outra fórmula. Se não se 
colocar no anteprojeto o preço FOB, 
então vamos ter uma taxa baseada no 
preço interno. 

O Sr. Wilson Baggio- Contfnuo di­
zendo que o preço FOB é uma char­
ge, é como o pa.lmito cascudo, por­
que o ICM mais 15% dará 8 contos 
por saCa, mas ,se fôr FOB vai dar 12 

F 
ou 14 contos por saca. 

I 
Eu instsfu junto à Comissão para 

rever esta parte, porque~ entra o ICM, 
mais isto, mais aquilo. A Coinissão 
Cevia rever esta parte, porque o ICM 
ficaria com 40%. 

O SR. JOSÉ RICHA <Relator) -
É evidente que precisamos ordenar .o 
debate. Eu gostarla de não ficar cho­
vendo no molhado. Quero esclarecer 
o espírito que nos orientou quando 
fixamos o índice e a taxa do valor 
FOB. É porque não havia outra ma­
neira de se fixar uma· taxa dt:t expor­
tação. Só poderíamos estabelecer como 
critério o valor FOB. Agora, se tirar­
mos ... 
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'· O SR.,JOSÉ RICHA- · · · se tirar- fica ou qualquer ... (Continua lendo o ·menta, o ·depoimento dêste trabalho, 
mos a diSC!'\m\narão de ~:alar FOB, art' ) ' / v ~ 1go. - dêste patriotismo, porque esta 'Junta 
ent.ão 1nós· vamos partir para a taxa~~ 
ção de consumo ínterno também. I Portanto, na questão ct'as cambiais, tem procurado servir ao Café e ao 

fl·ca completame t 'bid · t Brasil. Porque, se esta nova lei não 
· Então, os senhores ímaginem que do ' n e prol a a re en-b . · t t ção, apropriação. Vejam que nós trou~er certas cautelas não traria 

su Sldio, .... ?Or ary. o, de pouco mais de nada de nôvó, não seria benéfica a 
20 cruzeiros a· saca, nós vamos passar usamos uma porção de sinônimos , b esta Cafeicultura, 
para 150, 180 cruzeiros a saca desti- para amarr~r em que na questão 
nada aó conSumo interno, o que não cambial o _Govêrno não pode reter, ou E êste trabalho . desta Junta tãÕ 
seriE!- ·razoáveL Estou anotando devi- se apropriar de nenhuma parcela. caluniada, tão mal compreendida 
damente e depois, com mais calma (bê :wvamente 0 artigO!.) não representa ... a verdade. Ainda êst~ 
vamos· ãpreciar devidamente todos "E vejam bem. Ainda . tem mais, as ano, nesta .últim'a reunião, , fizemos 

'ês\es· pontos. A armazenagem serit ~ taxas vigentes, -portanto a ~taxa cam- uma economia brutal neste' orçáme~­
ônus .para o IBC significa apenas bial vigente, 0 que significa· que 0 to. Depois, pela absorção de· seus 
que o IBC não vai comprar o café Govêrno não pode estabelecer duali- podêres Peio Govêrno esta de~pe~a foi 
mas llão significa que a lavoura vai dade cambi3.1 para 'nova taxacão ctó' aumentada em vários milhões de 
ter que pagar· a a·rmazenagem. Então,· café ou remuneTação ou reforma~ cruzeiros, perto da· casa de 6 bilhões 
em São· Paulo já foi ontem devida- · cambiais Para taxar indiscriminadaj de cruzeirOS. 

Portanto, os representantes da . ca-
Áeicultura tê\n procurado cumprir 

com seu dever, mas, como é de praxe 
do Gov;êrno não respeitar as leis, 
não cÚmprir o :que lhe é devido. 

mente 1evantacta e já anotamos,. .Para· mente toctos os vroctutos ou vai ter 
quem sabe acrescentar um parágrafo que devolver. ao produtor .o contra~ 

dizend,9 q~e também a _lavOura ficará valor em moeda nacional integfal da 
,isenta da taxa de armazenagem. O !lloeda estrangeira. Portanto, não há 
registro fixo na exportação! isto é, possibilidade nenhuma, por .êste ar­
questãp_,Ae regulamento, e a lei não, tig·o 32 de se estabelecer· qualq~'er 

\ podia 'prever evidentemente, e ·asl . outro tipo de taxação /ou apropriação 
cooperativas, quem leu atentament~

1 

cambial, a não Ser a taxa com o teto. 
o projeto vai ver que não tem uma o' SR. PRESIDENTE · _ Está 
linha falando em cooperativa,: mas é' 
preciso que nós compreendamos que 
o pmt_eto inteiro é das cooperativas.· 
Isto eu queria que os senhores corri­
preendesserh, o espírito do ante:Pro...!. 

E o exempÍo, disto, eu espero que 
esta assembléia· que fêz ·pronuncia­
mentos sérios, q1..Íe se refira à lei da 
usura que está em vigor e n~o foi 
cumprida e êsses juros exorbitantes 

, . 

- ,ieto é de fOrtalecimento total à; 
cooperativas, porque na hora que nóS 
liberarmos o· confiSco, na hora que 
nós priyati~armos a liberação do .caféj 

. os senhores saem das mãos do· Go~ 
vêrno_ em que hoje estão e poderia 
parecer que os senhores 'iriam 'ficaÍ 
nas nlãos do comércio. Mas é o con~ 
trário, o comércio é que vai ficar, na 
minha opinião, .na mão da lavoura1

, 

porque a lavoura com relação a:o 'co~ 
mércio tem meios de .q_efésa, mas conl 
relação ao · Govêrno nã~ tem defesa. 
Com relaçãO ao comércio· os senhore~ 
têrú defesa. Se o comérCio não eStiver 
correspondendo às expectativas, ao~ 
interêsses da lavoura, os senhores se 
organizam em cooperativas e passam 
a exportar diretamente \p caf~. Est'a 
é a •nossa previsão. : 

Um Aparteante - Da maneira que 
eStá. feit-O o rélatório f.icà aberta a 
porta da criação de novas ~axâs. 

O SR. JOSÉ RICH:1 - Não, abso-. 
lutamente. Eu vou mostrar o artigo 

· que veda especlf}~amente a cobranÇa 
··de ,_qua_lquer. outra tax~. ~rtigo i2 do 
projeto "É vedada a retenção especí:-. )' 

reaberta a sessão. 

Tem a palaVra o sr. Justino Villela. que nós pagamos a maís de 2%. Por­
O SR. JUSTINO VILLELA _ Se- tanto, eu pergunto a esta comissão, 

nador Carvalho Pinto, Presidente da se não houver~Stas cautelas, o que 
Comissão Parlamentar; Srs. Senado- , irá adiantar para a Iayoura, para a 
res; Srs. Deputados membros desta ... ·cafeicu)tura dsta nova lei, se não nas-' 
Comissão, Companheiros de Lavoura .... cer~ para ser cumprida'? E e'u quero, 

~ ....- inicialinente, · trazer o que sinto. 
Eu quero iniciar êste meu prontm- Neste ConSelho Nacional, eu vejo 

ciamento como representante da As- como está organizado, ape"nas uma 
sociação Paranaense d~ cãreÍcultura. múdança . para .os novos cardeais_ 

Eu quero trazer a Londrina, à re­
gião e ao Paraná,' és te agradecimen­
to e esta gratidão pela maheira com 
que esta Comissão vem trabalhando, 
vem procurando ouvir " a cada um 
dêsses cafeicultores e procurando 
ouvir todo êsse trabalho em. benefí­
cio d!f cafeicultura, o que quer dizer, 
em benefício do Brasil. -

' ' 
Quero iniciar, Sr. Presidente, tra­

zendo as nossas ápreensões para esta 
nova lei. Nós temos, atualmente, uma 
lei em vigor, a J..ei Renato Celidônio. · 
E~ta lei se fôra bem cumprida, se fôra 
respeitada pelo Govêrno, o que hão 
te:çn sido até hoje, esta lei teria tra­
zido ben~fícios à esta caf~icultura. 

o' que acontece, o que oUvimos; 
hoje, neste.plenário, estas referêneias 
à Junta Administrativa, estas réfe­
rências aos representantes da eafei ... 
cultura.: E eu quero trazer meu de1loi-

da cafeicultura, como já foi dito 
aqui, por ~m companheiro nossO. 
Porqu~ os representantes dêste Mi­
nistério, êstes Ministros que fazem 
parte dêste Conselho, os representan­
tes dos Est,dos cafeéiros, os membros 
da lavoura indicados pela Confedera ... 
ção da ~afeicultura, tUdo é .. part~ po-

, lítica, todos estão bitolados ao Govêr­
no, quer dizer que apenas o Govêrno é : 

·que irá nestes novos elementos, nesie' · 
nôvo colegiado. tra?.er esta nova lei à 
cafeicultura e não acÍedito que êle 
irá trazer para nós estas baixas. Isto 
é um depoimento qu~ _eu faço, aqqilo 
que eu sinto e faço em nome da As­
sociação Paranaense de· Cafeicultores. 
Eu acharia, portanto, Sr. Presidente, 
que melhor seria que o Parlamento 

: I ' 
que o Congresso Nacional tivesse a 
corágem de iniciar: de entra~ nesta 
reforma administrativa,. surgida, nós . 
não sabemos como, mas que: atingiu 

I 

I 

-~ 
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tôda esta representação, entrasse 
:nesta reforma administrativa e fôsse 
reito êste Conselho com elementos 
categorizados da lavoura, feito por 
eleição direta, porque as eleições di­
retas representam o pensamento 
desta classe. Se escolherem mau; ou 
bons representantes, a' culpa não é do 
Govêrno, é nossa e, portanto, eu que­
ro, em nome particular e fá.lar mes­
mo por esta Junta Administrativa, se 
nada nós fizemos é porque o Govêrno 
usurpou todos os podêres, porque, não 
poderia, de maneira alguma, trazer 
provas, a. não ser pela fôrça, êstes 
obst,áculos todos, . êstes argumentos 
que nós estamos jnvocando. ·Agora, a 
prevalecer esta lei, seria. mais inte­
ressante, que êste representantes 
da lavoura ·não fôssem indicados 
pela <:onfederação. Nós já sabemos 
que a parte política~ é muito impor­
tante, e se êsses elementos tôssem 
eleitos diretamente, estas eleiçõ'es 
diretas que o Brasil está precisando, 
que houvesse esta parte, e asSim nós 
terlamos uma autêntica representa­
ção da lavoura, e nesta inclusão do 
Conselho NacioruM, êstes Ministros, 
Sr. Presidente, que formam êste Con­
selho, deveriam ser aprÔveitadas as 
experlências de ex-Presidente, de ex­
Diretores, que pudessem justamente 
trazer o seu contingente depois dêste 
aprendizado. O !BC tem sido vítima 
de homens que não entendem de 
café, de homens que absolutamente 

· não têm vivência de café e são pos­
tos lá como Presidente e como Dire­
tores. Surg·em na cafeicultura porque 
não são conhecidos, mas alguém que 
já é e que já teve anos "cte tra­
ba1ho deveria ser aproveitado neste 
Conselho, pe1o menos teriamos neste 
Conselho vozes eapazes de salvar a 
cafeicultura. São dois pontos, Sr. 
Pfesidente, que eu peço que V.Ex.~ 
anote ou mande anotar para êste es­
quema, de trabalho. Esta representa­
ção da lavoura que está completa­
mente alijada ne~te projeto, é uma 
represeptação que não corresponde 
absolutamente à autenticidade que 
deveria ter. .tste é um ponto prin­
cipal que a Associação Paranaense 
da Cafeicultura reivindica de V.Ex. a 

Quanto à parte do café própria~ 

mente dito, queremos novamente 
voltar à Lei Celidônio- que, no myu 
entender é uma lei que poderia tra­
zer> . a.o Brasil, salutares benefícios. 

Mas, esta lei nunca foi cumprida. A 
Junta resolve, depois de um grande 
trabalho o Govêrno veta e não temos 
a quem apelar, só ·a Deus, mas êle 
está muito longe e, 'por certo, não 
poderá atender. I 

De modo que c mal, sr. Presidente, 
que tem havido com essa represen­
tação é que não tem a quem apelar 
àe suas decisões. E,~-na momento, sr. 
Presidente, estamos sendo vítimas de' 
um confisco que apareceu na calada 
da noite, de madrugada, sem base de 
lei, sem absolutamente nada. E! êsse 
confisco prevalece até hoje. 

, Agora, depois de uma lei feita com 
o Congresso, por esta Comissão que, 
desde já, é credora da gratidão da 
cafeicultura, porqúe teve a coragem 
de tomar essa iniciativa que deveria 
ser pe'dída pelo Governo e não foi. 
Portanto, c;ada um dêsses membros 
deverá ser inscrito em nossos cora­
ções, peJo trabalho, pelo sacrifíeio em 
ainda hoje estarem conosco. 

Portanto, queremos entrar na re­
forma administrativa e ter uma 
possibilfdade para que a cafeicultura 
tenha sobrevivência. Porque, hoje, 
somos vítimas dêsse confisco, ama­
nhã, se fôr aprovada uma l!Ü sem 
essas cautelas necessárias para a 
defesa da cafeicultura, nós de vitimas 
passaremos a talos, porque consegui­
mos, porque pedimos' uma lei para 
que nos ajudas~e a atrapalhar e não 
é êsse o pensamento nosso, nem da · 
Comissão que é uma autêntica repre­
sentação do Senado e da Câmara dos 
Deputados, pelo passado de seus 
componentes que constituem orgulho 
do Brasil. ' 

Não é posSível isso. Portanto, pe~o 
atenção para essa cautela Qt~e essa 
lei deve ter para ser cumprida pelo 
Govêrno, e terá que ser rigorosamen­
te cumprida. 

Por t~ssa lei a lavoura deve estar, 
realmente, representada, dentro do 
!BC. I!Sso, essa lei deve disciplinar., 
Portanto, é preciso que essa lei seja 
cumprida sem êsse fantasma de con­
fisco porque só assim poderemos ter 
uma cafeÜ:ultura realmente ... progres­
sista. 

Ainda agora, estive ent Assuncion, 
Paraguai, Õnde existe ·uma ·fábrica de 
café solúvel e lá não podiam, absolu­
tamente, . comprar café do Brasil, 

porque os regulamentos impedem. 
Depois de ouvir ~a promessa for­
mal do Presidente da República e do 
Governadot do Estado de que o café 
sêfia vendido para êles, eu, como 
brasileiro, fiquei contristado em ver 
que lá existia café da China, Viet­
na.m, onde nunca produziram café, 
quando êsse café, poderia ter ido do 
BJ·ssiL 

' Eu acredito que essa posição, para 
o Govêrno, com essa lei, não será das 
mais cômodas, porque acredito que . 
nunca mais o Brasil poderá ter uma 
safra de café' como as que teve an­
tf'riormente. Daqui para frente, creio, 
iremos - diminuindo e talvez nem 
tcmhamos necessidade de quota bra-

_,sileira do !BC. 1 

Eu quero terminar, sr. Presidente, 
fazendo um apêlo ao Congresso, apêJo 
ao Govêrno, por intermédio de V. 
Ex.a para um nôvo problema que 
e.stá ameaçando esta região parâna­
ense: é a produção d_e algodão. Eu 
peço 1a V . .Wx.a dois· milímetros fora 
.dêste assunto, para que V. Ex.6 leve 
ao Congresso, esta nova preocupação. 
O Paraná produz a maior quantidade 
possível, estatística dêste algodão, e 
nós não temos técnica, capacie!ade, 
Sr. Presidenté, para beneficiar· e 
para levar · êste algódão aos cen ... 
tros consumidores. É um apêlo 
flnaJ que faço a V. Ex.a para que o 
Govérno tome cautelas. E Vl\,U ao 
finalizar, trazendo as minhas apre­
ensões sôbre a parte destas garantias 
de preço, que isto resume, que isto 
traduz a tranqüllidade dos que vlvem 
da cafeicultura. Muito obrigado. 

O SR, PRESIDENTE - Eu desejo 
antes de mais nada, agradecer ao 
Dr. Justino ViUela as referências com 
que vem distinguir a todos nós da 
Comissão. E observamos com o maior 
aprêço as suas sugestões, que estão 
devidamente anotadas, pelo Relator 
que, oportunamente irá fazer algu­
mas declarações a êste respeito. V. 
Ex.a abordou aspectos de suma im~ 
portância. Pouco vale a lei boa Se ela 
tiver 11m mau executor, porque, des­
cumprida ou cumprida irregularmen ... 
te, ou cumprida ao saber de outras 
co~veniências, não atende aos obje­
tivos fundamentais que as inspira­
rany mas a êsse respeito é um drama . 
que vimos de longa data e nós vemos: 
essas ocorrências tanto ·dentro -da 

' ' 
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legislação ordlnárlà. comO da própria os nossos anseios e mesmo para re..: 
Constituição. A êste respeito eu n1e ceber as nossas solicitações. Eu que-

/ permitiria 'solicitâr também cte' V. ria, lnicla:ncto dentro ctO assunto ém 
E:X.a que mostrou tantâ luci~~z _e pauta, relembrar aos que talvez não 
ta:.nta acuidade nos estudos que •

1 
tez~ tenham alcançado essa época, de que 

do problema, que nos enviasse opot'- · o comércio de café sempre se fêz 
tunameilte ·aqu~las sugestões que 

1
1he a~ravés de uma defesa. A defesa do 

ocorressem. no sentido de assegurar Preço do café, embora não tivesse sido 
a validade, operânciá,.e eficiência dos iniciado at~·avés de um órgão espe ... 
objetivos que pretendemos sugerir· ao cializado era sempre feíta nos 
Govêrno, através dêste nóvo projeto. portos e nas praças, porquanto o ca­
No tocante a, matéria do algoq,ão, fé é uma mercadoria sujeita \a espe­
embora estranha ao âmbito da nOssa culações, e se não tivÚ seu comércio 

__.Comissão, ela já foi devidamente 're~ fiscaliZado e d4êfendindo, está sujeitoJ 
gistrada pelos , representantes ·.do . à e~peculações que não interessam 1 
Paraná, aSIUi presentes, e por nós p~ó~ · , nem à produção nen1 ao País, altas 
prios, e nós envidaremos os esforços exageradas com baixas ex.ager~tdas 

a~ nos§O alcance, Dara levar às ~uto\ O SR. SALVIO PACHECO - Dai a 
ridades competent~s as reivindicaçf>es razão de-ter; sempre_uma defesa. :Essa 
de V.Ex.a Modificando um .Pouco 'as defesa era feita através da interven­
limitações dos nossos trabalhos, tet\do ção por firmas ria praça de coÍner-..­
em vista o número de oradores inS~ cializaçáo e, também, através de re­
critos, e já que na primeira f~se !iulamento de -embarqne, que Tetendo 
dêstes trabalhos· foi possível ao ora- parte do café no interior criava eon­
dor dar esclarecimentos acêrca ~os dições para comerciaÍização nas pra­
pontos essenciais do Projeto, qós · ças, estabelecendo dois mercados; \um 
vamos ouvir, sucessivamente, aquêl.es mercado no interior que obedecia às 
que se inscreVeram e afinal, o $r .... filas ,de entrada e o café era embar-

. Relator· se pronunciará abordan~o cado, mas nós perdíamos o contato 
aquêle tema ou prestando escla.rect- e só iamos r.estaôelecer êsse contato 
mentos relativos à mat'éria que ;dui quando êle chegava ao pôrto em épo­
foi focaÍizada. Dentro desta esquema- cas que náo se podia prever, Houve 
tização, tem a palavra o Sr. Sálvlo · r• d té l >i casos em que o ca c emorou a. 1 q.s 
Pacheco, representante das_ entidades anos para chegar ao pôrto. Então, pa~ 
agrícolas,~ Estado de São Paulo. ; ' 'ta corrigir o equilíbrio estatistico, 

norque a manutenção de uma estabiM' 
O SR. 81LVIO PACHECO ~ Ex."'" Jidade de preços é o que mais con­

Sr. Senador Carvalho Pinto, digtio 
Presidente da Comissão; -Ex.mo Sr. vém à ·Nação, porque só através do 
Ney Braga,· Vice~ Presidente, Ex.n~o equilíbz:io estatístlco a produção pode-

ser controlada, parque,) muitas vêzes, 
Sr. Deputado José ·Richa, Relato.i;; colhemos uma safra de lO milhões 
Srs. Senadores, Srs: Deputados aqtti quando podíamos ter uma de ao, te­
presentes, Srs. Presidentes de enti- mos que disciplinar\ essa . oferta. E 
dades de classe, meus cbmpanheir9s · 
do Paraná. Quero, iniciando as mi- .tivemos. aqui, no ano PfSsado, a cé-

• t • • lebre quota de sacrifício que resta-
nhas palavras, reverenciar novamen- belecia êsse desequi1íbrio ocorridO na'-
te a atit)lde do Congresso NacionB..l quela ocasião. E para mantermos o 
que, numa demonstração da , mais 
pura democraqÍa. e consideração pa~a equilibrio, depois ?e muitat' .evoluç6es, ' 

· tivemos diversos órgãos, uin estadual, 
com a classe agrícola, veio a nós para em São Paulo, depois um federal, com 

. ouvir os nossos anseios e Para traz~r ó nome que quer se denominar a atual sugestões da Comissão ali criada 
para a reestruturação da política ca'... Comissão - Conselho Nacional do 

Café - e, Ultímamente; o me. Du~ _feelra e do próprio órgão executqr 
desta política, rante êsse tempo tóda a defesa do 

r café continuava a sei feita naquele 
É uma demonstr~ção que nos agra:~ regime de "'tntervenção, até que se viu 

da muito, porquanto não temos tido a necessidade da compra direta do 
a mesma oportunidade por parte ~.0 café. 
Poder Executiva. A lavoura não te1ft Então, -apelamos à Comíssã'o de

1 
Fi­

conseguido nem um mínimo de diá;- nanciamento da Produção qué não ti­
logo ou uma aproximação para ouvi(. nha condições, que não esta-va apa-

relhada .para financiar e não está. 
Então, criouwse o Ins'tituto Brasilel­
ro do Café, uma lei estudada com 
crttfrio re11etido agora por esta no­
bre ComissHo que, depois de longos es ... 
tudos, está procurando ouvir os ho .. 
mens q\te têm vivência cOill 1 o café. 
Essa lei terá uma tramitáção longa, 
demorada. A P1j'COCupação principal 
dos h<lmens da lavoura, das classes 
agricolas, é assegurar à· agricultura· 
uma representação a?equadà ~entr'o 
daquela composição qu-e-irá ser o ór­
gão Orientador da cafeicultura brasl­
l~lra. 

Mas, prossegufndo,' quero invocar, 
laqui, as palavras do 'êX-Presidente 
Kennedy que, numa afirmativa .posi-­
tiva, numa região agrig.ola de seu país, 
dizia que iria constitUir uma comissão 
autêntica êle lavradores, de I?.omens 
que. se dedicassem,, realmente à agri­
cuitm;a, não homens que tinham uma 
fazenda e dez bancos. tsse o critério' 
que deveria ·'ser observado , pela 
União, uma:· representação autêntica 
de .lavfadoreJ. E foi coffi êsse intuito 
que a comissão que .participou· da ·fei- \ 
tura daquela lei: qu·e levou a Cabo 
aquêle eptudo, que criou um organis­
mo cuja çol'l_lposição se constituía da. 
J.unta Administrativa, que era o ór-.. 
gão orientaqor, o órgão supremo do 
organismo toda. E essa Junta tinha· 
uma representação da lavoura positi­
va. Ela funcionou, posso afihnar e M­
·guns companheiros meus aqui estã.o 
presentes, e participaram dela .com 
real sucesso, enquanto o Govêrno 
obedeceU à legislação em vigor, ela 
era respeitada e determinava a ori­
entação e até os esquema\ financei-

1
• 

i-os da s3..fra. ~ortanto, é preciso que 
não Se perca de vista êste ponto que 
reputo de real importância que ·é, a' 
representaçãO autêntica da lavoura 

1 no órgão, com uma percentagem, com 
uma participação que lhe dê autori­
dade de influir na orientação1 a ser 
ali travada. 

Outro detalhe muito importante 
que quel:-o chamar a atenção das me,Is · 
compantieiros é a conquista dos pre ... 
~os mínimas. Até então, até certa ai ... 
tuí-a, os. que, r.omo eu estão há longa 
data 'na cafeicultura. bão de . estar 
lembrados que nós não tínhamos pre ... 
ços em determinadas ocasiões. ~e aeà- ·j 

bávamos de colher o nosso café e não 
sabíamos como vendê-lo, não tinha 
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preço, e então criou-se êste preço~mí­
nimo que está hoje, funcionando 
de forma positiva. Faço uma. indaga­
ção aqui a todos o~ presentes, se não 
houvesse êste esquema, esta garantia 
de preço-mínimo; funcionando, qual 
seria o preço do café TI? momento·? 

O Sr. Wilson B~gio - De colapso 
total. 

O SR. SALVIO PACI{ECO - É a 
realidade .. Com confisco ou sem con­
fisco, se não houver defesa, a posi­
Ção do mercado do café será de "de-
bácle". de baixa. I 

O Sr. Wilson Baggio - Aparte. O 
milho, que no momento tem preço 
muito baixo, quatro contos a saca, 
que não é nada, está relegado, sem 
preço e ninguém entende porque o 
preço-mínimo é baixo e se não ti ver 
um sustentáculo, uma garantia, é pe­
rigoso. 

O SR. SALVIO PACHECO - Por­
tanto, a minha recomendação, porque 
aqui não estou fazendo uma polêmi­
ca e sim uma observação, para se 
âperfeiçoar, já que temos lei, 
queremos reformular no sentido do 
seu aperfeiçoamento e não na sua 
abolição. Vamos aproveitar da lei o 
que ela tem de positivo e acrsecentar 
o que ela precisa. E o Sr. Presídente 
ainda acabou de reforçar, que se não 
houver cumprimento da lei, não há 
lei que resista a qualquer fundamen­
to (ou funcionamento) porque a lei 
não sendo respeitada, deixa de ser lei, 
porque o tratamento que tem a agri­
cultura hoje, é inteiramenté desres­
peitado, são desrespeitados os prin­
cipias de uma economia dirigida que 
vive o País. As autoridades ao deter­
minarem a política dêste ou daquele 
proctut.o, não só do café, deviam con­
siderar como manda a própria lei, o 
Estatuto da Terra, ho seu. artigo 85, 
que os preços-mínimos devem ser es­
tabelecidos com margem de pelo me­
nos 35% de .lucro sôbre o custo de 
produção. Entretanto, tlvemos proble­
mas todos os anos. O ano passado ' 
abaixo do da Produção. O preço-mí­
nimo do café, êste então nem se fala, 
porque o café não está sendo consi­
derado outra coisa senão necessidade 
do Govêrno para depois ver o que so­
bra para ser atribuído ao agricultor. 
Portanto, êstes dois pontos eu reputo 
fundamentais na constituição, ou na 

reestruturaÇão dêste _ Conselho. A 
constituiÇão desta Comissão ou dêste 
órgáo do café que iria substituir a 
Junta Administrativa, a mim me pa­
rece, na forma como- está entrosada, 
ela não será outra coisa senão a ex­
tenção do próprio Conselho Nacional, 
ao IBC, porQ_ue êle representa cinco 
ministros de estado que também in­
tegram o Conselho Monetário Nacio­
nal. Portanto, precisamos encontrar, 
dentro da ídéia da Comissão, uma 
fórmula de reforçar a Comissão, de 
Agrlcultura lá dentro e das emprê~as 

I 
privadas a ela inerentes, porque não 
se pode pensar em afastar o comércio 
do negócio e aqui cabe, meus compaw 
nheiros, uma referência positiva. 
Quando se cujdou de resta tirar o IBC1 

não foi para afastar o comércio do 
negócio, nem para o IBC eomerciali­
zar café. A funç.ão precípua do !BC 
é a~;segurar ao produtor, cafeicultor 
uma justa remuneração e assegurar 
ao comércio esPecializado o seu per­
feito funcionamento e o suprimento 
total das suas necessidades. A 'ação 
do IBC deve ser sempre supletiva. Es­
tar presente para garantir um preço, 
mas não promover a compra, não pro­
mover uma alta nem permitir uma 
baixa do café, assim como êle não 
deve, eJ;n hipótese alguma, exportar 
café. Isto é atribuição do comércio. 
Êste comércio tem que exercer, e o 
ter exercido com muita probidade e 
eficácia, digo eficácia, porque, en­
quanto o comércio pode desenvolver 
sem a influência danosa do IBC que, 
fugindo à lei, passou a exportar café, 
também o comércio foi perturbado na 
sua ação e daí começou a se sentir 
e que, a evolução negativa da parti­
cipa~~ão do Brasil no mercado forne­
cedor. Portanto, quando se estabele­
ceu a Lei n.0 1.779, que criou o IBC, 
não teve ela a intenção, tanto que 
teve, tambérÚ a participaçào na sua 
feitura, e na própria Junta existem 
·representantes do comércio que têm 
trazido colaração inestimável para 
que se estabeleça esquemas cafeeiros 
e para que a produção tenha níveis 
satisfatórios. E mais, com referência 
ao estudo que está se processando,, é 
preciso que se leve em consideração, 
atualmerite, a conjuntura brasileira 
econômica em relação à industrializa­
ção que se verifica no País. Nós per­
demos elementos de intercâmbio, com 
a industrialiZação exagerada que se 

processa neste País, hoje, não com­
pramos mais automóveis, não com .. 
pramos mais rádios, não compramos 
mais televisão e nenhum outro apa .. 
relho que compunha a pauta de in­
tercâmbio dos países que compravam 
o nosso café. Hesultado: perdemos 
substância' no mercado internacional. 
Então, não podemos pensar em reto-­
mar a antiga posição que tínhamos 
no mercado internacional, sem que· .. 
antes restabeleçamos, dentro do nosso 
Pais, uma rearmonização doS inte­
rêsses gerais dando possibilidade a 
que os produtos agrícolas mantenham 
sua posição na pauta de exportação 
nacional. 

Posso mesmo citar um exemplo, a 
sociedade brasileira, fêz vir da Dina­
marca, para ressarcir do descoberto 
que tínhamos lá, de café que exporta­
mos, e nada haviamos importado 
gado, para compeilsar. De maneir~ 
que estamos jmportando gado. l!; pre­
ciso que nossas autoridades pensem 
isso. As nossas autoridades devem 
pensar sêriamente sôbre êsse detalhe 
a fim de que restabeleçamos nossas 
condições de intercâmbio. 

Há um detalhe. no projeto, louvá­
vel, e aqui já foi dito mesmo que es­
tamos de acôrdo. Ê a abolição do con. 
fisco cambial. O co:pfisco cambial é 
uma discrescência ilàgal e até incons­
títucional, segundo os pareceres de 
ilustres juristas que a Federação de 
Agricultura de São Paulo solicitou hâ 
pouco tempo, e está de posse dêles, 
que êsse confisco está absorvendo 
uma parcela preponderante do t:raba- • 
lho da agricultura. E quando digo 
agricultura não falo apenas dos em­
pregadores, falo dos agricultores, e, 
principalmente, dos trabalhadores ru­
rais, que hoje não passam de párias 
rurais, não passam de miseráveis. 
E, hoje, quero contar aos meus 
companheiros que, numa reunião que 
tomava parte, em São Paulo, com 
trabalhadores rurais, e julgo que te­
nho o dever de participar dessas 
reuniões, porque a legislação que pre­
tendemos para zwssas emprêsas de:. 
vemos extendê-la também aos traba­
lhadores. Então, um dos oradores di­
zia que a situação déles era tão gra­
ve, tão difícil, tão miserável, que, 
hoje, nem patrão êles tinham mais. 

É essa a situação dé nosso traba­
lha-dor rural Portanto, ê1e é um dos 
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homens que é · confiscado também,. 
como no caso de nosso .café. De modo j 
que-precisamos procurar também uma

1 fórmula que atenda nossos lavrado-: 
res. E se hoje Isto está Irregular, 
podemos corrigir a lei proposta pela 
Comissão que pretende corrigir; precl-: 
samos_ utilizar os recursos oriundos) · 
ilegalmente, do confisco cambial, que, 
serve para' retenção dos estoque ex- , 
cedentes. Mas até aqui tivemos o 
quê? A Comissão propõe a ciiação dC 1.' 

11ma taxa, taxa essa que é preci!So U-! 
mitar-se exclusivamente à cobertura' 

'das despesas do custeio do !BC. Se! 
nossa reestruturação permite, aého ~ 

que deve ser reStrita, porqÚe ·a !BC 1 
deve cogitar apenas da parte da dls-; 
tribuição do café. A parte agrícola do 1 
café deve estar subordinada ao Mi-l 
nistério da Agricultura e às secreta- 1 

trias 'de agricultura dos Estados. Cl'al·: 
mas.) De maneira que êf;te é um deta-' 
lhe muito importante. Já está pre- · 
. visto, com isto nós podemos compri- · 
mir. O IBC de hoje é um órgão agi· I 
gantad~ e que .. ábsOrve uma verba) 
muito grande, elevada, superior até a 1 

dois_ orçamentos de alguns Estad~s ~a1 
Naçao. , I 

Um' Sr. -aparteanie ~ t tão grandé:. 
que tem previdência social próPria. ; 

O SR. SALVIO PACHECO - De: 
maneira que êsÍ.e é uní detalhe 1m-' 
pori.ante, e mais, nós 'não estaremos: 
livres de têrmos excedentes. Atual-; 
mente não temos, e c~mo ficou de-! 
moitstrado em São Paulo, estamosj 

1 trabalhando de alguns anos para cá_ 
--em regime deficiário, entre produção! 

. I . 
para a quota· de mercado o sistema de 
defesa, como vem fazendo até agora. 
E quero afirmar: no Paraná existe 
urn sistema de defesa perfeita. Que­
ro com Isto trazer um elogio aos ho­
mens que a executam, que são os 
funcionários do me: e. que a execu­
tam com p\ec1são absoluta e lisura 
ímpar. Deve ser preservado êsse sis-
tema de defesa porque está lunclo­
nnndo perfeitamente bEÍm, trazendo 
tranqullldade e dando oportunidade 
a .que se continue a .produzil- café~ 
Col)tinuemos com o :nosso dia de ama.­
nbã mais tranquilo do que teriamos 
no caso de verriios uma aboltção de 
uma defesa permanente, e se esta de­
fesa está errada não é na sua exe­
cução e sim na orientação de politl.­
ca. Quem está erradÔ são os orienta­
dores da política, no descumprimento 
da lei. Portanto, meus Srs: não quero 
me alori.ga.r mais e quero trazer· ape­
nas êste detalhe para uma colabora .. 
ção, e como velho compariheiro de 
luta que sou, aqui, dos homens do Pa­
raná~ e paranaense também que sou, 
lavrador de ca!é aqui com as pionei­
ros do Norte do Paraná. Quero tra­
zer a noss'a colaboração para preser .. 
varmos o que existe de bom dentr() 
da lei, reformularmos o que prect­
sa ser refarmulado dentro da lei e 

I . 
torná-la mais perfeita. O comércio 
cumpre com exatidão o que os pos­
tulados gerais determinam: os funda- . 
mentos desta lei. Devem· ser trazidos 
à. Nação brasileira os recursos que 
ela necessita para o seu intercâmbio 
internacional, através de uma quoti­
zação justa da café no mercado irl­
ternacional, trazer para o cafeicultor 
a remuneração que êle tem direito, co­
mo quem trabalha, como para~ qual­
quer homem dedicado a qualq,;er o~~ 
tra ativtdade1 que tem direito a uma· 
remuneração justa pelo trabalho apli­
cado. Isto pôsto, estará assegur~da a 
tranquilidade do p/octutor e estarão 
assegurados os interêss~s das nações · 

e absorção, entre exportação e. consu-1 

mo interno. l!:stes exced~ntes seriam; 
retirados por nossa conta, porque o, 
que está acontecendo agora é que o 
Oovêrno nos tomou o nosso .dinheiro/ 
através de confisco, e com o nosso di-~ 
nheiro. compra a café que passa a ser 
propriedade dêle. Quando vendido, o 
dinheiro reverte em favOr dêle. No 
caso do desequilibriÔ, entre \Consumo 
e a produção, a parte referente a ex­
cedente seria retirada por nós e de~ 
positado no armazém do :rsc. de nos-; 
sa proprieqade, construído pelo IBC: 

· que devem ser postos' acima de tudo e 

e como 3á afirmei aqui e em São Pau-: 
lo, está previsto na própria lei, oS 

'ônus Ql;le se re1eiem a _êsse ônus d~ 
outra ordem não seriam ônus da comi 
pra. Portanto, o !BC não comprará 
mais excedentes, mas êle manter~ 

acima de todos. (Muito bem!) · 

O SR. PRESIDENTE - Em· prosse-, 
g~timento,_ tem a palavra o Dr. Cas­
siano Gomes. 

O SR. CASSIANO GOMES - Sr .. 
Présidente, 1Srs. membros da Mesa, 
companheiros. Venho trazer alguns 
pontos que já foram levan'tados pelos 
meus companheiros que me precede-

ram, mas creio que vale no sentido de 
marcar posição e amc111ar a Comissão. 
Um fato que nos ·preocupa bastante -
apesar de saber 'Que a Contlssão, o 
Sr. Relator se assesSorou muito bem, 
estudou muito bem:o·problenta----'- é o 
que foi levantado: a 'existência da gà .. 
rantia de pre'ç:os' aqui no texto do 
projeto. Apesar de o Sr. Deputado José 
Richa declarar que o antepro)eto 
não impede que se façà garantia, te­
nho á_ Impressão de que a filosofia 
do anteprojeto, sinto nêle, traz no 
seú bôjo a inexistência de garantias. 

Apesar de o Deputado José Richa 
falar que ísso poderià ser feito através 
da ;Comissão 'cte F't~ancíamento da 
Produção, eu, particularmente, acho 
que ela não tein condições de .finan­
ciar o --café, aclio um êrro. Existe · 
·o IBC. Mas, acho que devemos esta .. 
belecer alguma coisa a respeito da 
eliminação do confisco. Açho que a 

' filosofia. do negócio é que inexiste a 
garantia de preços\ Eu confesso que 
não sei qual a solução. T"rago apenas 
o problema e .\a prf:oCÚpação. Tenho 
certeza, pelas palavras que ouvi. do 
Senador NeY Braga, que transmitiu 
o que pensa a COmissão e quais os 
objetivos seus, que, realmente, ela se 1 

encontra atenta, e vai procurar resol­
ver da melhor maneira possivel o p'ro-

. blema. ' 

De qualquer maneira/ quero deixar 
marcada em nos~ a posição: Acho que · 
a garantia de preços não vai contra 
a filosofia de prlvatlzação. Acho que 
uma coisa não impede ... á outra. A Co­
missão â.cha '",que a política do café 
não pode ser prlvattzada sem que se 
~rmine com a garantia dê' _preços. 
lil uma dS:s poucas coisas que tem 
funcionado bem com relação à políti­
ca de preços. 

Apesar de o R~laior dizer que em­
bora o ante-projeto não fale de coope­
rativa no seu texto, mas que· ela estã 
subentendida, eu, tenho impressão que 
não seria ·ctemals que se caracterizasse' 
a participação das cooperativas na. 
pOlítica do café. Eu quero defender 
unia política de defesa das cooperati­
vas, mas uma política que determine 
qual seja ela. Acho que a existência 
das c-ooperativas pOde e;aranttr. ~s 
preços no interior, através delas pró­
prias. Essa pode ser uma fórmula de 
o IBC garantir o pre~o no interior, 
através da existência de cooperativas. 
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Acho que elas podem ser úteis a uma 
porção de coisas e como já existem 
e têm uma estr~tura definida, e há 
um grf).nde número de lavradores que 
são cooperativados, acho que elas de­
veriam ser caracterizadas no ante­
projeto. 

O Sr. Sálvio de Almeida Prado -
Devo esclarecer que a Lei n.0 1.779, 
no seu art. 2. o, item h, refere-se~ ao -
aumento de coOperativas conto incen­
tlvo aos produtores de café. Esta lei 
absorve êsse detalhe que é muito im­
portante. 

O SR. CASSIANO GOMES - Agora, 
com relação à E!leição dos membros 
representantes no Conselho de Cafei­
cultura, eu também acho, confirman­
do a opinião de muitos companheiros, 
que ·deveríamos ter mais um, . tería­
mos um quarto. Acho que a solução 
seria tirarmos um dos elementos do 
comércio, e colocarmos um do comér­
cio cooperativista, porque a coopera­
tiva é a maneira de comerCializar o 

' café, é a maneira de o produtor partir 
para a comercialização ·de seu café. 
Então, a sugestão é que êsse quarto 
membro fôsse indicado pelas coope­
rativas de cafeicultores. 

O companheiro Baggio ·e outros 
companheiros ref~rtam que a Con­
federação Nacional de Agricultu­
ra, realmente, inexiste, no interior. 
Apesar de Ser prescrito por lei, ela 
está desvinculada 'da cafeicultura. 
Talvez não fôsse assim, mas atual­
mente é. Então, uma sugestão: 
três membros, cafeicultores autênti­
cos, que fôssem de Estados dife"!' 
rentes,, para realmente representa 
~a nossa lavoura cafeeira. 

E, finalmente, que êsses membros 
fôssem indicados pelos Estados, mas 
que fõs.Se oUvida a 'confederação de · 
Agricultura. 

O Sr .. Thirso lia Silva - Gostaria 
de enfatlzar que muito antes da exis- · 
tência dos sindicatos rurais, ou da 
existência do Sindicato Rural da Con­
federação Nacional da Agricultura, es­
truturados como tal, o companheiro a 
quantos anos não ouvia falar em reu­
niões de agricultores, convocados, en­
globados, organizados? Creio que há 
muito temPo não ouvia isto. Creio 
que depols da Confederação da A~­
cultura é que temos a oportunidade 

de ter realizado dois Congressos de 
Café, um em São Paulo, e outro, re­
centemente, no Paranâ. A Confedera­
ção não está tão desligada assim dos 
problemas do café e os Estados são 
representados nas confederaç6es pelã. 
junta de representantes, e tem.mais 
uma coisa, o caminho em que se vai 
indo é da uniformidade de represen~ 
tação da agricultura, não ~a vendo di­
visionismo na agricultura, havendo 
unidade, e congregação. De modo que 
aquêle que quer de fato partlclpar des­
ta roganização, ela está abe:rta, nos 
sindicatos rura'i.s, na Federação da 
Agricultura. Em São PB.ulo, recente­
mente, ocorreu uma unificação nas or­
ganizaçõés representativas e o Dr. 
Almeida Prado pode dar testt•munho. 

O Dr. Almeida Prado - Não há 
dúvida .. O que pretende referir o 
Dr. Cassiano, naturalmente, é que a 
Confederação Nacional da Agricul­
tura integra todos os Estados do 
Brasil. Há Estados que nada têm 
com relação ao café. Então é evitar 
êste inconveniente. A indicação po­
deria ser feita pela Confeder"ção dos 
Estados Cafeeiros, a·Confeder:wão en­
caminharia esta indicação às autori­
dades para nomeação. Ficaria contra­
rlada a parte da intromissão política 
dentro da Confederação, que pode 
dar-se. 

Um aparteante - A eleiçã.o diieta 
seria mais autêntica. 

Outro aparteante - Perrnite um 
aparte, para defender a Confedera­

. çãó Nacional da Agricultura? Quero 
esclarecer meu ponto de vista cOm 
relação à Confederação. Não há~ ne­
cessidade de se repartir dentro da 
Federação Estadual, produtores ou 

· não. A Confederação é nacional e 
tem representantes da cafelcultura, 
sou cafeicultor e sou Diretor da Con­
federação Nacional de Agricultura. 

O SR. CASSIANO GOMES .- Louvo 
a defesa do companheiro Júlio Fer­
reira Brandão, fazendo parte da 01:.. 
reteria da Confederação. Eu quero 
deixar claro o seguinte. Em primeiro 
lugar eu sou a favor do sindicalismo. 
A Associação de Maringá deu os pri­
meiros passos para a transt'onnação 
ein sindicato. Acontece que as movi­
mentações da . cafeicultura exJstem 
tarilbém dentro da Confedera.ção, sem 
tirar o mérito dos dois últimos Con­
gressos, mas acontece, Julio, q~e o 

r 

Conselho de Representantes, em pri­
meiro lugar, é figura qu~ existe, está 
correto. 

O Sr. Júlio Ferreira Brandão - :r;; 
um instrumento de funcionamento da 
Federação.' 

O SR. CASSIANO GOMES - O que 
funciona- é a Diretoria Executiva. 
' O Sr. Júlio Ferreira Brandão 

Esta obedece ao Conselho. 

O SR. CASSIANO GOMES Pode 
ocorrer que numa eleição da Confe­
deração, um Estado cafeicultor, cuja 
Federação seja contrária à orienta­
ção da Confederação, não participe da 
Dftetoria. Não vejo mal nenhum. Não 
vai desmerecer a Confederação, não 
vai prejudicar ou tirar a sua fôrça 
se ela consultar as Federações antes 
de indicar o elemento. Não custa con­
sultar. O companheiro depois faz a 
sugestão. A minha é esta, que sejam 
ouvidas as· Federações. Não custa 
consultar. E, finalmente, sugiro que, 
com relação ao que o companheirO 
Baggio levantou, é bom que um dos 
Dlretores do IBC seja consultado. Não 
custa nada. lt mais fácil · para ir lá, 
conversarmos, sabemos que é um ca­
feicultor, falamos a mesma língua, 
porque chegamos lá e nem se pode 
conversar com a Diretoria do IBC. 
Um cafeicultor conhece melhor o nos­
so problema. São as sugestões e agra­
deço a oportunidade dada pela Co­
missão. 

O SR. PRESIDENTE - Concedo a 
palavra ao Sr. Júlio Ferreira Brandão: 

O SR. JúLIO FERREIRA BRANDAO 
- Sr. senador Carvalho Pinto, Pre­
sidente da Mesa, DD. Componentes 
da Mesa, meus Companheiros de Ca­
feicultura. 

Pela representação que trago da 
Federação de Agricultura, eu· diria 
Unicamente, pedindo permissão ao 
Presidente da Mesa, que em reunião · 
ontem realizada, nós houvemo&: por 
bem convocar uma comissão perma­
nente para estudar o anteprojeto, eis 
·que dêle só tivemos conhecimento al­
guns momentos antes de nossa chega­
da. Recebemos da Confederação um 
telegrama e dada a exiguldade de tem­
po, tivemos apenas o tempo necessá ... 
rio para passarmos uma vista no an­
teprojeto. Não pudemos trazer nossa 
sugestão, ou moção de natureza par­
ticular da Federação. E assim, na 
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reunião de ontem, houve por beL 
convocar-se um'á Comissão, da quàl 
a presidência .me fôra passada pelo 

• • I 
cc;>mpanheiro Justino Villela, compo~-
ta por representantes da Agricu~tur*, 
dos sindiCatos, da Federação e d~ 
Cooperativas, das Sociedades Rurfi.I 
Norte Paraná, do Centro do Comér­
cio de Café de Rondônia e pela As~. 
sociação Paranael).se de Cafeicultores, 
convocação essa que reafirmo, no mo'­
mênto, para que Se i'eúnam tão Iogó_,. 
termine êste conclave~e que terá um 
caráter permanente até (Íue saia uma 
sugestão do- Paraná, com o estudo d€: 
todos, e que será a voz do Paraná e 
não de alguma das entidades nel~ 
representadas. : 

Sr4 Presidet1te, eu declino, agora, 
de minha condição de representanté 
da' Federação de Agricultura e invocO 
minha condição de cafeiCultor par~ 
falar como tal, exclusivamente .. como 
cafeicultor. · ' 

Trago, em primeiro lugar o apoió 
total da cafeicultura de roeu Municí.: 
pio. As palavras de meus companhei­
ros Salvio de Almeida Prado; no que 
respeita aquilo em que êle pede que 
seja mantida a representação da ca"' 
feicultura no órgão que dirige a ca-:­
feicultura. Nós tivemos lutas insanas. 
Partimos para greves, partimos para 
a i-çlarcha da produção. Chegamos .;, 
encontrar as armas contra os corai 
çóes, as armas dos canhões à nossa 
frente e aquêles lídere~ que nos en~ 
caminharam nessa marcha glorios3: 
- eu digo - na liderança da lavoura 
do Paraná e do Brasil, hoje, muito~ 
dêles, ou melhor, poucos dêles são- ou-; 
vidos. Alguns dêles já estão em terraS 
estrangeiras. 1 

O nosso Estado, cujO govêrno Ney 
Braga .conseguiu pagar à vista uma· 
estrada que era o orgulho de seu go-. 
vêrno, a Estrada do Café, hoje, atê 
já mudou de nome. Ho'je, obra de tal 
envergadura precisa de dinheiro eni-.' 
prestado. Isto vem. demonstrar bem· 
que há descapitalização não só da ca-1 
feicultura, mas ·também da lavoura 
e do Estado todo: Nós apoiamos, in­
tegralmente, a Lei n.o 1.779. Acha-. 
mos que ela é excelente. Falta apenas 
atualização para as circunstâncias 
nacionais existentes, quais' sejain as 
representações dâ indüstria do café' 

' ' solúvel, que, na data de sua elabora-1 
ção, não havia. E mais a representa-1 

ção da Federação da Agricultura que, 
naquela data, airida não existia. Tra­
·zemos, nosso. apoio integral à Lei Re­
pato Celidônio, qüe vem desmentir 
aquilo que .todos costumamos. chamar 
confisco cambial. Executada a Lei 
Renato Celidonio, não e:ll:.istiria mais 
o confiSco cambial da lavoura do <~a­
fé, que neCessita dêsses recursos p::lra 
sobreviver e ainda mais para ter lu­
cro. -Disse o Sr. Relator nUma de suas. 
manifestações que, aliás, reputo de · 
defesa veemente do seu anteprojê.to, 
c nãO caberia própriamen'te defesa do 
anteprojeto, pois estamos aqui pára 
nos explicarmos e não para nos de­
fendermos: esta Lei deve ter uma exe­
cução a· curto prazo; ·então, eu, cá na 
minha humildade, imagino, na minha 
humildade .de cafeicultor de Ibaiti, 
que é mais uma lei que vai ter vi­
g~ncia de curto prazo. Nós já temos· 
duas ou três, tôdas elas estão sendo 
de curto prazo, já que nós queremos 
reformulá·la completamente. Quer' 
dizer revogá-la, como diz o ante­
projeto, no seu último item, e fazer 
uma lei nova. Não vejo nec'essidade 
de nós fazermos uma lei nova. Agora 
não vamos também levar à Presidên.:. 
cia da Repllblica os meios para que 
ela· cumpra as leis elaboradas no Con­
gresso. 0...-meu companheiro Justino 
-eu me atrevo a falar'por êle- não 
terá. a sabedoria ou a coragem sufi­
ciente de mandar a Vossa Senhoria, 
por escrito, os meios com que o Go­
vêmo deve cumprir a lei. Sr. Presi- ·, 
dente, reafirmo que não trouxe agoi'a 
proposição ou Sugestão da Federação 
de Agricultores mas que estas serão 
encaminhadas a V. Ex.O·, dentro do 
prazo que V. Ex.a. determinar, uma 
vez que nós começaremos a trabalhar 
tão logo cesse esta Assembléia. Estas 
sugestões serão as sugestões d.o Pa­
raná. 

O SR. PRESIDENTE -Pelo sentido 
construtivo e pela urgência com que · 
foi convocada a Comissão. para estu­
dar o projeto e ap!esentar sugestões, 
e tendo em vista a exigüidade dos 
prazos, seria de lO dias, a partir des­
·ta data. Acho que é suficiente êsse 
prazo, para o estudo do projeto e' 
apresentação de sugestões. Prosse­
gUindo em nossos trabalhos, ~m a 
palavra a seguir o~ Sr. Olympio No­
gueira Monteiro. 

O SR. OLYMPlO NOGUEIRA MON­
TEIRO - Sr. Presidénte, Ex.mo Sr. 
Senador Carvalho Pinto Ex.mo Sr. Se- \ 
nadar Ney Braga, Ex.mo Sr. Deputado 
José Richa, menibros da Comissão 
Mista do Café, minha palavras são 

.Poucds. Eu estou observando o Capí­
tulo 1.0 (lê) Cria o Conselho Nacional 
do Café .... ). · 

Sr. Presidente, criar condições cóm­
petltivas "em prim~ro ·lugar é fazer 
um levantamento estatístico dos nú­
meros de 

1 
cafeeiros no Brasil, a· esta­

tística da produção, ano por ano, com 
tA;ldos os seus imprevistos, safras ne­
gativas, safras grandes e pequenas. 
Levantar. o custo. da produção para 

J que, ámanhã, o~ órgãos competentes 
possam discutir·, com números. Há 
oito anos que venho à Presidência do 
C~n tro de Coffiércio do Café e tôda 
vez que cheguei à direção dos podê­
res competentes para defender os in­
terêsses da Agricultura, os interêsses 
do Comércio, serllpfe que cheguei sem 
números (Íue possam falar a verdade 

"' fui derrotado .. E vejo que o lBC tem 
dinheiro para tudo, menos para fazer 
levantamento estatístico dos pés de 
ca:té e do custo da. produção. 'Tem di­
nheiro para tudo, menos para isso. 
Gostari,a que V. Ex. a, Sr. ·Presidente, e 
o Sr. Relator, ·considerassem também 
a criação de um Departamento para 
estudos de profundidade, para levan­
taffiento estatístiCo cto~número de ca­
feeiros exato, cUsto da produção, an? I· 
por ano, incluindo os imprevistos dos 
anos negativos e os ·imprevistos das 

. intenipéries Q.u~ possam atingir a 
nossa lavoura. · 
' 
Essa observação ainda Visa preço 

justo para a cafeicultura. Nãp ellten-· -· 
do por preço justo o preço mínimo. 
Preço mínimo é preço chã. O coméréio 
de café deve se.r flex;ível; hoje poderá 
ter um preço, amanhã, outro. Preço 
justo· é aquêle que atende o ano da 
produção· e o ano da falha. Porque, 
todos sabemoS que um ano a ia voura 
produz bem, outro ano· produz mal. 
Porque sempl-e há contratempo; por- ,. 
tánto, o preço dêste· and não pode ser 
considerado preço justo, nem preço 
mínimo. PreçO míilimo é preço chã.­
Nôs precisamos partir para o preço 
j~sto considerando todos os tinpre­
vistos que poderia a lavoUra sofrer 
nos_'anos seguintes a uma safra gran­
de. 1EsSa ponderação que faço é um 
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. ' ' apélo para que se crie um Depar- , O SR. OLYMPIO NOGUEIRA MON-
tamento de Levantamento de produ- TEIRO - V. Ex.a disse que a lavoura 
ção e de custo exato. Porque, há pau- vem dando a mão para o Govf~rno. 
co .tempo ainda, em comissão, estive-

Eram estas Poucas Palavras que 
mos no Ministério da Fazenda e ti-
vemos oportunidade de falar com 0 queria ':lizer. O Sr. pode observar na 
Ministro Delfím Netto. S. Ex. a pergun- fôlha 3, cria o Departamento, não se 
tou-me quanto produziu 0 Paraná estuda o problema estatístico nem de 
êste ano. Então vamos avaliar pela custo de produção. Isto é muito im­
Anderson Clayton, pela JEB; ou qual- portante para poder conduzir a políti-

ca cafeeira. t o que tinha a fa1ar, Sr. quer outro órgão, rnenos pelo IBC, 
então, avaliei a produção do Paraná, Presidente. (Muito bem.) 

mas não tem nada de positivo. Eu só 
sei falar com palavras positivas para 
defender nossa cafeicultura, sou Pre­
sidente do Centro de Comércio do 
Café, mas também sou laVrador. Na 
opor'turiidade, declino da condição de 
Presidente .do Centro de Comércio 
porque comércio é adaptação, comér­
cio sofre influências inte~nacio.nais de 
países ligados ao convênio. Mas, o 
preço da lavoura, · aquilo ~ue ela 
custou, aquêles compro!flissos que ela 
tem, precisam ser ressalvados. 

Sr. Presidente, faço um apêlo a V. 
Ex.a. e ao Sr. Relator para a criação 
dêsse Departamento de Custo, para 
que, amanhã, possa a lavoura chegar 
de cabeça erguida· aos podêres com­
petentes e discutir os problemas com 
convicção. Então, voltando, à minha 
visita ao Ministério da Fazenda, o Sr. 
Ministro perguntou-me - quanto 
produziu o Paraná êste ano? Eu disse: 
8 milhões. E o Espírito Santo? Um e 
meio milhão. São Paulo? 5 milhões, 
Ele não acreditou, chamou um asses­
sor, perguntou a mesma coisa e o as­
sessor ·confirmou minhas respostas. Só 
assim êle acreditou na palavra de um 
representan'te da lavoura. 

Quando vão discutir problemas de 
café, nós estamos começando a falar 
nos armazéns, esquecemos que o pé 
de café é o alicerce, é a base da Na-

'ção. É nêle que está a base de recur-· 
sos de todo o País, pois é no .Pé de 
café que buscamos a tranqüilidade. 

O Sr. Relator disse que é preciso 
que o 'Govêrno ajude a lavoura. Não. 
Eu, há 40' anos milito no café, eu 
sempre vi a lavoura ajudar o Govêr­
no e nunca o contrário. Então, gosta­
r1a que mudasse a redação. 

O Sr. José Richa - Foi isso que eu 
disse. 

r 

O SR. PRESIDENTE - Prosseguin­
do, com a palavra o Sr. Álvaro Go­
doy. 

O SR. ALVARO GODOY- ilr. Pre­
sidente, dignos componentes da Me­
sa, meus companheiros. Não vou dí­
zer de infortúnio, mas quase, os la­
vradores estão acostumados a receber 
tôda e qualquer medida, que venha 
beneficiá-los ou não. Eu li cuidado­
samente de noite na· minha casa, na 
fazenda, para gUardar bem os itens. 
Talvez seja falta de discernimento 
meu. Prestei muita atenção em tudo 
que se disse .aqui. Eu vejo infelizmen­
te que ainda não existe uma opinião 
formada,· cristalizada, concreta. En~ 

quanto isso, o que eu posso dizer é 
que o nosso p'araná, de um bilhão e 
duzentos e oitenta milhões de cafeei-

. ros, os cafeeiros mais bop.itos que ha­
via no mundo e mais produtivos, eu 
tive· a oportunidade de visitar outras 
regiões cafeeiras do mundo e os nos­
sos cafêzais causavam inveja a todos 
aquêles. que nos visitavam. Hoje, eu 
vejo mais ou menos a metade da 
sombra do que foi a lavoura .parana­
ense. A sombra. Em físico e produ­
ção. ~ste é o motivo de nós receber­
mos tudo o que vem da lavoura, que 
vem para a layoura com reservas. A 
lavoura mantém o Brasil respirando. , 
Não é de hoje. Sou filho de lavrador, 
e meu pai já d!zia quando passávamos 
num grande armazém onde se reco­
lhia café, que aquê1e era o ce-mitério 
do café. Eu fiquei homem, vi formar 
café, yendi café a nove mil réis o saco 
,em côco, e estou vendo outra ...vez se 
formarem os cemitérios de café. 
Quando eu soube da reunião eu pen­
sei que era para ser extinto o IBC. 
Eu acho que seria esta a medida ra­
zoáveJ,,O !BC fugiu à flnalJdade para 
a qual foi fundado. O IBC foi fundado 
para fomentar a produção. Exportá­
vamos 80%, hoje exportamos 77%. O 

IBC foi fundado para fomentar as 
cooperativas. E, como disse o nobre 
.colega Almeicia Prado, as cooperativas 
.estão em fase de e}Ctinção. Eu SOl! 

fundador de cooperativa, sou funda~ 
dor da Federação Paranaense das 
cooperativas de cafeicultores onde se 
aglutinam 10 mil cafeicultores. Quan­
do as cooperativas foram fundadas 
tínhamos a isenção do IVC, hoje ICM. 
Depois, êste IVC nós perdemos 75%, 
e quando passou para o ICM perde­
mos 100%, com 28 cooperativas fun­
dadas no norte do Paraná, na região 
cafeeira que podia trabalhar dpis mf .. 
lhões de sacas de café, o único elo que 
pode ligar o Govêrno à lavoura é o 
cooperativismo, porque êle é formado 
por cafeicultores, por produtores. Pois 
bem, o IBC faz uns empréstimos para 
as cooperativas organizarem sua in­
fra~estrutura. Mas, elas tomavam 
êsses empréstimos para ressarcir uma 
parte da isenção do IVC, e essa dí­
vida para com o IBC foi cortada. Hoje, 
existe o~ seguinte: a cooperativa do 
Norte dô~ Estado vai encerrar suas 
atividades porque não pode pagar a 
conta de eletricidade. ~stes são os 
homens que mantêm o Brasil de pé. 
Eu mandei, para uma demonstração, 
tirar a produção das últimas 4 safras: 

63/64 - 23 milhões e 300 mil sacas 

65/66 - 18 milhões de sacas 

66/67 - 37 milhões e 700 mil sacas . 
67/68 - 17 milhões e 600 mil sacas 

Muito bem. Temos um acôrdo in­
ternacional, o Convênio de Londres. 
Nós vamos ficar sem café para nós, 
vamos ter que çontinuar vivendo. 
Quero que os Srs. me digam: podere­
mos resolver o acôrdo internacion'al 
dó café? Resolver de que modo? Eu 
ainda tenho aqui o boletim do Oeste 
Asiático, nosso agente. ~les dizem o 
seguinte: falhas do acôrdo, as fôlhas 
e as infrações mais importantes que 
vem sofrendo o convênio podem s.er 
assim resumidos: programa incentivo 
à produção iniciado em 62, embora já 
sabido não comportar o mercado' 
:mundial absorção de cafés adicJonais. 
Importação de safras não permitidas 
pelo acôrdo. Importação de café para 
países não membros fora das regras 
do convênio. Café turista. Convenção 
de Wither e número exagerado, es­
quecendo as normas rígidas pelas 
quais se estabelecem as quotas. Ante-
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cipação de importação. Manipulaç~o 
de importação fora! das regras con-
vencionais. · I 
\'. I 

Muito bem. Eu pergunto: depois qUe 
tudo isto estiver em nossas mãqs, 
como poderemos resolver o problenla 
que não criamos?.Não criamos-o acõf­

·. do internaciOnal do café. Não vam~s 
ficar com êle. Mas, de que modo, peb­
so eu, como caboclo, roceiro, \ Ql:le 
quanto menos burocracia se criar ept 
relação dêsse decantado café que fêz 
São Paulo e que é o responsável pOr 
êsSe rosário de cidades que tem ·o 
norte do Paraná. Porque, quando vitn 
para cá, de Tibagi, não tinha um pé 
de café, ou milho, ·em nosso EStadO. 
N ' . I 1 

os eramos o 8.0 ou 7.0 Estado prodl/--
tor do Brasil. ~ramos pobres de i4-

, dústria extrativa. Vínhamos depois de 
São Paulo, Rio de Janeiro, Rio Grari-

- I de do Sul, Minas Gerais, Espírito San-
to, Santa Catarina. E, hoje, graças 3.o 
-café, o Paq.ná ficou o que é. : 

Em 1955 m.andamos mais./ café. do 
que tõda a Ãfrica, somada à AmériÇa 

, Latina. Precisamos saber o que v?.i 
acontecer com o Paraná, já que a lá­
voura está exaurida, precisamos de 
fertilizantes, calcários, adubos, tudb. 
E 1 nôs vamos recebet êste presente 
que. não sei o que pode ser. Não sei, 
porque, quando o negociO est.aVa 
muito bom não itos queiram entrega'r. 
Agora, nôs vamos receber o qu~?' 
Quem voa, hoje, para o Mato Grossp, 
Vai reparando que as lavouras são 
quase moitinhas de café, quase como_ 
a zona de Jaú. Quando passei, há 
poucos dias, vi apenas moitinhas de~ 
café. Nossa fazenda, em 1966, deu-nÇ>s 
116 milhões -de pr'ejuízo. Temos unta 
fazenda grande, é verdade, mas tem­
nos dádo prejuízos, assim como tani-

-bém acOntece com quase todos os 
fazendeiros da região. E~ta é a situ~­
ção da lavoura. 

I 
I 

No momento que· o Olimpio falou 
qué llão existe cálculo. e que êles são 
necessários, eu digo que o dia q~e 
fizern!os cálculos, não haverá mais 
lavradores no Brasil. Todos vão -virâ.r 
agiotas - se alguém tiver dinheito 
para emprestar. 

i 
· OutrO ponto qUe estou abordando, 

-Porque quero prestar uma colabor~­
ção, porque nós precisamos resolver: o 
probli::rila e está em cima, no momeri-

. • I 
to' oportuno p·ara ser resolvido; ou por 

/ 

outra, quase ·passando. Londrina é , Mas alguns não conhecem. Reina· lá 
uma cidade em que correm 10 mil c ar- a miséria e o desânimo. O preço-mi­
ras novos, mas na hora que acaba,r o nimo não funciona. Nem para o 
café irá se transformar esta região milho, nem para o arroz, nem pára 
em regiãó pastoril, deserta, amarrado nada. Sô tem Preço quando exi~te 
em cada poste um cavalo. Onde entra colheita. De modo que eu vou fazer, 
o pé de boi, desaparece o pé do ho- eu quero pedir à ComissãO o seguinte: 
mem. o café é o sustentáculo do nós vamOs fazer uma reunião da Fe-
Brasil. Eu viajei com meu mano 
Olavo pela Ãfrica, e quando o avião 
descia num aeroporto bom, eu olha­
va, o aeroporto bem pavimentado, a 
rua era boà, o hotel era bom, a ele­
tri~idade era boa,_ tinha água ,quente 
e fria, eu dizia para o meu mano: 
produz café. Quando chegávamos e o 
aerop·orto era mal ·pavimentado, o 
táxi não prestava, não tinha eletrici­
dade, eu dizia: isto, aqui só cria ca­
britos. Era isto mesmo. E -não se 
discutia. Londrina é o que é por 
causa disto. Londrina era mato. E eu 
me r'efiro a Londrina porque eu- a 

'ajudei a fundar. Quero dizer o se­
guinte: nós temos que resolver êste 
probleina. O lavrador é um homem 
que vi~e olhando Para o céu. Planta­
mos e, olhamos para o céu. Pede 

1 
sol, 

vem chuva, pede chuva, ve:çn sol, .e 
âs vêzes nem chuva nem sol, porque 
vem chuva de pedra. Então, eu pér-­
gunto: vamos dizer que, por uma feli­
cidade, volte a se produzir 37 milhões 
·de sacas de café. Nós, com seis quotas 
dÊ! 17, o que vai acontecer com o res-· 
to? Quer dizer que eu tenho para 
mim que ainda precisa ser equacío­
·nado, porque, depois que fôr votada 
a lei, como disse o Justino, o Govên:w 
é impessoal, êle chama, manda fazer, 
é cómo êle gosta dos impostos. Eu 
pensei que o projeto era para extin· 
guir o !BC. Desde que um organismo, 
uma organização, uma autarquia 
fugiu às suas finalidades e tem um 
orçamento de 240 bilhões de cruzei­
ros, êste ano não sei, no que é gasto 
tudo isto? É como diz o Sálvio, que 
·agora tem empregados que não têm 
mais patrão. As fazendas estão aban­
donadas, o IBC leva 240 bilhões de 

. cruzeiros nossos, tirados de um povo 
que está. cansado, está trabalhado, 
está esfÔlado, está calejado, está 
t.riste, e dentro da mata reina a mi­

., séria e a triSteza. 

Um aparteante - E o desânimo. 
' O SR. ALVARO GODOY - Os Srs. 

não conhecem o sertão. Muitos, eu 
1 sei, que são fljlzelldeiroS e 'conhecem. 

I 

deração Paranaense das Cooperativas 
de Cafeicultores, eu vou convocar os 

·meus companheiros, independente­
mente da Convocação da Federação 
da Agricultura, e nós vamos ver o 
problema específico da Federação e 
do cooperativismo, e eu peço licença 
para enviar à Comissão estas neces­
sidades. Não sou, digo, são pràpria- · 
mente necessidades, é para/ ajudar 
um pouco a gente a ficar em pé, poi-­
que, os Srs. não tenham dúvida, 
essaS crianças que estão nasce'ndo 
hoje nãp vão nos perdoar por ter 
pegado· regiões de terras férteis e 
ubérrimas e transformá-las em de-

. sertos e dePois entregá-l~s para éles. 
Nós Podemos ser mais tarde o no,sso 
boneco pendurado num poste, com· 
nossa imagem. Isto, Srs., é o que eu 
tinha a dizer. Ia dizer mais alguma 
coisà, mas os oradçres que me ante­
cederam já falaram, sobretudo o que 

. eu também ia falar. O Wilson Baggio> 
e outros tantoS tocaram no problema. 
Seria uma continuação cte repetições 
dos mesmos problemas. Fico muito 
obrigado pela atenção. · 

O SR. PRESIDENTE- Com a pa­
lavra o Sr. Sebastião dos Santos. 

O SR: SEBASTIAO DOS SAN'J;OS 
- Srs. Senadores, Srs. Deputados, 
demais membros da Mesa que com­
põem esta Comissão. 

A~ perguntas que eu ia formular 
. já foram formuladas pelo homem do 

palmito, Wilson Baggio, que, por si­
:p.al, representa a cafeicultura para­
naense, não só a cafeicultura, mas a 
agricultura do Paraná. 

Há pouco tempo, numa reunião 
havida nesta' casa, da qual fêz parte. 
o nobre Deputado José Richa, o 
Deputado Breno da Silveira, eu tive 
- e estou fazendo êste esclareci-

/ . 
mento porque as perguntas que ia 
fazer já foram feitas - de modo que 
desejo opinar, dar minha opinião a 
respeito da políti_ca e dos políticos 
brasileiros. E ressalvo a · pessoa do 
SenadOr· Ney Braga que já deu prtivas 

1 
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.de- sua capacidade, por sua 
1
grande 

administraçã_o pública, administra­
ção essa que, estamos já sentindo_ 
saudades.. E, ressalvo, também, agora, 
o. Senador Carvalho Pinto que, para 
mim, é uma das maiores reservas 
morais e administrativas do País. 
(Palmas. Muito bem.) As razões em 

0 que, naquela ocasião, eu já havia 
dito que estava desanimado cÓm a 
política e com os políticos, são as se­
guintes: se nós tivéssemos convidado, 
para participar desta reunião, o Ma­
rechal-Presidente da República; o 
Ministro Delfim Netto; o Ministro do 

. Planejamento; o Presidente do IBC; 
o ex-Presidente Juscelino· Kubits­
chek, o ex-Presidente Jânio Quadros 
e todos os demais políticos brasileiros, 
todos êles, sem exceção, sabem quais 
são so problemas da cafeicultura no 
Brasil. Mas, quando entram, não sei 
o que acontece, não resolvem o pro~ 
blema. (Muito bem. Palmas.) De modo 
que não espero, não acredíto, de ma~ 
neira alguma, que ésse problema seja 
resolvido, potque, desde Cabral que 
se fala que vai melhorar a situação;'" 
mas a situação do Brasil não mud_a. 

De modo que espero, como disse, 
que o Deputada José Richa, e que 
esta Confissão, formada por homens 
capacitados - eu sei disso - pois 
que temos o Deputado Renato Celi­
dônio que, na Assembléia, ou melhor, 
na Ctimar~'~, dos Deputados, sua pala­
vra é ouvida e acatada por todos seus 
colegas. 

Portanto, acredito muito nesta Co­
missão, e quero fazer um pedido à 
cafê.ícultura brasileira, se por um 

· acàso. o que estamos pedindo, as rei­
vindicações que estamos fazendo, se 
conseguirmos resolver esta sitüação, 
que levantemos uma placa, neste re­
cinto em que está reunida esta 
Comissão, uma placa do tamanho de 
Charles De Gaulle, com o nome dos 
membros desta Comissão. ' 

Muito obrigado. (Palmas). 

Ó SR, PRESIDENTE - Eu agrade­
ço as generosas referências do Sr. 
Sebastião dos Sant~s. e dando prosse­
guimento aos nossos trabalhos, dou a 
palavra a seguir ao Sr. Linneu dê 
Souza Filho. 

O SR. LlNNEU DE SOUZA FILHO 
- Sr. Presidente, meus companhei­
l'OS. Eu .deVo i~icialmente :fazer uma. 

explicação pessoal. Fui generosamen­
te citado pelo Relator d~ Comissão, 
como um dos 1 assessores que- contri­
buiu na feitura desta lei. Rt:~almente 
eu fui ao Rio de Janeiro algumas 
vêzes .. mas não pude ter ~~. participa­
ção que desejava. por razões, por atri­
bulações que todos os Srs. conhecem. 
lt por isto que queria agradecer as 
referências, mas declinar um pouco 
da citação, para mim muito honrosa. 
O Sr. Deputado José Eiclla diz bem 
que a lei proposta é apenas :iliertura ~ 
para o debate. Isto me dá muita es­
perança, e como náo êontribuí de 
maneira profunda para ela, Posso 
apreciá~la à vontade. Acredito que a 
lei refletiu com muita fidelidade, o 
que se realizou em Curitiba no Con­
gresso do Cáfé. Ela destacou a ques­
tão da equalização dos po:rtos, desta­
cou a comercialização do8 cafês 
baixos, mas infelizmente não deu o 
pêso que desejariamos que desse a 
questão do contingenciame:nto da 
produção. Quero dizer alguma coisa 
sôbre o contingenciamenta da produ­
ção. Embora prometa ser menos 
longo que o meu companheiro Wilson 
Baggio não tenho esperanças de ser 
tão vibrante e tão retórico como êle 

"foi. 

Meus Senhores, para quem, como eu, 
participou de inúmeras reuni6es mi­
nist':riais, postulando preços para a 
cafeicultura, e tendo que ouvir a 
argumentação das áreas ministeriais, 
a quota de produção é um assunto 
fundamental e que deve produzir, 
vamos dizer, a destruição dos prin­
cípios, digo, principf1iS a-rgumentos 
invocados pelas autoridades monetá­
rias para negar o preço ao siti.'mte do 
café, ao cafeicultor. Muito mais neste 
momento, com a esperança que 'tortos 
nós temos de que o confisco cambial 
seja abolido, então ela se torna uma 
necessidade premente, porque a in­
_vocação feita. pelas autoridades mo­
netàrias é de que uma melhoria de 
preços represen~aria o fenômeno de 
superprodução (ou subprodução?) 
que uma melhoria de preço poderia 
alterar o meio de pagamento e pro~ 
piciar tlma expansão inflacionária ao 
País, que a melhoria de preços iria 
prejudicar a produção. Desde que nós 
outros nos propuséssemos a e·studar 
não para já, mas para o futuro, Para 
fazer a coisa com seguranÇa.,, com 
cuidado e respeitando interês:se dos 

f 

pequenos companlleiros, e nos pro~ 

pusésse:mos a estudar o problema -do 
contingenciamento da produção, eu 
tenho procurado animar essa idéia, 
porque entendo que é a ünica coisa 
original que se 1;>ode fazer em· café. 
Os senhores sabem e têm assistido 
a seqüência de três ou quatro anos 
bons de preço, de euforia, seguida de 
15 ou 20 de maus preços e produção 
excessiva. Os senhores vêem que neste 
momento tôda a carga do desequilí­
brio cai sóbre a cafeicultura porque o 
Govêrno, dosando a oferta do merca.., 
do interrlacional, de certa maneira se 
prevíne quanto à receita cambial 
que deve receber. Istó, entretanto, vat 
pesar sôbre os ombros do cafeicultor . ' . 
que vai se exaurir, como fnsou o 
nosso companheiro Ãlvaro Godoy,1 ao 
ponto de cheg~r à situação que nos 
encontramos. Não é uma idéi:?, origi­
nal. O café tem peeuliaridades e hoje 
até se falou aqui no cafeeiro que tor­
na o plantio mais adequado a um 
sistema desta natureza. Ê \1m produto 
estável comercialmente, ê uma planta 
de produção cíclica que se cinge a 
uma safra boa, ou uma safra ruim. 
É um produto que se conserva e que, 
portanto, pode ser transferido de um 
ano para o outro. 

Não vimos possibilidade, e ningpém 
viu até hoje, de poder compatibilizar 
um preço justo para produto agrícola 
sem a correspondência dêste contln­
genCiamento agrícola. Â Holanda tem 
quota de produção para a tulipa, A 
França tem para o trigo e tem para 
a viticultura. Existem 282 marcas de 
vinha, e os rótulos sf:to controlados pe­
lo Govêrno de uma maneira a poder 
propiciar preços ao viticultor. o c~ .. 
nadã. tem para o trigo, para a viti­
cultura. Não é preciso tálar nos 
Estados Unidos, todos sabem que 
existem dezenas de culturas protegi­
das por um contingenciamento, que, 
ao mesmo tempo que asseguram a 
produção, evitam os fenômenos mo­
netários desajustados. 

Há uma estória muito contada em 
São Paulo, e creio que todos conhe­
cem, é a estória do japonês que per~ 
guntado por um brasíleíro se la. 
cultivar milho que tinha dado, na~ 

quele seu excelente preço, ro que êle 
-respondeu: no ano que vem brasileiro 
planta. Evidentemente, o que isao 
Informa é o desajustamenro que 

j' 
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ocorr'ê ... na - agriCultura brasueJa, 
cOmO· ãliás, em tôda agricultura do 
mundd, quando não se impõe urha 
dÍsciP~1ha. E o mais importante q~e 
qUero ressaltar 'é exatamente o for-

. necini'ento entre a liderança rural de 
'uma:··. vez que precisa enfrentar' f os 
teóricos mais capazes do Rio de Ja­
neiro ..:e 'os economistas, de um moho 

' , I 
geral. Partimos para 0.1 problema da 
ipter~«:hção. 1 

• . '· I 
. Taub.até, ali no Vale do Paraíba, 

onde verificamos mudanças climato­
lógfpa~·- se processam com '\ma inteP­
sidade. IDJ.lito grande, as oscilações ,se 
fazem, . acompanhando mesmo úm 
'sentidó'invêrso. Pois bem, a idéia q

1ue 
Taubaté impôs lá fora e que pronie~ 
te4 _'prOduzir milagre· ná civiliza~ão. 
bra~_ileir~, mas não conseguiu porclue 
não'-cogi'tou direito' da disciplina da 
prcidução. O Brasil teve, nesse p~r­
ticular, a idéia ma:is original 1do · 
mundo, criou, inclusive, um têrrno -no 
dicionáriO inglês, muito· citado ~or 
Theófilo de Andrade. o Brasil pte­
cisa exportar a idéia de Taúb~té. 
Taubaté procurou o IC, uma orgaPi­
zação internacional, mas procurOu, 
tamhém, estabilizar o pfeço do d.té 
para não haver uma comi~ão lcte 
preço. · Entretanto, . tanto lá fOra, 
como aqui, o Brasil perdeu terreno ... 
E perdemos em fatÔres de prOdução 
empregados em cafés éXcedentes, aPli­
cados em algodão, aplicados em leite, 
carne, ainendoim, feijão, soja, 

1 
e i~sso 

tudo poderia proporcionar uma re­
ceita adicional de modo a eleva~ a 
carga do café, e, quem sabe, até pro­
porCionar uma baiXa do prei;o~oJ.!rO, 
tornando assim nosso café mais cO:m­
petitlvo, Já fora. 

Eu concordo que êste problema não 
é simplé.s, n_ão é um problema para 
ser· colocado com .tanta simplicid:ide. 
Entretanto, eti quero lembrar aos Srs. 
que, há 10 anos atrás,\ ninguém adre­
.ditava nà lei de armazenamelltoi do 
IBC, na organização cooperativista, o 
Para:riâ ·e São PaulÓ já possu~m tima 
organização complexa. Quando sài o 
regularilento de embarq1ie, dentrO de 
lo ·dias, a lavoura e comércio br~si~ 
Ieiros . Se ajustam a êle, com. uma 
facilidade admirável'. Além disso,, te­
mos conhecimento da posição ' do 

· nossO. trabalhador rural colocadO: ao 
lado de· uma planta· que lhe pos.si-, 
bilitf! pacifão ''de vtdà., êle logo Pro-

\ cura ,conhecê-ia e tirar melhor pro-. . 

veüo dela. Com preços favoráveis, 
com a quota de contribuição, os nos~ 
sos trab9.Ihadores rurais poderiam 

• ser beneficiados com um estatuto 
semelhante ao da lavoura ca.navieira . 
E nós poderíamos remunerar melhor 
nossos lavradores com melhor renta­
bilidade que a lavoura Oferecia. 

Outubro de ·1968 

I 

riormente 1 nã~. tinha uma vivência , 
muito grande no setor, caU:sou~me 

uma surprêsa prqful1;damente agra':" 
dáveJ, e foi quando eu me sentia como 
que falando por êle da vivência que, 
sem falsa modéstia, temos no setor, 
vivendo intensamente e com a res­
pons·abilidade que tivemos por duas 

o Sr. ThirSe da Silva _ A que la- _ vêzes, como Diretor do !BC. Eu acho G 
voura canavieira refere~se o Sr.? que no bôjo dêste anteprojeto está 
A de São Paulo? Porque a de PeÍ'~ realmente caracterizada uma aspira­
nambuco não protege 0 lavrador, êle ção que é de todos, nossa também e 
vive, aliás, numa situação de miséria · creio da cafeicultura em geral, qual 
extrema. ·seja dar condições de rentabilidade, 

maior· ao produto e condições de 
O SR · LINNEU DE ~OUZA FILHO aproveitàmento do nosso grande PO" 

-Não sei a qual. Mas o'que sei é que. tencia~ em têrmos de competição. Foi 
· o estatuto 'do trabalhador de cana vi~ levantado aqui, e. com muita proprie-

eiros é maravilhoso. Eu conheço que. dade, 0 ·grande óbice que existe hoje 
êste não é o melhor ambiente para e que sempre consideramos negativo, 
pensar. em. tôdas essas co usas, mas eu 
gostaria q~e os Srs. pensassem nelas. a existência do Convênio Inter:nacio-

nal do Café. Julgamos que o Convênio 
Faço, mesmo, um conv1'te aos Srs. é I'ealmen.te Uma camisa de fôrça 
para que pensem tranqüilamente em . para 0 Bràsn, porque ninguém tem e 
tudo ·isto, que estudemos todos êsses ,q~ando tivemost a oportunidade cte, 
Problemas, para' que fl'quemos arma- ' · pela primeira vez; como membros da 
~~~v::::do:s::gu;:~:o: 1:-:r::seç~ ~ junta· Admin}stra_tiva, e posterior-

mente como ·membros do IBC, de 
B:rasil para um futuro nôvo. Muito ·visitarmOs as regíões cafeeir~s do 
obhgado. (Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE - A seguir 
tem a pàlavra o Dr. Paulo Carneiro 
Ribeiro. 

O SR. PAULO CARNEIRO ltiBEI­
RO - Sr. Presidente, Srs. Congressis­
tas, membros da Mesa, as :minhas 
palavras serão poucas, porque já 'fo­
ram abordados vários itens dos m~is 
importantes, a respeito de várias in­
dagações que a lavoura tein sôbre 
esta alta significativa e porq'ue ·não. 
dizer maravilhosa Comissão do Con­
gresso, no sentido" de abordar ~ma 
reformulação da 1JOlitica do café, 
porque penso eu, e essas apreensões 
são as mesmas que o meu· compa­
nheiro e amigo Álvaro Godoy, como 
outros llá pouco apresentaram será 
realmente muito perigoroso se inicia­
tivas urgentes como esta não fóssem 
tomadas, Eu ouvi com· muita atenção 
o parecer do ilustre Relator di Co­
missão e · devo confessar que me 
surpreendeu m ui to a acuidade, a 
presença atual do conhecimento dos 
problemas do café, pelo cu_rto tempo 
em que a Comissão está estudando 
êste problema, porque é por demais 
complexo. É verdade que em se tra­
tando princiP,almente de um compa­
nheiro nosso, do- Paraná, que ante-

• 

mundo e sentimos então com ·acuida~ 
de·· a preoc~pação de analisar. a 
capacidade produtiva ·de .... todos os 
países, . nós . sentiriws que· ne;lhum 
dêles tem cofl:diçõe.s de compe~ir com 
o Brasil. O Brasil tem condições es­
Peciais, É tão grande esta capacidade 
que é superior ao Quênia, _a melhor 
região cafeeira da Ãfrica onde se pro~ 
duz o ·melhor café1 do mundo, pa 
linhagem dÇl Arábico, mtiito · selne~ 
lhante ao ·do Paraná, em clima, sol?, 
vegetação, topografia. ~les produzem 
de 700 a 800 mil sacas um ano sim e 
outro não. No entanto ·têm duas es­
tações experimentais para- o café, 
enquanto .que o Paraná já prOduziu 
dois milhõeS e não tem uma estação 
expCrimental. De forma ciue isto ck­
racteríza bem as condiçõés ideaiS 
ecológicas que e~istem no Brasil para 
a produção cafeeira. Nós. temos uma 
série de observações da cultura' pie­
no sol, como também no setor fitos- .. 
sanitário, a granÇe vantagem que o 
Brasil leva sôbre os demais países 
.produtores. Não sei como· lavoura, 
privatização o que significa ·dizer, 
nunca teve concorrência em têrmos 
de política de café,· po~ue eu periso 

- como o Relator e conseqüéntemente, 
como a Comissão, de que o grande 
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drama da política do café nos últi­
mos anos vem sendo a semi-estatiza­
ção. Não é uma coisa- nem outra. De 
modo que pode filosàficamente haver 
um grupo que encaminhasse para um 
tipo de orientação cte política estati­
zante, ou levando para a privati­
zação. No e~tanto, achamos nós 
também que a política, qu~ o drama_...... 
que estamos vivendo, em têrmos de 
política do café, nos últimos anos, é 
uma semi-estatização, que não é uma 
coisa, nem outra, trazendÕ óbices tre­
mendos principalmente para quem 
dirige a política do café. / 

Em têrmos de lavoura acho que 
perdemos, principalmente, a capaci­
dade competitiva que o Brasil tinha, 
principalmente, o Paraná, há anos 
atrás; e com essas sucessivas polí­
ticas de contenção que e:stá propor­
cionando a descapitalização da la­
voura. No entanto, outra preocupação 
que acho que poderia ser superada, 
hoje, é o problema 1 da infra-estrutu-

. ra para atender a área da lavoura, 
em têrmos de liberação de comercia­
lização do café. Hoje, as cooperativas, 
por deficiências que suas estrutu­
ras apresentam, grandes dificuldades 
vêm enfrentando, no momento. Mas, 
-ressalte, aqui, aquêle ponto que o 
companheiro de Maringá, José cas­
siano Gomes dos Reis, levantou e que 
achei muito oportuno o que se ca­
racteriza, também, no anteprojeto, ou 
neste projeto quando se tornar defi­
nitivo, a presença de cooperativismo 
na política 'governamental, a fim de 
que a infra-estrutura fôsse possibili­
tada via financiamento, que, eu me 
lembro bem, por duas vêzes, como 
outros companheiros, resisti à inter­
venção do café em côco, que seria um 
desastre total na cafeicultura. Porque 
todos estamos lembrados que por falta 
de uma estrutura, de intervenção que 
ocorrera, mas havendo, na época, a 
necessidade de ' café& beneficiados, 
trazendo uma distorção tremenda na 
comercialização. 

Não quero me . estender mais. 
Ocupei momentâneamente esta tri­
buna: para' solidarizar-me com a 
Comissão, estimulá-la de• público e 
ressaltar o grande serviço que está 
prestando ao Brasil e à cafeicultura. 

Muito obrigado. (Palmas. Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE - Com os 
agradecimentos da Comissão às bri­
lhantes palavras .com que nos distin­
guiu o ·Sr. Paulo Carneiro Ribeiro, 
concedo a palavra ao último orador 
inscrito, Sr. Levy Lopes Casais. 

O SR, LEVY LOPES CASAIS­
Eminentes Senadores da Hepública, 
Srs. Deputados Federais, demais 
membros que compõem esta' Comissão 
Mista para reestruturar e c:onsolidar 
a política cafeeira do País, meus Se­
nhores. 

Inscrevi-me em ·último lugar para 
abordar um assunto que, a·té agor&, 
não foi especificameJ;lte abordado e, 
que salvo melhor juízo, parece-me de 
grande importância. O arti!tO 17 do 
anteprojeto diz que o Instituto Brasi­
leiro do Café terá, em sua organiza­
ção central, os seguintes órgãos, su~ 
bordinados diretamente ao Presidente 
da Autarquia: Gabinete do }lresiden­
te; Procuradoria Jurídica; Departa­
mento de Assistência à Lavoura, In­
dústria e Comércio; Departamento de 
Comercialização e Contrôle; :Oeparta- · 
menta de Administração Auxiliar. 

Com os devidos respeitos aos emi­
nentes assessôres e membros da Co­
missão, quero apresentar uma crítica 
a êste Departamento de Assü;tência à 
Lavoura, Indústria e Comércio, como 
um dos departamentos novos do nôvo 
IBC, pela seguinte razão: Departa~ 

menta de Assistência à Lavoura, In­
dústria e Comércio seria, ou será, um 
órgão que irá conflitar com o Grupo 
Executivo de Industrialização de Pro­
dutos Alimentares - SERPA - do 
Ministério da Indústria e do Comércio 
que é' o órgão governamental federal, 

~specifico, responsável pela industria­
lização de todos os produtos alimen­
tares. E que indústria seria assistida 
por êste Departamento de Assistência 
do IBC, senão a indústria do café so­
lúvel? Que já vem sendo assegurada 
pela GEIPA. Então haveria, salvo 
melhor juízo, um conflito, um dilema, 
um paralelismo. Outro aspecto: De­
partamento de Assistência ao Comér­
cio. Mas há o Departamento de Co­
mercialização e Contrôle. Não vejo on­
de estariam perfeitamente definidas 
as fronteiras, as barreiras entre um e 
outro Departamento. E os assuntos 
seriam todos afins, tão idênticos que 
os dois Departamentos haveriam de 
se encontrar pelos mesmos corredo-

res, pelas mesmas salas, fazendo a 
mesma coisa, ou os doiS Departamen­
tos nada fazendo. E com respefto à 
.assistência à lavoura, nós conhecemos 
perfeitamente a estrutura do IBC, 
porqUe fomos o seu funcionário, seu 
engenheiro agrônomo, durante oito 
anos, dos quais quatro anos na che­
fia do Serviço de Assistência à Cafei­
cultura do Paraná e por um ano ti­
vemos a honra dt~ ser assessor espe­
cial do Presidente do IBC, gestão Ho­
rácio Coimbra. Houve um tempo em 

·que se justificava perfeitamente um 
departamento de assistência 1L ca­
feicultura, como ainda hoje existe no 
IBC. Nós verificamos então que hou­
ve um tempo em que era preciso in­
centivar o plantio, ll-umentar a .pro~ 
dução, ensinar o lavrador a defesa 

... fitossanitária, a diversificar, a fim 
de permitir que sua economia não sr. 
sustentasse apenas sôbre um~ pé de 
café e muito nos trabalhos do de­
partamento de assistência à cafei­
"cultura. Mas, hoje, com a mudança 
da política governamental, que não é 
mais de estímUlo à cafeicultura, mas 
limitá-la, de erraatéá-la, de limitar a 

' . 
produção para que não aumentem os 
estoques, não vamos a~ mérito da 
questão face a êstes problemas tp.ter­
nos do !BC, da política cafeeira, face 
ao que reivindica o Ministério da 

. Agricultura, como nós tivemos opor- ,.., 
tunidade de assistir, no Segundo Con­
gresso Nacional de Agropecuária, rea­
lizado recentemente em Brasília, ser 
o Ministério da Agricultura o órgão 
governamental responsável pela agri­
cultura brasileira, pelá assistência 
agronômica a tôda a agricultura bra­
sileira, seja café, cana-de-açúcar, uva, 
cacau, seja qual fôr a cultura, porque, 
vejam os Srs., existé o Ministério da 
Agricultura, existem as Secretarias de 
Agricultura, existe o Instituto Nacio-' 
nal de Desenvolvimento Agrícola, em 
certas áreas prioritárias do País exis-
te o Instituto Brasileiro de Reforma 
Agrária, existe a ABCAR - a Associa­
ção Brasileira de Crédito de Assistên­
cia Rural -, quant.os órgãos em assis­
tência à lavoura, todos com seus en~ 
genheiros-agrônomos, com seus vei­
culas, com seus escritórios, com seus 
funcionários, com suas deficiências, 
com as suas limitações, e a lavoura 
esperando ser assistida por um órgão. 
Eu digo isto porque também sou um 
pequeno agricultor; digo isto porque 
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I 
eu cOnvivo com os agricultores do P:l-.. 
raná e nós sabemos ·a dispersão de 
vé'rtias por todos .êstes órgãos, que cte­
ver.iam ser de assistência, mas que não 
o é, não o são, porque há dispersao 
de verbas, há malbaratamento ,qel eS­
forços, de organização .. Então, eu qu~­
ria sugerir, com o devido respeito, qhe 
êstes Departamentos de Assistência! à 
lavoura, à indústria e ao comércio, 
sejam suprimidos do antej)roj~to. para 
qúe a aSsistência à lavoura cafeei~a 
seja proporcionada através do Minis­
tério da Agricultura, das Secretariks 
de Agricultui;"a e, uma razão mãis 
para esta sugestão: tanto 'o Departà­
mento· dé Assistência à Cafeicultui-a 
do IBC como o Grupo Executi~o 
de Racionalização da Cafeicultm!a, 
pERCA, outra Coisa não fazem at.u~l­
mente senão s~bsidiar ' financei:r:k~ 
~énte as Secretarias de Agricultur; 
dos Estado"s Cafeeiros pa:r;a campanha 
de calagem ·do solo, paZ.á a camp.a­
nha de reflorestamento, parà a cam-

. panha de conservação do solo, p~ra 
a campa'nha de fertilização e os en"ge­
nheiros agrônomos do IBC, sentem-Se, 
de certa lnanei~a .. cercados, porqUe 
não encOntram campo, não encoP­
tram opo:r;-tunidade, para executarem, 
com a capacidade que lhes é .peculiar, 
com o amor que a terra lhes soube 
despertar, a função dêles. 

Então, vemos que muitas sedes :de 
agrônomos do IBC, forem fechadas, 
em v'ários Estados produtores de ca'té. 
Aqui, no Paraná, foram .fechadas :as 
sedes-de agrônomos de....Campo Mqu­
rão, de. Uruarama, e outras·mais que, 
no moinento, não me ocorrem. Então, 
digna Comissão, como uma colabo:J;"a­
ção sincera, honesta, eu submeto à 
apreciação de V. Ex. as a supressão ·do 
Departamento áe Assistência à Lavóu­
ra, Indústria e Comérdio e que nOs 
devidos e melhores tênnos, seja racio­
nalizada essa assistência à lavoura, 
à indústria e ào Co!Dércio pelos orga-
nismos específicos criàtlos. ' 

Muito 
bem.) 

' obrigado. 
I 

(Pal"\as, Mllito 

O SR. PRESIDENTE - A seguir 
com a palavra. o membro da Comis~ão, 
Sr. DePutado Renato Celidônio. 

O SR. RENATO CELIDóNIO -.Sr. 
Presidente,/ S:fs. Senadores, Srs. Par­

. lamentares, Srs. Presidentes de enti­
dades de classe, meus Sephores. 

Quanto ao mérito do projeto e aos o Relator, deputado José Richa, nós 
. problemas aqui debatidos, nós, da Co- \ · já o conhecemos bem, e todos o co~ 
missão que viemos aqui e ire~m; à nhe~em, pela sua dedicação exiriôr­
outras reuniões, com Ó objeta•o de dinária, pelá. sua capacidade de tra~ 

'ouvir, aprender, também, ouviÍnçs e balho, que tem demonstrado, neste pe ... 
aprendemos e iremos, num debate riodo de terrwo. é digno de nossa ,ad­
final, depois de recebidos os trabalhos 
qu~ serão encaminhados pelas 'enti-

, dades de tal classe à Comissão, fir­
mar a- opinião final e, em conjunto 

'com o' Relator, trabalharmos a fim 
·de apresentarmos o projeto final da 
Comissão. 

Mas quero aproveitar êste momen­
. to mais para lembrar aos Compa­
.nheiros do Paraná a importância que 
tem e a oportunidade que existe c!om 
esta Comissão, porque se alcançarmos, 
realmente, uma solução a êste angus­
tiante proble,ma de cafeic~ltura, mui­
to estarexpos fazendo para a econo­
mia de nosso País. 

' \ 
Nós conseguimos organizar esta Co-

miração. 

Creio que com todos êstes elemen­
tos, teremos cOhdíções de levar êste 
trabalho a sério ·e· conseguirmos a sua -. 

Mas, paffi isto é. necessário, é im­
portante, que exista 'uma cobertura· 
da lavoúra e do comércio. Se não 
consegUirmOs isto, dificilmente con­
seguiremos levar avante nossas rei­
vind.icações, ·pOrque, qualquer altera.:. 
ção, qualquer modificação do· "status 
quo" impÚca numa reação das auto­
ridades. Se . fonnos levar o j)rÔjeto 
final sem a cobertura de tôdas as 
classes interessadas,\ dificilmente nós 
conseguiremoS o apoio, a boa vontade 
das, autoridades do Govêmo. Era êste 
o aspecto principal que me preocupa­
va e chamo a atellção dos nobres com­
_panheiros do Paraná, porque êste tra­

missão, que, excetuada a minha pes­
soa, é composta por homens de maior 
responsabilidade e com o maior pres­
tígio junto às autoridades do .Govêr­
no. A nossa Comissão tem na Presi-
dência, 0 Senador carvalhó Pinto,_ um balho, ',tenho certéza, no final, êle irá 
dos homens mais respeitados e mais atender, porque a Co!nissão procura­
reconhecidos pelas do País, pela fôlha rã Ouvir comerciantes, lavradores,· 
de serviço que tem prestado à Nação, · êste t!.rabalho, sendo ehcaminhado 
e' pela seriedade com que conduz os e tenho certeza que nós iremos con­
problemas de que trata, e tenho a cluir por um trabalho que haverá de 
certeza de que 0 trabalho desta co- merecer êste aPoio. Se a classe Se mo- · 
missão, presidida por S. Ex.a, haverá bilizar, e se houver um, trabalho or:­
de chamar a atenção e 0 reconheci- ganizado, tenho certeza que nós tere­
menta das autoridades do Govérno. . mos caminhado com um pasSo à fren­
P~ isso. é importante que haja uma te, com muita serenidade. Faço um 
unidade nas c.lasses agr_ícolas, t:i\nto a pêlo aos meuS· companheirps Íles~ 
da parte de todo_s os setôres da cafei- sentido, nem todos ficarão totalmen­
cultura, tanto ctà produção, como _da te satisfeitos,· mas daremos um passo 
comercialização. É necessário que êste à frente com o trabalho final da Co­
projeto, realmente, represente. 0 pon- missão. Quero render minhas home- · 
to de vista da classe, atendendo com: nagens a todos o~ companheiros que 
·pletamente a uns, parcialmente a ou- compareceram a esta reunião, Vindos 
tros,, mas que tenho. 0 prestígio. de de tôdaS as cidades. O Senadór Ney 
todos. Pai-que, se nós conseguirmos um Braga já o fêz pràticamente, em nome 
trabalho que realtl)ente- atenda os da Comissão· e todos que estão preo­
prol?lemas da cafeicultura, estaremos cupados realmente em buscar uma 50-

contribuindo para nosSa economia e luç_ão para êste problema, e esta Co­
para a solução de nossos problemas missão, inteirada pelo Seilador Raul 
da cafeicultura. Já falei no Presiden· Giuberti de Espírito Santo, que se des­
te da Comissão, falo agora nuffi velho locou ao Paraná para ou.vir as recla­
amigo mas velho adversário político,!· m~ções, Os'pontos de viSta, as diver:... 
mas que, hoje, tem um grande pres- gênciás dÕs paulistas, dos paranaen-, 
tígio junto às autoridades do Govêr- ses, o companheiro Antônio Ueno. que 
no e poderá levar, junto com o Sena- estêve na ·parte da manhã, o nosso 
dor Carvalho Pinto e com o relator "companheiro Ferraz Igreja do Estado 
José Richa, avante êste nosso traba- de São Paulo, todos preocupados em 
lho, refiro-me ao senador Ney Braga. colhêr êstes subsídios da cafeicultu-
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ra e do comércio do café. Portanto, 
eu tenho certeza que nós poderemos 
tirar um bom resultado dêste trabalho, 
com apoio e interêsse das classes in~ 
teressadas. Eu faço até uma crítica, 
mais rieste sentido. Inclusive foi men­
cionado aqui, com muito prazer para 
mim, a lei aprovada regulamentando 
o programa financeiro do café, mas, 
posteriormente, digo, raramente a ca­
feicultura se mobiliza em tôrno da­
quilo que ela considera realmente,seu 
interêsse. Nestes últimos anos temos 
tido uma divisão muito grande nas 
reivindicações junto aos Governos, 
para problemas de preço, problemas 
de assistência. à cafeicultura, enfim 

· tôda esta luta, portanto, que a cafei­
cultura tem, mas recebemos constan~ 
temente opiniões as mais divergen.,t.es. 
Uma entidade. de classe às vêzes rei~­
vindica exatamente o contrário do 

· que a outra reivindica. E é isto que 
muitas vêzes contribui para o enfra­
quecimento de nossas reivindicações e 
das conquistas pequenas que a cafei­
cultura tem tido. Tenho a certeza de 
que se houver unidade, e ela convida 
especialmente para esta unidade, por 
êst~s aspectos. Mas eu como politico, 
chamo a atenção para êste aspeq,_to 
politíco. Uma Comissão que tem na 
sua Presidência, homem como o Sel}a~ 
dor Carvalho Pinto, se· tiver cobertura 
e apoio da classe, ela terá êxito e seu 
trabalh9 final será prestigiado pelo 
Govêrno, e é êste prestígio, êste apoio, 
esta colaboração qúe nós pedimos 
para as entidades de classe, porque 
nós temos a felicidade de contar com 
esta condição especial na Comissão, e 
tenho ã certeza que o Senador Carva­
lho Pinto, com o Senador Ney Braga, 
terão condições de I conquistar o tra­
balho ftnál pretendido pela lavoura, 
pelas classes interessadas. A trodos o 
nosso agradecimento e nosso abraço 
de companheiro. 1 

O SR. PRESIDENTE - Com a pa­
lavra, finalmente, o Sr. Relator José 
Richa. 

O SR. JOSI! RICHA - Por questão 
de ética, já que nós vamos ficar aqUi 
em Londrina, nós do Paraná, mas os 
demais membroR da· Comissão, como 
o Senador Carvalho Pinto, o Senador 
Raul Gitiberti, o senador Ferraz Igre­
ja, também necessita~ regressar ain­
da hoje e o avião está esperando, eu 
vou procurar $intetizar ao máximo a 

resposta a algumas, digo,' s, alguns 
itens já abordados, lembrando que, a 
maioria dêles, dos problemas lavanta-. 
dos, o foram apenas com o intuito de 
maréar uma posição, e portanto já 
tend9 sido amplamente debatidos, eu 
'não vou voltar ao assunto, mas lembro 
que estarei aqui durante ês~ fim de 
semana e tacarei à disposição das en­
tidades de classe para continuar de­
batendo. Quanto a mim nELa tenho 
hora marcada. Mas eu .gostaria, des­
de logo, de dizer que alguns pontos 
já eStão devidamente anotados, e 
alguns dêles acolhidos, tais como a 
questão do número de representantes 
da Lavoura no Conselho Nacional do 
Café; a' questão do cooperaU~ismo, a 
questão de sua tentação de preços que 
é o ponto mais polêmico do antepro­
jeto. E quanto ao Acôrdo Internacio­
nal dO Café,· cuja evocação foi feita 
pelo dr. Paulo Carneiro Ribeiro, que­
ro dizer que êste assunto mereceu uma 
análise profunda, tanto "do Relato~. 
como da assessoria, temos conversado 
permanentemente com todos os mem­
bros da Comissão e se nos .fôsse . 
dado pedi(, propor nesta lei, a extin~ 
ção do Acôrdo Internacional do Café, 
nós o faríamos tranqüilamente.· 

Quero dizer, analisamos meticulo­
~amente ó Acôrdo e chegamos •a esta 
conclusão: êle foi benéfico para todo 
mundo, menos para o Brasil. É só 
analisar o que ocorreu com todos os 
países produtores da Africa, que me­
lhoraram sensivelmente sua produ­
ção; o que ocorreu com os demais 
países produtores da América Lati­
na e da Asia,' todos tiveram anl'pla 
sustentação no· guarda-chuva que o 
Brasil abriu para êles! E os países 
consumidores; essa estória de êles se­
rem países altamente desenvolvidos, 
de estarem fazendo uma cOncessão 
aos países subdesenvolvidos, aos que 
produzem café e sustentam um acôr-· 
do que é mera fantasia. Na 'verdade, 
em primeiro lugar, êles não sustentam 
um acôrdo, pois que êle é sustenta·· 
do pelo Brasil; em segundo lugar, 
êles têm tirado muito mais proveito 
direto de que nós próprios que pro­
duzimos .. café. Nós analisamos, inclu­
sive, a poslção do con~umidor de 
cafê importado de nosso País e che­
gamos à conclusão de que no perío­
do de acôrdo êles estão pagando - o 
consumidor, lá, do nosso café - es­
tão pagando menos do que pagavam 

antes do período de funcionamento 
do Acôrdo Internacion~l do Café. 
Chegamos a levantar a questão do 
custo de ·vida nos Estados Unidos. E 
chegamos à conclusão de que nos úl­
timos 10 anos, o custo dos produtos 
alimentícios, · nos Estados Unidos, 
cresceu 13%, apenas 13% em 10 anos, 
- aqui cresce todos os dias - e o 
café baixou 10,2% de preço, ao praz9 
de 5 anos. Portant-o, antes da vigên­
cia do Acôrdo. Então, foi bom Para 
êles. 

Também para os países do· Merca~ 
do Comum Europeu, graças ao regi~ 

me tarjfário especial, êles muito .l>e 
beneficiaram. Também aos países 
produtores, aos demais países da 
América Latina, êle foi altamente 
compensador. 

I 
O Sr. Ney Braga - Apenas um 

aparte. Primeiramente, quero dizer 
que aqui não se fêz campanha polí­
,tica para os Estados Unidos, mas 
quando o sr. Humphrey era vice~líder 
do Senado, no govêrno ·de Kennedy, 
eu assisti a uma reunião, na qual êle 
dizia: .se pagássemos, para os produ­
tos primários que importamos, o pre­
ço justo, êsses países subdesenvolvi­
dos ou em fase de desenvolvimento, 
não precisariam estar aqui, quase ... de 
chapéu na mão, mendigando. 

Aproveito também ,êste aparte para 
meus agradecimentos particulares e 
a certeza que os Srs. tenham da nossa 
compenetração em nossas necessida­
des, nas necessidades de resolvermos 
os problemas da agricultura eÍn geral 
e da cafeicultura, em particular. 

Aqui está o Senador Carvalho Pin­
to, que todos conhecemos; aqui está o 
Senador Raul Giuberti, cuja respon­
sabilidade dentro do Govêrno é tão 
grande quanto a,nossa e o prestígio 
que tem no Senado da· República todos 
nós conhecemos e sabemos e que nos 
poderá garantir ajuda na solução 
dêsse problema da agricultura, em 
geral. 

Na hora em que estudaffios, aqui, e 
ainda ontem, em São Paulo, o progra­
ma do desenvolvimento do Govêrno, 
o que nos leva a sair de Londrina ain­
da hoje, porque, amanhã, temos re­
latório a fazer com o Senador Car­
valho Pinto e iremos ao Rio de Ja­
neiro. Mas nós acreditamos que ê~te 
programa, como está escrito e o Que 
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aqui se formulou, mostra que é a hora 
da lavoura, é' a hora da agricultura\. 
PareCe que há esta compreensão. E4 
disse de manhã; não adianta a lei, é 
preciso· uma mentalidade agrícola, é 
preciso que saiam,os daquele programa 

. de metas· que focalizoU que a agricul­
tura. se· desenvolvia em função da in­
dústria, a indústria Crescia, dava mais 
emprêgo, aumentava o poder aquisi­
tiVo, e a lavoura ·tendo mais merca-: 
do aumentava também. Nós vimos que! 
isto não se~ realizou, a agricultura foi: 
se. esvaziando e o Brasil se dividin-! 
do num urbano, e de certo modo mo­

.dernizado mas cada vez mais retar­
dado. Então, esta falta de poder aqui- : 
sitivo do homem furai preocupa não; 
.-:ó a todos nós da agricultura, mas i 
tnmbém à própria indüstria que não ~ 
wm mercado: E é um dos pontos fun- J 

damentals do diagnóstico dd progra- i 
ma estratégico do' desenvolvimento o 
seguinte.: S: indústria de expOrtação, , 
de substituição de exportação está ul­
trapassada no seu molejo. Nós precJ- . 
sarnas de mais mercados in ternos· 
para que a nossa indústria possa se 
expandir e desenvolver e o mercado 
interno é êste nosso· da agricultura, 
que precisa ser atendido. Acredito que 
tudo isto venha a calhar na hora 
presente, e se nós estamos modesta­
mente. emprestando uma. colaboração 
tanto neste programa como no pro­
grama estratégico do Govêrno, é uma 
esperança gue nós temos, esperança 
que rÍós pedimos que os Srs. também 
tenham. Eu sei que é quase sem espe-

1 rança que a Iavour.a se une, tanto ela 
tem sido judiada e tanto tem sido es­
quecida, mas da sua compreensão, o 
Brasil é. testemunha inteira e nós es­
peramos.'que ela tenha um pouco mais 
porque assim, com unidade, com aju­
da de todos, com a congregação que 
tanto pediu o Celidô~io, nós Podemos 
levar ao Govêrno, nós poderemos in­
cutir uma mentalidade no Govêrno 
que ê a mentalidade de atendimento 
do homem rural até hoje esquecido. 
Desculpe.-me meu companheiro José 
Richa e, aqui, mais uma vez obriga­
do por tudo e em particular a espe­
rança do Sebastião, que falou. talvez 
aqui em nome do poder jovem. Eu 
já sou velho, mas reconheço as ne­
cessidades e as angústias desta ju­
ventude. 

O SR. JOSÉ RICHA - Acho que o 
Senad~r ·~Ney Btaga nesta aálise mos~ 

trou a situação verdadeiramente dr.a­
inática da agricultura e da cafeicultu­
ra de um modo geral: mas eu que:ro 
:ipenas, para concluir esta análise do 
4-côrdo Internacional, dizer que lá na 
Alemanha o consumidor, do prece que 
o"éonsumidor paga, desta importância, · 
nós produtores recebemos apenas 
49%. O próprio Govêrno, no caso dã. 
Alemanha, foi um estudo profundo 
que fizemos, ela pràticamente, ganha 
com a entrada: dêste café 51%, en­
quanto que nós Produtores apenas te­
mos 49% do que paga o consumidor 
naquele país. Portanto, era preciso 
um dia inteiro, para analisar a 'situa­
ção do Acôrdo Internacional do Café. 
Aqui, por exemplo, temos os dois pe­
ríodos de análise, os 5 anos dentro 
do Acôrdo em que o Brasil exportou 
80 milhões e 700 mil sacas de café, e 
durante os cinco anos de AcôrdO ape­
nas 81 milhões de ,sacas. Apenas um 
mllhão de sacas foi o crescimento 
nosso durante o período do Acôrcio e 
dos nossos , concorrentes foi de 30 
milhões de sacas para 160 milhões 
de sacas. A receita cambial decor­
rente, enquanto no Brasil foi de três 
bilhões e 500 mil dólares, e ficamos 
no período do Acôrdo, ficamos em três 
miJhões e 600. Portanto, aumentamos 
apenas ~00 mil dólares em cinco 1 anos 
de receita cambial. Os derilais países 
foram de 5 e 800 para 7 e 250, de for­
ma que é inevitável a argumentação 
que prova e reprova às nossas auto­
ridades que· o Acôrdo tetri sido ótimo 
para todo mundo e danoso à econo-

1 mia nacional, mas isto não nos é 
dado abolir, por um siinples projeto 

. de lei ... ou mesmo que seja transfer­
I mado em lei. 

Agora, duas coisas era preciso ,que 
: eu dissesse para encerrar as observa­
: ções que fiz nesta reunião. 

A prim'eira co:ilsideração que quer_ia 
, fazer é a respeito de se correr risco. 

O sr. Álvaro Godoy fêz um brilhan­
te diagnóstico da situação dramática · 

1

•da cafeicultura brasileira. Mas levan­
·ta o receio de que se o Brasil pro­
duzir um centavo superior à demanda 

1
é risco tremendo para a lavoUra, na 
opinião dêle. Eu já provei, através de 
argumento, que através da comer­
cialização da safra 6!Í!70 o saldo do 
·Fundo será de um trilhão e· 800 bi­
_lhões. Eu pergunto, onde estaria êsse 
dinheiro se não houvesse a quota de 

con'liibuição? Estaria . no setor do 
café.- Temos ai estocados 60 mi­
lhões de ·café. De quem seria êsse es­
toque? Dos Produtores. Portanto, o 
que existe, hoje, na realidade é uma 
pseudo-garantia de preços. O que o 
Govêrno fã.z é simplesmente comprar 
o Café, é arcar com o risco 1a quota 
de retenção. É verdade que, com .o 
anteprojeto, nós é que vamos arcar, 
mas no cômputo geral, os Srs. vão ter 
dinheiro para reter até mais do que a 
metade da produção, se isso ocorrer, 
coisa ·que não acredito que ven~a a 
ocorrer, no Brasil. Mas vamos, a~nda, 
debater, profundamente. O outro pon­
to que eu gostaria de r e s s a 1 ta r 
é a volta à unidade de pontos de vis­
ta, se bem que esta é a primeira 
reunião que estamos fazendo ... Certa­
mente, outras oportunidades vão se 
nos oferecer, mas uma coisa é certa: 
das .duas pessoas, mais ou menos, que 

I 
se encontram presentes, vamos ter 201 
pontos de vista diferentes. É isso que 
precisamos eliminar. O Senador Ney 
Braga e o Deputado Renato ·celidônio 
já focalizaram isso. Precisamos modi­
fiéar a política cafeeira, mas isso não 
está sempre em n·assas mãos, mas sim,. 
nas mãos dos -senhores. Porque, uni­
da ~a cafeicultura, tôdas as entida­
des"' que represeritam a cafeicultura 
aliadas ao poder que representa esta 
camissão, que é o poder político da 
NaçãO. Se estivermos aliados não pr:_e­
cisaremos nem pressionar o Govêrno, 
êle vai compreender que é preciso mu­
dar._....Ténhamos a coragem de mudar. 
Todo mundo fala em reforma, todos 
os dias, e 'o dia inteiro. ora, os que 
propõem a reforma, receiam, sem dú­
vida mudar, têm medo de mudar. Va­
mos analisar com ·cautela, com pru­
dência, vamos esg·otar todos os argu­
mentos. Se cada um de nós· pensar 
24 horas por dia sôbre o que preten­
de fazer e conseguir ·impor, realmen­
te, uma· mudança que seja ampla, 
benéfica à cafeicultura, mas, sobre­
-d.udo benéfica ao B~asil. 

O SR. PRESIDENTE -Desejo, nes, 
te instante, renovar meus agradeci­
mentos a todos pela colaboração ines­
timável que nos trouxeram. 

Nossos agradecimentos especiais a 
todos aquêles que, com suas palavras, 
trouxeram luzes para nosso trabalho, 
espeCialmente à Sociedade Rural do~ 
Norte do Paraná, à Federação da 
Agricultura do Paraná,.. que participa-

1 
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ram eficientemente de nossos traba­
lhos, que colaboraram para o desen­
volyiJilento do nosso trabalhO e rev~ 
gorado, estimulado para o desenvolvi­
mento dos nossos esforços, ·a Comissão 
está cônscía de suas responsabilida­
des todos os seus membros tiveram 
oportunidade de ressaltar os . objeti­
vos de nossa tarefa e assim, mais 
de uma vez, que o problema da ca­
feicultura jâ transcende para envol­
ver setores de interêsse vital de tê­
da a economia nacional e interêsses 
vitais à nossa própria estrutura so­
cial. Ninguém ignora as agruras que 
se abateram sôbre a cafeicultura e 
se estendeu não apenas aos deten­
tores do Capital de propriedade, mas 
ainda mais intensamente ao~ menos 
protegidos, mais desamparados, ao 
próprio trabalhador do campo. Neste 
sentido, o programa do Govêrno, a 
plano trienal que estamos estudando 
e que há pouco o Senador Ney Braga 
reconheceu a necessidade de uma re­
vitalização do mercado, a fim de que 
possa atender" a imperiosa necessi~ 
dade de orientação, no desenvolvi~ 

menta econômico do Pais, no sentido 
de aumentar a demanda, de aumen­
tar a comercialização de nossas ati­
vidades, sob pena de nossa produ~ 
ção industrial, ativid~des de servi ... 
ço em comércio ou qualquer outra se ... 
rem limitadas, cerceadas, incapazes 
de manter a taxa desejada para o de­
senvolvimento do próprio País. E 
:Pensat:Ido desta forma, não podemos 
ter a menor ilusão a respeito porque 
a ~rea onde se situa, se instala êste 
problema da população brasileira, ê 
a área rural do nosso interior, tr~ba­
lhada pelos nossos agdcultores e 
pecuaristas, como disse ao início; tra­
balho de insegurança, onde o traba­
lho impiedoso do confisco cambial 
vái exaurindo as suas fôrças, levan­
do o desespêro a todos aquêles que 
herOicamente lutam no campo. A co­
missão está cônscia de suas respon­
sabilidades, e mobilizará todos os seus 
esforços, todo o prestígio que possa 
dispor, e êste prestígio logó irá se va­
ler na pessoa do seu modesto Presi­
dente, como se referiu há pouco o 
Vice-Presidente da Comissão, que re­
sultou ·sobretudo do prestígio, da co­
laboração das entidades de classe, o 
prestígio indisp~nsável dos membros 
da própria Comissão que com tanto 

desvêlo e capacidade têm nos ajudado 
a cumprir nosso dever. 

Desejo agradecer a presença, para 
nós multo honrosa, dos demais mem­
bros integrantes da Comissão. Fize­
mos questão q.e comparecer aqui para 
colhêr subsídios e ouvir as primoro­
sas lições a respeito da cafeicultura 
e de seus problemas. 

Agradeço aos Deputados Raul Giu­
berti e Ferraz Egreja, por um impe­
rativo de justiça, os inestimáveis sub­
sídios que defam ao nosso trabalho. 

Agradecemos à representação do 
Paraná que está tão bem representa- . 
da pelos Deputados Antônio Ueno e 
Renato Celidônio, conhecedores pro­
fundos dos problemas, e cuja dedica­
ção à cafeicultura, à tôda nossa agri­
cultura, é por demais conhecida de 
todos oS brasileiros. 

Agradecemos ao Deputado .José Ri­
cha pelo seu notável trabalho e pela 
maneira· com que conduziu o pensa­
mento em tôrno de temas Polêmicos, 
tumultuosos e contraditórios, mas 
necessários para o bom desenvolvi­
mento de nosso trabalho. Porque, 
através de nossa colaboraçiio, para 
que ela seja efetiva e eficiente, é pre­
ciso que ós problemas sejam discuti­
dos, a fim de que encontremos a so­
lução. 

Finalmente, agradeço a colabora­
ção do ilustre ·senador Ney Braga, a 
quem o Brasil todo tanto admira e 
tanto preza. 

Pediria a colaboração daqueles que 
desejam nos ~nvíar as suas sugestões, 
por escrito, que o façam, dentro de 
lO dias, porque após a consulta de 
tôdas as sugestões é que iremos, su­
perando nossas divergências, apresen­
tar um documento vigoroso mas que 
expresse bem o pensamento, :não des~. 
ta ou daquela entidade, mas o pen~ 
sarnento da própria classe agrícola do 
Paraná. 

Agradecemos, mais uma vez, o tra­
balho eficiente e brilhante do Sr. Re­
lator e seuS assessôres que é da mais 
alta competência e espírito público. 

A todos nossos agradecimentos, nos~ 
so profundÓ reconhecimento pela co­
laboração dos representantes do povo 
brasileiro, que, unidos, neste instante, 
em comissão, apenas desejam servir 
à classe que luta no campo de nosso 

País, na certeza de que ~stão ~e~vln­
do à nossa economia e à grandeza do 
próprio Brasil. Multo obrigado. · · " ' " ' ~ 

Está encerrada a sessão. 

Comissão Mista para examinar a le- · 
gislação cafeeira e a estrutura do 
Instituto Brasileiro do Café, elabo­
rar projeto de lei que atUalize e 
consolide .aquela legislação e que 
reestruture essa autarquia. 

' ' ATA DA 12.• REUNIAO, REALIZADA 
EM 3 DE SETEMBRO DE 1968 . 

As onze horas do dia três de- s~tem­
bro de mil novecentos e sessenta e 
oito, na Palácio dos Despachos, sede 
do Govêrno do Estado de Minas Ge-, 
rais, presentes·os Srs. Senadores Car­
valho Pinto, Raul Giuberti e os Srs. 
Deputados José Rieha, Ferraz Egreja 
e Batista Miranda, reúne-se · infor­
malmente a Comissão Mista incum­
bida de examinar a legislação cafeei­
ra e a estrutura do Instituto Brasilei- · 
ro do Café, elaborar projeto de lei 1 

que atualize e consolide aquela legis­
lação e que reestruture essa autar­
quia, com o Sr. Israel Pinheiro, Go- • 
vernador do Estado de Minas Gerais, ... 
para uma troca df! idéias acêrca dos . 
problemas afetos ao estudo dêste 
órgão. 

Comparecem, ainda, os Srs. Eva­
ris to de Paula, Secretário da Agri- · 
cultura de Minas'Gerais; Lelson Sea­
rano, Deputado Estadual e Presidente 
da Comissão Especial do Café da As­
sembléia Legislativa; Sálvio de AI- ' 
meida Prado, Presidente da Sociedade 
Rural Brasileira; AdolJ)ho Becker e 
Alceu Martins Parreira, Assessôres da 
Comissão Mista do Café. 

DeiXam de comparecer os Srs. Se­
nadores Ney Braga, Antônio Balbino 
e L!no de Mattos e os Srs. Deputados ' 
Antônio Ueno e Renato Celidônio. 

1!: dispensada a leitura da Ata da 
reunião anterior. 

O Sr. Senador Carvalho Pinto, :Pre- · 
sidente, explica ao Sr. Israel Pinhei­
ro dos contatos que a Comissão vem · 
mantendo in loco com os, repi-esen- · 
tantes da lavoura, do comércio e dos 
órgãos dos governos estaduais, pro­
curando tomkr conhecimento dos 
problemas_ que vêm afligindo a cafei-­
cultura nacional. · 

A seguir, o Sr. Governador do Es­
tado de Minas Gerais tece çonsid.era-
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I' 
ções acêrca dos assuntos pertinentes 
à Comissão e, no ensejo, solicita dos 
Srs. Congressistas que participem da 
mobilização que Minas Gerai{ esta f~­
zendo para a aprovação. da emen<;la 
que inclui ··a Município de Barreiro 
Grande na área de atuação da 
SUDENE. . . 

Ao encérrar a reunião, _o Sr. Pre­
sidente informa ao Sr. Israel Pinhe'i­
ro que a Comissão realizará uma reÜ­
nião, à· tarde, na sede da Federação 
de Agricultura de ~i.nnas Gerais, coht 
os cafeicultores e interessadÔs nbs 
problemas do café. 

1 

.... Nada mais havendo a tratar, el­
cerrã-se a reunião, lavrando eu, ClaU­
dio Carlos Rodrigues Costa, Secret4-
rio da Comissão, a presente Ata, qu'e, 
uma v~z aprovada, será assinada peio 
Sr. Presidente. ' 

; CONGRESSO NACIONAL 

Comissão Mista incumbida de estudo 
e parecer sôbre o· Projeto de L~i 
n.0 27, de 19681 que "cria O Fund.o. 
Nacional de Desenvolvimento da 
Educação (FNDE), e dá outras pr~-
vidências". . : 

AVISO ;· 
I 

1 - A ...-comissão receberá emendas-' 
nos dias 10 (dez), 11 (onze), 1:4 
(quatorze). 15 (quinze) ,e 16 (d~­
zessf!iS) de outubro de 1968. 1 

2 - As emendas deverão ser encami­
nhadas· ao 11.0 andar do Anex~ 
do Senado Federal, nos horári~s 
das 8:00 (oito) às 19:00 (dezd-· 
nove) horas e, durante a noité, 
quando houver sessão, em qual­
quer das duas Casas do Congres--1 

so N.acional. 

3 - Término do prazo para apresen"­
tação de emerÍdas na ComissãO: 
dia 16, às 19:00 horas. 

1 

; . I I 

4 - As emendas só serão recebida·s 
quando o original vier acompaL 
nhado de três cópiaS. · · 1 

5 - Ao término do prazo de recebi'­
mento de emendas, será abertO 
o pra,zo de 24 (vinte e· quatro) 

horas, constantes do parágrafo 
único do artigo 3.0 das Normas, 
para recebimento de recursos. 

, 6 -:- Durante o decorrer do citado pe­
ríodo, haverã, na Secretaria da 
Comissão, plantão ininterrupto 
para recebê-los; e 

7 - a apresentação do parecer do 
relator perante a Comissão, dar­
se-á no dia 23 (vinte e três) do 
corrente, às 21:00 horaS, na Sala 
de Reuniões da Comissão de :Re­
lações Exteriores dó Senado Fe­
deral. \ 

Congresso-NaCional, em 9 de outu­
. bro de 1968. - Senador Mário Mar­
tins, Presidente. 

Local de funcionamento ininterrup­
to da Secretaria da Comissão: Dire­
toria das Comissões, Seção de Comis­
sões Mistas, 11.0 ·

1 
andar do Anexo do 

.Senado Federal. · 

Fone: 2-4533 - Ramais 244 e 245. 

Secretário: Marcus Vinicius GouJart 
Gonzaga .. 

COMPOSIQAO 
- ' · Presidente: Senador Mário Martins 

- Vice-Presidente: Deputado João 
Borges- Relator: Deputado Nogueira 
Rezende. 

Senadores 
ARENA 

I. Petrônio Portella r 
2. Manoel Villaça 

3. Arnaldo Paiva 

4. Eurico Rezende 

5, Paulo Torres 

6. José Feliciano 

7. "Leandro Maciel 

Senadores 

MDB 
1. Edmundo Levi 

2. Argemiro de Figueiredo 

3. Mário Martins 

4., Nogueira da Gama 

' ' 

ARENA 

Deputados 

1. Manoel Rodrigues 

2. Oceano Carleal 

3. Nasser de Almeida 

4. Raymundo I Andrade 

5. Edgard Martins Pereir~' · 
6. Cardoso de Menezes 

7. Nogueira Rezende 

MDB 
Deputados 

1. João Borges 

2. · Reynaldo Sant'Anna 

3. Altair Lima 

4. Wilson Martins 

CALENDAR!O 

Dia ,7/10- E lido o projeto, em Ses­
são Conjunta. 

Dia; 8 e · 9/10 ..,- Instalação da Co-' 
missão, escolha do Presidente, Vice­
Presidente e designação do Relator. 

Dias 10, 1!, 14, 15 e 16/10 - Apre-
sentação de emendas, perante a Co-

·. ' missão. 

Dia 23/10 - Reunião da Comissão 
para apreciação do parecer do Re­
lator, ·às 21 :oó horas, na Sala de Re:u­
niões da Comissão de Relações Exte- · 
riores. 

I 
Dia 31/10 - Apresentação do pare­

cer, pela Comissão. 

Dia 5/11 -=-Publicação do parecer; .e 

D1a -:- A Sessão para dlscussão do 
projeto será convocada oportunamen­
te, de acôrcÍo com1 a publicação do 
parecer. 

Prazo - Inicio: 7-10-68; término: 
16-1!-68. 

Diretoria das Comissões - Seção de 
ComisSões Mistas, 11.0 andar do Ànexo 
do Senaçto Federal- Telefone: '2-4533 
-··Ramais ·244 e 245. 

Secretário: Marcus Vinicius Gou'­
lart Gonzaga. 

I 
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MESA 
Presidente: Gilberto Marinho (ARENA - GB) 
1.0 -Vice-Presidente: Pedro Ludóvico (MDB - GO) 
2.0 -VIce-Presldente: Rui Palmeira (ARENA - AL) 
1.0 -Secretário: Dinarte Mariz (ARENA - RN) 
2.0 -Secretárlo: Victorino Freire (ARENA --'- MA) 
3.0 -Secretário: AarãO Steinbruch CMDB - RJ) 
4. 0 -Secretário: Catte'te Pinheiro (ARENA - PA) 
1.0 -Suplente: Gu!do Mond!n. (ARENA - RSl 
2.0 -Suplente: Vasconcelos Tôrres (ARENA - RJ) 
3.0 -Suplente: Lino de Mattos (MDB - SP) 
4.0 -Suplente: Raul Giuberti (ARENA - ES) 

LIDERANÇA DO GOVll:RNO 
Líder - Dan!e~ Kr!eger (ARENA -- RS) 

Vice-Líderes - Eurico Rezende - (ARENA-ES) 
Petrôn!o Portella (ARENA- PI) 

DA ARENA 
Líder - Filinto Müller (MT) 

Vice-Líderes -Wilson Gonçalves (CE) 
Petrônio Portella (Pl) Manoel Villaça (RN) 

Antônio Carlos CSC) 

DO M.D.B. 
Líder - Aurélio Vianna (GB) 

Vice-Líderes - Arthur Virgmo· (AM) 
Bezerra Neto (MT) - Adalberto Sena \AC) 

COMISSÃO DE AJUSTES INTEHNACIONA!S E DE 
. LEGISLAÇÃO SOBHE ENEHGJA ATOMlCA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da- Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITUI::ARES 

Arnon de Mello 
Domicio Gondlm 
Paulo Torres 
João Cleofas 
Teotônio Vilela 

Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Leandro Maciel 
Aloysio de Carvalho 

M.D.B. 

José Ermírio 
Mário Martins 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas-feiras. à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da .comissão de Finanças. 

TITULARES 

COMISSÃO DE AGRICULTUHA 
(7 Membros) 

CO~OSIÇAO 

Presidente: José Ermírio 
Vice-Presidente: João Cleofas 

ARENA 
SUPLENTES 

José Feliciano 
Ney Braga 

Attílio Fontana 
Leandro Maciel 
Benedicto Valladares João Cleofas 

Teotônio Vi1ela 
Milton Trindade 

............. ··········· 
Sigefredo Pacheco 

M.D.B. 

José Ermirlo Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Mário Martins 

Secretário: J. Ney P.assos Dantas - Raníal 244. 
R,euniões: têrças-feiras, à. .tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇÃO 
LATl.\lü-AMEl:UCANA DE LIVRE COMÉl\ClO 

ALALC . 
(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ney Braga 
Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARE~! 

Ney Braga 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
AttíUo Fontana 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Benedicto Valladares 
Carvalho Pinto 
Filintq Müller 

M.D.B. 
Aurélio Vlanna Pessoa de Queiroz 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 244. 
Reuniões: quintas~feira!'l, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA. 
(13 Membros) 
COMPOSIÇAO 

' Presidente: Milton Campos 
Vice-Presidente: Aloysio' de Carvalho 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Aloysio de Carvalho 
Eurico Rezende 
Wilson Gonçalves 
Petrônio Portella 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 

ARENA 
SUPLENTES 

Álvaro Maia 
Lobão da Silveira 
Benedicto Valladares 
Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
Adolpho Franco 
Filinto Müller 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
Antônio Balbino Arthur Vir1~íllo 
Bezerra Neto Argemiro de Figueiredo 
Josaphat Marinho Nogueira da Gama 
Edmundo Levi Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão - R/247. 
ReuniiJes: têrças-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissfto de Finanças. 

cmÚSSÃO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: João Abrahão 
ViCe-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 

José Feliciano 
Eurico Re~:ende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 

. Manoel Villaça 
Wilson Gonçalves 

ARENA 
SUPLENTES 

Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Leite 
Mem de Sá 
Filinto Müller 
Fernando Corrêa . 
Adolpho Franco 

M.D.B. 
João Abrahão Bezerra Neto 
Aurélio Vianna Oscar Passos. 
Adalberto Sena Sebastião Archer 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R/245. 
Reuniôes: quintas-feiras às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

' 
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I 
COMISSÃO DE ECONOMIA I , 

"'·· (11 !"lembrosl : 
COMPOSIÇAO 

I 

Presidente: CarvaÍho Pinto 
I 

Vice-Presidente: Edmu.pdo Lev1 

TITULARES 

carvalho Pinto 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Oomício Gondim 
Leandro Maciel 
Attílio Fontana 
Ney Braga 

ARENA 
SUPI .. ENTES 

José Leite 
Joã'o Cleotas 
Duarte Filho 
Sigetrecto PacheCo 
Filio to' Müller 
Paulo !Torres 
Adolpflo Fi-anca 
Antônio Carlos 

I ' 
M.D.B. : 

Bezerra Neto r José Ermírio 
Edmundo \Levi Josapliat Marinho 
Sebastião Archer Pessoa' de Queiroz 

' ' I 
Secretário: Cláudio Carlos Rod,rigues Costa - R/247. 
Reuniões: quartas--feiras, às 9:oo horas. 
Local: Sala de Reuniões da CfJm1ssão de Economia. 

i 
COMISSÃO DE EDUCACÃO E CULTURA 

. ·' ' / 

<'1 Membros>, 
COMPOSIÇAO . 

I 
Presidente: Mene~es Pi.mentel 

Vice-Presidente: Mem de Sá 

. 'ARENA ! 
TITULARES 

Menezes Pimentel 
MelÍl de Sá 
Alvaro Maia 
Duarte Filho 
Aloysio de Carvalho 

SUPLENTES" 

Benedicto Vallactares 
Antônio Carlos 1 

Sigetrecto Pacheco 
Teotônio Vilela­
Petróriio Portella 

' M.D.B. 1 

Adalberto Sena Ruy Carneiro 
Antônio Balbino Edmulldo Levi 

I 
Secretário: ·Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R/247. 

' Reuniões: quartas-feiras, às tq:oo horas. 1 

Locai: .Sala de Reuniões da Comissão de Rel~ções EX-
teriores. · 

. t i 
COMISSÃO DOS ESTADOS PARA'ALIENAÇÃO E 

CONCESSÃO DE TERRAS PúBLICAS E 1 

POVOfl:MENTO· 

(11 Membros) 
' ' COMPOSIÇAO 

Presidente: Antôrlio Carlos 
Vice-Pr~sidente: AlvarO Maia 

ARENA 

TITULARES 

Antônio Carlos 
Moura Al).drade 
................ 
Milton Trindade 
AlVaro Maia 
José Feliciano 
João Cleofas 
PaUlo Torres · 

SUPLE~TEs' 
José Guiomard 
Eurico Rezende 
FilintO Müller 
Fernarido Corrêa 
Lobão' da SHveira 
Menezes Pimentel 

· Petrôtlio Portella 
Mano~! Villaça 

Arthur Virgilío 
Antônio Balbino 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Ruy Carneiro 
José Ernlírio 

Secretária: Maria Helena Bueno Brandão 

Reuniões: quartas~ feiras, à tarde. 

R/247. 

Local: Sala de Reuniões àa Comissão de Relações Ex-
teriores. \ 

, COMISSÃO DE FINANÇAS 

(17 Membros) 

, . COMPOSIÇAO 

\Presidente: Argemiro\de Figueiredo 

Vi.ce-Presidente: João Cleofas 

TITULARES 

. ..... ' ...... . 
João Cleofas 
Mem de .Sá 
José Leite 
Leandro Maciel 
Manoel Villaca 
Clodomir MiÍlet 
Adolpho Franco 
Sigrefredo Pacheco 
Carvalho Pinto 

·Fernando Corrêa 
Júlio Leite 

I 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Guíomard 
Teotônio Vilela 
Carlos Lindenberg 
Daniel Krieger 
Filinto Müller 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
~aulo Torres 

M.D.B. 

Argemiro de-Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto J osaphat Marinho 
Pessoa de Queiroz João Abrarão 
Arthur Virgílio Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama, 

Secretário: Hugo Rodrigues' Figueiredo - Ramal 244. 

' - ' 
Reuniões: quarta~-feiras, às 10:00 horas. 

Locai: Sala de ,Reuniões. da· Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE Ii\'DÇ'SJ'R!A E CO~fERCIO 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: AÚílio Fontana 

VIce-Presidente: Antônio Balbino 

TITULARES 

Attillo Fontalla 
Adolpho Franco 
Domic.io Gondim 
João Cleofas . 
Teotônio Vilela 

Antônio Balbino 
Nogueira da Gama 

'ARENA 

SUPLENTES 

'Júlio Leite 
José Cândido 
Arnon de Mello 
Leandro Maciel 
Mello Brag~ 

M.D.B. ' 
Ruy Carneiro 
Bezerra Neto 

Secretária: Maria Helena Buerio Brandão - R/247. 
Reuniões: quintaS-feiras, às 9:00 hÕras. 

· Local: Sala de Rfunlões da Comissão de Constituição' 
e Justiça. . _ · 
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COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 

dMembros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Petrônio Portella 
Vice-Presidente: Mello Braga 

AREN* 
TITULARES SUPLENTES 

Petrônio Portella 
Domício Gondim 
A ttíl!o Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Adolpho Franco 
Duarte Filho 

M.D.B. 
Arthur Virgillo \ João Abrahão 
Josaphat Marigho Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R/245. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Segurança 

Nacional. 

' . 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Memnros) 
CQMPOSIÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: Domício Gondim 

ARENA 
TITULARES SUPLENTES 

Domício Gondim 
José Leite 
Celso Ramos 
Paulo Torres 
Carlos Lindenberg 

José FeliCiano 
Mello Braga 
José Guiomard 
Benedicto Va11adares 
Teotônio Vilela 

M.D.B. 
Josaphat Marinho Sebastião Archer 
José 'Ermírio Oscar Passos 

· Secretário: Marcus :Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSÃO DO POL!GONO DAS SECAS 

(7_ Membros) 

TITULARES 

. COMPOSIÇAO 
Presidente: Ruy Carneiro 

Vice-Presidente: Duarte F!lho 
ARENA 

SUPLENTES 

Clodomir Millet 
Manoel Villaça , 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel \ 

Ruy CarneirO · . 
Argemiro de Figueiredo 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Domício Gondím 

,. Leandro Maciel 
M.D.B. 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R/245. 
-ReuniõéS: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

' I 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
(11 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Wilson Gonçalves 
Vice-Presidente: Carlos Lindenberg 

TITULARES 

W!lson Gonçalves 
Paulo To.rres 
Antônio Càrlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 

Carvalho Pinto 

ARENA 
SUPL~NTES 

José Feliciano 
João Cleofas 
Adolpho Franco 
Petrônio Porte!la 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Daniel Krieger 

M.D.B. 
José Ermírio Antônio Balbino 
Aurério Vianna Arthur Virgílio 
Mário Martins Edmundo Levi 

Secretário: Afránio Cavalcanti Mello Júnior- R/245. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE REDAÇÃO ..._ 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Feliciano 

Vice-Presidente: Leandro Maciel 
ARENA 

TITULARES 

José Feli.ciano 
Leandro Maciel 
Antônio Carlos 
Lobão da Silveira 

SUPLENTES 

Filinto Müller 
Mem de Sá 
Duarte Filho 
Clodomir Millet 

M.D.B. 
Nogueira da Gama Edmundo Levl 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra. 
Reuniões: quintas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES 
( 15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Benedicto Valladares 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARHS 

Benedicto Valladares 
Filinto Müller 
Aloysio de Carvalho 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Fernando Corrêa 
Arnon de Mello 
José Cândido 

SUPLENTE!:! 

Wilson Gonçalves 
José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Mello Braga 
José Felieiano 
Clodomir Millet 
Menezes Pimentel 

M.D.B. 
Pessoa de Queiroz Bezerra Neto 
Mário Martins João Abrahão 
Aurélio Vianna Josaphat Marinho \ 
Oscar Passos Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco. 
Reuniões:. têrças-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Cornis'são de Relações 

Exteriores. · 
' 
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I 
COMISSÃO DE SAúDE 

I 
(7 Membros) 

I 
COMPOSIÇAO 

I 
Presidente: Slgefredo Pacheco 

Vice-Presidente: Manoel Villaça 

TITULAR:SS 

S,igefredo Pacheco 
Duarte Filho 
Fernando Corrêa 
Manoel Villaça 
Clodomir Millet 

I 

ARENA 
SUPLE~TES 

Júlio Leite 
Miltori Trindade 
Ney Braga 
José Cândido 
Lobão da Silveira 

M.D.B .. 
Adalberto Sena Nogueira da Gamr 
Sebastião Archer Ruy Citrneiro 

- ' ' 

Ruy carneiro 
João Abrahão 

M.D.B. 

Adalberto Sena 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos,Dantas -Ramal 244. 
Reuniões: têrças-feiras1 • s f :00 horas. 
Local: Sala df Reuniõe~ da Comissão de Economia. 

COMISSÃO DE TRANSPORTES, COMUNICAÇOES 
. E OBRAS PúBLICAS 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: . José Leite· 
. Viee-Presidente: Sebastião· Archer 

ARENK 
Secretârlo: Marcus VInicius Goulart Gonzaga- R/241. 
Reuniões: têrças-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da COmissão de Econoinia. . ' 

COMISSÃO DE SEGURANÇA NACIONAL 
' ! (7 Membros) 

COMPOSIÇAÓ 
I 

Presidente: Paulo Torres 
I 

Vice-Pres!dente: Oscar! Passos 

TITULARES 

Paulo Torres 
José Guiomard 
Lobão da Silveira 
Ney Braga 
José Cândido 

~ARENA I 
SUPLENTES 

Filinta: Müller 
Attílio :Fontana 
Domício Gondim 
Manoel Villaça 
Mário Braga ' . 

M.D.B. i 
Oscar Passos · Argemfro de Figueiredo 
Mário Martins Seba;:;tião Archer 

J' 

Secretário': Mário Nelson Duart~ - Ramal 241. 
Reuniões: quintas-feiras, às 9:00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da COmissão de Segurança 

Nacional. · \ 

COMISSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO CIVIL 
(7 Membros) , 

I• 
COMPOSIÇAO. 

' ' Presidente: Eurico Rezende 
Vice-Presidente: .Arnon ile Mello 

TITULARES 

Eurico Rezende 
Carlos Lindenberg 
Arnon de Mello 
PaulO Tf'rres 
José Ouiomard 

. ' 
I ARENA. 

SUPLENTES 

·José Feliciano 
Menezes Pimentel 
Celso Ramos 
Petrôni6 Portella 
Leandrq Maciel 

' y 
' 

I 

TITULARES 

José Leite· 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Elomiclo Gondill' 
João Cleofas 

SUPLENTES 

Paulo Torres 
Attilio Fontana 
Eurico Rezen1e 
r 0sé C J.iOmard 
Carlos Lindenberg 

~.D.B. 

Sebastião Archer, Már"io Martins 
Pessoa de Queiroz 1 Ruy. Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - :tamal 241. 
Reuniões: quartas-fPiras, às 9:CJ ·horas. 
Local: Sala df' Reuniões da Comissão de Segurança· 

Ng,cional. 

' COMISSÃO DE· VALORIZAÇÃO DA AMAZONJA 

,('!_ Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: José Guiomard 
Vice-Presidente: Clodomir Millet 

TITULARES 

José Guiomard 
Fernando Corrêa 

) 

Clodomir Millet 
Alvaro Maia 
Milton Trindade 

Edmundo Levl 
Q,:;car Passos 

ARENA 

SUPLENTES 

Lobão da Silveira 
José Felicial"c 
Filinto Müller 
SigPfredo Pacheco 
Manoel Vlll~ç• , 

M.D.B, 

Adalberto · Sena 
Arthur 'Virgílio 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 
Reuniões:, quartas-feiras, ·às 15.00 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de 

Exterior,~. 

j ' 

241. 

Relações 

,___E_DI-ÇA_o_o.,.E_H_o_J_E,_6_4_P_A_GI-NA~s--'l, 
Serviço Gráfico do Senado Federal 

CÀJXA POSTAL 1503 

., 
/ PREÇO D~STE, EXÉMPLAR, NCr$· 0,20 
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